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Quando a sua indústria queima óleo combustível, 
está queimàndo muito mais do que o seu dinheiro ... 

5ao divisas que nAo mais retornam ao Brasil, causando' 
dificuldade ao padrão de vida do nosso povo, Jé tAo 
afetado pelos sucessívos reajustes cambiais. com refle­
xos continues nos preços de combustlveis. 
Mas o govemo tem a receita: fazer uso, ao máximo, de 
fontes alternativas de energia. amplamente encontradas 
em nosso Pais. 
O Modelo Energético Brasileiro. proposta vitoriosa do 
Ministério das Minas e Energia. elegeu para cada deriva­
do do petróleo um sucedâneo. 
E o substituto.eficaz para o óleo combustlvel é o CarvAo 
Energético -o CarvAo Mineral. do qual. em reservas 
medidas. inferidas e indicadas, temos cerca de 23 bilhões 
de toneladas, s6 na regiAo sul. 
Com o firme e decidido apolo do Govemo do Presidente 
Jo6o Figueiredo, a utilizaçAo do CarvAo Energético toma 
corpo e avança célere, substituindo o óleo combustlvel 
nos segmentos industriais catalogados como prioritários 
pelo MME. quais sejam: 
- as indústrias cimenteiras - as que mais consomem 

óleo combustlvel -. siderúrgicas. petroqu'lmicas. tex: 
teis. papel. celulose, cerêmica. secagem de grêos. nAo 
ferrosos e usinas termoelétricas. 
Mas em que pese o aumento do consumo de carvlio nos 
últimos dois anos. é necesMrio que o empresariado 
nacional prestigie mais largamente essa fonte energéti­
ca. 100% brasileira. proporcionando assim maior econo­
mia e mais empregos à mA<>de-obra nacional. 
Em 1981, a CAEEB- Companhia Auxiliar de Empresas 
Elétricas Brasileiras. responMvel pela comercializaç4o do 
carvAo. por determinaçAo do Ministério das Minas e 
Energia. forneceu 5.2 milhões de toneladas de carvAo 
energético a rnajs 950 consumidores. E, em 1987. de 
acordo com as metas estabelecidas pelo Ministro das 
Minas e Energia, Cesar Cal~. a produçAo nacional de 
carvAo energético seré de 11 .5 milhOes de toneladas. o 
equivalente a 80 mil barris/dia de petróleo. 
A.CAEEB dispOe de uma eficiente rede de Entrepostos. 
estrategicamente localizados. para um adequado atendi· 
mente aos consumidores de Carvlio Mineral. 

Agora explique por que sua indústria prefere 
continuar queimando óleo? 

CAEEB 
CO ... ANHIA AUXILIAR De IIIPRIIM lliTRICU .IIASILBRAS 
IIINISTDIO DM MINAS I INIROIA 
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O S-12 Submarino "Bahia" foi incorporado à Ar­
mada em 27 de março de 1973. t o quinto navio da 
Marinha do Brasil a receber esse nome. Ex-USS "Sea 
Leopard", o Submarino "Bahia" foi lançado ao mar em 
1945. Em 1949 foi adaptado para o tipo Guppy 11, ad­
quirindo maior autonomia e velocidade quando submer· 
so. Durante o per lodo em que pertenceu à Marinha Ame­
ricana participou de diversos exercfcios de desenvolvi­
mento de tdtica anti-submarino. Olracterísticas princi­
pais: Comprimento - 93 m; Deslocamento- 1846 nós; 
Velocidade - 15 e 18 nós; Propulsão -Diesel-elétrica e 
bateria; Armamento - Torpedos de 533 mm. 

A Defesa Nacional 
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RENOVAC:AO DO 
EXÉRCITO· MISSAO 
INDÍGENA 

Marechal Odylio Denys 

Antecedentes do acontecimento que foi o ponto de partida da eficiên­
cia que o nosso Exército adquiriu e que lhe possibilitou elevar o nome 
do Brasil, com as vitórias da Força Expedicionária Brasileira (FEB), na 
Campanha da Itália, na~ Guerra Mundial. 

A 
transformação radical por 
que passou o Exército Bra­
sileiro, saindo de seus anti-

gos moldes para o atual, igualan­
do-se aos Grandes Exércitos dos 
países mais adiantados, processou­
se a partir do começo deste sé'culo. 

Cessada a crise das agitações po­
líticas que se seguiram à Proclama­
ção da República, a oficialidade 
mais culta passou a encarar os 
progressos havidos nas organiza­
ções militares estrangeiras como 
conseqüência das últimas campa­
nhas. Já no Ministério do Marechal 
MEDEIROS MALLET, houve o 
cuidado de refundir o ensino mili­
tar com o Regulamento de 1898, 
de caráter mais prático do que o 
de 1890, bem como realizar o es­
t~do de uma reorganização do 
Exército. 

Embora essas decisões não te­
nham alcançado resultados con-

A Oef~ Nac:ion1l 

clusivos, elas contribu (ram para 
o movimento renovador que se 
viu seguir nos primeiros ano~ do 
século. Apareceram os grandes 
exercícios fora dos quartéis, com 
exercfcios gerais e manobras nos 
campos. Coube ao então General 
HERMES RODR IGUES DA FON­
SECA, Comandante do 4? Dis­
trito Militar, no Rio, a iniciati­
va de realizar manobras com gran­
des efetivos de todas as Armas, em 
situação de guerra simulada. 

Preparados e orientados pelos 
Estados-Maiores dos Grandes Co­
mandos, esses exercícios, apesar 
da precaridade dos meios e dos 
objetivos limitados, tiveram excep­
cional repercussão, quer no meio 
militar, quer principalmente no 
meio civil. Serviram para despertar 
a atenção sobre o problema da se­
gurança nacional e sobre o adestra-
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Renovação do Exército- Missão lndfgena 

mento profissional das Forças Ar­
madas. 

Conseqüências imediatas dessa 
nova ordem de idéias foram as vi­
sitas do então Ministro da Guerra 
HERMES DA FONSECA, a convi­
te1 aos Exércitos alemão e francés, 
por ocasião das grandes manobras. 

Lá por 1905 e anos seguintes,· 
por influência das primeiras mano­
bras realizadas no Cu rato de Santa 
Cruz, pelo Marechal Hermes, viam­
se nos quartéis, a começar pela 
manhã, os oficiais exercitarem as 
Subunidades com o que sabiam, 
pois não havia ainda a sistematiza­
ção de métodos de instrução, de­
correntes de bons regulamentos. 
Cuidavam bem do material, do ar­
mamento e da cavalhada. Exercita­
vam a tropa para desfiles e serviço 
de guarnição. Oficiais se dedica­
vam à equitação, esgrima de espa­
da, sabre e florete. Ensinava-se à 
tropa esgrima da baioneta, de es­
pada, de lança e ~inda não tinha si­
do perdida a noção do "quadra­
do" para a tropa a pé. 

Os subalternos, mesmo de cur­
so, entravam na escala de agentes 
do rancho e intendente na Unida­
de, cargo temporário, que era por 
eles desempenhado por não existir 
ainda o quadro de intendente; essa 
função lhes era facilitada pelos óti­
. mos sargentos de administração, 
que havia, tanto nas tesourarias, 
como no material e no rancho; 
mais tarde, com os novos cursos 
de Intendência, criados por soliCi­
tação da Missão Militar Francesa, 
muitos deles foram a oficiais e fi­
zeram carreira. 

Mas, na rea lidade, no começo 
do século, o Exército estava arcai-
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co. Se na grande guarnição, que 
era o Rio de Janeiro, havia tanto 
atraso, pior era a situação nas 
guarnições dos Estados. Tinha 
nessa época um efetivo médio de 
8 mil homens, compreendendo 
oficiais e praças espalhados pelo 
País; no Rio Grande do Sul havia 
Unidades nas principais cidades da 
fronteira e da campanha, mas nos 
outros Estados era só nas capitais 
e nestas em regra um só Batalhão. 
O orçamento da União contempla­
va mal as Forças Armadas e os 
vencimentos dos oficiais eram in­
feriores aos dos funcionários civis 
de categoria semelhante. Isso foi 
aos poucos sendo corrigido com o 
tempo. Quanto às praças nos Esta­
dos, predominavam os homens da 
região. No Rio de Janeiro, em 
1911, diz Adernar Brito em suas 
Memórias "a tropa era constituída 
de indivíduos de todos os matizes, 
em geral nortistas e nordestinos, 
vindos em contingentes; poucos fi­
lhos do Rio, predominando ovo­
luntário e o engajado. No âmbito 
das Companhias podia se divisar o 
caldeamento que vinha se proces­
sando na raça brasileira, pelos ti­
pos que apresentava. Distinguia-se 
assim, o crioulo, o cafuso, o mula­
to, o caboclo e o branco. Altura 
variável, idade de 20 a 30 anos, a 
maioria de estatura regular, mui­
tos combalidos pela malária, ver­
minose, alimentação inadequada, 
subalimentados e, o mais triste, 
acima de tudo, ignorantes e analfa­
betos. O tratamento e a higiene do 
corpo, a educação física, a instru­
ção técnica e a escola regimental, 
lhes dariam porém um físico vigo­
roso, um espírito esclarecido sa-

A O llfesa N~~eional 



bendo ler, escrever e contar, co­
nhecendo rudimentos da Geogra­
fia e História pátria, adquirindo 
ainda hábitos de educação e boas 
maneiras." 

Na tropa, desde tempos anterio­
res à Guerra do Paraguai e depois 
dela, predominavam em número, 
oficiais sem cursos militares; mui­
tos, aplicados, se preparavam por 
esforço próprio, como auto-dida­
tas. Canudos foi uma demonstra­
ção da nossa ineficiência naquele 
tempo. Generais e oficiais de valor 
comprovado, dirigindo tropa biso­
nha, sem instrução e sem uma or­
ganização que pudesse tirar parti­
do da boa obediência que nela, 
em regra, sempre existiu, viram 
dificuldades, que fizeram fracassar 
várias expedições. 

Depois daquela prova terrível, 
vitoriosa afinal pelas providências 
tomadas em tempo, voltou tudo 
ao que era, tal a força da rotina 
e da mentalidade existente; no 
meio civil, não prestigiavam os mi­
litares de terra, que pela sua distri­
buição no território, a todo mo­
mento, eram solicitados a agir co­
mo policiais, nos casos criados pe­
los políticos. 
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Encontra-se nas memórias de 
distinto oficial do Exército, Gene­
ral Leitão de Carvalho, baiano, 
quando colegial, uma impressão 
das tropas daquele tempo, de pas­
sagem por Salvador, para vencer a 
resistência dos jagunços de Anto­
nio Conselheiro: "Era uma grande 
novidade, que atraía a atenção dos 
colegiais, o desfile das Unidades 

A Defesa Nacional 
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do Exército pelas ruas da cidade 
com seus uniformes pesados, im: 
próprios para o clima, ostentando 
na gola da túnica numeração varia­
da, carregados com o equipamento 
e as armas de guerra, trazidos com 
o porte triste de quem vai comba­
ter sem entusiasmo. Assistimos, 
nas ruas, embevecidos, à marcha 
daqueles homens sem garbo, · por­
tadores da força com que o Gover­
no procurava restabelecer o domí­
nio da lei, no sertão remoto. A 
molecoreba das ruas precedia a 
tropa à frente da banda de música. 
algumas precedidas das balisas~ 
cujo pitorescQ impressionava, mas 
cuja utilidade ninguém percebia, 
sobretudo numa tropa mal alinha­
da, de tortuosa cobertura, sem 
coesão nas conversões. Apesar de 
tudo, os jovens contemplavam a 
tropa com admiração pela força 
que representavam e pelo fim a 
que se destinavam: a luta contra os 
jagunços. A sociedade baiana não 
se interessava pelos expedicioná­
rios, como se combater a rebelião, 
mesmo em defesa da ordem e da 
lei, ·nada representava para a sua 
segurança. Meu entusiasmo deve 
ter sido grande; foi o acontecimen­
to que influiu decisivamente para 
meu ingresso no Exército." 

Os Batalhões de Infantaria ti­
nham banda de música e estas, no 
meio civil, tinham seus admirado­
res e também desafetos entre ca­
poeiras e elementos desordeiros; 
assim, quando saíam, para retreta 
ou mesmo em algumas formaturas, 
tinham perto, marchando ao seu 
lado, uma escolta de 1 cabo e 2 ou 
três homens armados de sabre, 
para evitar que o bombo fosse ras-

7 



Renovaçio do Ex6rçito - Minio lndlgena 

gado à navalha; nessa hora o ho­
mem da baliza deixava de marcar a 
cadência e auxiliava a escolta, ma­
nobrando-a como arma. Era a 
grande bravata dos malandros-ca­
poeiras, que também tinham con­
tra eles os capoeiras amidradores 
da banda, que a acompanhavam de 
perto, para proteger o bombo. 

Os claros do Exército eram pre­
enchidos por voluntários e estes, à 
medida que se apresentavam, iam 
à inspeção de saúde; o voluntário, 
depois, na casa da ordem, era man­
dado ê haste da bandeira do Bata­
lhlo e ler o juramento em que se 
comprometia a defender a Pátria e 
as instituições com o risco da pró­
pria vida. 

Tinham depois a instrução de 
recrutas, dada em regra por um 
cabo por algumas semanas e pas­
sava a pronto no serviço, entran­
do na escola do serviço interno e 
externo. 

Se nesse tempo, que foi um pe­
ríodo de transição, era assim, po­
de-se imaginar o que teria sido 
anteriormente, quando os que as­
sentavam praça o faziam como 
"meio de vida". Desses elementos 
e de outros que se tornavam solda­
dos por vocação, saíam os sargen­
tos que eram selecionados entre 
os que tinham vontade de apren­
der e que possu fam qualidades de 
disciplina, de ensinar e comandar; 
além disso, deviam ter boa caligra­
fia e mostrarem-se zelosos com os 
bens da Fazenda Nacional. 

O entrosamento das pol feias mi­
litares com o Exército não tinha 
uma legislação que a subordinasse 
como força auxiliar; assim viu-se 
que a dé São Paulo teve uma Mis-
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são Militar Francesa por bastante 
tempo, comandada pelo Coronel 
Balagny, e a de Minas, um instrutor 
oficial suiço, que chegou a trazer 
ao Rio um Batalhão, que fez um 
desfile e demonstrações de ordem­
unida na Avenida Rio Branco; 
aliás, muito bem-feitas. 

O Exército, a par de seu atraso 
na instrução, era pobre; maus 
quartéis, instalações precárias e 
verbas escassas para seu custeio e 
manutenção exigiam administra­
ção atenta da parte dos comandos 
de Unidade e Subunidades, no que 
eram muito ajudados pelos sargen­
tos. 

O Alto Comando Militar perce­
bia que era preciso agir para mo­
dificar esse estado de coisas, dan­
do à tropa oficiais de preparo que 
fossem seus instrutores, que a ela 
fossem voltados, com obrigações 
de nela servirem por tempos deter­
minados e assim a ela fossem iden­
tificados, com responsabilidades 
definidas, para ter acesso aos pos­
tos superiores. Teria assim uma 
tropa instru (da; sua solidez seria 
garantida pelas providências admi­
nistrativas, paralelas. Foi promul­
gada a Lei de Reorganização do 
Exército de 1908, segundo moldes 
modernos. Recebeu também o Es­
tado-Maior do Exército atribui­
ções mais compatíveis com a pre­
paração para a guerra e foram 
criadas Grandes Unidades perma­
nentes, de início as Brigadas Estra­
tégicas, substituídas depois pelas 
Divisões de Infantaria e Cavalaria. 
Outro grande ato foi a Lei do Ser­
viço Militar Obrigatório. Breve, ao 
iniciar-se a segunda década do sé· 
culo, toma maior vulto a preocupa-

A O.tese Naçional 



ção com a instrução da tropa e dos 
quadros, com a elaboração dos re­
gulamentos de emprego e com a 
reestruturação do ensino. 

111 

No Orçamento de Guerra, para 
1906, veio uma emenda permrtin­
do a ida à Europa de oficiais que 
desejassem lá aperfeiçoar seus co­
nhecimentos. Era por dois anos e 
com vencimentos. Foi utilizada 
por mais de uma centena de ofi­
ciais. Influiu naturalmente na ilus­
tração de todos eles, mas não hou­
ve coordenação do trabalho que 
pudesse se desenvolver em bene­
fício do Exército a não ser na ação 
individual, neste ou naquele corpo 
e que se perdia por falta de conti­
nuadores. 

Com a ida do Marechal Hermes 
à Alemanha, em 1910, a convite 
do seu Imperador, para assistir às 
manobras de outono, foi dada ao 
Brasil, por aquele país, a possibili­
dade de receber nossos oficiais em 
seus corpos de tropa, de todas as 
Armas, para estágio, como arregi­
mentado, por 2 anos. Isso seria 
de importância capital para o futu­
ro. 

Assim, em 1910 o Ministro da 
Guerra fez para lá seguir os se­
guintes Tenentes, cujos nomes 
constam do Livro de Memórias 
de um Oficial Legalista, do Mare­
chal Estevam Leitão de Carvalho: 

" Bertholdo Klinger, Epaminon­
das de Lima e Silva, Joaquim de 
Souza Reis Neto, Cesar Augusto 
Parga Rodrigues, Evaristo Marques 
da Silva, Euclides de Oliveira Fi­
gueiredo, José Antonio Coelho 
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Ramalho, Eduardo Cavalcanti de 
Albuquerque Sá, José Bento Gon­
çalves, Jerônimo Furtado do Nas­
cimento, Francisco Jorge Pinheiro, 
José Carlos Vital, Lu(s Furtado, 
José Pinheiro de Ulhôa Cintra, Ar­
naldo Brandão e Estevam Leitão 
de Carvalho. Serviram arregimen­
tados em corpos situados em vá­
rios pontos do país, acompanhan­
do a instrução em todas as suas 
fases por 2 anos, regressando ao 
Brasil em fins de 1912." 

O regresso de oficiais que ha­
viam estagiado na Alemanha serviu 
para dar maior intensidade à nova 
orientação profissional. Estes ofi­
ciais, cheios de ardor, primaram em 
transmitir o que viram e aprende­
ram de útil. Lançaram-se à campa­
nha renovadora, apoiados por al­
guns chefes que bem compreen­
diam a necessidade de modificar 
a situação do Exército. Pela Revis­
ta A Defesa Nacional e pelo 
exemplo pessoal nos corpos de 
tropa, travaram a boa batalha. Por 
seu espírito combativo e um pou­
co irreverente, que enfrentava pre­
conceitos e melindres, foram esses 
oficiais cognominados de "jovens 
turcos", à semelhança daqueles 
que na Velha Turquia buscavam 
transformar a estagnação em que 
jazia a sua P.átria, naquela época; 
se esse apelido era pejorativo no 
começo, com o tempo se tornou 
depois símbolo de abnegação e pa­
triotismo. 

Encontraram aqueles oficiais 
uma boa parte do terreno propí­
cio entre nós. Se, de um lado, cer­
to número de antigos oficiais não 
se dispunha, por comodismo, a 
aceitar os novos moldes de traba-
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lhos, por outro lado, surgia nova 
geração de oficiais, já formados 
sob orientação bem diversa do 
timbre exageradamente acadêmi­
co da velha Escola da Praia Verme­
lha. Eram os Aspirantes-a-Oficial 
chamados pejorativamente "do 
curso de alfafa" , devido ao caráter 
essencialmente prático deste últi­
mo. Grande número· desses Aspi­
rantes-a-Oficial, provindos da Es­
cola de Guerra de Porto Alegre e 
do Realengo, aderiu com entusias­
mo aos processos práticos, inova­
dos entre nós, como que em revide 
aos excessos de teoria do que até 
então se seguia. 

Aqui chegados, os ex-estagiários 
começaram a fazer publicações em 
revistas militares, especialmente 
em A Defesa Nacional e no Bole­
tim do Estado-Maior do Exército. 
Apresentavam traduções de Regu­
lamentos alemães, guias de instru­
ção, notas e rela.tórios, todos para 
tornar compreensíveis os ensina­
mentos militares que trouxeram e 
procuravam divulgar com o apoio 
do Alto Comando do Exército. 
Diz o Marechal Leitão de Carvalho 
em suas Memórias: 

" A divulgação, no meio militar, 
dessas atividades atraía a atenção e 
o interesse dos oficiais de espírito 
progressista, muitos dos quais de 
patente superior, inclusive gene­
rais. Em breve, estávamos no Clu­
be Militar, fazendo conferências 
sobre o que tínhamps visto ou 
aprendido nos regimehtos prussia­
nos em que servíramos, chamando 
a atenção dos chefes e camaradas 
para o contraste entre o que apre­
ciáramos e a rotina e a ignorância 
reinante entre nós. 
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A nossa pregação no Clube Mili­
tar tem sua história. O presidente 
do Clube era o Gen Pedro Tito Es­
cobar, Comandante da Brigada Mis­
ta de Caçadores a que pertencia o 
meu Batalhão (52.B.C.). Chefe aus· 
tero e consciencioso, interessou-se 
desde o começo por nossa campa­
nha de aperfeiçoamento da instru­
ção, apoiando-a demonstrando sim­
patia por seus promotores". 

Surgida a idéia de conferências 
no Clube, comprometeram-se a is­
so Klinger, Souza Reis, Euclides 
Figueiredo e Leitão de Carvalho. 
Começaram no mês de agosto. 
Klinger falou sobre as "Reservas 
do Exército Alemão"; Souza Reis· 
sobre "Uma Manobra no Exército 
Alemão"; Figueiredo sobre "A Ca­
valaria Alemã", e' Leitão de Carva­
lho sobre "0 oficial na Infantaria 
Alemã". Deu ainda o Clube Militar 
apoio ã campanha dos ex-estagiá­
rios do Exército Alemão, no lan­
çamento da Revista A Defesa 
Nacional, possibilitando sua im­
pressão na Papelaria Macedo, Rua 
da Quitanda 74. Essa Revista tinha 
um grupo mantenedor e composto 
de 12 membros de todas as Armas: 
oito ex-estagiários do Exército Ale­
mão - Klinger, Leitão de Carva­
lho, Souza Reis, Lima e Silva, Par­
ga Rodrigues, Figueiredo, Amaro 
de Azambuja Vilanova e Francisco 
Jorge Pinheiro; quatro adeptos en­
tusiastas da campanha, desde a pri­
meira hora, mas que não haviam ser­
vido arregimentados naquele Exér­
cito: Brasilio Taborda, Francisco de 
Paula Cidade, José Pompeu Cavai· 
canti de Albuquerque e Mario Cle­
mentino de Carvalho. A redação 
ficou constituída ·por Klinger, re-
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datar-chefe, Leitão de Carvalho e 
Souza Reis, entrando depois José 
dos Mares Maciel da Costa, que se­
ria personalidade de destaque na 
campanha. 

Muito influenciaram na instru­
ção da Infantaria Estevam Leitão 
de Carvalho, Joaquim de Souza 
Reis Neto e José Antonio Coelho 
Ramalho pela divulgação do méto­
do de trabalho que tinham obser­
vado; especialmente as notas de 
Leitão de Carvalho, publicadas 
no Boletim do Estado-Maior do 
Exército, constituíram verdadeiros 
guias de mstrução, de grande uti­
lidade para a formação de instru­
tores; na mesma Arma tiveram eles, 
desde o começo da campanha, 
adeptos entusiastas, entre outros 
os Tenentes Eduardo Guedes Alco­
forado, Newton de Andrade Ca­
valcante, Adernar de Brito, José 
de Almeida Figueiredo, lldefonso 
Escobar, e Odylio Denys, autor 
deste trabalho, que era 2? Tenen­
te. 

Na Cavalaria predominou o tra­
balho de Euclides de Oliveira Fi­
gueiredo, secundado por Ev~risto 
Marques da Silva e outros oficiais. 
Na Artilharia Berthotdo Klinger, 
Epaminondas de Lima e Silva, Ce· 
sar August9 Parga Rodrigues e 
Francisco Jorge Pinheiro, tiveram 
o apoio constante de seus colegas, 
o mesmo acontecendo na Enge­
nharia, onde surgiram ótimos ins­
trutores em torno de Bentes Mon­
teiro, Pamphiro, Procópio e Ary 
Pires. 

IV 

Assim sendo, a enumeração dos 
trabalhos desses abnegados ex-es-
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tagiários do Exército Alemão, nu­
ma seqüência que abrange alguns 
anos, convém ser conhecida e não 
deve ser esquecida, por ser um or­
gulho do nosso quadro de oficiais. 

Primeiramente pediram ao Mi­
nistro da Guerra, General Vespa­
siano de Albuquerque, para serem 
incluídos em corpos de tropas das 
respectivas Armas, onde se entrosa­
ram no regime rotineiro da vida 
arregimentada, ambientando-se no 
novo meio; a par de alguns ofi­
ciais, velhos, refratários às novida­
des, encontraram tenentes e aspi­
rantes curiosos de conhecer como 
era na Alemanha, espíritos pro­
gressistas, na sua maioria já egres­
sos da Escola de Guerra, com o 
curso do Regulamento de 1905. 
Com Comandantes interessados 
em aproveitar seus conhecimentos, 
propuseram planos com medidas 
que foram aceitas, tais como: 

1? - Passar a recrutas todos os 
soldados, reiniciando sua instru­
ção, a título de revisão, de acórdo 
com o novo Regulamento que ti­
nha sido mandado observar, e essa 
tarefa cabia às Companhias, a ser 
realizada pelos oficiais subalternos 
os cabos seriam instruídos em pri­
meiro lugar, emcadaassunto,a fim 
de servirem de modelo aos solda­
dos. 

2~ - Constituir um curso espe­
cial para os sargentos, habilitando­
os a serem auxiliares dos oficiais 
instrutores; o curso terminaria por 
uma revista de exame. 

3? - Ao período de instrução 
individual, de duração de 3 me­
ses, seguir-se-ia um período de 2 
meses para a instrução das Campa-
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nhias, encerrado também por uma 
revista de exame. 

4? - Para imprimir uniformida­
de à instrução, haveria, semanal­
mente, reunião dos oficiais para 
estudo das disposições dos novos 
regulamentos. 

Não havendo ainda regulamen­
tos de ginástica, de tiro e de servi­
ço em Campanha, propuseram e 
foram praticadas essas matérias de 
acordo com as traduções, que fo­
ram fazendo e apresentando, aos 
regulamentos alemães correspon­
dentes. 

Assim, no fim de dezembro de 
1912, Leitão e Klingertraduziram 
o regulamento alemão de ginásti­
ca, que foi manáado adotar, a tí­
tulo de experiância, pelo Estado­
Maior do Exército e que foi deno­
minado "Regulamento de Ginásti­
ca para Infantaria e tropas a pé". 
Na mesma ocasião fez Leitão en­
trega ao Estado-Maior do Exército 
do primeiro capítulo das suas 
"Notas sobre a Infantaria Alemã", 
relativas ao per(odo preparatório, 
entre o licenciamento de um con­
tingente e a incorporação do que 
se seguia. Essas notas, como as que 
as completaram, seriam verdadeiras 
preciosidades para os tenentes da­
quele tempo que desejavam ser con­
siderados bons subalternos e ins­
trutores. 

Quando houvesse falta do telê­
metro refletor para o tiro, propôs 
Leitão a solução alemã: "Instruir 
o pessoal na avaliação das distân­
cias a simples vista", traduzindo 
para o português o respectivo re­
gulamento alemão que ofereceu 
ao Estado-Maior do Exército; foi 
adotado a título de experiência. 
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Os resultados favoráveis obtidos 
na aplicação do método alemão à 
instrução nos corpos da Guarnição 
do Rio de Janeiro, a começar de 
1913, ativaram a campanha da re­
novação de costumes militares e 
da abolição da rotina em nossas 
casernas. Apoiado por essa atmos­
fera de entusiasmo profissional 
criou o General Antonio Geraldo 
de Souza Aguiar, no seu Guartel 
General da Inspetoria da 1 ~ Re­
gião Militar. no Rio, um Curso de 
tática aplicada, sob a forma de so­
lução de temas sobre a carta, mé­
todo chamado de "Jogo da Guer­
ra" sob a direção do Major Ray­
mundo Pinto Seidl, do seu Estado­
Maior. Era frequentado por ofi­
ciais designados pelos corpos da 
guarnição. Era visível a inseguran­
ça com que se manifestavam os 
participantes, devido à falta de co­
nhecimentos táticos; para saná-las 
reuniram-se alguns oficiais ex-esta­
giários do Exército Alemão e fize­
ram a tradução do Guia para o 
ensino da tática, livro adotado 
nas Escolas de Guerra prussianas, 
que foi mandado imprimir pelo 
Ministro da Guerra e distribuído. 

A Defesa Nacional passou a 
ser o órgão divulgador de idéias 
que visavam à renovação do Exér­
cito; desde seu começo os direto­
res da Revista procuraram obter a 
colaboração de oficiais-superiores 
e generais capazes, por seu preparo 
e espírito progressista. Teve assim 
a colaboração de muitos chefes e 
entre eles a do General Caetano de 
Faria, então Chefe do Estado­
Maior do Exército. 

Vendo a conveniência de divul­
gar as regras relativas à execução 
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dos exercícios de tiro coletivo de 
Infantaria, empreenderam os Te­
nentes Leitão e Maciel da Costa a 
tradução do Curso de tiro para a 
Infantaria, do General. H. Rohne, 
alemão, que A Defesa Nacional 
editou e distribuiu aos assinantes. 

Com a ida de um dos ex-estagiá­
rios para o Ministério da Guerra, 
Tenente Leitão de Carvalho, como 
oficial de Gabinete do Ministro 
General Caetano de Faria, senti­
ram-se esses esforçados oficiais 
mais amparados em seu nobilitan­
te trabalho. Tendo esse Ministro 
um grande apreço pela obra desen­
volvida pelos ex-estagiários, atra­
vés de A Defesa Nacional, pres­
tigiou essa Revista com a seguinte 
publicação : "Obra de amor ao 
Exército, portanto de patriotismo, 
ela conseguiu vencer os embaraços 
naturais, próprios de publicações 
novas, aumentados pela especiali­
zação dos leitores a que se destina, 
com tenacidade digna de elogio; 
insinuou-se aos poucos entre os 
oficiais, acostumou-se ao seu apa­
recimento regular, prendeu-lhes a 
atenção, fez-se útil, auxiliando-ps 
na solução de questões profissio-
nais, e estimulou o estudo, fran­
queando suas colunas aos camara­
das que o desejassem. A Defesa 
Nacional triunfou porque nunca 
se afastou do terreno profissional, 
porque seus leitores encontraram 
em suas páginas o estudo de ques­
tões de organização militar, de re­
gulamentos táticos, do modo de 
executar os serviços, mas nunca ti­
veram de distrair sua atenção de 
soldados para altas cogitações filo­
sóficas ou outros assuntos alheios 
à profissão." 
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Datam desse Ministério as reco­
mendações para afastarem-se os 
oficiais das lutas partidárias, muito 
acirradas no Governo anterior. Fez­
se a criação · do Curso de Prepara­
ção de Sargentos Instrutores, cujos 
oficiais eram todos integrados na 
corrente progressista; seu dirigente 
principal, Tenente Souza Reis, deu­
lhe notável impulso; com o tempo 
foi transformado em Escola de 
Sargentos. 

Já tinham sido criadas as linhas 
de tiro e a instrução militar nos es­
tabelecimentos de ensino, como 
medidas preparatórias para a im­
plantação do Serviço Militar Obri­
gatório. Continuando a campanha 
com esse fim, contou-se com o 
apoio de muitos civis, mas acima 
de tudo o que mais concorreu para 
sua vitória foi Olavo Bilac, patrio­
ta ardoroso, amigo do Exército, a 
que o pai pertencera; era orador 
eloqüente, ligado por amizade fra­
terna ao Capitão Gregório Porto 
Fonseca, também literato, que o 
animava nesse sentido. 

Foi feita a preparação do Cam­
po de Instrução de Gericinó, para 
a Guarnição do Rio de Janeiro e 
posta em execução a lei que insti­
tuía o Serviço Militar, grande 
transformação introduzida no pro-
cesso de preenchimento dos claros 
no Exército, cuja repercussão vivi­
ficante em todas as camadas da 
população teve o mérito de elevar 
o esp(rito cívico da Nação ao alto 
nível a que passou dali por diante. 

Já existindo na guarnição do 
Rio de Janeiro a instrução adianta­
da em todas as unidades de tropa, 
nomeou o Estado-Maior do Exér­
cito em 1917 comissões de oficiais 
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de cada Arma para assistir aos exa­
mes de recrutas, e apreciar seus 
resultados em relatórios; estes fo­
ram publicados destacando os que 
se corocaram em primeiro lugar. 
Serviu essa providência de grande 
incentivo ao trabalho. 

Viu-se assim que a tropa, rece­
bendo diretamente o impulso dos 
oficiais que estagiaram na Alema­
nha, começou a apresentar vis(vel 
progresso, especialmente em deter­
minadas guarnições e mais ainda 
em alguns corpos; nisso aparecia 
o trabalho dos oficiais, ávidos de 
saber, progressistas, que assimila­
vam e praticavam os ensinamentos 
divulgados pelos ex-estagiários. 

v 
Apareceu a necessidade de uni­

formizar a instrução em todo o 
Exército, elevando-a ao nível das 
Unidades que melhor se apresenta­
vam e que nessa altura já não eram 
poucas, no Rio e no interior do 
País. 

Isso s6 poderia se conseguir por 
intermédio da Escola Militar de 
Realengo, formadora dos oficiais 
de todas as Armas, modificando 
sua vida interna, de modo a apare­
lhá-la também como um corpo de 
tropa modelar para preparar ofi­
ciais capazes de bem instruir, disci­
plinar e bem apresentar as unida­
des em que fossem servir. Natural­
mente sem prejuízo do p·reparo in­
telect ual dos cadetes. 

Já por essa época e a partir de 
191 O, cuidou-se de nova reestrutu­
ração do ensino militar, cuidado 
que se manterá daí por diante no 
afã de alcançar o melhor. A expe-

14 

riência do regulamento de 1905, 
despido de excesso de teorismo, já 
indicava a necessidade de um ensi­
no prático mais objetivo e de utili­
zação imediata, com um mínimo 
de cultura teórica, se assim se po­
de chamar, para servir de funda­
mento à complexidade dos proble­
mas de aparelhamento e funciona­
mento do exército modernizado. 
Daí, os regulamentos do ensino de 
1913, e 1919, elaborados em vista 
do surto de desenvolvimento do 
Novo Exército. 

Diga-se de passagem que essa 
preocupação persiste até hoje na 
ansia de atender-se à imposição da 
aplicação imediata de conheci­
mentos e o mínimo de bagagem 
teórico-cient(fica, para fundamen­
tação daquela aplicação e da am­
pliação posterior da cultura indis­
pensável ao oficial moderno. 

Trata-se da procura de justo 
equiltbrio que até hoje não foi en­
contrado. A Alta Administração 
do Exército, o Estado-Maior e o 
grupo de oficiais que liderava o 
movimento renovador bem senti­
ram as grandes linhas do problema 
e assumiram a responsabilidade de 
seu equacionamento. 

Procurava a nova regulamenta­
ção do ensino colocar-se à altura 
do surto de atualização e de pro­
gresso a que se lançara todo o 
Exército. 

Cedo evidenciou-se, entretanto, 
que não dispunha a Escola Militar 
de recursos materiais suficientes 
para dar plena execução às idéias 
preconizadas, nem da devida men­
talidade de mestres e instrutores 
para darem vida a essas idéias, não 
obstante a dedicação e o apego à 
profissão dos mesmos. 
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A verdade é que falharam os re­
gulamentos anteriores por defi­
ciência desses meios de execução. 

CRIAÇÃO DA MISSÃO 
INDfGENA DE INSTRUÇÃO 
NA ESCOLA DO REALENGO 

O problema de modernização 
da instrução mais se impôs com a 
possibilidade de o Brasil ser arras­
tado a tomar parte na guerra euro­
péia de 1914-1918. 

Pensaram os dirigentes do Exér­
cito que urgia colocar o sistema de 
instrução da Escola Militar no 
mesmo compasso dos já adianta­
dos processos de instrução da tro­
pa. 

Foram figuras de relevo nas ini­
ciativas que então ocorreram os 
Generais JOSE CAETANO DE 
FARIA, ANTONIO GERALDO 
DE SOUZA AGUIAR, BENTO 
RIBEIRO, TASSO FRAGOSO, 
CARDOSO DE AGUIAR , e ou­
tros, os Capitães JOAQUIM DE 
SOUZA REIS NETO, BERTOL­
DO. KLINGER, GENSERICO DE 
BASCONCELOS, EPAMINON­
DAS DE LIMA E SII..,VA, BRASI ­
LIO TABORDA, SILIO PORTE­
LA, LEITÃO DE CARVALHO, 
OLIVEIRA FIGUEIREDO e ou­
tros de igual valor, cuja pregação 
e atuação muito repercutiram no 
seio da jovem oficialidade daquela 
época. 

Também participaram do surto 
renovador o BARÃO DO RIO 
BRANCO, OLAVO BiLAC e 
PANDIA CALOGERAS, patriotas 
de renome. 

Duas providências positivas fo­
ram desencadeadas em fins de 

A Defesa Nacional 

Renovação do Exército - Mimo Indígena 

1918, quando Ministro da Guerra 
o General Alberto Cardoso de 
Aguiar: 

-A fundação do Centro de Ins­
trução e Aperfeiçoamento de 
Infantaria para a formação de 
Sargentos Instrutores dos Tiros 
de Guerra, o qual seria, mais 
tarde, transformado em E..scola 
de Sargentos de Infantaria, de 
tão grandiosas tradições. 

- A seleção de um quadro de ins­
trutores para a Escola Militar do 
Realengo, mediante o critério 
de reconhecida capacidade para 
instruir. 
Foram nomeados, na turma ini­

cial, por concurso, os seguintes 
oficiais: 

Da Infantaria: - Primeiros-Te­
nentes EDUARDO GUEDES AL­
COFORADO, NEWTON DE AN­
DRADE CAVALCANTI, DEMER­
VAL PEIXOTO, JOÃO BARBO­
ZA LEITE e 2?Tenente ODYLIO 
DENYS; este último por ter obti­
do o 1? lugar no exame de recru­
tas de Infantaria na Guarnição do 
Rio de Janeiro, em 1917. 

Da Cavalaria: - Capitão EUCLI­
DES DE OLIVEIRA FIGUEI RE­
DO, Primeiros-Tenentes RENATO 
PAQUET, OROSIMBO MARTINS 
PEREIRA, ANTONIO DASILVA 
ROCHA. 

Da Artilharia: - Capitão EPA­
MINONDAS DE LIMA E SILVA; 
Primeiros-Tenentes LUIZ COR­
AtA LIMA, PLUTARCO CAIU­
BY e AGOSTINHO DOSSANTOS. 

Da Engenharia: - Primeiros-Te­
nentes JOSE BENTES MONTEI ­
RO, MARIO ARY Pl RES e AR­
TUR JOAQUIM PANFIRO; 
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Todos esses oficiais seguiam a 
orientação da instrução traçada 
pelos ex-estagiários do Exército 
Alemão; entre eles havia dois: os 
Capitães EUCLIDES FIGUEIRE­
DO e EPAMINONDAS DE LIMA 
E SILVA. . 

Posteriormente, por não ter si­
do suficiente o número dos sele­
cionados e para preencher os cla­
ros que foram ocorrendo, de 1919 
a 1922, foram cuidadosamente es­
colhidos pelo Estado-Maior do 
Exército os outros oficiajs que 
exerceram as funções de Instrutor 
e Auxiliar de Instrutor: 

Infantaria : - Capitão OUTU­
BRINO PINTO NOGUEIRA. Pri-
meiros-Tenentes JOSE LUIZ DE 
MORAIS, MARIO TRAVASSOS, 
PENEDO PEDRA, HENRIQUE 
DUFFLES TEIXEIRA LOTI, 
VICTOR CESAR DA CUNHA 
CRUZ, OLIMPIO FALCONIERE 
DA CUNHA, FILOMENO BRAN­
DÃO, JOAQUIM VIEIRA DE ME­
LO, ONOFRE MUNIZ GOMES 
DE LIMA, TRISTÃO DE ALEN­
CAR ARARIPE, CYRO ESPrRI­
TO SANTO CARDOSO, HUGO 
BEZERRA, IDYLIO ROMULO 
COLONIA e ARLINDO MAURI­
TY DA CUNHA MENEZES. 

Cavalaria: - Capitão MILTON 
DE FREITAS ALMEIDA. Primei­
ros-Tenentes: GOMES DE PAIVA, 
BRASILINO AMERICANO FREI ­
RE, ARISTOTELES DE SOUZA 
DANTAS. 

Artilharia: - ·capitães EDUAR­
DO PFEIL e POMPEU HORACIO 
DA COSTA. Primeiros-Tenentes 
ALVARO FIUZA DE CASTRO e 
JOSE AGOSTINHO DOS SAN­
TOS. 
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Engenharia: -Capitão OTHON 
DE OLIVEIRA SANTOS; Primei­
ros-Tenentes LUIZ PROCOPIO 
DE SOUZA PINTOÁJUAREZ DO 
NASCIMENTO T VORA, ED­
MUNDO DE MACEDO SOARES. 

Ao receber, em 1919, a apresen­
tação do primeiro grupo de Instru­
tores, pronunciou o Marechal 
BENTO RI BEl RO o seguinte dis­
curso: 

"Pela prímeira vez este EME te­
ve intervenção na escolha dos Ins­
trutores da Escola Militar e foi 
minha preocupação única servir ao 
ensino prático dos futuros Ofi­
ciais, como há muito já deveria ter 
sido feito. Participo, conseqüente­
mente, do êxito que alcançardes 
e espero que todas as dificuldades 
sejam vencidas, porque não vos 
falta competência e espero encon­
trareis todo o aux(lio material e 
moral de que carecerdes para o de­
sempenho de vossa missão. Ela é 
bem dif(cil mas não há motivo 
para o esmorecimento. O vosso re­
crutamento seguiu os mais ~ignos 
processos; para a seleção em tais 
casos, constituindo a mais larga 
porta para entrar naquele estabele­
cimento de ensino, ou foi o con­
ceito mais ou menos generalizado 
entre os nossos camaradas, concei­
to firmado no árduo e assíduo tra­
balho da tropa. Muitos e distintos 
Oficiais têm passado pela Escola 
Militar como Instrutores e, ainda 
agora, alguns de lá saem, mas é de 
justiça afirmar que nunca o corpo 
de Instrutores da Escola Militar 
atingiu o grau de homogeneidade 
que hoje assume com grande espe­
rança para o ensino profissional. 
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Não é demais que vos lembre a 
influ~ncia que a instrução moral e 
a disciplina cimentada pelo exem­
plo terão na Escola Militar, se 
bem que vos sejam perfeitamente 
famil iares os processos mais segu­
ros para a formação de bons sol­
dados. Muito espero de vossos es­
forços na Escola Militar e, por is­
so, a ela e ao Exército eu felicito 
pelas vossas nomeações:" 

O acatado Chefe do Estado­
Maior do Exército dava, assim, de 
público a maior importância ao 
surgimento do que se chamou de 
"Missão lndfgena", que teria o al­
cance inestimável de ser decisivo 
para divulgar, generalizar, unificar 
e consolidar a instrução militar no 
Exército, dando-lhe eficiência 
crescente e definitiva, mantendo­
o, com o tempo, sempre a par do 
progresso da arte da guerra nos 
pa(ses mais adiantados. Os novos 
instrutores foram grandemente au­
xiliados pelos alunos do terceiro 
ano das armas, que foram de iní­
cio preparados como monitores e 
utilizad-os como auxiliares no pri­
meiro e segundo ano. Foi fácil 
contar com seu entusiasmo e com 
a colaboração espontânea de to­
dos os alunos, que bem compreen­
deram a necessidade de ser modifi­
cada a vida interna e o trabalho da 
Escola para que ela se tornasse, co­
mo se tornou, verdadeira formado­
ra de oficiais, tanto sob o ponto 
de vista teórico como prático, para 
dotar anualmente os corpos de 
tropa com o reforço de uma ofi­
cialidade capaz, experiente e ardo­
rosa. 

Talvez pela iminência da chega­
da da Missão Militar Francesa essa 
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turma de instrutores da Escola Mi­
litar, por ser de nacionais, passou a 
ser chamada de "Missão Indíge­
na", denominação que persiste até 
hoje. 

Já a turma declarada Aspirante­
a-Oficial em dezembro de 1919 
chegava aos corpos de tropa i m­
buída de excepcional ardor e co­
nhecedora dos processos práticos 
de instrução dos Soldados. 

Ao mesmo tempo, a apresenta­
ção da Escola em público, em fins 
de 1919, causou ótima impressão, 
pela marcialidade impressionante, 
pelo garbo, pelas idéias e pela von­
tade de produzir; brilhou na gran­
de formatura em homenagem ao 
Rei Alberto, da Bélgica, que nos 
visitou nessa época. 

Foi um milagre quase repenti­
no. O bom êxito foi consolidado 
pélas turmas de Aspirantes de 
1920, 1921, 1922 e seguintes. Es­
tes, já influenciados pelos ensina­
mentos da Missão Militar France­
sa, por meio de Instrutores que ha­
viam feito os novos cursos, inte­
graram-se brilhantemente 'no res­
surgimento que resultou da ação 
benéfica dos Instrutores franceses 
do período 1920-1940, chefiados 
primeiramente pelo General Ga­
melin e depois pelos Generais De 
Lavalade e Paul Noel. 

A "Missão Indígena", no curto 
prazo de 1919-1922, alcançou 
plenamente os vaticínios de seus 
criadores. Deu ao Exército uma 
boa massa de Oficiais jovens, dedi­
cados ã profissão e da qual saíram 
ótimos Chefes e Oficiais de Esta­
do-Maior e que muito impulsiona­
ram a côntinuidade de seu cons­
tante aperfeiçoamento; a missão 
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indígena, condensando os ensina­
mentos dos ex-estagiários do Exér­
cito Alemão e adotando-os ao nos­
so meio, conseguiu quebrar a cros­
ta de atraso e comodidade que 
cobria a rotina tradicional do 
Exército; com suas sucessivas tur­
mas preparou o ambiente para a 
boa aprendizagem da tática que 
nos trouxe a Missão Militar Fran­
cesa. Com esse esforço conjugado 
e continuado pela oficialidade em 
geral, manteve-se da( por diante 
atualizado o Exército, nada fican­
do a dever aos Exércitos dos pa í­
ses mais adiantados, guardadas 
naturalmente as diferenças de 
efetivos e da qualidade do arma­
mento, decorrente da situação in­
ternacional . 

Herdeira da Escola Militar do 
Realengo, a Academia Militar das 
Agulhas Negras é a guarda vigilan­
te dessa meritória tradição deixa­
da pela "Missão lnd(gena", que 
tornou essa instituição também 
indiscutível como Unidade mode­
lo, impulsionadora do Exército 
Nacional na instrução, disciplina e 
apresentação coletiva e individual; 
em reconhecimento a esse aconte­
cimento fez colocar no pórtico de 
sua entrada principal, uma placa 
com os nomes da primeira turma 
de instrutores da Missão lnd(gena, 
que tão poderosamente influíram 
para a renovação e afirmação do 
Exército Nacional. 

O Marechal Odylio Denys (nascido em Santo Antonio 
de Pádua, RJ, em 11·2-1892) é uma das grandes figuras 
do Exército Brasileiro neste skulo, participante que foi 
de todo o ciclo revolucionário nacional que vai de 1922 
a 1964. Ex-Comandante do I Exército, foi Ministro da 
Guerra de 15-2-1960 a 25-8-1961. t autor de várias 
obras, com destaque para "A Instrução na Infantaria" 
(1934), " Combate de Ruas e Guerrilhas" (1955), "A 
Revolução de 1964" (19751 e "Ciclo Revolucionário 
Brasileiro" (1980). 
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, 
HISTORIA E 
INFORMAÇÃO 

Francisco Ruas Santos 

UMA PREOCUPAÇÃO ANTE 
NOVAS REALIDADES 

V 
m economista, para calcular 
a inflação do mês de ·mar­
ço de 1985, analisa dados 

ou informações levantados nesse 
mês, inclusive orais, para que pos­
sa produzir uma informação fide­
digna. 

Um historiador, para fazer o 
mesmo trabalho relativo à inflação 
de março de 1885, procede do 
mesmo modo, embora com um es­
forço maior na coleta de fontes e 
sua análise. 

Mas, fundamentalmente, não di­
ferem os dois trabalhos, embora 
separados de um século. 
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Não obstante, convencionou-se 
que o segundo pesquisador é his­
toriador, o primeiro economista. 

No exemplo está evidente a se­
torialização ou a paroquialização, 
v(cios dos atuais sistemas de infor­
mações, de um modo geral, que 
os impedem, juntamente com ou­
tras deficiências, de serem real­
mente os instrumentos urgentes e 
necessários para um domínio se­
guro da informação. 

Por outro lado, aquela dicoto­
mia em que se antepõem historia­
dores e analistas de informações 
pode ser sociologicamente credita­
da à fidelidade aos antigos padrões 
de cultura. No caso, a persistência 
ou a consagração como histórico 
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ao trabalho que objetiva fatos de 
um passado remoto e sua narra­
ção, mas um universo que já não é 
mais o da Grécia antiga, que gerou 
o termo História. 

Outro fator de tal dicotomia es· 
tá em não se dar a devida atenção 
ao fato de tudo ser passado e por· 
vir, não passando· o presente de 
um momento fugaz entre os dois. 
Por outras palavras, ante o infi· 
nito, o termo não existe; ou não 
passa de uma convenção ou medi ­
da para se compreender e situar a 
existência finita do Homem. 

Finalmente, a separação de par­
te dos homens em historiadores e 
não historiadores decorre do fato 
de não existir ainda uma consciên­
cia generalizada do que vem a ser 
a infórmação no estágio do conhe­
cimento filosófico e cient ífico ad­
quirido neste século XX. 

OS CONCEITOS CIENTfFICOS 
DE INFORMAÇÃO NO ÚLTIMO 
QUARTEL DO SI:CULO XX 

Comecemos com os conceitos 
científicos que nos permitem ca­
racterizar o que se deve entender 
por informação neste ano de 1985. 

Tudo o que sabemos ou viermos 
a saber está ou será registrado na 
nossa memória, através de sensa­
ções captadas do exterior . pelos 
sentidos. Segundo a Neurologia, 
tais sensações chegam, sob a forma 
de vibrações, a determinadas áreas 
do cérebro, como a visual e a audi­
tiva. Essas áreas traduzem as sensa­
ções numa linguagem própria e en­
viam-nas a uma região profunda 
do cérebro, onde são arquivadas. 
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Toda essa comunicação é feita 
através dos prolongamentos das 
células nervosas (cerca de 50 bi­
lhões, que não se reproduzem e, se 
l~das, não se recuperam) . Tais 
Qêlulas compõem-se de um corpo 
e prolongamentos. Na extremida­
de do prolongamento maior da cé· 
lula nervosa há uma pequena ve­
sícula, contendo um líquido, o 
neurotransmissor. 1 

As sensações que chegam ao cé­
rebro percorrem esses prolonga­
mentos na forma de uma corrente 
elétrica e esta, percorrendo-os, 
rompe essas vesículas, liberando o 
neurotransmissor; este bate noutra 
célula, transformando-se numa 
corrente elétrica que percorre seu 
prolongamento, rompendo a ve­
sícula do neurotransmissor, repe­
tindo-se tudo isso em bilionésimos 
ou milionésimos de segundo,1 em 
função das sensações. 

A primeira conclusão parcial é a 
de que no processo está envolvida 
a energia sob a forma de corrente 
elétrica. 

O outro ponto a ressaltar é o de 
que, afinal, as sensações, através 
de vibrações, vão até à memória, 
área do cérebro de uns cinco cen­
Hmetros de ex tensão pàr quatro 
de largura . Nessa pequena área es­
tá armazenada toda a experiência 
do homem3 ou, afina l, todas as in­
formações que recebeu e que, num 
processo análogo ao do recebimen­
to, vão produzindo informações. 

O mais importante e oportuno 
a destacar é que a informação, em 
última anál ise, é energia, e energia 
que modifica nossos neurônios. 

E através dessa informação que 
o indivíduo é levado à produção 
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de sensações e vibrações noutro 
indivíduo, modificando-lhe os 
neurônios, conforme explica o au­
tor que estamos seguindo. 

Então, informação seria energia 
que modifica os neurônios. E a 
memória humana seria uma forma 
de documento.4 

De outro ponto de vista, a in­
formação é que nos leva a pensar 
ou agir desta ou daquela maneira, 
ou a prática social, o mesmo po­
dendo ser dito quanto às informa­
ções dos grupos sociais, quando 
estes assimilam ou rej~itam infor­
mações, de qualquer modo agindo 
ou reagindo desta ou daquela ma­
neira. 

Por conseguinte, e do ponto de 
vista neurológico, o historiador e o 
economista do nosso paradigma 
tiveram, afinal, sua informação ge­
rada do mesmo modo. Isto é um 
argumento a mais em favor do 
mais que urgente rompimento da­
quela dicotomia que está contri­
buindo para deter ou retardar o 
progresso dos sistemas de informa­
ções ou, mais sucintamente, o ple­
no domínio da informação. 

OUTROS CONCEITOS 
DE INFORMAÇÃO 

Numa visão do Mundo, a Infor­
mação, assim como a Matéria e a 
Energia, pertence à trilogia dos fe­
nômenos básicos que constituem 
o fundamento de todas as ativida­
des humanas. 5 

Ou, mais sinteticamente, con­
forme a fórmula genial de Eins­
tein, Matéria, ou o que temos e ve­
mos, sendo Energia, a Informação 
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nesta se inclui; e por isto da( não 
devendo ser destacada, acrescenta­
mos, a não ser para fins de análise 
didática. 

Assim chegamos a um conceito 
global da informação, no qual se 
incluem outros como: 

-a Informação é primacialmen­
te um recurso de característica to­
da especial, sendo fator que entra 
em qualquer processo de criação 
e consumo de outros recursos, as­
sim como no processo decisório/ 
segundo o clássico aforismo, nosso 
velho conhecido, de que a Infor­
mação é a base da Decisão; 

- mais especificamente, a Infor­
mação é um fator de produção;' 

- a Informação, em essência, é 
uma relação entre jogos de conjun­
tos, sempre estruturados, e é es­
cialmente multidimensional8 e 
multiimbricada. 

Uma conseqüência imediata, de 
ordem prática, desses últimos con­
ceitos, é a de que a Informação de­
ve ser produzida por equipes inter­
disciplinares e não à base do indi­
viaualiSmo, traço negativo do cará­
ter nacional aceitável ou compre­
ensível na era pré-histórica. 

Nessas equipes pode ser impres­
cindível a presença daqueles que 
armazenaram informações diversi­
ficadas e referentes a largos perío­
dos de tempo, tais como os até 
agora chamados historiadores. 

Para não ficar no campo da teo­
ria, concretizemos essa afirmação. 

Os que procuram interpretar 
os fatos políticos deste século já 
aprenderam que os presidentes da 
República, eleitos diretamente, 
mas por maioria relativa e sem 
apoio de uma maioria parlamen-
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tar, não puderam completar seus 
mandatos (Getúlio em 1954, Janio 
em 1961 e João Goulart em 1964). 
Quando, pois, se cogita de eleição 
direta para preenchimento desse 
cargo, é prudente que essa infor­
mação do historiador convencio­
nal seja bem considerada, com vis­
tas a uma complementação do 
processo eletivo, a qual assegure 
estabilidade ao mais alto magistra­
do. 

Infelizmente, as informações di­
tas históricas são ignoradas ou des­
prezadas quando, ao contrário, de­
veriam estar presentes sempre no 
processo decisório de produção de 
novas informações. 

Em grande parte essa ignorância 
ou esse desprezo decorre justa­
mente daquela setorialização ou 
daquele paroquialismo que infes­
ta e prejudica os sistemas de 
informações: a informação econô­
mica é com o economista,·a infor­
mação política é com o pol (ti co 
etc.,· quando a informação é multi­
dimensional e multiimbricada. 

Em s(ntese, o que existe é a In­
formação, que globaliza informa­
ções gravadas em suportes diver­
sificados (memórias individuais, 
por exemplo).9 

Finalmente, outro conceito: 

In formação é poder 

De modo inverso, o que pode­
mos fazer é função das informa­
ções que possuímos. 

E a( que melhor se encaixa a de­
sinformação ou a informação ma­
ligna , tendenciosa ou poluidora 
que, intencionalmente ou não, re­
duz poder. 
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Em s(ntese, e como conclusão, 
a História convencional é Informa­
ção. Reciprocamente, todos os 
que estão no gozo de suas sensa­
ções ou das suas faculdades men­
tais e, com tal, são detentores de 
informações, são, cada um a seu 
modo, "historiadores". Não é, 
pois, por acaso, que tradicional­
mente história d sinfJnimo de nar­
ração; ou, todos nós, sempre te­
mos algo de nossa experiência a 
narrar, historiar ou informar. 

A PRODUÇ~O DE 
INFORMAÇOES NO CAMPO 
DA HISTORIA 
CONVENCIONAL 

Aqui vamos abordar apenas al­
guns casos exemplares ou de maior 
interesse para a organização do tra­
balho no campo da História con­
vencional. 

Em primeiro lugar, e de mo­
do genérico, não é mais cabível 
discutir quem é ou quem não é 
"historiador", a não ser como ne­
cessidade de se definir uma cate­
goria profissional relativamente à 
legislação trabalhista, ao ensino 
sistemático de História e ao de­
sempenho de funções em órgãos 
de documentação. 1 0 

Tanto isso é verdade, que alguns 
dos nossos maiores historiadores 
atuaram muito bem e muito an­
tes de haver a formação regular de 
profissionais de História nas uni­
versidade, e aí estão como vene­
rados mestres espirituais. 

Então, do ponto de vista da or-
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ganização do trabalho, em especial 
do trabalho intelectual, o historia­
dor, em sentido restrito, seria: 
aquele que se dedica à reconstitui­
ção do passado, digamos o passado 
que transcende à vida útil de uma 
geração, no m(nimo; ou aquele 
que, profissionalmente, se prepa­
rou através de um ensino sistemá­
tico da História convencional e dos 
Ciências Auxiliares desta. 

Assim é poss(vel, de safda, eli­
minar a divergência suscitada em 
alguns meios quanto aos princf­
pios incorporados no anteprojeto 
de lei definindo o historiador co­
mo categoria profissional.' 1 

Exemplo de uma atitude corre­
ta está nos Institutos Históricos, 
onde convivem, harmonicamente, 
graduados, mestres e doutores em 
História, com os estudiosos do 
nosso passado. Evidentemente, aí, 
as informações de uns e de outros 
se cruzam ou se integram em bene­
ffcio do progresso do sistema de 
informações em que se situam. 

Por tudo isso, é extremamente 
setorial, paroquial , limitada, anto­
lhada, para não dizer nada feliz, a 
afirmação de um dos nossos histo­
riadores convencionais de que a 
História do Brasil está mais entre­
gue a militares. Não sabemos se 
isso foi dito para dar uma idéia pe­
jorativa dos atuais estudos e pes­
quisas de História do Brasil, ou 
por um complexo qualquer, para 
diminuir os militares estudiosos e 
pesquisadores do nosso passado. 

Dentro da idéia de exemplificar 
par'a melhor conceituar, vamos 
procurar situar os militares no 
campo da Informação, cuja ante-
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passada, já superada, à vista do 
que evidenciamos, é a História 
convencional. 

O MILITAR E A 
INFORMAÇÃO 

A formação do profissional mi­
litar está centrada na necessidade 
de que possa dispor de informa­
ções que o permitam destruir o 
adversário e não deixar-se por este 
destruir. 

Conseqüentemente, a Informa­
ção é vital para ele e os esforços 
que ela exige permeiam e mobili­
zam todo o seu ser, muito mais 
do que ocorre com outro profis­
sional vivendo de modo bem segu­
ro ou protegido. A guerra, passa­
da, presente ou futura, é a fonte 
de suas melhores informações. 

Essa sensibilidade maior leva o 
militar a procurar sempre lições 
do passado, ou da História, que 
melhor o orientem na guerra, em 
especial aquelas que são fator de 
decisão ou informação necessária 
aos mais altos chefes. Compreen­
de-se, portanto, facilmente, por 
que os estudos histórico-militares, 
sob o influxo inicial da Missão Mi­
litar Francesa, ganharam corpo a 
partir da década de 1920. Os 
exemplos são mui tos, mas para 
ilustrar basta que citemos o do 
General Augusto Tasso Fragoso. 12 

Mas, sendo a informação multi­
dimensional e multiimbricada, 
além de ser um conjunto estrutu­
rado, conforme vimos, não seria 
poss(vel aos militares pesquisado­
res ou estudiosos da convencional 
História Militar ficarem sempre 
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circunscritos ao campo desta. As­
sim, por exemplo, quando apre­
ciam a organização militar de um 
adversário em potencial, segundo 
sua evolução através do tempo, 
não podem eximir-se de levar em 
conta fatores ou informações fi­
siográficas, econômicas, políticas 
ou psicossociais que a condicio-
nam também. · 

Depois daquele impulso inicial 
das décadas de 1920 e 1930, mi­
litares estudiosos da História con­
vencional procuraram fazer o cur­
so universitário da matéria ou do­
miná-la através de um ensino sis­
temático contido nas ·melhores 
obras dos teóricos da História e 
das Ciências Auxiliares desta. 

Com o progresso da Informação 
desde meados deste século, simul­
taneamente com o desenvolvimen­
to da Ciência da Informação no 
meio civil, ocorreu outro no que 
toca às informações de segurança, 
de um modo geral, e militares de 
um modo particular. Assim, civis 
e militares, indistintamente, desde 
a década de 1950, adquiriram e 
adquirem conhecimentos cada vez 
melhores e mais atualizados relati­
vos à produção de informações, 
quer as tradicionalmente conheci­
das como cient(ficas e tecnológi­
cas, quer as estritamente militares, 
mas, em sentido global, de segu­
rança. 

Isso a todos melhor habilita, pa­
ralelamente com os estudos clássi­
cos de História e Ciências Auxilia­
res desta, a tratar da I nformaçao 
que ainda é chamada História . 

A diferenciação relativamente 
a este ou aquele tipo de ·informa­
ção, ou história, é motivada pelo 
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gosto ou pela necessidade, tais os 
casos paradigmáticos do economis­
ta e historiador, e do militar pro­
fissional afeito às pesquisas e aos 
estudos da História convencional. 

CONCLUSÃO 

Para concluir, só nos resta um 
apelo: cuidemos todos, e cada vez 
mais, da moderna Informação, 
sem setorialismos, paroquialismos 
e, muito menos idiossincrasias 
quanto a pessoas ou ao que é novo 
nesta era pós-Einstein, quando a 
Informação, englobando todos os 
seus tipos particulares, é Energia. 
E, como tal, fator de produção, 
base da decisão e poder. Isso é o 
que a todos deve interessar acima 
de tudo, sem os negativismos 
oriundos de idéias já superadas ou 
de que os produtores de informa­
ções são "economistas", "historia­
dores", profissionais ou não, ou 
"militares" . .. 

NOTAS 

1. Cf. o Doutor Pedro Sampaio, em reporta· 
gem de Maria Luiza Jacobson na Manche­
te. 

2. Idem, Ibidem. Os gritos são nossos. 
3. Cf. reportagem supracítada. 
4. Definição de documento já universaliza­

da: conjunto de um suporte contendo 
dados e informações capazes de serem li· 
dos e/ou interpretados pelo homem e/ou 
pela máquina. 

5. Cf. Samuel Gorn, em 1967, apudo Pro­
fessor Georges Anderla no seu relatório 
lnformatlon In 1985 feito a pedido da 
O.E.C.D. em 1973, traduzido e conden­
sado em 1977 pelo autor deste artigo, 
quando dirigia o Centro de Informática 
do Ministério dos Transportes. 
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6. Cf. John McHale, no relat6rio citado na 
nota S. 

do com assessoria do D.A.S.P. e do Mi­
nistério do Trabalho, o qual sintetizou 
suas conclusões em um anteprojeto de lei 
defini ndo a figura do profissional histo· 
riador. 

7. Cf. re1at6rio da O.E.C.D. sobre Ciência, 
Desenvolvimento e Sociedade (1971 ), se-' 
gundo o Professor Andaria, op. cit. 

8 . Cf. Walter Buckley (1967),ldem. 11. E: o anteprojeto citado na nota 1 O. 
9. Ver definição de documento na nota 4 . 

10. Foi o que procurou fazer seminário reu· 
nido em BrasOia em 1976, composto de 
documental istas e historiadores, oontan· 

12. Produziu, entre ou1ras obras. A Batalha 
do Pesso do RoUrio, H istória da Guerra 
entre Tríplice Aliança e o Paragua1, e A 
Paz com o ParB{/uai. 

A o.t .. Nacional 

O Coronel R/1 Francisco R11111 S.ntol, eM ArtrUI de Infantaria, I 
possuidor de todos os CU('f()l do Exlrcito, a/4m do Curf() Ava~ 
çado de Infantaria, rNiiz«lo em Fort Benning, EUA. e eM Escola 
su,.rior de Guerra, Rio de Janeiro. Pr.lidiu a ComissSo de His· 
t6ria do Exército Brasileiro, do Estad~Maior do Exlrcito, ras· 
ponúvel pela ediçlo eM História do Exército Brasileiro (1972). 
Nessa função, idHIIzou o Centro d6 Oocumentaçlo do Exército 
em 1973. Fundou e dlrif/11 o Centro de lnformaçi>H Culturais, do 
Rio d6 Janeiro. Ottsde 1974 dedic•se ao estudo dos sistefTUis de 
informaçijes, tendo publicado o Thesaurus do Sinema de lnfor· 
mações de Transportes (197~ 1977) e lnformaçio e Indexação. 
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OFICIAL DA RESERVA 
DA MARINHA: NAO FIQUE 

SO NA SAUDADE . 
..... ........-.....-..--.---- Osbonstem-

pospodem vo1tar: 
• há uma P.rom09ão 

es~ranao voce. 
Em apenas um 

mês, sem prejudi­
car suas ativida­
des atuais, você 
mergulha num 
curso de recicla­
gem e sobe de 
posto mesmo na 
reserva. 

Escreva P.ara a 
Caixa Postal 
828(CEP20001)­
Rio de Janeiro­
mandando seu 
nome e endereço 
ao Ministério da 
Marinha. 

Escreva hoje 
mesmo. 

A Marinha não 
vai deixar você na 
saudade. 

1= 1 



OPERAÇÕES 
ANFÍBIAS 

Raymundo Sant' Anna Rocha 

"A mílitary, naval, líttora/ war, when wisely prepared and 
díscretely conducted, ís a terríble sort o f war. Happy for that 

peo/pe who are sovereigns enough of the sea to put í t ínto 
execution. For ít comes líke thunder and líghtníng to 

some unprepared part o f the world." 

UM POUCO DE HISTORIA 

Os Primórdios da 
Operação Anfíbia 

S 
upõe-se que a guerra antr­
bia teve seu berço na pré­
história, quando guerreiros 

de uma tribo, transportados em 
jangadas ou canoas, desembarca­
ram em praias ocupadas por tribos 
inimigas. 

Vejamos o que registra a histó­
ria.. . Uma das primeiras opera­
ções anfíbias de que se tem notf­
cia ocorreu na Ásia menor, entre 
1190 e 1180 aC, quando os gregos 
lançaram um ataque sobre Tróia. 
Bem mais tarde, Dario, Rei dos 
Persas, realizou com sucesso um 
assalto anfíbio perto de Atenas, 
em 490 aC, sendo entretanto der­
rotado em Mara10na, na operação 
terrestre subseqüente. Apesar de 
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Thomas More Molineyx, 1759 

Alexandre ter conduzido uma 
guerra na Asia e ter transportado 
seus exércitos pelos oceanos, os 
desembarques dessa tropa não ti­
veram caracter(sticas de uma ope­
ração antrbia e não apresentaram 
contribuição tático-estratégica pa­
ra as vitórias do grande general. 
Na realidade, durante a antigui­
dade clássica, Júlio César foi o ge­
neral que melhor compreendeu 
e empregou as operações antr­
bias com grande versatilidade, das­
bordando e surpreendendo seus 
inimigos acerca do local em que 
iria combatê-los. 

A história registra diversas ou­
tras operações, tais como: o de­
sembarque dos romanos ao norte 
do rio Tamisa em 56 aC; a invasão 
da Inglaterra por Guilherme, o 
Conquistador, em 1066; e o de­
sembarque na Normandia, pelos 
ingleses em 1342, 600 anos antes 
do dia-O da 2~ Guerra Mundial. 
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Lord Fisher, certa feita, repetiu 
um comentário expresso por Fre­
derico, o Grande, que um dos 
maiores choques que sofrera na 
Guerra dos Sete Anos ocorreu 
quando os russos desembarcaram 
em uma das províncias germâni­
cas do Báltico, enquanto toda sua 
atenção prendia-se aos combates 
terrestres que se sucediam no inte­
rior do continente europeu. 

Todavia, durante cerca de dois 
séculos, operações anf(bias de rele­
vância deixaram de ser realizadas, 
apesar de ser reconhecida sua im­
porttincia estratégica por grandes 
generais como Napoleão e Wel­
lington. Parece que tal desvaneci­
mento deu-se, coincidentemente, 
num período em que os generais e 
almirantes decidiram classificar as 
guerras como terrestres ou navais, 
perdendo-se diversas oportunida­
des de emprego da guerra anfíbia, 
com eficácia, para a condução das 
guerras. 

Os desembarques britânicos em 
Den Helder, na Holanda, e em 
Abuquir, no Egito, respectivamen­
te, em 1799 e 1801 , constituem 
marcos históricos da Guerra Anf(­
bia, pois foram realizados segundo 
o que hoje se entende por assalto 
anfíbio. 

Na 1~ Grande Guerra, os alia­
dos britânicos e franceses projeta­
ram um grande desembarque na 
península de Gallíp(>li, na região 
dos estreitos turcos, procurando, 
assim, envolver os Impérios Cen­
trais. Embora o assalto anfíbio te­
nha sido realizado, devido à oposi­
ção turca em terra e suas defesas 
de costá, as tropas foram obriga­
das a se retirarem, redundando a 
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operação como um todo em um 
grande insucesso. (Fig. n~ 1) 

A partir desse fracasso as ope­
rações anf(bias passaram a ser 
questionadas. 

Não obstante, sendo o Pacífico 
um teatro de operações cujas ca­
racter(sticas sugerem a necessidade 
de conquista de inúmeros objeti­
vos insulares, e de excepcional im· 
portancia estratégica para os Esta­
dos Unidos da América, tiveram 
os norte-americanos o necessário 
est (mulo para dedicar-se, com pro­
fundidade, ao estudo desse tipo de 
operação, que resultou na formu­
lação de uma doutrina que foi 
aplicada e aperfeiçoada durante a 
2~ Guerra Mundial. 

Tempos Modernos 

A 2~ Guerra Mundial foi o pal­
co dos grandes assaltos anf(bios, 
tanto no Atlântico quanto no Pa­
cífico, realizados pelas marinhas 
dos aliados, com forças de desem­
barque constitu (das de tropas do 
Exército e da Marinha (fuzileiros 
navais). O Pac(fico foi o teatro de 
operações por excelência dos assal­
tos anfíbios. As características da 
área de operações naquele oceano 
impunham a ocupação dos inúme­
ros objetivos insulares intermediá­
rios antes de se chegar às ilhas do 
arquipélago nipônico. No teatro 
europeu, os aliados interpretaram 
corretamente as possibilidades es­
tratégicas da guerra anfíbia e a ex­
ploraram. Pode-se afirmar que a 
maioria das grandes alterações es­
tratégicas no Atltintico e no Medi­
terrâneo tiveram como marco ini­
cial as operações anfíbias. Em fins 
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de outubro de 1943, um mês após 
o desembarque aliado em Salerno, 
o Ten. Gal. Mark Clark, Coman­
dante do SC? Exército americano, 
estava tão interessado em flan­
queamento pelo mar, que criou 
uma equipe especial de planeja­
mento anHbio e a integrou à sua 
~ Seção do Estado-Maior. A fun­
ção da equipe era de investigar 
pormenorizadamente todas as 
oportunidades anHbias possíveis 
na costa ocidental da Itália (Biu­
menson: 320). Havia o General 
entendido a importancia e a vali­
dade de conduzir uma guerra lito­
ranea explorando o emprego do 
assalto anf(bio para esse tipo de 
manobra. 

-ASSALTO ANFI'siO 
._. ·-RETIRADA 

Em novembro de 1949, o Gene­
ral OMAR BRADLEY, Chefe da 
Junta de Chefes de Estado-Maior 
dos EUA, disse, perante a Comis­
são das Forças Armadas da Câma­
ra dos Deputados daquele pafs: 
" Eu prevejo que uma operação an­
Hbia em larga escala nunca mais 
ocorrerá". Menos de um ano após, 
a 1~ Divisão de Fuzileiros Navais 
encontrava-se desembarcando nas 
praias de I nchon, na Coréia. O Ge­
neral Mac Arthur havia realmente 
aprendido as lições da 2~ Guerra 
Mundial e num rasgo de Suprema 
audácia, com elevados riscos, po­
rém, à vista de grandes ganhos, 
concebeu, mandou planejar e con­
duzir um assalto anHbio em In-
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chon, permitindo envolver as for­
ças norte-coreanas, ameaçando o 
corte de suas linhas de comunica­
ções e, praticamente, salvando as 
forças americanas e sul-coreanas 
que se encontravam sitiadas no pe­
rfmetro de Pusan. (Fig. n~ 2) A 
partir da(, novos assaltos foram 
conduzidos, como em Wonsam, 
que mudaram totalmente o curso 
da guerra, de uma retirada próxi­
ma, expulsos por mar, à situação 
que permitiu um vantajoso acordo 
de paz. 

A análise desses fatos históricos 
levou Sir Basil Liddel Hart a profe­
rir, em 1960, sua famosa sentença: 

"A flexibilidade anf1bia é a 
maior arma estratégica que uma 
potência mar(tima possui. Ela cria 
uma diversão à concentração do 
inimigo continental que é mais do 
que vantajosamente desproporcio­
nal aos recursos empregados". 

CORÉIA 1950 ~ 
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Não obstante tal evidência his­
tórica, em 1966 o Ministro da De­
fesa da Grã-Bretanha declarou no 
Parlamento que" . . . as forças ar­
madas britanicas nunca mais se­
riam empregadas num desembar­
que anfíbio em costa inimiga de­
fendida e tampouco voltariam a 
ser empregadas, dessa forma, em 
seu território". Dezesseis anos de­
pois, depararam-se os britânicos 
com a alternativa de desembarcar 
nas ilhas Malvinas e tiveram de fa­
zê-lo. 

Em abril de 1965 os norte-ame­
ricanos desembarcaram sua 6~ Bri­
gada de Fuzileiros Navais na Repú· 
blica Dominicana e, no dia seguin­
te, após conquistar o Aeroporto 
Militar de San lzidro, os pára-que­
distas da 82~ Divisão Aeroterres­
tre chegaram àquela cidade aero­
transportados por aeronaves C-130. 

Durante as sucessivas guerras 
contra os árabes, os israelenses 
têm sabido explorar o assalto anf(. 
bio como forma de flanquear o 
inimigo, permitindo acelerar o (m· 
peto de suas frentes de combate e 
levando-os a vitoriosas campanhas. 
Ainda enquanto os britânicos de­
sembarcavam nas ilhas Falklands, 
os israelenses envolviam as forças. 
sírio-pa lestinas nas costas do Lí­
bano. Posteriormente, em 1983, 
os americanos utilizaram o assalto 
anfíbio combinado com operações 
aeroterrestres e aerotransportadas 
como solução do problema de in­
tervenção militar em Granada. ' 
_ Dentre as operações realizadas 
em um teatro de operações, sem 
dúvida, a mais complexa, poden· 
do envolver elementos das diversas 
forças singulares e os mais variados 
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tipos de sistemas de armas, navios, 
aeronaves e elementos terrestres é 
a operação anffbia. A diversidade 
de meios empregados eleva de­
masiadamente os custos de um as­
salto anHbio; por outro lado, a 
ocorrência de insucesso nesse tipo 
de operação causaria grande núme­
ro de perdas de vidas humanas. 
Dessa forma, o emprego de uma 
operação anf(bia somente se justi­
fica para consecução de um obje­
tivo estratégico ou político rele­
vante. Cumpre salientar que o ele­
vado valor das forças envolvidas 
classifica uma força-tarefa anfíbia 
como alvo compensador para um 
artefato nuclear. Não obstante, 
apesar desse importante óbice, as 
guerras limitadas jamais deixaram 
de ocorrer e essa operação naval 
continuou a ser empregada em 
quase todas as guerras e as super­
potências continuam a desenvol-· 
ver suas técnicas e introduzir no­
vos meios e equipamentos. 

Após este resumo histórico in­
trodutório, pretendemos analisar, 
partindo dos princfpios e concei­
tuações básicas, as diversas . opor­
tunidades de emprego das opera­
ções anHbias clássicas no mundo 
atual e esboçar suas perspectivas. 

CARACTERrSTICAS DAS 
OPERAÇOES ANFI131AS 

Conceituação 

Uma operação anfíbia é concei­
tuada, como sendo um ataque lan­
çado do mar por força naval e de 
desembarque, embarcada em na­
vios ou embarcações, envolvendo 
um desembarque em costa hostil. 

A Defesa Nacional 

Operações Anflbias 

Ela utiliza meios de toda a ordem 
- navios, aeronaves, armas e for­
ças de desembarque - em uma 
combinação de esforços militares 
contra um inimigo que tem a pos­
se do litoral sobre o qual a opera­
ção é desenvolvida. Sua conceitua­
ção como uma operação naval po­
de ser justificada pelo fato de que 
o assalto anfíbio pelas forças de 
desembarque é a culminação de 
uma ardilosa manobra naval, com 
o emprego de fintas e demonstra­
ções, para obtenção do fator sur­
presa e consecução da projeção de 
poder sobre terra. 

A operação anffbia pode ser 
classificada dentro de um espectro 
mais amplo de operações de de­
sembarque. Dentro desta nova 
classificação as operações de de­
sembarque seriam realizadas pelo 
ar (aeroterrestre e aerotransporta­
da) ou pelo mar (anfíbias e de­
sembarques administrativos nos 
portos) . Mui tas vezes esses dois 
tipos de operações de desembar­
que são alternativos - escolhe-se 
um ou outro - mercê de certas ca­
racterfsticas da situação. Ressalta­
se, entretanto, que o emprego do 
transporte de tropas por aeronaves 
possui restrições maiores que o 
transporte de superfície (terrestre 
ou marítimo). Apesar de mais rá­
pido, o transporte aéreo tem seu 
raio de ação limitado ·pela autono­
mia das aeronaves de transporte e 
de apoio ao combate. Além do 
mais, o meio aéreo tem sua mobili­
dade e ação fortemente condicio­
nado às condições meteorológicas. 

Já, a mobilidade marítima é 
aquela que melhor combina a mas­
sa com a velocidade, num compro-
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misso fi ex rvel e ajustável à situa· 
ção. Permite ainda conduzir todos 
os meios necessários para um de­
sembarque à viva força, evidente­
mente dentro de certos limites. 
(Flores: 61) 

Todavia, esses dois ramos de 
operações de desembarque podem, 
também, ser complementares. Essa 
foi a forma que levou ao sucesso 
as operações em Anzio (Fig. n~ 3) 
e na Normandia, na 2~ GM, em 
Suez, em 1956 e na República Do­
minicana, em 1965. 

O advento do helicóptero trou­
xe nova dimensão às operações an­
fíbias. Seu primeiro emprego nesse 
tipo de operações ocorreu no as­
salto à I nchon, Coréia. Com o de­
senvolvimento dessa aeronave, 
grande parte das tarefas destinadas 
aos elementos ae~oterrestres passa­
ram a ser atribu (das ao aerotrans­
porte realizado por hel icóptero de 
bordo para terra, acrescido, ainda, 
de algumas vantagens. 

Existem várias modal idades de 
emprego das operações anfíbias no 
contexto estratégico de uma guer­
ra ou conflito. A primeira delas, 
refere-se às operações de desem­
barque à viva força para dar início 
a uma ofensiva em território inimi· 
go distante. Com esse propósito 
foram mo ntados os grandes assal­
tos na 2~ Guerra Mundial no tea­
tro do Pacífico, o desembarque na 
Normandia e, ainda, o das Malvinas 
em 1982. A segunda modalidade 
de emprego é visualizada quando 
a operação anffbia se destina a 
apoiar um esforço militar maior, 
desbordando o inimigo e permitin­
do maior fmpeto de ataque à fren­
te principal de combate terrestre. 

32 

Com tal intenção foram realizados 
os desembarques em Anzio (Fig. 
n<? 3) a nfvel divisionário, propor­
cionando aos aliados na penfnsula 
itálica passar de uma guerra estáti­
ca a uma guerra de movimento. Re­
centemente, vem esta mesma idéia, 
sendo adotada pelos israelenses no 
Oriente Médio, notadamente em 
1982, no Ubano, com forças infe­
riores a nível de batalhão. 

Sabemos que, além do assalto 
anfíbio, classicamente são consi­
deradas outras categorias de ope­
ração anfrbia - a incursão, a de­
monstração e a retirada. No pre­
sente trabalho deixaremos de ana· 
lisar a retirada devido às circuns­
tâncias marginais de seu emprego 
de forma planejada. 

Na categoria de incursão, as 
operações anfrbias têm sido em· 
pregadas de diversas maneiras: bus­
cando um efeito moral, como em 
Oieppe, na 2~ Guerra Mundial; pa­
ra obtenção de informações ou em 
apoio à operação de maior vulto, 
como na Ilha de Pebble, no confli­
to argentino-britanico do Atlânti­
co Sul; para resgate de prisioneiro, 
como a malfadada tentativa no 
Irã, em 1979; e para destruição ou 
desgaste do inimigo, como nas 
operações germânicas contra as 
instala_ções industriais e de comu­
nicações das Ilhas Britânicas, em 
27-28 de fevereiro e em 2 de se­
tembro de 1942, ou como a famo­
sa incursão contra o E Tirpitz, em 
Saint Nazaire {Vagts: 626) . 

A demonstração anfíbia é sem­
pre empregada com o propósito 
de obter uma diversão do inimi­
go e forçá-lo a ações equivocadas. 
Para conquista de Midway, em 
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1943, os japoneses tentaram, sem 
lograr · êxito, fazer os americanos 
cair nesse ardil, planejando uma 
demonstração em Attu, nas Ilhas 
Aleutas. (Fig. n? 4). Já os ame­
ricanos conseguiram seu intento 
com a diversão ao sul da Ilha de 
Okinawa no assalto a essa ilha 
(Belot: 240). · 

A Operação Anf{bia e os 
Princípios de Guerra 

Analisemos agora como a ope­
ração anfíbia se comporta à luz 
dos princ(pios de guerra. 

A operação anfíbia explora, aci­
ma de tudo, a MOBILIDADE, que 
contribui para a obtenção da SUR­
PRESA, que, por sua vez, favorece 
a CONCENTRAÇÃO. Ou seja: ex­
plora a capacidade de concentrar 
forças balanceadas e golpear com 

~ ,. 
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grande intensidade num ponto se­
lecionado do sistema defensivo 
hostil, com o tipo mais adequado 
de força, no grau necessário e nos 
momentos mais oportunos. Os de­
mais princípios de guerra doutri­
nariamente aceitos pela Marinha 
do Brasil , também se fazem presen­
tes na maioria das operações anH­
bias. 

O tratamento do princfpio da 
SURPRESA em operações anH­
bias é deveras especial e dependen­
te do sigilo. Se tivermos em mente 
a grande vulnerabilidade de uma 
força-tarefa anf(bia ao se aproxi­
mar do litoral inimigo certamente 
não questionaremos tal fato. Ade­
mais, o sucesso do desembarque 
dependerá de fraca reação nas pri­
meiras horas, até que o poder 
combatente da força de desem-
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barque tenha sido edificado a um 
porte tal que lhe permita resistir à 
possível oposição e ainda manter o 
impulso previsto para a conquista 
e manutenção da cabeça-de-praia 
planejada. Para tanto, a SURPRE­
SA será a chave do sucesso. A his­
tória aponta a conduta enérgica do 
General Eisenhower quando che­
gou a exonerar prontamente um 
General da Força Aérea America­
na que indiscretamente revelou 
em um coquetel, que o desembar­
qtJe no norte da França dar-se-ia 
antes de 15 de junho, tal a impor­
tância que o grande chefe militar 
atribu (a à manutenção do sigilo 
para a obtenção de surpresa. 

Reconhecemos dois níveis dife­
rentes de surpresa em uma opera­
ção anffbia: Estratégico e Tático. 

A surpresa estratégica é obtida 
quando o inimigo desconhece a 
Area do Objetivo Anffbio, 1 o que 
implica em dizer que o inimigo 
pode até mesmo desconhecer a in­
tenção de realização da operação 
anf(bia. O desembarque aliado em 
lnchon, na Guerra da Coréia, con­
figura-se um ótimo exemplo de 
surpresa estratégica. 

I Convém explicitar, para o leitor manos 
conhecedor do presente tema, a diferença 
entra Araa do Objetivo Anflbio (AOAI a 
Araa da Oasambarque (Abdql. A primeira, 
engloba uma grande área dentro da qual a 
força-tarefa anffbia evoluirá. fará fintes a 
demonstrações para projeção do podar an· 
flbio sobre terra. A segunda esté inserida den­
tro de primeira e resume-se na cebeçe-de­
prala acrescida da área marltima de onde as 
aeronaves a embarcações da desembarque se­
rão valoradas para terra. Apesar da sua dano­
minaçio estas duas éraas seriam melhor desig­
nadas por volume, tendo em vtsta que o espe­
ço IMirao que lhes é sobrajacanta, configure-se 
dentro desta conoeituaçio. 

A o.t .. Naciorwl 
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Por seu turno, a surpresa tática 
traduz-se no desconhecimento do 
inimigo da Area de Desembarque e 
demais caracterfsticas a ela relacio­
nadas. Por exemplo, no recente 
conflito do Atlântico Sul, os ar­
gentinos conheciam a intenção dos 
britânicos de reconquistar as Ilhas 
Malvinas. O citado arquipélago se­
ria a Areado Objetivo Anfíbio. O 
que faltou aos argentinos conhece­
rem era a Area de Desembarque, 
que foi selecionada na bafa de São 
Carlos, e o momento do desembar­
que. A surpresa de local e data 
permitiu aos britânicos desembar­
carem sem oposição e mobilizarem 
sua cabeça-de-praia rapidamente, 
inclusive com peças antiaéreas, de 
forma a oferecer reação aos meios 
aéreos argentinos, possibilitando, 
dessa forma, a posterior marcha 
em direção ao seu objetivo final, 
que certamente era Port Stanley. 

Vale ainda ressaltar que, dentre 
as distintas modalidades de opera· 
ções anfíbias, a incursão é aquela 
que possui maior dependência da 
surpresa, pois, na sua conceitua­
ção está implícito que a retirada 
da área deve efetuar-se antes que o 
inimigo possa organizar-se para es­
boçar reação. 

A concentração é o princípio 
que envolve a mensuração de 
meios de pessoal e material - aé­
reos, navais e terrestres - que ve­
nham a permitir, em face das pos­
sibilidades de oposição que o ini­
migo possa oferecer em cada situa­
ção, conquistar e manter a cabeça­
de-praia e, dessa forma, atingir o 
propósito da missão. Consideran­
do a pletora de meios inerentes a 
uma operação anffbia, certamen-
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te, tal princípio deverá ser balan­
ceado com o princípio da ECO­
NOMIA e, em caso de dúvida, de­
verá sempre ser favorecido o pri­
meiro. 

O princípio do CONTROLE 
deve ser judiciosamente analisa­
do, principalmente quando várias 
forças singulares estiverem parti­
cipando de uma mesma operação. 
Sem sombra de dúvida, seria de 
extrema miopia não admitir que 
forças do Exército possam executar 
operações anfíbias com sucesso. 
A história desmentiria tal asser­
ção. Entretanto somos forçados a 
admitir, por dedução da mesma 
história, que os elementos envol­
vidos nesse tipo de operação de­
vem ser treinados de forma espe­
cial e intensamente. Ademais, con­
siderando o poderio diminuto das 
forças de desembarque durante as 
primeiras horas do assalto, fica res­
saltada a importância da participa­
ção naval para consecução de uma 
operação anf(bia. Por outro lado, 
após o desembarque dos escalões 
de assalto, a participação da força 
naval na operação anffbia será de 
apoio. Desta forma, cristalinamen­
te afiara a especificidade do pro­
blema das relações de comando 
entre as forças navais e de desem­
barque. Quando forças singulares 
diversas estão envolvidas na mes­
ma operação o problema do esta­
belecimento das relações de co­
mando fica majorado e, contudo, 
nenhum tipo de operação será 
mais propício de se tornar combi­
nada que a operação anffbia. Ora, 
se a unidade de comando é consi­
derada de grande importância em 
operações militares, na operação 
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em estudo, dada sua complexidade 
e variada gama de meios e pessoal, 
essa unidade é crucial. Até mesmo 
numa incursão de pequeno vulto, 
como a operação "Desert One", 
para resgate dos reféns no I rã, 
grande parte do insucesso foi atri­
bufdo à falta de unidade de co­
mando e imprópria organização da 
cadeia de relações. 

A solução doutrinária da U.S. 
Navy parece ser uma solução satis­
fatória. E mister ser salientado que 
se assenta sobre as extensas expe· 
riências da 2~ Guerra Mundial, em 
todos os teatros de operações, 
confirmadas pelos resultados pos­
teriormente obtidos a partir da 
guerra da Coréia. 

Resume-se no paralelismo de 
comando entre as forças navais e 
de desembarque, durante a fase de 
planejamento da operação e no 
Comando único naval, durante to­
da a fase de execução do assalto, 
conquista e manutenção da cabe­
ça-de-praia. 

Considero ainda relevante enfa­
tizar que numa operação de gran­
de vulto, com outras forças singu­
lares e mu ltitude de meios, torna­
se imperioso, durante o planeja­
mento, vivificar o princípio da 
SIMPLICIDADE, reduzindo o ris­
co de ocorrência de falhas, por 
erro ou incompreensão, na fase da 
execução. 

Visando o emprego de opera­
ções anf(bias para fins pol ítico-mi­
litares em situações "short of 
war", reconhecemos, também, a 
ascensão do princípio da PRONTI­
DÃO, para utilização da "Rapid 
Deployment Force". 
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Os demais prindpios de guerra 
afetam às operações anffbias prati­
camente na mesma dose que os 
demais tipos de operações. 

Condicionamentos de Emprego 

Muitos são os fatores que ir.­
fluenciam ou podem, até mesmo, 
determinar a forma de condução 
da guerra. Dentre eles ressaltare­
mos, por julgarmos que avultam 
em importância, os seguintes: 

- Fatores geográficos; 
- Disponibilidade de material 

adequado; 
- Influência de estrategistas fa­

mosos; 
- Preferências pessoais dos I f de­

res que conduzem a guerra. 
Os fatores geográficos são certa­

mente bastante fáceis de analisar. 
O teatro de operações do Pac(fico 
na 2~ Guerra Mundial certamente 
condicionava a inexorável utiliza­
ção sucessiva de desembarques an­
ffbios. Suas grandes distâncias e 
características oceânicas não per­
mitiam, sem grande risco, aos alia­
dos, outro tipo de ação que aquele 
que a história registra. No que 
concerne ao Atlântico, certamente 
outras estratégias poderiam ter si­
do cumpridas. Aliás, outras alter­
nativas foram bastante discutidas, 
e as linhas de ação adotadas apon­
tam mais para uma solução de 
compromisso entre os variados in­
teresses pol fticos e militares das 
nações envolvidas naquela guerra. 

As situações peninsulares da Itá­
lia, Noruega, Coréia e Vietnam 
também propiciam a adoção de 
uma estratégia de guerra conduzi-
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da pelo litoral, em perfeita sinto­
nia com a assertiva de Molineux. 

Contudo, conforme nos mostra 
o Capt E.W. Besch, USMC (Ret) , 
em trabalho publicado no Marine 
Corps Gazette, faltou visão aos 
I i deres americanos no teatro -de 
operações do Vietnam, em 1972, 
quando oportunidade idêntica à 
lnchon se apresentou , por ocasião 
da primeira ofensiva do Vietnam 
do Norte, com suas forças organi­
zadas como tropa regular, empre­
gando táticas convencionais. E di­
fícil, hoje, saber-se porque tal 
oportunidade foi descartada ou, 
até mesmo, se seu aproveitamen­
to poderia influir no resultado 
final do conflito . Todavia, sem 
margem de erro, podemos afirmar 
que a perda dessa oportunidade 
acelerou a campanha a favor das 
forças comunistas. (Fig. n? 5) 

Ainda dentro da análise do 
fator geografia podemos ressal­
tar que algumas características 
da área de operações desfavorecem 
uma operação anfíbia, como aba­
timetria e a oceanografia costeira, 
a topografia das praias, as marés 
e correntes das regiões em análi­
se, a existência de densas flores­
tas litorâneas etc . . . Em lnchon, 
inúmeros eram os fatores desfa­
voráveis. O V'.Aite Olavo F. da 
Rocha chegou a dizer que "se 
aquela operação houvesse sido 
planejada na Escola de Guerra, 
não faltariam traços vermelhos no 
exercício e, certamente, seria con­
siderada como um absurdo". Con­
tudo, apesar de todos os óbices, 
Mac Arthur decidiu realizá-la e 
ouso dizer que poucos desembar­
ques foram tão bem sucedidos e 
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os lucros auferidos tão valiosos. 
Vale concluir que, na maioria das 
situações, dispondo-se de meios 
adequados, será poss(vel listar uma 
operação anffbia dentre as alterna­
tivas estratégicas válidas de condu­
ção de uma campanha militar. 

A disponibilidade de material, 
com toda a certeza, condiciona 
de forma bastante forte a estraté­
gia de uma guerra. Apesar de dis­
porem de fartos meios, os aliados, 
na 2~ Guerra Mundial, por diver­
sas vezes tiverem de adiar o desem­
barque no norte da França e, em 
conseqüência, continuar a operar 

Ofensiva do Vietnam - 1972 

Fig . nll 5 
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pela periferia do inimigo, no Medi­
terrâneo. A introdução de helicóp­
teros de grandes dimensões e os 
veículos sobre colchão dearvieram 
diminuir a dependência das opera­
ções anfíbias das restrições im­
postas por caracter(sticas hidro­
gráficas e oceanográficas, transfor­
mando as costas dos países em 
grandes portas de acesso. Con­
quanto para as embarcações de de­
sembarque convencionais apenas 
17% das costas permitem abica­
gem, com o emprego de "hover­
craft", esse percentual ascende a 
70%. Para o helicóptero não existe 
linha de désembarque inex}:>ugná­
wel. 

Segundo nos mostra Vagts, os 
principais estrategistas militares, 
como Jomini, Clausewltz, Mahan 
ou Douhet' nunca fizeram inteira 
justiça às operações antfbias. Eles 
sempre procuraram "départamen• 
talizar" a guerra conio terrestre, 
naval ou aérea, sendo citda tipo 
considerado, por cada um, como 
"décisiva''. A mera separaçãa dos 
componentes militares em ramos 
distintos, inúmeras vezes, tem de­
saguado em diferenciação de estra­
tégias, de objetivos e ainda de 
pribr1dades. 

Enquanto Mahan sentenciava 
que a pressão ativa e passiva exer­
cida pelo peso das belonaves nos 
mares conduziria à vitória, Douhet 
preconizava que uma idêntica 
pressão, quando exercida por meio 
de ataques aéreos concentrados 
contra cidades, centros de grande 
densidade populacional e áreas de 
concentração de indústrias, iria 
aterrorizar as populações que im­
peliriam seus governos na busca de 
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termos de rendição. Destarte, esse 
propósito foi debalde perseguido 
inúmeras vezes e jamais consegui­
do, seja pela Alemanha, ou pelos 
aliados, na 2~ Guerra Mundial, 
seja pelos americanos no Vietnam, 
com plataformas aéreas bem mais 
sofisticadas em termos de porte e 
recursos. 

Sem dúvida alguma, as teorias 
desses pensadores tiveram forte 
influência na condução das cam­
panhas. 

PERSPECTIVAS DO 
MUNDO ATUAL 

A mobilidade passou a ser mais 
extensamente explorada a partir 
do século XIX, quando a propul ­
são a vapor eliminou a dependên­
cia dos ventos, possibilitando uma 
melhor conjugação do binômio 
mobilidade-velocidade, apesar de 
adjudicar às novas plataformas o 
problema logrstico do combustí­
vel. 

Recentemente, a mobilidade es­
tratégica para projeção do poder 
sobre terra vem tendo tratamento 
diferenciado de uma potência para 
outra. O método norte-americano 
está mensurado para projeção do 
poder em todo o globo terrestre, 
desde forças de pequeno vulto -
presumivelmente em ações de co­
mando - até os grandes assattos 
a nrvel de divisão anf(bia. Contu­
do, a importância da mobilidade 
avulta na configuração de suas 
Forças de Deslocamento Rápido, 
cujos equipamentos vêm sendo 
pré-posicionados para contornar as 
ameaças aérea e submarina soviéti-
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ca, nas principais áreas de operação 
- Pacífico, rndico, Mediterraneo 
e Caribe - a nível de brigada, in­
clusive com todo o material pesa­
do de combate terrestre e de apoio 
ao combate, em montante sufi­
ciente para um perrodo de tempo 
que permita a chegada de maiores 
recursos provenientes dos EUA, 
seja pelo "Military Sealift Com­
mand" ou pelo "Military Airlift 
Command". 

A U .S. Navy ( US) desenvolveu 
o conceito de operação "Sea­
based" segundo o qual sua força 
de desembarque, a nrvel de Briga­
da Anf(bia (BAF), é helitranspor­
tada para terra. O movimento na­
vio-terra por embarcações apenas 
é considerado como complemen­
tar. Este conceito de projeção de 
poder pretende manter a força 
de desembarque logisticamente 
apoiada a partir dos navios, com 
nrvel de suprimento mínimo para 
2 dias, e por um per(odo de 60 
dias, após o que haveria necessida­
de de recompletamento. Seu apoio 
de fogo seria proveniente de belo­
naves com baterias de grosso cali­
bre, como os do encouraçado da 
classe lowa, de 406mm, juntamen­
te com o emprego maciço de heli­
cópteros de ataque e aeronaves de 
asa fixa baseadas em navio-aeró­
dromo, bem como do tipo de de­
colagem vertical. 

O "Marine Corps", componente 
terrestre da U.S. Navv. também 
evoluiu sua doutrina de emprego 
da força em terra, para o conceito 
de Guerra de Manobra ("Maneuver 
Style Warfare"). Esse novo concei­
to procura deslocar, desagregar e 
desorientar o inimigo, rompendo 
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sua coesão, pela sucessiva criação 
de situações desfavoráveis, evitan­
do a organização das forças con­
trárias, com o rápido emprego de 
força concentrada sobre os pontos 
fracos do inimigo, destruindo sua 
eficiência de combater. Essa nova 
doutrina elimina os ataques fron­
tais de um assalto anfíbio e o con­
ceito de cabeça-de-praia. Procura 
explorar a surpresa de um ataque 
(de forma semelhante à de uma in­
cursão) lançado do mar em uma 
Area de Operações da Força de 
Desembarque, com profundidade 
de até 1 00 km para B A F, fazendo 
uso intensivo de helicópteros e 
veículos sobre colchão de ar. Esta 
evolução rompe com a presente 
doutrina de um assalto anfíbio e 
necessita de estudos aprofundados 

·para sua adoção, bem como de­
p'ende de meios de grande rapidez 
no movimento navio-para-terra. 

Em termos de material flutuan­
te, a U.S. Navy emprega seus Na­
vios-Aeródromos de Helicópteros 
de Assalto (NAeHA) da classe Ta­
rawa donde operam os fabulosos 
helicópteros CH-53 e CH-47; ou­
tros navios também funcionam co­
mo navio-doca, com capacidade 
de desovar "hovercraft", embar­
cações de desembarque de grande, 
médio e pequeno portes, cami­
nhões e carros de combate anfí­
bios, além de helicópteros. 

1
1 configuração do modelo so­

o é mais modesta, com cerca 
~000 fuzileiros. Conseqüente­

Tll~r~uas tarefas serão mais li­
iWWaêras ~ restritas em termos geo­
W~ébs0e<(Je duração. Seu empre­
aci'ffifbr1ffildetcfistância da URSS, em 
á~)tJ.l~ePRo ou facção simpáti-

ca aos soviéticos, somente será 
possível, caso a U.S. Navy não es­
teja decidida a barrar-lhe os pas­
sos, ou que o seu oponente não te­
nha condições de resistência com 
seus próprios meios. Contudo, 
possui meios modernos para o de­
sembarque anHbio com rapidez e 
condições de utilizar seus meios 
mercantes a qualquer momento, 
conforme tem sido observado nas 
operações "Okean''. No exerc(cio 
Soyz-81, os soviéticos apresenta­
ram-se empregando "hovercraft" 
conjuntamente com apoio aéreo 
por aeronaves baseadas em terra 
e por helicópteros de ataque apro­
ximado. Esses "hovercrafts" pos­
su(am grandes dimensões (156 m 
de comprimento) com capacidade 
de transporte de 4 a 5 carros de 
combate de porte médio e 150 fu­
zileiros ou, 350 fuzileiros navais, 
numa velocidade de até 65 nós. 

Seu emprego estratégico depen­
derã do teatro de operações; no 
Báltico, têm-se adestrado em flan­
queamento de um inimigo terres­
tre ou na ocupação dos estreitos. 

O modelo britânico de configu­
ração anfíbia é ainda mais modes­
to, em torno de 10000 homens; 
por via de conseqüência, é mais li­
mitada, ainda, sua capacidade de 
intervenção. Sua maior restrição 
reside na pequena quantidade de 
plataformas de transporte - 2 na­
vios de desembarque doca (NDD) 
e 3 a 4 navios logísticos da classe 
Sir Percival. Porém, sua boa "per­
formance" na intervenção em 
Suez, em 1956, e no conflito do 
Atlântico Sul, em 1982, ficou pa­
tenteada, mercê das possibilidades 
de rápida mobilização de meios 



flutuantes demonstrada por oca­
sião do conflito das Malvinas. Para 
operações de maior vulto e dura­
ção certamente terá que contar 
com o concurso de forças do Exér­
cio e da Força Aérea. 

Os britânicos vêm, também, tes­
tando o emprego de "hovercraft" 
em operações de desembarque. 

Da análise das operações anfí­
bias na 2~ GM, deduz-se que o êxi­
to obtido pelos "marines" ameri­
canos nas operações anfíbias reali­
zadas no Padfico deveu-se basica­
mente à capacidade de cercar e 
isolar o inimigo, antes de esmagá­
lo com uma superioridade maciça 
de fogo naval e aéreo. No teatro 
europeu da guerra, o sucesso des­
sas operações teve razões diferen­
tes. Dispondo o inimigo de farta 
malha rodoferroviária, o principal 
problema residia em edificar poder 
suficiente, numa reduzida cabeça­
de-praia, em tempo menor ao da 
concentração das forças inimigas 
para o contra-ataque. Assim, in­
tenso apoio de fogo naval e aéreo 
batia o inimigo buscando reduzir 
a capacidade de concentração de 
forças do inimigo e/ou, ainda, este 
mesmo apoio de fogo procurava 
interditar suas linhas de comunica­
ções terrestres. 

Por outro lado, uma das carac­
terfsticas desse tipo de operação 
naval consiste em podermos esco­
lher o local e a hora em que con­
centraremos forças em um local de 
fraca defesa do inimigo, utilizan­
do-se de fintas e diversões para 
consecução da surpresa. 

Nos dias de hoje, com os mo­
dernos sistemas de informações 
dotados de sofisticados meios de 
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observação - como os satélites es­
paciais - é bem mais difícil a ma­
nutenção do sigilo de uma grande 
concentração de forças. Avulta, 
cada vez mais, a importância dos 
meios de elevada velocidade e ca­
pacidade para a mobilidade maríti­
ma, de forma a permitir uma rápi­
da concentração de forças apresen­
tadas na área do objetivo anfíbió e 
um veloz movimento navio-para­
terra. O reconhecimento desse fa­
to, certamente, levou os norte­
americanos a desenvolverem seus 
NAeHA da classe Tarawa e, osso­
viéticos, os navios da classe Ivan 
Rogov, além de acrescentarem, aos 
seus arsenais anfíbios, ve(culos so­
bre colchão de ar e helicópteros 
de grande porte. Paralelamente, 
novos recursos de apoio de fogo 
vêm sendo ativados. Os antigos 
encouraçados da 2~ GM da classe 
I owa foram reativados, enquanto 
helicópteros de ataque e aerona­
ves com capacidade de decolagem 
vertical foram desenvolvidos e ad­
judicados às forças anHbias. 

Vale ainda mencionar, pela atua­
lidade e por ser resultante de expe­
riência de combate nas Malvinas, a 
assertiva do Capitão-de-Fragata, 
Infante da Marinha argentina, Car­
los Hugo Roballo, que ao analisar 
as virtudes do inimigo britânico, 
ressaltou, " ... a grande mobilida­
de fundamentalmente proporcio­
nada pelo uso do helicópteros ... " 

NOSSAS LIMITAÇ0ES E 
PERSPECTIVAS 

Limitações 
As limitações se apresentam na 

deficiência de plataformas navais 
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e aéreas, equipamentos e armamen­
tos. Hoje, já enfrentamos restri­
ções para o transporte de uma Bri­
gada Anfíbia; a curto prazo, a si­
tuação piorará, se nada for altera­
do. Outra grande limitação exis­
tente traduz-se na pequena dispo­
nibilidade de embarcações de de­
sembarque. No momento, os car­
ros anfíbios adquiridos também 
têm restrições de transporte para 
aAOA. 

Na Força de Fuzileiros da Es­
quadra, as principais deficiências 
repousam na deficiência de defe­
sa antiaérea e anticarro. 

Sendo uma operação anfíbia 
fortemente dependente de apoio 
de fogo, aflora, também, a carên­
cia de apoio de fogo naval, espe­
cialmente para ação de conjunto, 
que ficou sensivelmente reduzida 
após a baixa dos cruzadores e se­
rá agravada com a prevista retira­
da dos contratorpedeiros da ativa. 
Os canhões de tiro mais rápido das 
fragatas nem de longe substituem 
as quinze bocas de seis polegadas 
dos cruzadores. A reaüvação dos 
antigos encouraçados classe lowa 
na USN aponta-nos o engano co­
metido. 

A lamentável falta de aviação de 
ataque embarcada é também bas­
tante grave, impossibilitando um 
apoio de fogo aprofundado mais 
intenso. 

As plataformas aéreas de porte 
utilizável para o movimento navio­
para-terra são também em número 
reduzido. 

Os pequenos helicópteros po­
dem, ainda, se armados, realizar 
apoio de fogo limitado por meio 
de foguetes e metralhadoras. 
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Perspectivas 

Creio que, ao longo desse estu­
do, foram salientados os seguintes 
aspectos: modernamente, o trans­
porte de uma força de desembar­
que para sua área de operação de­
ve realizar-se com velocidade; para 
sucesso da operação e redução do 
número de baixas, a consecução 
da surpresa tática é imperiosa e 
pode ser obtida pelo emprego de 
fintas, diversões e demonstrações; 
que o apoio de fogo é vital duran­
te o transcorrer do assalto, até que 
a força terrestre possa contar com 
sua artilharia desdobrada no terre­
no e após, em cooperação com es­
ta força, para a interdição da cabe­
ça-de-praia e apoio ao seu desloca­
mento e operações subseqüentes; 
que o movimento navio-para-terra 
deve realizar com grande rapidez, 
ser capaz de transpor a maioria 
dos obstáculos naturais e poder 
desembarcar no maior número de 
locais; e que, modernamente, a 
operação em terra requer grande 
flexibilidade de manobra e apoio 
somente encontrada com o empre­
go de helicópteros para transporte 
e ataque. 

Isto posto, pode-se, daqui por 
diante, procurar esboçar alguma 
solução para a problemática anfí­
bia brasileira. 

Soluções 

A apresentação de soluções se­
ria muito fácil , não fora a condi­
cionante financeira. Não podemos, 
numa fase de crise financeira pela 
qual o país atravessa, raciocinar 
como se houvera a ordem da Pri-
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meira-Ministro Tatcher, por oca­
sião da determinação de reconquis­
tar as Falklands, de que "money is 
no object". Dessa forma, pretendo 
apresentar as minhas proposições 
e idéias condicionadas à situação 
de recursos escassos. 

Acredito ser a maior prioridade 
naval a continuação das unidades 
existentes em serviço. Todavia, es­
pecial atenção deve ser dada à sua 
manutenção, de forma a se poder 
operá-las de acordo com sua carac­
terísticas operativas. Em outras 
palavras, o abastecimento de so­
bressalentes e programas de reparo 
devem procurar manter essas uni­
dades nas suas melhores condições. 

Em segundo lugar, a incorpora­
ção de um Navio de Desembarque 
Doca (NDD) deve receber elevada 
prioridade. 

Deve ser proposta legislação que 
permita ao governo mobilizar na­
vios mercantes. Sendo este medida 
somente possível em prazo dilata­
do, poder-se-ia formalizar, com o 
Lloyde Brasileiro e outras empre­
sas de navegação que desejarem, 
acordo mediante o qual poderiam 
ser adquiridos navios mercantes do 
tipo porta-barcaçà"s que possam 
operar de forma semelhante a um 
NDD. 

Adquirir, para as forças de fuzi­
leiros, carros de combate na indús­
tria nacional. Poder-se-ia, também, 
desenvolver com empresa nacional, 
sistemas de armas antiaéreas e anti­
carro montados sobre chassi de 
carros como o Urutu, ou Cascavel, 
ou Charrua. Em exposição realiza­
da por um dos diretores da ENGE­
SA, soubemos que esta opção exis-
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te e foi oferecida aos fregueses do 
exterior daquela empresa. 

Nossa próxima sugestão seria a 
aquisição de helicópteros de gran­
de porte (CH-47 ou CH-53). Daria 
preferência ao CH-53 devido ao 
seu multiemprego, inclusive em 
contramedidas de minagem. Seu 
transporte para a AOA seria reali­
zado no convés do NAel Minas 
Gerais, ou nos conveses dos navios 
mercantes acima mencionados, 
após as modificações que se fize­
rem necessárias. 

Para apoio de fogo naval minha 
proposição recairia sobre o desen­
volvimento de um projeto de na­
vio com características de baixo 
custo que pudesse portar sistemas 
de foguetes semelhantes ao AS­
TROS da A VIBRAS, após adapta­
ção para emprego naval. Sabemos 
já existirem foguetes daquela em­
presa, testados em conflitos, com 
alcance de até 40 km. Sistemas 
idênticos foram empregados na 2~ 
GM e na Coréia com esplêndidos 
resultados. 

No que concerne ao apoio aéreo, 
somente poderá existir solução a 
partir do momento em que houver 
aviação de ataque embarcada. 

Não creio podermos fugir à 
maioria das despesas apontadas se 
quisermos realmente, de verdade, 
possuir meios para uma interven­
ção. Pouco nos adianta possuir 
uma força de fuzileiros navais se 
não contarmos com meios para 
transportá-los para a AOA e desem­
barcá-los com rapidez e segurança, 
com o adequado apoio. 

As difíceis providências a serem 
tomaqas talvez dependam m'ais do 
estabelecimento de prioridades 
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que de recursos. Devemos, contu­
do, manter-nos motivados para 
busca de soluções e não devemos 
nos omitir do dever de fazê-lo. A 
História, como grande juiz, não 
perdoará nossa omissão se, quando 
surgir a hora, estivermos desprepa­
rados e viermos a ser atropelados 
pelos acontecimentos. 

Precisamos estar aptos a respon­
der." Adsümus".-. 
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O COMBATE 
ELETRÔNICO 

Humberto José Corr.Sa de Oliveira 

CONSIDERAÇ0ES INICIAIS 
E UM POUCO DE HISTORIA 

A final idade da presente expe> 
sição é amplia r conhecimen­
tos de modo a estimular o 

estudo da Guerra Eletrônica (GE) , 
fator imprescindível para a obten­
ção de êx itos nos atuais confrontos. 

Desde quando os exércitos co­
meçaram a empregar meios elétri­
cos de comunicações, a GE tem es­
tado presente no campo de bata­
lha. Com o crescente emprego das 
aplicações bélicas de dispositivos 
eletrônicos, acrescendo incalculá­
vel letalidade ao futuro cenário 
da guerra, a GE tem sido proje­
tada vertiginosamente, colocando­
a como um dos mais preocupantes 
fatores de multiplicação do poder 
de combate, em conjunto com as 
informações de comunicações {In-
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fo Com) e os fogos de neutraliza­
ção da artilharia. 

Louvar-se nos fatos históricos é 
uma medida sábia do militar pro­
fissional. Foi a Guerra do Yom 
Kippur, em outubro de 1973, que 
reuniu e utilizou em larga escala os 
multiplicadores do poder de com­
bate, surpreendendo e alertando 
muitas forças armadas e a indús­
tria de materiais de comunicações 
e de eletrônica de muitos pa rses 
para uma nova e invisível dimen­
são da guerra, tornando eviden­
te que a exploraçlo e a proteção 
do espectro eletromagnético são 
preocupações permanentes na bus­
ca da vitória. 

O ano de 1982 foi fecundo em 
exemplo das aplicações práticas de 
dispositivos e sistemas de armas 
eletronicamente comandados e das 
atividades peculiares â G1:, cuja 
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apresentação servirá como estímu­
lo ao estudo de alguns aspectos 
doutrinários do combate eletrôni­
co, que serão expostos para uma 
reflexão profunda em busca de 
uma doutrina que preencha as ne­
cessidades do Exército Brasileiro. 

A guerra não declarada entre a 
ARGENTINA e. a GRÃ-BRETA­
NHA, tendo por motivo as Ilhas 
Falkland, foi marcada pelo afun­
damento do cruzador argentino 
General Belgrano por torpedo in­
glês Tigerfish Mk 24 e pela des­
truição do destróier britânico 
Scheffield, por um míssil Exocet 
AM 39 de fabricação francesa, em­
pregado pela Força Aérea Argenti­
na. As tropas de desembarque bri­
tânicas usaram vários sistemas de 
armas eletronicamente comanda­
dos e pequenos sensores, que, for­
necidos aos habitantes das ilhas, 
foram colocados em instalações 
importantes e orientaram os aviões 
ingleses para eficazes ataques aos 
alvos terrestres. Embora ainda não 
tenhamos um amplo conhecimen­
to do papel desempenhado pelas 
atividades de GE no · Conflito do 
ATLANTICO SUL, parece ser de 
presumir que terão sido plenamen­
te empregadas pelos ingleses, nas 
operações navais e terrestres, neu­
tralizando e degradando as comu­
nicações e dispositivos eletrônicos 
de busca de alvos operados pelos 
argentinos. 

O confronto entre ISRAEL e a 
OLP (Organização para a Liberta­
ção da PALESTINA), no LI"BA­
NO, nos forneceu informações e 
ensinamentos de elevada impor­
tância, que muitas vezes extrapo­
lam os limites da imaginação e ser-
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vem para sacudir os ainda incrédu­
los e aqueles que afirmam ser aGE 
uma ficção científica. 

ISRAEL apresentou uma perfei­
ta integração de dispositivos aéreos 
de reconhecimento e busca de al­
vos não tripulados com ataques 
realizados pela sua Força Aé_rea, 
tudo acrescido por um avançado 
sistema de armas solo-solo, empre­
gando sensores a radar. Esta inte­
gração de meios ou dispositivos 
eletrônicos foi, sem dúvida, a res­
ponsável pelos sucessos israelitas 
contra os sistemas de armas de de­
fesa aérea, de procedência soviéti­
ca, operados pelos sírios no Vale 
do BEKAA. As possibilidades ele­
trônicas de ISRAEL, nas mãos de 
recursos humanos de excelente 
qualidade, merecem especial cita­
ção para formarmos uma idéia 
concreta sobre a nova dimensão 
da guerra, colhendo ensinamen­
tos para reagirmos com as informa­
ções doutrinárias expostas nesta 
contribuição. 

Foi empregado o sistema de 
RPV ( Remotely p i/oted vehicle) 
denominado Scout (Figura 1 -
Como ISRAEL destruiu os SAM 
da SfRIA), pequena aeronave re­
motamente pilotada e que merece 
atenção especial. Está equipado 
com um sensor eletroóptico e 
com um transmissor de dados des­
tinados a fornecer imagens das po­
sições inimigas. Seu sistema de len­
tes zoom é capaz de prover ima­
gens de grande nitidez, que, trans­
mitidas por intermédio de circui­
tos eletrônicos para um sistema 
de televisão instalado no solo, em 
vários níveis de comando, a·sso­
ciavam as imagens recebidas do 
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l Os RPV "Soout" voaram sobre o Vale do BEJ<AA, captando os sinais dos radares solo-ar sf 

rios. 

2 Estes dados eram transmitidos para 1.m E-2c, cnde as freqOências interferentes sobre oe 

aviÕes israelitas poderian ser sintonizadas precisamente-. 

Os E-2C pediram fogos de arti.l,haria para matar ou ferir os operadores dos radares. 

4 Mísseis oontendo "dlaff" foram lançados para oonfurdir os operadores de radar que vj,~ 

vam os aviões de ataq\le. 

5 Aviões F-4 Phantcm oan interfer1dores Wil.d weasel e misseis de. aciooarrento reta:ràado 

l.anç.ararn misseis que prejudicaram os sinais de radar ou refletiram laser para os RPV 

designadores de alvos. 
6 San radares os lançadores de Sl\M ficaram "cegos" e puderam ser dest=í.dos por bc::rltlas 

oonvenciooais lançadas peloe aviões F-16. 

7 Quando a SfR!A ~regou seus MiGs para defender as baterias de misseis solo-ar, o E2-c 
dirigiu os aviões F-15 e F-16 de ISRAEL para 1.ma posição c:lorlde eles puderam lançar mi~ 

seis de loogo alcance, antes de serem det:ectadcs pelos sírios. 
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RPV ãs cartas do LfBANO, per· 
mitindo a visualização simultanea 
das informações num receptor de 
televisão. O emprego dos RPV per· 
mitiu que os comandantes de vá· 
rios escalões assistissem ãs imagens 
dos combates, diretamente de seus 
PC, como se estivessem participan· 
do in loco das ações. 

O sucesso de ISRAEL contra os 
mísseis solo-ar de procedência so· 
viética foi a resultante da integra­
ção das informações fornecidas 
pelas pequenas aeronaves com as 
oriundas de outras fontes terres­
tres e a perfeita coordenação das 
ações e esforços das forças terres· 
tre e aérea. 

O Scout também está equipado 
com dispositivos de interferência 
(CME) e de CCME, que permitem 
evitar as regiões sujeitas âs interfe· 
rfncias intencionais hostis. 

Além destas possibilidades su· 
cintamente descritas, eles possuem 
um designador laser para ilumina· 
ção de alvos, que imediatamente 
são atacados por armas dotadas 
de sensores de trajetória. Permite 
ainda a busca de alvos e a ajusta· 
gern dos tiros de artilharia, realiza 
missões de reconhecimento em 
profundidade quando o silêncio 
rádio é imprescindível e facilita o 
trabalho dos CAA na observação e 
orientação dos aviOes sobre alvos 
selecionados, incluindo a monito· 
ragem dos resultados alcançados. 

As imagens podem ser gravadas 
em videotspe e podem ser retrans· 
mitidas para uma estação recepto· 
ra no solo, onde elas podem ser 
ampliadas para fins de informa· 
ções, reconstituição, análíse e ava­
liação das operações. As pequenas 
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dimensões e o baixo fndice de irra· 
diação infravermelho dificultam 
a interpretação e destruição do 
Scout. 

Outro feito espetacular nos do· 
mínios da GE foi a transformação 
de um avião Boeing 707 em aero· 
nave para cumprir atividades da 
guerra invisível. Nele foram insta· 
lados dispositivos de CME, que in­
terromperam todos os tipos de en· 
laces de comunicações e de radar 
das forças sírias. Interferindo so­
bre os enlaces de comunicações do 
controle de interceptação instala­
do no solo, resultou que os pilotos 
sírios, empregando materiais e tá­
ticas soviéticas, foram alijados do 
espaço aéreo pelos caças israelistas. 

ISRAEL empregou antigos 
aviões Grumman E-2C Hawkeye, 
para realizar a busca aos aviões de 
caça de fabricação soviética pilo­
tados pelos sfrios. e como sistema 
de detecção passivo para captar 
as emissões dos radares do sistema 
de defesa aérea. As modificações 
possibilitaram controlar simulta­
neamente 155 alvos para a guerra 
aérea. 

O novo sistema de m fssil solo­
solo denominado Zeev (Lobo), 
destinado a ser atirado contra os 
radares de defesa aérea, emprega 
um sensor para seguir as emissões 
eletrônicas. Pouco se sabe sobre 
este sistema e alguns analistas di· 
zem que ele é um míssil e outros 
afirmam ser um foguete. Este sis· 
tema de arma antiirradiação foi o 
responsável pela neutralização dos 
radares de fabricação soviética, es­
pecialmente na área ao sul do Vale 
do BEKKA. 



Quando o alcance do Zeev era 
superado, os israelitas empregavam 
mísseis ar-solo antiirradiações tipo 
AGM-45A Shrike atirados de aviões 
F-4 Phantom e A-4 Skyhawk. 

O balanço das perdas foi com­
pensador! 

As forças israelitas destruíram, 
em poucas horas de combate, cer­
ca de 20 baterias de mísseis solo· 
ar SA-6 Gainful (denominação da­
da pela OTAN), como efeito da 
neutralização dos radares de busca 
e guiagem Straight Flush (denomi· 
nação dada pela OTAN) do siste· 
ma de arma SA-6, ainda acrescen­
tando um total de 86 aviões (MiG· 
21 e MiG-23) e quatro helicópte· 
ros. As perdas de ISRAEL foram 
leves, provavelmente dois A-4, um 
F-4 e sete outras aeronaves, incluin­
do um F-16 Fighting Falcon, tudo 
em razão do fogo antiaéreo do sis­
tema ZSU-23-4 Shilka (denomina­
ção dada pela OTAN) e pelo míssil 
SA· 7 Strella (denominação dada 
pela OTAN), ambos de fabricação 
soviética, nas mãos dos sírios ou 
dos palestinos (Figura 2 - Siste­
mas de Armas Soviéticas). 

As elevadas perdas sírias noVa­
le do BEKAA nos parece a respos­
ta de ISRAEL â surpresa eletrO· 
nica e âs perdas que sofreu, oca­
sionadas pelos sistemas de armas 
antiaéreas de fabricação soviética 
nas mãos dos egípcios e sírios na 
Guerra do Yom Kippur. As perdas 
de materiais soviéticos foram de 
tal monta que a UNIÃO SOVII:TI· 
c~ enviou um grupo de oficiais à 
SI R IA, chefiados pelo Coronel-Ge­
neral YEVGENY S. YURASOV, 
da Força Aérea, para determinar 
as causas do fracasso ocorrido com 
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materiais de sua fabricação e para 
apreender as lições dadas pelos is­
raelitas no LfBANO. 

O mesmo desejaram fazer os 
ESTADOS UNIDOS, porém, o De­
partamento de Defesa retardou o 
envio de 12 oficiais, para evitar 
uma possível reação das nações 
árabes, até que o cessar-fogo fosse 
executado. 

Os fatos comentados em rápi­
das pinceladas são mostras inequ í· 
vocas do que se passa nos dom í· 
nios da GE e a maioria dos concei­
tos básicos e as suas atividades 
sob múltiplas formas estão conti· 
das na farta documentação técnica 
e militar, divulgada em publica· 
ções de origem civil e militar, que 
a imprensa especializada ou n!o 
nos dá a conhecer sob os mais di· 
versos rótulos. 

Para alcançarmos um bom nível 
de conhecimentos sobre a GE, é 
necessário uma feliz simbiose en­
tre os conhecimentos técnicos e 
o emprego operacional. Acredita· 
mos que há muitos segredos, mas 
a pesquisa e a organização de um 
banco de dados serão uma fonte 
permanente de informações, que 
permitirão abrir a face oculta do as­
sunto, evitando surpresas em situa­
ções de crise ou guerra. 

O nosso propósito é apresentar 
uma série de considerações sobre 
o combate eletrônico, cuja finali­
dade é impedir ou degradar o em· 
prego dos sistemas de comunica­
ções e sistemas de armas hostis 
(Figura 3- A Guerra EletrOn.ica). 

GENERALIDADES 

A GE tem utilização generaliza­
da em tocos os escalões de uma es-
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trutura militar, porém seu planeja­
mento operacional é normalmente 
realizado em nível ExCmp (ou 
CEx para as FT que possuem este 
escalão) e DE, na maioria dos 
exércitos modernos. 

Seu pleno emprego ocorre no 
escalão divisão, motivado pela 
grande quantidade· de dispositivos 
de emissão eletromagnética que 
ela modernamente faz uso, ressal­
tando-se suas dezenas de redes-rá­
dio e a confrontação que tem com 
um número equivalente ou supe­
rior de meios eletrônicos hostis 
(Figura 4- Um Sistema de GE Di­
visionário (H F & VHF)) 

O planejamento do combate 
eletrônico é um processo contínuo 
e arriscamos afirmar que ele tem 
início desde o período de paz , 
com a final idade de responder às 
possíveis ameaças ou hipóteses de 
guerra. 

O processo de planejamento 
tem por finalidade determinar al­
vos compensadores, que serão ata­
cados no momento adequado por 
um determinado tempo, e a com­
posição dos meios necessários ao 
cumprimento das missões. 

O planejamento deve apresentar 
um suficiente grau de flexibilida­
de, de modo a solucionar as situa­
ções imprevistas ocorridas durante 
as operações, e conter linhas de 
ação que permitam condutas no 
combate eletrônico, assegurando 
elevada probabilidade de êxito du­
rante a execução das missões. 

O combate eletrônico é a razão 
de ser das unidades de GE e é com­
posto de tarefas dinâmicas, pro­
fundamente integradas à manobra 
da força. Ele depende de vários fa-
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tores, entre os quais podemos citar: 
-a disponibilidade de tempo; 
- as informações; 
- a disponibilidade de recursos 

humanos e materiais; 
-a mbsão das forças amigas; 
- a integração do plano de GE 

com os planos de fogos e de ma­
nobra; 

- o tipo de operação que será 
realizada; e 

- a avaliação dos alvos. 
O combate eletrônico para efei­

to de planejamento e execução in­
clui as medidas de apoio à guerra 
eletrônica (MAGE) e as contrame­
didas eletrônicas (CME), conforme 
pode ser observado na Figura 3. 

As MAGE são o suporte das 
operações, também conhecidas co­
mo a parte passiva do combate ele­
trônico, que compreendem a pes­
quisa, interceptação, identificação, 
análise, registro e localização das 
missões eletromagnéticas hostis, 
quanto aos aspectos técnicos e 
das informações que elas con­
têm, permitindo: 

- reconhecer sistemas de armas; 
- localizar postos e instalações 

de comando e de controle; 
- identificar e diferenciar o va­

lor das forças adversárias; 
- estabelecer o perfil eletrônico 

do inimigo ou sua ordem de bata­
lha eletrônica; 

- caracterizar as prováveis in­
tenções inimigas; e 

- julgar os efeitos das opera­
ções de CME. 

Mesmo sem dar a conhecer o 
conteúdo das mensagens do parti­
do hostil, suas atividades ele.tro­
magnéticas fornecem indícios mui­
to precisos quanto a suas atitudes 
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e intenções, particularmente quan­
do comparamos os conhecimentos 
que possuímos sobre elas com ou­
tras informações ou dados advin­
dos de diversas fontes. 

No início da formação doutri­
nária da GE e por longo tempo, as 
MACE foram consideradas como 
sendo a função mais importante 
da GE. De fato, sua importância 
foi tão elevada que somente foi 
confiada às organizações centrais 
de informações. 

Elas possuem duas importantes 
funções que são chamadas de lnfo 
Com e lnfo Elt. Esta tem uma sig­
nificação mais técnica, ligada à 
identificação dos tipos de fontes 
de emissão; aquela está ligada às 
informações estratégicas e táticas. 

O moderno centro de gravidade 
das MAGE orienta-se na direçfo 
de tornar-se o suporte que permiti­
rá a localização das fontes de emis­
são, criando condições para inter­
feri -las ou destru (-las. De qualquer 
forma, as lnfo Com são a maneira 
silenciosa de maior importância pa­
ra gerar a interferência intencional 
e ações de guerra. 

Alguns elementos novos têm 
aparecido nos domínios da GE. 

Em todos os níveis ou escalões 
de operações militares tem sido 
demonstrada uma grande depen­
dência às comunicações-rádio. As 
operações táticas de hoje refletem 
mudanças rápidas de cenário, fato 
que reduz as possibilidades de ou­
tros meios de comunicações dife­
rentes do rádio. 

O desenvolvimento de conjun­
tos-rádio táticos com dispositivos 
automáticos de cifrar on-líne, 
particularmente quanto à trans: 
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missão em fonia , tem tornado as 
mensagens menos vulneráveis à ex­
ploração e menos interessantes co­
mo fontes de informações. 

Estes dois fatores aumentaram 
o valor da interferência intencio­
nal (CME) e da análise do tráfe­
go. Em lugar de verificar o con­
teúdo das mensagens, as peculia­
ridades técnicas da transmissão 
e as características que identifi· 
cam os materiais aumentaram 
de importância para a identifica­
ção das emissões. Logo, a locali­
zação e as características que 
identificam os materiais se torna­
ram os parâmetros principais para 
a identificação dos alvos. 

As lnfo Com e lnfo Elt são fun· 
ções convergentes. 

As CME são consideradas a par­
te ativa do combate eletrônico e 
abrangem as ações que consistem 
em reduzir e/ou impedir o uso efi­
caz do espectro eletromagnético 
pelo inimigo, induzindo-o ao erro. 
Elas compreendem as atividades 
de interferência intencional e a 
dissimulação eletrônica. Podemos 
dizer que o emprego das CME é 
"como uma artimanha exótica pa­
ra ocasiões especiais". 

Estas ações são levadas a efeito 
durante a situação de crise ou de 
guerra, enquanto que as atividades 
de busca eletrônica são efetuadas 
de modo permanente desde o tem­
po de paz. 

Todas as ações do combate ele­
trônico são o resultado de planeja­
mentos detalhados, cuja execução 
é cercada de muitas medidas de se­
gurança e de coordenação com as 
demais forças presentes e/ou en­
volvidas nas operações. 
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Estas idéias iniciais nos levam a 
afirmar que o combate eletrônico, 
quando adequadamente emprega­
do, pode impedir que o inimigo: 
use seus sistemas de busca de al­
vos, em face da interrupção dos 
dispositivos de alerta; tenha suas re­
des-rádio (de comando e controle) 
degradadas ou neutralizadas; tenha 
os sistemas de guiagem dos seus 
mísseis desorientados; e perca a 
confiança nos seus materiais de co­
municações e de eletrônica. 

MEIOS À DISPOSIÇÃO DO 
COMBATE ELETRONICO 

Atualmente existe um grande 
número de publicações, em sua 
maioria de origem civil, que nos 
revelam uma variedade de dispo­
sitivos e sistema empregados na 
GE. 

Os meios utilizados no combate 
eletrônico são organizados em fun­
ção de alguns parâmetros, entre os 
quais podemos citar: 

- as hipóteses de guerra ou 
ameaças; 

-as possibilidades do potencial 
inimigo (país ou coligação); 

- o planejamento das operações 
em nfvel estratégico e tático; 

- os sistemas de comunicações 
e de armas existentes e mobilizá­
veis; e 

- a cobertura de ampla gama de 
freqüências, normalmente empre­
gadas nos materiais militares (co­
municações, radares, guiagem etc). 

Os meios dispon rveis são racio­
nalmente grupados, formando sis­
temas destinados a atuar sobre os 
sistemas de comunicações e siste­
mas de armas {radares). Os meios 
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são reunidos sob a forma de orga­
nização militar. 

Os sistemas de GE apresentam 
diferentes metas, segundo sejam 
para fins estratégicos ou táticos. 

A principal diferença entre os 
sistemas de GE táticos e estraté­
gicos ~. naturalmente, a mesma 
que existe entre os domínios da 
estratégia e da tática em geral- o 
futuro e o presente, as metas a 
longo prazo e os efeitos imediatos. 

Os meios estratégicos operam 
continuamente desde o tempo de 
paz e durante a guerra. Os meios 
táticos são destinados às ações de 
combate em cada área onde são 
mais necessários. 

Atualmente as OM de GE de 
nível tático da GE devem estar in­
tegradas na organização normal 
dos Ex Cmp e DE. O desdobra­
mento destas OM está previsto pa­
ra áreas bem próximas ao LAADA 
nas situações de combate (Figura 5 
-Um Sistema Integrado de GE) 

Modernamente os sistemas de 
GE mais avançados para fins táti­
cos estão dirigidos aos domínios 
dos sistemas de armas e radares de 
múltiplas finalidades (busca de al­
vo, guiagem de míssil, alerta e con­
trole aéreo etc.). 

Há muito tempo verifica-se ser 
necessário combater estes siste­
mas, para reduzir a letalidade das 
armas, mas, quanto às comunica­
ções, há um papel muito mais am­
bivalente do ponto de vista das 
contramedidas. 

As unidades de GE normalmen­
te reúnem conjuntos de: 

-interceptação e escuta (rádio 
e MCR); 

- localização (conjunto de ra-
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diogoniometria, três obrigatoria­
mente associados a um conjunto 
diretor); 

- interferência; e 
- processamento e análise {da-

dos e informações). 
Ainda há organizações que pos­

suem materiais específicos para in­
terceptação, localização e interfe­
rência radar. 

Os citados conjuntos funcionam 
associados e as unidades que os in­
tegram devem dispor de meios 
próprios de comunicações, consti­
tuindo um sistema peculiar que 
permita o controle e a coordena­
ção dos materiais especializados, a 
ligação com os usuários das infor­
mações e a participação no siste­
ma de comunicações de escalão 
superior. 

O emprego dos meios é fruto de 
planejamentos metódicos e contí­
nuos, freqüentemente realizados 
desde o tempo de paz, que nor­
malmente são executados em se­
ções ou centros de operações de 
GE, que funcionam junto ao COT 
de Ex Cmp e de DE. 

As organizações destinadas ao 
planejamento da G E variam de 
acordo com as peculiaridades dou­
trinárias e estruturais das FT que 
as possuem. 

Segundo a tendência ocidental 
ou das FT componentes da 
OTAN, os elementos de GE traba­
lham em íntimo contato com as 
2!'1 e 3!'1 seções dos EM gerais e 
com o oficial de comunicações 
{em alguns exércitos denominado 
oficial de comunicações e de ele­
trônica), de modo a fornecer da­
dos ao comandante, para que ele 
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decida acertadamente sobre o em­
prego da GE. 

O trabalho integrado na área do 
planejamento operacional facilita 
a identificação dos alvos e a espe­
cificação daqueles que serão ataca­
dos, permitindo executar as ações 
ofensivas desejadas. 

Seja qual for a denominação re­
cebida pela seção de GE {seção de 
informações operações de GE, 
centro de operações de G E, cen­
tro de informações e operações de 
GE, centro de avaliação de GE 
etc.), basicamente ela terá as se­
guintes missões: 

- manter permanentemente 
atenção sobre a ordem de batalha 
eletrônica inimiga {OBEI), reven­
do-a freqüentemente, para atuali­
zar os dados sobre a localização 
dos meios irradiantes dos sitemas 
de comunicações e dos sistemas de 
armas hostis eletronicamente co­
mandados; 

- recomendar ao E3 as priori­
dades do esforço do combate ele­
trônico; 

-recomendar os alvos inimigos 
para CME em apoio às operações 
em curso ou que estão sendo pla­
nejadas; 

- avaliar as CME hostis, reco­
mendando as CCME mais apro­
priadas; 

-assistir o E3 na avaliação das 
atividades de GE, sugerindo mu­
danças na composição dos meios 
de GE, se for necessário; 

- coordenar o controle do iní­
cio e fim das missões de interfe­
rência; 

-avaliar as vulnerabilidades das 
missões inimigas às CME ; 

- identificar qual aspecto do 
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controle eletrônico que o inimigo 
terá que interferir, degradar ou 
destruir, para negar-nos a consecu­
ção de nossos objetivos táticos; 

-determinar as vulnerabilida­
des dos meios de combate eletrô­
nico do adversário; 

- acompanhar atentamente a si­
tuação inimiga, detectando os in­
dicadores das mudanças de atitu­
des· 

:.._recomendar ao E3 as táticas 
ou procedimentos peculiares ao 
combate eletrônico; 

- elaborar e coordenar a aplica­
ção do contido no Anexo GE à 
OOp ou POp (Quadro 1 - Exem­
plo de Anexo de G E â OOp de 
DE), baseado na diretriz do co­
mandante e na orientação do E3; 

-atribuir missões para centro 
de operações da unidade de GE; 

- alertar o comandante e o E3 
sobre as possíveis antecipações das 
reações inimigas, contra o empre­
go de ações ofensivas de G E pelas 
forças amigas; 

QUADRO 1 - EXEMPLO DE ANEXO DE GUERRA ELETRO­
N ICA A UMA ORDEM DE OPERAÇÃO DE DI­
VISAO. 

Obs. : Os nomes de acidentes geográficos e das OM amigas e inimi­
gas são fictícias. 

(Classificação Sigilosa) 

EXEMPLAR N? 04 
10~ DE 
OLINDA (KB 2590), PRETO 
031730 Z Nov 1982 
MT2-N 

Anexo N (Guerra Eletrônica) â OOp n? 07 
Referência : Crt NEGRO, série M512, FI. 23 e 25 (CABRAL e 

ARATACA), 5~ Ed. Esc. 1/250.000. 
Fuso horário : ZULU 

1. SITUAÇÃO 
a. Forças Inimigas 

1). Anexo A (Informações) â OOp n? 07 
2). Meios de comunicações e eletrônicos inimigos. 

Apêndice 1_(Calco da Ordem de Batalha Eletrônica Inimiga). 
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b. Forças Amigas 
OOp n? 07 
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2. MISSÃO 

Apoiar o ataque da 10~ DE para a conquista da Cota 331 (KB 
1394) Cota 305 (KB 0490), executando missões de GE e infor­
mações de comunicações. 

3. EXECUÇÃO 

a. Conceito de Operações 
As unidades que possuírem meios com possibilidades de GE 
participarão das atividades de GE, no que concerne aos siste­
mas de comunicações e de eletrônica, em apoio à missão da 
1~ DE. 

Apêndice 2 (Calco de Operações de Guerra Eletrônica). 

1). CME 
a). Mediante ordem do O Com, as turmas de interferência 

realizarão operações de interferência sobre os enlaces 
determinados entre os regimentos inimigos e seus ba­
talhões em reserva. 

b). Dissimulação 
(1).A 1~ Bda e 101? R C Mec complementarão as 

operações de dissimulação eletrônica manipulati­
va, de acordo com o Plano de Dissimulação (Ane­
xo H à OOp n9 07), de 0820Z a 0825Z. 

(2) .0s elementos da 2~ Bda que receberam missões 
de dissimulação eletrônica manipulativa iniciarão 
a 0810Z suas missões sobre os alvos especificados 
no Plano de Dissimulação (Anexo H à OOp n9 07), 
com a finalidade de simular a transposição do 
RIO VERMELHO entre JANGA (KB 2135) e TA­
TU (KW 9854). 

(3). As turmas de CME realizarão missões de dissimu­
lação imitativa de 0825Z a 0800Z, contra as co­
municações dos elementos inimigos em reserva 
(possivelmente pertencentes à 52~ D I Mtz), com 
a f inalidade de manter a reserva inimiga em sua 
zona de reunião. 

c) . Apêndice 3 (Contramedidas Eletrônicas). 
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2). MAGE 
a) . Parágrafo 3, MAGE, do Anexo C (Guerra Eletrônica) 

das NGA da 10{l DE. 
b). Especial ênfase deve ser dada ao fornecimento das 

MAGE para o C Op/Cia GE e turmas de CME que 
cumprem missões de dissimulação imitativa das comu­
nicações. 

3). CCME 
a). Em vigor a partir de 0816Z até 0920Z as medidas 

sobre restrição de freqüéncias. 
b). Parágrafo 4, CCME, do Anexo (Guerra Eletrôni­

ca) das NGA da 10~ DE. 
b. tfl Bda 

1). Cooperar nas operações de GE empregando seus ma­
teriais orgânicos ou recebidos em reforço, com a fina­
lidade de impedir, degradar e iludir o inimigo, entre 
0815Z e 0915Z. 

2) . Ficar em condições de fornecer três conjuntos-rádio 
VH F/ FM, com respectivos operadores, para realizar 
missões de escuta das comunicações inimigas, median­
te ordem do E3 da 10~ DE. 

c. 2f1 Bda 
1). Cooperar nas operações de G E empregando seus ma­

teriais orgânicos ou recebidos em reforço, com a fina­
lidade de impedir, degradar e iludir o inimigo, entre 
0815Z e 0915Z. 

2). Ficar em condições de fornecer três conjuntos-rádio 
VH F/ FM, com respectivos operadores, para realizar 
missões de escuta das comunicações inimigas, median­
te ordem do E3 da 1 ~ DE. 

d . 3f1 Bda 
Ficar em condições de fornecer três conjuntos-rádio 
VH F/ FM, com respectivos operadores, para realizar mis­
sões de escuta das comunicações inimigas, mediante'or­
dem do E3 da 10~ DE. 

e. t(J.l Cia GE 
1). Desdobrar mediante ordem, de 0815Z a 0915Z, duas 

turmas rádio VHF/ FM na Z Aç da 1~ Bda, com a fina­
lidade de executar missões de dissimulação imitativa, 
sobre as redes de comando regimento-batalhão da 32~ 
DIMtz. 

-- ~· 
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2). Desdobrar mediante ordem, de 0815Z a 0834Z, uma 
uma turma rádio VH F/FM na Z Aç da 2~ Bda, com 
a finalidade de executar missões de dissimulação imi· 
tativa, sobre as redes de comando do 1059 RIMtz; 

f. Prescrições Diversas 
1). O COIGE coordenará todas as atividades de busca de 

MAGE no âmbito da divisão. 
2). O COIGE coordenará o controle de início e fim das 

missões de CME da 10~ Cia GE. 
3). O COIGE providenciará a relação de freqüências proi· 

bidas, protegidas e vigiadas. 

Apêndice 6 (Freqüências Restritas) 

4). A localizaçlo dos meios de GE no ambito da Z Aç da 
divisão serão coordenados pelo COIGE, com a finali­
dade de evitar interferências nos sistemas de comuni­
cações e eletrônicos da AO e no emprego de sistemas 
de armas. 

5). !: obrigatório a consulta da relação de freqüências res­
tritas antes do início de operações de interferência. 

6). Todas as unidades deverão informar imediatamente 
ao E3 os casos de interferência e interferência inten­
cional ocorridos na Z Aç da 1 ~ DE, de acordo como 
prescrevem as NGA divisionárias. 

4. ADMINISTRAÇÃO 
Anexo L (Apoio Administrativo) à OOp n9 07. 

5. LIGAÇOES E COMUNICAÇOES 
a. Comunicações 

Anexo F (Comunicações e Eletrônica) à OOp n9 07. 
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fndice das I E Com E lt 1-3 

b. Posto de Comando 
OOp n9 07 

Acuse estar ciente 

J (a) 

Gen Div GUILHERME/Cmt 10~ DE 

Apêndice: 1 - Ordem de Batalha Eletrônica Inimiga. 
2- Calco de Operações de Guerra Eletrônica. 
3- Contramedidas Eletrônicas (CME). 
4- Medidas de Apoio à Guerra Eletrônica (MAGE). 
5- Contra-Contramedidas Eletrônicas (CCME). 
6- Freqüências Restritas. 

Distribuição: J 

Confere: 
Cel E3- RICARDO 

(Classificação Sigilosa) 

-manter o E3 informado sobre 
o grau de sucesso das missões; 

-coordenar com O Com (ou 
O Com E lt) os assuntos concernen­
tes à desorientação dos meios de 
navegação aérea, á interferência 
(natural e amiga), à interferência 
intencional (inimiga) e ao emprego 
da instrução; e 

determinar o tempo de rea-
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ção para a execução das CME hos­
tis. 

O centro de operações da unida­
de de GE é o ponto focal das ope­
rações e da avaliação das ativida­
des de GE (Figura 6- Um Centro 
de Comando e Avaliação). Ele exe­
cuta, entre outras, as seguintes ta­
refas: 

- determina r com precisão as 
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pos1çoes que os conjuntos de in­
terferência ou de radiogoniometria 
deverão ocupar dentro da zona de 
ação sob a responsabilidade da 
unidade de GE; 

- controlar o cumprimento das 
missões; 

- informar a seção de GE, que 
opera junto ao CQT, do momento 
da conclusão das missões; 

- detectar e gravar o tráfego rá­
dio não previamente determinado 
como amigo ou totalmente fora de 
interesse operacional (TV, radiodi­
fusão etc.); 

- distribuir instruções técnicas 
para a radiogoniometria, quanto ãs 
freqüências onde há tráfego com 
interesse operacional;. 

- calcular a posição das emis­
sões com os dados fornecidos pela 
radiogoniometria; 

- gravar em fita magnética, me­
diante ordem, um tráfego rádio 
previamente selecionado; 

- gravar a intensidade do tráfe­
go versus localização e canal de 
freqüência; 

- propor prioridades para a in­
terferência intencional e distribuir 
as tabelas de prioridades para os 
conjuntos de interferência, logo 
após aprovadas; 

- informar as ordens de início 
e fim de interferência aos conjun­
tos de interferência; e 

- expedir relatórios para o co­
mando da unidade de GE para a 
seção de GE no COT. 

As missões de GE normalmente 
são executadas em três diferentes 
n rveis, tudo sob o controle da seção 
de GE, que integra o processo des­
de o planejamento até a execução. 

Os três níveis também são de no-
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minados escalões e estão assim dis­
tribuídos: 

-escalão de administração; 
- escalão de controle técnico 

(centro de operações da unidade 
de GE); e 

- escalão operacional (compre­
ende as frações ou elementos que 
executem as missões de interferên­
cia e busca de alvos). 

A maioria das ações são realiza­
das na base de trabalho contínuo, 
para permitir reações imediatas, 
em atendimento às necessidades 
do comando considerado. Entre­
tanto, todas as ações s6 terão uma 
elevada probabilidade de êxito se 
se tornarem um fator multiplica­
dor do poder de combate. 

CONSIDERAÇÕES 
SOBRE ALVOS 

Embora haja algumas diferenças 
quanto ao emprego da GE nas ope­
rações ofensivas e defensivas, no 
que diz respeito âs prioridades 
atribuídas aos alvos, são geralmen­
te as mesmas. 

A principal ameaça às forças 
amigas são os conjuntos de interfe­
rências inimigas, considerando 
suas possibilidades para atacar os 
sistemas de comunicações, os siste­
mas de busca de informações e sis­
temas de armas eletronicamente 
comandados. Os conjuntos de in­
terferência são de grande eficiên· 
cia contra a maioria dos tipos de 
receptores atualmente em uso pe­
las FT, particularmente aqueles 
que empregam antenas omnidire­
cionais. Eles também são utiliza­
dos para mascarar as comunica· 
ções normais. 
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Os conjuntos de interferência 
estão sujeitos à localização por 
meio de conjuntos de radiogonio­
metria e por outros meios de in­
formações, devendo ser imedia­
tamente destru f dos pela ação da 
artilharia, de morteiros, de heli­
cópteros armados e por meio da 
aviação (missões de apoio aéreo 
imediato). Maiores considerações 
sobre este assunto serão expostos 
no correr desta explanação. 

Os processos para localização de 
emissões são de máxima importân­
cia e estão em constante desenvol­
vimento há muito mais de meio sé­
culo, permitindo determinar com 
uma boa margem de aproximação 
o local da fonte de emissão, em­
pregando, pelo menos, três con­
juntos de radiogoniometria con­
trolados por um conjunto diretor, 
que supervisiona e controla o pro­
cesso, e transmite os dados para o 
sistema de i ntercepção. Os rad io­
goniômetros, segundo o tipo e fi­
nalidade, podem ser instalados em 
aeronaves (aviões e helicópteros), 
viaturas ou sobre o solo. 

Os sistemas de armas eletronica­
mente comandados podem ser 
identificados e acompanhados, 
permitindo o emprego de CME 
contra eles. Interferir sobre um sis­
tema inimigo de controle de tiro é 
diminuir-lhe as possibilidades de 
atuação, permitindo maior liberda­
de de ação às forças amigas no en­
gajamento sobre seus objetivos 
(Figura 7 - Interceptação Radar 
de Campanha) 

Os sistemas de armas e de infor­
mações eletronicamente comanda­
dos empregam emissões em linha 
de visada, que somente são ativa-
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das quando o sistema é acionado. 
Geralmente estes sistemas estão 
desdobrados em áreas próximas ao 
LAAOA ou em profundidade, 
quando são mais complexos. 

Estes sistemas compreendem os: 
- radares de vigil4ncia emprega­

dos para detectar pessoal e viatu-
ras; · 

- radares de busca de alvos, 
contramorteiros e contrabateria; 

- radares terrestres de artilharia 
de campanha (RATAC); 

- radares de grande alcance; e 
- enlaces de comunicações en-

tre os radares de busca de alvos 
e/ou observadores avançados e as 
baterias de tiro. 

Os sistemas de comunicações 
são considerados alvos de elevada 
prioridade tanto para a destruição 
como para a interferência inten­
cional; além disso, certas redes-rá­
dio podem ser poupadas para 
obtenção de informações. 

Entre as redes-rádio de um siste­
ma de comunicações, podemos ci­
tar: 

- as redes de apoio aéreo apro­
ximado (solo-ar e ar-solo) empre­
gadas para os pedidos de apoio ae­
rotático pelas forças terrestres, 
com a finalidade de orientar os pi­
lotos para a área do alvo (estas re­
des são usadas para especificar o 
objetivo a ser atacado, o período 
de ataque e a localização das for­
ças amigas); e 

- as redes-rádio internas das 
unidades de artilharia, mísseis, lan­
ça-foguetes múltiplos e anticarro, 
normalmente empregadas para o 
comando, controle, coordenação 
e, particularmente, para o controle 
de tiro. 
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Nem todas as FT empregam a 
artilharia do mesmo modo. Se 
compulsarmos a doutrina militar 
soviética, verificaremos que a maior 
parte da artilharia é destinada a 
determinada frente de combate, 
desdobra-se na zona de ação das 
divisões de primeiro escalão ou é 
empregada em reforço a estas GU. 
Em conseqüência, seus sistemas de 
comunicações e busca de alvos são 
susceptíveis de interferência por 
parte dos conjuntos de interferên­
cia desdobrados na Z Aç das divi­
sões que lhes fazem fr~nte . Deste 
modo, é possível degradá-los ou 
neutral izá-los, diminuindo o efeito 
de seus fogos de apoio ao ataque 
às posições oponentes, retardando 
com isso a velocidade de penetra­
ção de seus blindados e de sua in­
fantaria. 

Analisando as comunicações, 
verificamos que as redes de coman­
do são destinadas principalmente 
para a transmissão das ordens de 
combate, pois o comandante exer­
ce sua ação de comando, "a voz", 
por meio das facilidades apresen­
tadas pelo rádio. Normalmente es­
tas redes ligam determinado nrvel 
de comando às unidades subordi­
nadas, dentro do conceito ociden­
tal de comunicações. Para as FT 
que empregam a doutrina m i I i ta r 
soviética, as redes de comando sal­
tam escalões, permitindo ao co­
mandante do "front" controlar e 
coordenar as divisões, o Ex Cmp, 
os regimentos divisionários e as di­
visões, os batalhões de seus regi­
mentos, tudo de conformidade 
com a situação operacional. Logo, 
a doutrina de emprego das comu­
nicações de uma força oponente 
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deve ser detalhadamente avaliada, 
antes de planejar o emprego das 
CME. 

Durante uma operação de inter­
ferência intencional, devemos ob­
servar cautelosamente os desvios 
doutrinários feitos pelo inimigo ou 
as mudanças ocorridas na organi­
zação inicial de suas redes, parti­
cularmente quando é evidente a 
sua dependência às comunicações­
rádio. A interferência intencional 
pode interromper sua capacidade 
de movimento, reorganização ou 
I iberdade de manobra. 

Na GE a oportunidade é um fa­
tor preponderante e as vantagens 
podem ter pouca duração. 

Um sistema de defesa aérea com­
preende basicamente um sistema 
de controle e alarme, um sistema 
de armas e uma rede ou sistema de 
comunicações. O sistema de con­
trole e alarme tem por finalidade 
obter informes sobre todas as in­
cursões que penetram em sua área 
de responsabilidade, acionar e con­
trolar os meios de defesa contra 
aquelas 'identificadas como hostis. 
Fundamentalmente o sistema em­
prega radares, postos de observa­
ções e centros de controle. O sis­
tema de armas compreende os ele­
mentos das forças armadas espe­
cializados no combate ao inimigo 
aéreo. · 

A rede ou sistema de comuni­
cações destina-se a ligar órgãos de 
alarme aos centros de controle e 
estes aos escalões superiores e es­
calões subordinados, a outros cen­
tros de controle e aos sistemas de 
armas. Todo o sistema de defesa 
aérea está sujeito à interceptação 
e localização, cabendo ã força 
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aérea a preponderância das mis­
sões de interferência. 

As redes de reconhecimento e 
informações são empregadas pelos 
elementos de reconhecimento e in· 
formações para transmitir infor­
mes e informações aos PC e para 
receber suas missões específicas. 
A oportunidade de interferência 
nestas redes de comunicações po­
de preservar o elemento surpresa 
para as forças amigas. 

As redes pecu I iares à engenharia 
são utilizadas prioritariamente pa­
ra a transmissão de informações 
técnicas sobre obstáculos, estradas 
e recursos locais, em materiais nor· 
malmente empregados pela enge· 
nharia. Sabemos que os relatórios 
de engenharia permitem avaliar o 
nível de preparação das forças 
para operações defensivas ou ofen· 
sivas. Considerando que a enge­
nharia é empregada para auxiliar 
o movimento das forças, a locali· 
zação das unidades pode dar-nos 
a indicâção do efetivo, o ·tipo de 
unidade e as intenções das forças 
inimigas. 

Normalmente as unidades de 
mísseis solo-solo estão desdobra­
das além do alcance eficaz dos 
conjuntos de interferência instala­
dos sobre o solo, particularmente 
quanto às redes-rádio que operam 
em VHF. 

Se houver possibilidade de in­
terceptá-las, elas poderão fornecer 
informações importantes para a lo· 
calização dos dispositivos de lança­
mento dos mísseis. 

Os quadros 2 e 3 apresentam 
opções para o ataque eletrônico 
quanto aos sistemas de comunica­
ções e dispositivos eletrônicos. Os 
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dados apresentados são pecu I i ares 
às forças da OTAN em confronto 
com as do Pacto de VARSOVIA; 
poderão variar de acordo com o ti· 
po de operação (ofensiva ou de­
fensiva) e com a configuração do 
terreno. A aplicação prática dos 
dados enunciados nos quadros 
apresentados poderá ser facilmen· 
te introduzida em exercícios na 
carta e no terreno, facilitando es­
tudos doutrinários sobre a GE. 
Quadros similares poderão ser ela­
borados com a finalidade de aten­
der às peculiaridades de outras FT 
em diferentes TO. 

RELACIONAMENTO DE 
ESTADO-MAIOR E 
RESPONSABILIDADES 

As missões de combate eletrôni­
co são geralmente originadas no 
escalão divisão, fato que realça es­
te escalão na GE, enquanto que o 
planejamento das CCME ou da GE 
defensiva é uma função interna e 
normal em todos os níveis de co­
mando. 

Todo comandante é responsável 
pela instrução de sua unidade, de 
modo que ela cumpra a missão 
com um mínimo de interferência 
produzida pelas atividades da GE 
hostil. Deve instilar, indistinta­
mente, em seus oficiais, graduados 
e soldados, que a GE é, na atuali­
dade, um dos fatores mais impor· 
tantes do poder de combate. Deve 
fixar que a instrução e as opera­
ções de combate em ambiente de 
GE exigem cerrada e contínua co· 
ordenação em todos os níveis de 
comando e particular atenção de 
seu estado-maior. 
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QUAOR02 

OPÇÕES DE ATAQUE ELETRÔNICO AOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÕES 

REDES DE COMU SEGUNDO 
N ICAÇÕ~S POR PRIMEIRO ESCALÃO 

ESCALÃO 
FRENTE 

ESCALAO 

DISTÂNCIA DO 
L AADA 0-3 3-6 6-9 9-15 15-20 20-30 30-50 50-100 100-300 
( km) 

COMANDO lntf/ lntf/ I te/ I t e/ ltc/ 
E lnt f I t e I te I te 

CONTROLE Lo c Loc Lo c Lo c Lo c 

ARTILHARIA, MfS 
lntf/ lntf/ lntf/ SEIS E SISTEMA 

ASSOCIADO DE lntf Lo c Loc Lo c Lo c Lo o Lo c Lo c Lo c 

BUSCA DE ALVO 

MfSSEIS 
Lo c Lo c Lo c Lo c Lo c Lo c 

SOLO-SOLO 

DEFESA AtREA 
lntf/ lntf/ lntf1 lntf/ 

Loc Lo c Lo c Lo c Lo c 
Lo c Lo c Loc Lo c 

INFORMAÇÕES lntf lntf lntf 
lntf/ 

ltc I t e I t e I te ltc Loc 
CONJUNTOS DE Lo c Lo c Lo c Lo c 
INTERFER~NCIA 

ENGENHARIA Lo c Lo c Loc Loc Lo c I te I te I te ltc 

COMUNICAÇÕES 
DO APOIO AÉREO lntf Lo c lnt f lnt1' 
APROXIMADO 
APOIO AO COM~ 

lntf lntf lntf lntf I te I te I te I te ltc 
TE /SERVIÇOS 

LEGENPA : I te,. INTERCEPTAR OS SINAIS DE INTERESSE PARA ANÁLISE E 

DAR PRIORIDADE 

Loc• LOCALIZAR O SISTEMA PELA RADIOGONIOMETRIA 

lntf =INTERFERIR APLICANDO A INTERFERÊNCIA 
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QUADRO 3 

OPÇÕES DE ATAQUE ELETRÔNICO 
CONTRA 

DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS 

ALVOS 
PRIMEIRO ESCALÃO 

SEGUNDO 
ELETRÔNICOS ESCALÃO 

DISTÂNCIA DO 
0-3 3-6 6-9 9-15 15-20 20-30 30-50 ~o • 

LAADA (km ) ACIMA 

RECONHECIMENTO lntf lntf lntf 

DEFESA AÉREA 
l ntf/ lntf/ lntf/ lntf/ lntf/ lntf / 

l o c Lo c Lo c Loc Loc Lo c 
FAé FAé 

ARTILHARIA 
Lo c Loc Lo c Loc Loc Lo c FAé FAé 

ANTIAitREA 

CONTRAMORTEIRO lntf/ lntt/ lntfl lntf/ 
CONTRABATERIA Lo c Lo c Loc Lo c 

CONJUNTOS DE IN-
TERFER~NCIA PARA 

Lo c Lo c Lo c Lo c Lo c 
ALVOS ELETRÔ~ 
c os 

LEGENDA ltc ; Interceptar os sinais de lnterésse para analise e dar prioridades. 
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Loc = Localizar o sistema pela rodlogoniometria. 
lntf"' Interferir aplicando a Interferência sobre o alvo. 

FAe = Responsabilidade da Forc;a Aéreo . 



Os elementos de operações, in­
formações e comunicações (em al­
gumas FT-comunicações e eletrô­
nica) de um estado-maior devem 
trabalhar em perfeita sintonia, de 
modo a poder determinar o valor 
relativo das informações oriundas 
das emissões eletromagnéticas 
versus o valor tático obtido pela 
interrupção das comunicações ou 
destruição do transmissor. 

Este assunto envolve diretamen­
te os E2 e E3, em conseqüência da 
relação muito íntima entre o com­
bate eletrônico e as informações 
obtidas das comunidades inimigas. 

Cabe ainda ao E3 uma estreita 
coordenação com o O Com (0 Com 
Elt), para avaliar as implicações do 
combate eletrônico levado a efeito 
contra o inimigo e o grau de degra­
dação que poderá ocasionar no 
uso do espectro de freqüéncias por 
parte das forças amigas. 

No âmbito de um estado-maior 
podemos expor as seguintes res­
ponsabilidades por seção: 

1~ Seção (E f ) - A principal 
responsabilidade do E 1 nas opera­
ções de GE é fornecer as disponi­
bilidades em recursos humanos 
com especial nfvel de conhecimen­
tos lingüísticos, destinados âs ope­
rações de dissimulação imitativa 
das comunicações. A 1~ Seção 
deve manter uma relação do pes­
soal qualificado em idiomas es­
trangeiros, indicando também o 
grau de conhecimento sobre os 
possíveis dialetos falados pelas for­
ças hostis. Quando for o caso, o 
E 1, em coordenação com a 3~ Se­
ção, estabelecerá procedimentos 
para o emprego e controle de ele­
mentos oriundos de país aliado 
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que part1c1pem das operações, 
considerando suas especiais quali­
ficações lingü(sticas, para colabo­
rar nas missões de dissimulação 
das comunicações. 

2! Seção (E2)- O E2 é o asses­
sor do comandante e do seu esta­
do-maior sobre os aspectos de in­
formações em ambiente de GE, 
incluindo as operações de dissimu­
lação eletrônica. O E2 é o respon­
sável pela obtenção de informes e 
pela difusão de informações de 
combate para o E3, para que este 
possa planejar o combate eletrô­
nico. 

A ~ Seção avalia os planos de 
combate eletrônico concernentes 
aos domínios das informações, 
preparando os relatórios de infor­
mações com os dados fornecidos 
pelos elementos de GE. Cabe ao 
E2 o assessoramento e as recomen­
dações sobre os riscos e vantagens 
do emprego do combate eletrôni­
co contra determinados alvos, fa­
cilitando a decisão do comandan­
te. Os meios de busca e reconheci­
mento eletrônico hostis devem 
estar permanentemente sob a mira 
do E2. 

Embora tratemos do combate 
eletrônico, é interessante lembrar 
que a 2~ Seção elabora a política 
de segurança das comunicações 
(Seg Com), o E3 é o responsável 
pelo comando destas atividades e o 
O Com (0 Com Elt) supervisiona a 
implementação da política e dos 
procedimentos de Seg Com. Este 
assunto está relacionado com as 
CCME (GE defensiva). 

:P. Seção (E3) -Cabe ao E3 a 
responsabilidade de planejar, coor­
denar e avaliar as atividades de 
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GE. Sua principal responsabilidade 
de estado-maior é integrar o em­
prego da GE no campo de batalha, 
determinando a intensidade e a di· 
reção do esforço principal da GE. 

Ele estabelece prioridades e co· 
ordena as medidas do combate ele· 
trônico em apoio ãs operações tá· 
ticas, sob a forma de apoio espe­
cífico ou apoio geral das unidades 
deGE. 

O E3 mantém contínua avalia­
ção do cenário do combate eletrô­
nico, de modo a maximizá-lo. 

A ~ Seção coordena o plane­
jamento e a execução da instrução 
da GE, assegurando que sejam efe· 
tuados exercícios mais próximos 
possíveis da realidade e seja proce­
dida uma avaliação rigorosa er'n to· 
dos os escalões de comando. 

Especificamente quanto às ope­
rações, são tarefas da 3~ Seção: 

- alocar meios para a combate 
eletrônico; 

- coordenar as operações de 
combate eletrônico (quf)nâo já 
aprovadas) com os escalões supe· 
rior, subordinados e vizinhos; 

- coordenar a utilização do es­
paço aéreo em ligação com o ele­
mento de operações de combate 
eletrônico aéreo, quando a FT pos· 
suir meios aéreos para a execução 
de missões de GE; 

- planejar e integrar as opera­
ções de dissimulação eletrônica 
nas operações de dissimulação; 

- fornecer ã 2~ Seção as infor· 
mações necessárias sobre a seleção 
de alvos, que deverão ser observa· 
dos pelas MAGE e outros meios de 
informações; 

- planejar a destruição ou a in· 
terrupção das comunicações-rádio 
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e dos dispositivos de emissão dos 
sistemas de armas inimigo eletro· 
nicamente comandados, por meio 
de operações de combate eletrôni­
co ou pela ação da artilharia, mor· 
teiros, aviação leve da FT (quando 
possuir) ou da FAe. 

4'! Seção (E4) - O E4 é o res· 
ponsável pelo planejamento e coor­
denação dos equipamentos e su· 
primentos necessários ao bom êxi· 
to das atividades de GE, excluindo 
os suprimentos de material cripto· 
gráfico e criptofônico, que é uma 
das responsabilidades do O Com 
(O Com Elt) em algumas FT. 

Para maximizar o poder de com· 
bate dos meios de GE orgânicos 
ou em reforço â determinado co· 
mando, são designados oficiais 
qualificados em GE para cada esta· 
do-maior, de modo a planejar, co­
ordenar, dirigir e avaliar o empre· 
go da GE em conjunto com a mis· 
são de unidades. A seção de GE 
que trabalha acopladá ao COT é 
fornecida . pela unidade de GE e 
opera sob a supervisão do E3. Suas 
atribuições já foram detalhada· 
mente citadas e muito se espera -do 
seu trabalho, cujo principal lema é 
tornar as atividades de GE um im· 
portante fator multiplicador do 
poder de combate. 

No caso de comandos vizinhos 
subordinados ao mesmo escalão 
superior, é muito fácil solucionar 
pequenos problemas de rotina no 
trato dos assuntos de GE. Isto é 
realizado por meio de ligações ou 
reuniões de coordenação. O mes· 
mo deverá acontecer quando a 
unidade vizinha pertencer a co­
mando superior diferente. Por 
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exemplo: uma DE vizinha perten­
ce a outro ExCmp. 

A seção de G E que opera em ca­
da COT é responsável pela coorde­
nação entre comandos vizinhos. 

PRIORIDADES E OPÇOES NO 
COMBATE ELETRONICO 

A grande quantidade de alvos 
eletrônicos existentes no campo 
de batalha moderno pode gerar 
uma crescente demanda dos meios 
de combate eletrônico, excedendo 
as possibilidades de resposta das 
unidades de GE. 

Para que haja um eficiente e ra­
cional emprego dos meios, o co­
mandante deve estabelecer priori· 
dades, após acurado estudo dos al­
vos que pretende atacar. As priori­
dades são expressas em termos de 
resultados antecipados, de siste· 
mas de armas inimigas ou uma 
combinação de ambos. 

Após o estabelecimento das 
prioridades, o comandante se ex­
pressa sob a forma de uma dire­
triz, pela qual a seção de GE pla­
neja o combate eletrônico e o pro­
cesso de coordenação. 

O desenvolvimento das ações 
militares freqüentemente exige re· 
formulações na ordem de priorida­
des, porém inicialmente poderão 
ser estabelecidas na seguinte se­
qüência: 

- Proteger o sistema de coman­
do e controle amigo. 

O resultado da primeira batalha 
dependerá da habilidade do con­
trole eletrônico das forças amigas 
e dos sistemas de armas. Isto pode 
ser parcialmente conseguido por 
meio da localização e da destrui-
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ção dos conjuntos de interferên­
cia hostis, pela proteção dada aos 
transmissores amigos contra os es­
forços inimigos em obter informa­
ções, e pelo rigoroso cumprimento 
das instruções contidas nas IECom 
ou tECE (Instruções de Explora· 
ção de Comunicações e Eletrôni­
ca), como são denominadas em al­
guns exércitos. t absolutamente 
essencial que o comandante man­
tenha a sua capacidade de contro­
lar as operações e também o fluxo 
das informações de combate sem 
sofrer interferência intencional. 

- Diminuir as possibilidades da 
artilharia e das unidades de mísseis 
e lança-foguetes múltiplos inimi· 
gos. 

Isto deve ser obtido por meio 
da localização e interferência nos 
seus sistemas peculiares de comu­
nicações e pela destruição dos seus 
meios de busca de alvos. 

- Diminuir as possibilidades ini­
migas para opor-se ou impedir as 
atividades amigas de reconheci· 
mento aéreo, apoio aéreo aproxi­
mado e operações aeromóveis. 

O principal objetivo é a localiza­
ção dos dispositivos hostis de bus­
ca de alvos (radares), meios de co­
municações e sistemas de armas 
eletronicamente comandados, para 
sujeitá-los à interferência e/ou des­
truí-los. 

Embora a supressão da defesa 
aérea inimiga seja uma responsabi­
lidade conjunta da força aérea e da 
força terrestre, esta deve participar 
ativamente, para resguardar as 
possibilidades de o comandante 
" ver" o campo de batalha, cri~ndo 
condições para o pleno emprego 
do poder aéreo no ataque aos dis-
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positivos hostis considerados al­
vos, por meio de interferência in­
tencional ou pela destruição, de 
modo a facilitar as operações ofen­
sivas amigas. 

- Interromper os sistemas de 
comunicações inimigos. 

Os comandant~s deverão plane­
jar a interrupção das redes-rádio 
de maior importância para o ad­
versário. Quando uma força é obri­
gada a se afastar do seu plano ori­
ginal de comunicações, normal­
mente sofrerá uma pesada sobre­
carga no tráfego dos seus sistemas 
típicos de comunicações. Tal va­
riação deve ser constantemente 
observada, particularmente após 
as forças amigas terem alcançado 
os objetivos iniciais. O principal 
foco das· observações deve ser os 
sistemas de comunicações das divi­
sões e dos seus elementos subordi­
nados, considerando ainda que os 
sistemas das unidades de primeiro 
escalão são os alvos prioritários 
para o ataque eletrônico. 

Podemos grupar os alvos eletrô­
nicos em três categorias gerais: 

- os elementos hostis que serão 
interferidos automaticamente de 
acordo com as prescrições conti­
das nas NGA, no plano de opera­
ções ou na ordem de operações do 
comando considerado; 

- as emissões inimigas cuja in­
terrupção seja importante para a 
busca de informações; e 

-os elementos inimigos que de­
verão ser localizados para se torna­
rem alvos susceptíveis de destrui­
ção. 
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DIRETRIZ OE GUERRA 
ELETRONICA 

A diretriz de GE compreende as 
instruções para levar a bom termo 
o plano e as ações do combate ele­
trônico e da guerra eletrônica de­
fensiva. 

Já sabemos que o combate ele­
trônico é uma decorrência da idéia 
de manobra do comandante, da 
mesma maneira como é a manobra 
logística~ o emprego das comuni· 
cações. 

Nunca é demais recordar que 
entre as prioridades da GE pode­
mos salientar que ela: 

- permite a obtenção de infor­
mações militares e dados técnicos 
sobre o inimigo; 

- pode impedir que o adversá­
rio obtenha informações militares 
e dados técnicos sobre as forças 
amigas; 

- permite neutralizar ou degra­
dar os sistemas de comunicações e 
os sistemas de armas hostis; e 

- pode propiciar um elevado 
grau de proteção aos sistemas de 
comunicações e sistemas de armas 
amigos. 

Considerando os conhecimentos 
que possu í mos sobre a G E e o 
combate eletrônico em particular, 
podemos citar alguns assuntos que 
deverão constar no texto de uma 
diretriz de GE, tais como: 

- os objetivos a atingir e os 
efeitos desejados no tempo e no 
espaço; 

- as medidas de coordenação 
que deverão existir entre os com­
ponentes do escalão que a expede; 

- os meios que permanecerão 
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em reserva, em reforço eventual e 
os apoios necessários; 

- a seleção dos objetivos de GE 
para a operação a ser planejada, 
deduzindo-os da idéia de manobra, 
relacionando-os precisamente com 
as fases da operação e com os efei­
tos que se pretende obter; 

- a organização dos meios de 
GE para o combate eletrônico, 
prevendo o dispositivo ou desdo­
bramento a ser adotado; 

- a organização que deve ser 
dada à seção de GE, precisando as 
tarefas não contidas nas NGA do 
comando considerado, quanto ao 
seu funcionamento e ao sistema de 
controle peculiar ao emprego dos 
elementos de GE; 

- a definição de responsabilida­
de quanto ao emprego dos elemen­
tos de GE, por elemento e de 
acordo com as fases da operação, 
precisando o escalão responsável 
pelo emprego geral, no~malmen­
te no que concerne ao acionamen­
to das CME e prescrevendo mis­
sões particulares e restrições; 

- o relacionamento entre as 
forças singulares ou apenas entre o 
escalão que expede a diretriz e 
seus elementos subordinados, de­
vendo conter a organização do sis­
tema de busca de indicadores de 
alerta, a formulação de operações 
de dissimulação e o emprego de 
CME para eventuais operações es­
peciais (operações aeromóv~is,. an­
f(bias etc.); e constar os objetivos 
das operações, as áreas de aplica­
ção do esforço principal de G E, as 
prioridades, a repartição dos meios, 
os reforços e apoios mútuos. 

t interessante lembrar que uma 
diretriz reflete, em seu texto, a 
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personalidade do comandante que 
a expede. 

PLANEJAMENTO DO 
COMBATE ELETRONICO 

O planejamento do combate 
eletrônico segue algumas premissas 
básicas como orientação: 

- planejar continuamente para 
determinar as características dos 
alvos; 

- equilibrar adequadamente os 
meios disponíveis; 

- manter contínua coordena­
ção; 

- antecipar-se às ações e rea-
ções inimigas; e 

- integrar os sistemas de armas. 
Passaremos a comentá-las. 
O planejamento contínuo para 

levantar as características dos al­
vos permite a obtenção de dados 
sobre a identificação, as caracte­
rísticas técnicas, a localização dos 
transmissores inimigos e os siste­
mas associados de recepção. As in­
formações resultantes são empre­
gadas para a elaboração de uma 
relação de alvos potenciais, dentro 
de uma ordem de prioridades. Es­
tas podem variar de acordo com a 
situação existente e o tipo de ope­
ração em curso ou a realizar. 

Em face da grande quantidade de 
alvos eletrônicos existentes no mo­
derno campo de batalha, a situa­
ção dos recursos disponíveis deve 
ser adequadamente equilibrada, 
particularmente os distribuídos 
para o escalão divisão, consideran­
do também o planejamento e os 
meios existentes no nível ExCmp. 

A adequação equilibrada dos re­
cursos disponíveis exige a solução 
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dos meios mais eficazes de apoio, 
para evitar as duplicações desne­
cessárias, permitindo maximizar o 
apoio ao combate eletrônico sem 
desgastar outros sistemas de armas. 

A coordenação é imprescindível 
nas operações de G E e deve ser 
gradual, empregando-se elementos 
especializados E:m administração 
de freqü(!ncia e busca de informa­
ções, além de todos os recursos 
humanos e materiais disponíveis 
das forças amigas no âmbito da 
zona de responsabilidade do co­
mando considerado. 

!: interessante ressaltar que é de 
uma importância a coordenação, 
para evitar os efeitos da interferên­
cia intencional amiga sobre as for­
ças amigas não alertadas ou des­
preparadas. Tal ocorrência pode 
produzir conseqüencias desastro­
sas sobre as operações e o moral 
da tropa. 

Ao longo desta exposição fre­
qüentemente tem-se ressaltado 
que o planejamento do combate 
eletrônico deve ser cu idadosamen­
te conduzido, pensando-se nas espe­
radas vantagens que serão obtidas 
como resultado da interferência 
intencional e da potencial perda 
de informações, tudo conseqüên­
cia da interrupção ou degradação 
das comunicações inimigas. Estas 
considerações mostram os pesados 
ônus advindos das missões de in­
terferência intencional e variam 
com os tipos de materiais· inimigos 
e os escalões afetados. 

Algumas transmissões inimigas 
oferecem uma lucrativa fonte de 
informações (I nfo Com), porém, 
quando inadequadamente interfe­
ridas, podem resultar uma perda 
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substancial de informações, agrava­
da quando ele reage aumentando 
suas atividades de CCME, poden­
do, ainda, antecipar-se ao nosso 
combate eletrônico, desencadean­
do CME. 

Por outro lado, uma interferên­
cia intencional seletiva bem plane­
jada e executada pode ser um fa­
tor de multiplicação para a obten­
ção de informações (I nfo Com) por 
parte das forças amigas. 

Por exemplo, a interferência in· 
tenciona! executada sobre um en­
lace protegido de comunicações 
inimigas pode obrigá-lo a transfe­
rir seus tráfego para um enlace 
desprotegido. 

As possibilidades inimigas de lo­
calizar e tentar destruir os conjun­
tos de interferência que estão in­
terrompendo seus sistema~ de co­
municações e sistemas de armas 
devem ser cuidadosamente levan­
tadas, para que · sejam tomadas 
medidas de proteção para os con­
juntos de interferência, criando 
condições para a segurança e con­
seqüente êxito de suas missões. 

Sentimos que a interferência é 
uma notável mistura diffcil de arte 
e ciência e os conjuntos de interfe­
rência devem atender a alguns re­
quisitos, para que possam cumprir 
sua missão no moderno cenário 
bélico, respondendo ao planeja­
mento do combate eletrônico. 

Um conjunto de interferência é 
basicamente muito simples: uma 
fonte geradora de sinal e uma an­
tena! 

Não podemos omitir no desen­
volvimento desta exposição alguns 
requisitos que devem preencher os 
conjuntos de interferência, pois é 
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necessano existir uma perfeita 
compatibilização entre considera­
ções técnicas e o emprego em com­
bate. 

Os conjuntos de interferência 
devem: 

- ser automáticos, para respon­
der instantaneamente sua ativação 
contra a freqüência-alvo seleciona­
da e se autoproteger tão logo ter­
mine sua missão; 

- possuir controle por terminal 
de vfdeo; 

- cobrir as faixas de freqüên­
cias inimigas, tendo a habilidade 
de atacá-las com o máximo de agi-
1 idade, sem demora e exatidão 
(sintetizador direto de freqüência); 

- ter suficiente potência de ir­
radiação, dependendo da potência 
do seu amplificador e do tipo, di­
retividade, polarização e elevação 
de sua antena; 

- possuir computador para co­
mandar as operações; 

- ter baixo perfil físico, consi­
derando que a sua potência de saí­
da é necessariamente limitada e 
pode ter que se instalar prqximo 
à LAADA, onde ele deve ser con­
fundido e misturado com as outras 
viaturas da área avançada; 

- possuir adequada mobilidade 
em qualquer terreno com razoável 
velocidade e uma blindagem simi­
lar à dos carros U RUTU e JARA­
RACA, de fabricação brasileira, 
que proporcionará boa proteção 
contra tiros de armas leves (figu­
ra 8 - Instalações de CME e Vtr 
Bld); 

- estar protegido quanto ao re­
conhecimento elétrico ou térm i­
co;e 

- ser rústico e de fácil operação. 
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Na prática os conjuntos de in­
terferência possuem características 
que cobrem estas especificações. 
Por exemplo, obviamente, quanto 
mais elevada a potência do sinal 
produzido por um conjunto de in­
terferência, melhor será para ata­
car alvos. Logo, a probabilidade 
do receptor-alvo ser interferido se­
rá muito elevada. Entretanto, 
quanto maior for a potência do 
transmissor do conjunto de inter­
ferência, maior volume de material 
necessário, haverá problemas con­
cernentes à antena. Em suma, o 
sistema, como um todo, será 
maior, menos móvel, talvez mais 
eficiente e mais dispendioso. En­
tretanto, a vantagem produzida 
pela grande potência pode ser anu-. 
lada, caso ele tenha que ser em­
pregado próximo ao LAADA. 

Uma potência irradiada de 
100 W, quando adequadamente 
aplicada sobre a freqüência do re­
ceptor inimigo, pode ser muito efi­
caz na rotura de determinadas re­
des-rádio (figura 9 - Conjunto de 
Interferência Instalado em Cabine). 

Isto tem gerado uma filosofia 
operacional distinguindo dois ti · 
pos de conjuntos de interferência 
para as comunicações: um, que po­
de ser instalado no interior de uma 
cabine montada sobre viatura ou 
reboque; outro, no interior de 
uma viatura blindada, sobre rodas, 
porque irá operar muito próximo 
à linha de contato. O primeiro ti­
po usa elevada potência de opera­
ção (entre 500 W, 1 kW ou mais) e 
normalmente utiliza uma antena 
direcional elevada, tipo log-perió­
dica. O segundo pode ser eficiente 
empregando uma potência de ope-
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ração mais baixa (cerca de 100 a 
500 W), pode usar antenas imper­
ceptíveis, que podem confundir-se 
com as empregadas pelos conjun­
tos-rádio, e são aptos para operar 
e mover-se no âmbito de uma fai ­
xa a 2Km ao longo do LAADA. 

Os conjuntos de interferência 
transportados em viaturas ou so­
bre reboques poderão operar por 
seção, composta de dois a três 
conjuntos, cobrindo um setor, des­
dobrando-se em sítios pré-selecio­
nados e trabalhando semi-estatis­
ticamente. Eles operam contra os 
enlaces de comunicações mais 
afastados do LAADA, tais como 
as ligações-rádio entre o ExCmp 
(ou CEx em algumas FT) e as di­
visões. A seção de interferência 
pode ser controlada por meio de 
um processador, de modo que eles 
funcionem coletivamente, confor­
me o princípio de um TOM time 
division multiplexing, por exem­
plo, três conjuntos de interferên­
cia podem ser empregados contra 
uma freqüência, cada um irradian­
do por curtos períodos, em ordem 
aleatória, para impedir a localiza­
ção por parte da radiogoniometria 
inimiga. 

Os conjuntos de interferência 
de baixa potência de saída, em 
contraste com o anteriormente co­
mentado, são móveis e recebem 
uma proteção blindada, por serem 
instalados no interior de viaturas 
blindadas sobre rodas (os sobre la­
gartas têm sido desaconselhados, 
por causa das vibrações), para ope­
rarem muito próximo do LAADA 
contra as comunicações do escalão 
DE e menores, particularmente 
afetando as redes de controle de 
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operações e de defesa aérea dos es­
calões-brigadas, regimento e bata­
lhão, as redes-rádio das formações 
de carros de combate e das compa­
nhias de fuzileiros (conjuntos-rá­
dio tipo mochila). 

Uns poucos conjuntos de inter­
ferência móvel podem cobrir uma 
frente de algumas dezenas de qui­
lômetros de largura. Eles podem 
ser considerados como um fator 
muito incômodo na ZC. especial­
mente nas situações fluidas, quan­
do o inimigo se tornar dependente 
do rádio ou tiver reservado este 
meio para as comunicações em de­
terminadas situações ou para os 
contra-ataques. 

~ difícil quantificar as probabi­
lidades da interferência. Em cada 
caso, ela dependerá de um núme­
ro de variáveis independentes, tais 
como: 

- a potência de sa ida do con­
junto de interferência; 

-o tipo e altura da antena uti­
lizada; 

- a potência e freqüt1ncia do 
transmissor inimigo; 

- o tipo do terreno; 
- as condições atmosféricas; 
- o comportamento da propa-

gação; 
- a distância relativa entre o 

receptor-alvo e o transmissor ini­
migo; e 

- a distância relativa entre o re­
ceptor-alvo e o conjunto de inter­
ferência. 

Isto é expresso algumas vezes 
por meio da razão interferência in­
tencional/sinal, que representa o 
relacionamento entre a intensida­
de do sinal interferente e o sinal 
desejado no receptor-alvo. 
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Suponhamos que o transmissor 
inimigo do tipo mochila tenha 
uma potência de saída de 3 W e es­
teja operando na freqüência de 50 
MHz e que a distância entre ele e o 
receptor-alvo seja 2 km. 

Tem sido determinado que há 
uma probabilidade de 90% na efi­
cácia da interferência. 

Um conjunto de interferência 
de 100 W, empregando uma ante­
na veicular flexível , não necessita­
rã estar instalado a mais de 5 km 
do receptor-alvo para atingi-lo 
com eficácia. 

A interferência poderá ocorrer a 
maiores distâncias, mas a probabi­
lidade de eficácia diminuirá. 

Para ampliar os citados alcan­
ces, podem ser usados métodos 
que atendam ao binômio custo 
versus eficácia, pelo aumento da 
potência irradiante, empregando 
uma antena direcional, e pela ele­
vação de sua altura. Uma antena 
log-periódica padrão instalada so· 
bre um mastro tipo telescópio de 
10 m, por exemplo, poderá dar 
uma probabilidade de 90% de efi­
cácia num alcance de 6 para cerca 
de 9 km. 

Elevando a potência do amplifi­
cador do conjunto de interferência 
para 500 W, há possibilidade de 
90% de eficácia para um alcance 
da ordem de 12 km, no exemplo 
apresentado. 

Obviamente, se a potência do 
transmissor-alvo for amplificada, o 
alcance eficaz da interferência di­
minuirá. Porém, resultados teóri­
cos e práticos confirmam que, me· 
lhorando as caracterfsticas de efi­
ciência da antena do conjunto de 
interferência, obtemos uma me-
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lhor solução, em vez de simples­
mente aumentar a potência do seu 
amplificador. No exemplo dado 
anteriormente, se elevarmos a po­
tência do conjunto de interferên­
cia para 1 kW, poderemos apenas 
obter pequenos resultados sobre 
os efeitos produzidos por um con­
junto de 500 W. 

A eficácia da interferência in­
tencional também depende do ti­
po de modulação empregada no 
enlace de comunicações e no con­
junto de interferência, no grau de 
CCME e na habilidade usada pelos 
radioperadores inimigos. Do suces­
so da interferência depende a in­
terrupção do fluxo de informações 
inimigas. 

O posicionamento dos conjun­
tos de interferência deve ser moti­
vo de cu ida doso estudo, sendo ne­
cessário planejar posições alterna· 
tivas, com a finalidade de permitir 
uma rápida mudança de sítio, evi­
tando as CME hostis e os conse­
qüentes ataques por meio de fogos. 

Quando for tecnicamente possí­
vel e em função do tipo do mate­
rial utilizado, as antenas dos con­
juntos de interferência devem ser 
instaladas em local afastado, com 
a finalidade de enganar o inimigo 
quanto à sua real posição, pois são 
susceptíveis de interceptação e lo­
calização pela radiogoniometria. 

Anteriormente foi citada como 
variáveis a distância relativa entre 
o conjunto de interferência e ore­
ceptor-alvo e entre o transmissor 
inimigo e o receptor-alvo. A Figu­
ra 10 - O Triângulo de Interferên­
cia, nos ilustra a melhor condição 
para interferir, donde se conclui 
que a potência do interferidor de-
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ve ser adequada e controlada, ra­
cionalizando o emprego da inter­
ferência. 

Integrar o sistema de armas ele­
tronicamente comandado significa 
criar condições para que determi­
nado sistema ou parte dele, quan­
do interferido, receba dados de 
outros conjuntos, permitindo seu 
emprego normal. Por exemplo, um 
radar de vigilância de um sistema 
de defesa antiaérea está sob inter­
ferência, impossibilitando, com is­
so, o funcionamento do sistema. 
Porém, o sistema vizinho não in­
terferido pode transmitir-lhe os 
dados necessários para acionar as 
unidades de tiro. 

Para completar com êxito a ne­
cessária coordenação da interfe­
rência intencional, dentro do qua­
dro fogo e manobra, há duas idéias 
que deverão ser consideradas: 

- interferir por mera vontade 
não tem sentido, pois a interferên­
cia aleatória pode causar mais da­
nos às forças amigas do que resul ­
tados positivos; e 

- integrar adequadamente os 
sistemas de armas é imperioso, pa­
ra torná-los mais eficazes, propi­
ciando um aumento do poder de 
combate. 

!: necessário tornar claro que a 
falta de conhecimento $Obre o 
combate eletrônico pode transfor­
má-lo numa arma voltada contra 
a força que o emprega. 

AÇÕES DO COMBATE 
ELETRONICO 

Ficou explícito que o sucesso 
do combate eletrônico repousa, 
entre outros fatores, no planeja-
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menta contínuo, de modo a per­
mitir um permanente estado de 
reação. 

No combate eletrônico são con­
siderados dois tipos de ações: 

-as ações pré-planejadas; e 
- as ações com resposta ime-

diata. 
As ações pré-planejadas consti­

tuem o maior trabalho efetuado 
pela seção de GE, e a seqüéncia 
do planejamento finaliza com a 
apresentação do Anexo de GE ao 
POp ou à OOp. Este planejamento 
formal permite a integração do 
combate eletrônico com o fogo e 
a manobra {quadro 1 - Exemplo 
de Anexo de G E a uma OOp). 

As ações com resposta imedi~ta 
abrangem as reações aos aconteci­
mentos nâ'o esperados, ocorridos 
durante o desenrolar da situação 
tática em curso, que possam cau­
sar uma rápida modificação nas 
prioridades do combate eletrônico. 

O CONTROLE NO 
COMBATE ELETRONICO 

O controle das atividades do 
combate eletrônico é imprescindí­
vel para assegurar sua integração 
nas demais operações. 

O controle tem por finalidade 
prevenir e reduzir sensivelmente as 
interferências hostis nos sistemas 
de comunicações e sistemas de ar­
mas amigas, particularmente no 
que diz respeito às geradas pela in­
terferência intencional. Por outro 
lado, todas as operações de inter­
ferência devem ser submetidas a ri­
goroso controle, de modo a evitar 
prejuízos nos sistemas amigos. Pa-
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ra evitar estes graves problemas, 
são aplicadas técnicas de adminis­
tração de freqü~ncia, que obriga­
toriamente devem ser padroniza­
das no âmbito da força amiga. 

As técnicas atualmente adota­
das por alguns exércitos ociden­
tais estão assim denominadas: 

- controle positivo; 
- controle negativo; e 
- controle de início e fim de 

emissão. 
Comentaremos cada uma das ci­

tadas técnicas. 
O controle positivo é alcançado 

por meio de autorizações expedi­
das para determinado(s) coman­
do(s) ou pela publicação de bole­
tins, onde estão relacionadas as 
freqüências I iberadas para as ope­
rações de interferência. 

O controle negativo é alcançado 
pela difusão de publicações, onde 
estão relacionadas as freqüências 
restritas às operações de interfe­
rência, permitindo a coordenação 
do emprego do espectro eletro­
magnético. Normalmente estas pu­
blicações contêm três grupos de 
freqüências, assim denominadas: 

- freqüências proibidas; 
-freqüências protegidas; e 
- freqüências vigiadas. 
Quando houver conflitos entre 

os grupos de freqüências adotadas 
por estados-maiores de unidades, 
serviços e organizações, o fato de­
ve ser solucionado pelo comando 
do escalão superior. 

As freqüências proibidas são 
consideradas como sendo da mais 
elevada importância para as opera­
ções e não devem ser interferidas 
intencional ou ocasionalmente pe­
las fo rças am igas. Estas freqüên-
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cias são normalmente selecionadas 
pelos grandes comandos (combina­
do, singular, ... ). As freqü~ncias 
proibidas costumam receber um 
período de validade, podendo ser 
retirada a restrição, de acordo com 
a evolução da situação, e esta de­
cisão é de inteira responsabilidade 
do comando que a prescreveu. 

As freqüências protegidas são 
empregadas pelas forças amigas 
para fins operacionais e são consi­
deradas como pertencentes ao me­
nor nível de restrição do controle 
negativo. A interferência intencio­
nal será restringida quando for 
absolutamente necessário ou até 
que a coordenação com a unidade 
usuária seja realizada. 

A relação de freqüências é ex­
pedida pelo mais elevado coman­
do tático, de modo a possibilitar 
o controle da interferência inten­
cional produzida de acordo com 
o plano de interferência. A compe­
tência sobre os requisitos de fre­
qü~ncias a empregar no combate 
eletrônico e no nosso conhecido 
C31 (comando, controle, comuni­
cações e informações) é uma prer­
rogativa do comandante. 

Os requisitos peculiares às uni­
dades componentes de determina­
do comando devem ser acrescidos 
à relação de freqüências protegidas 
e difundidas pelo escalão imediata­
mente superior. 

As freqüências vigiadas são as 
freqüências empregadas pelo ini­
migo, cuja obtenção é feita por 
meio do sistema de informações 
do combate. Uma relação de fre­
qüências vigiadas tem um período 
de validade, sofrendo modifica­
ções de acordo com as diferentes 
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condutas de combate tomadas pe­
lo inimigo. 

Uma freqüência vigiada só deve 
ser interferida após pormenoriza­
do estudo de situação, onde o co­
mandante deve ponderar o valor 
da operação de interferência ver­
sus as perdas de informações tá­
ticas e técnicas que poderá sofrer. 

O controle de início e fim de in­
terferência consiste em controlar 
o desenvolvimento da operação, 
desde seu infcio até o encerramen­
to das operações de interferência. 
A habilidade para efetuar este con­
trole deve estar assegurada antes 
do in feio da operação de interfe­
rência e deve ser uma preocupação 
do comandante. 

CONDUTA E LIM ITAÇOES 
NO COMBATE ELETRONICO 

O planejamento da conduta do 
combate eletrônico é realizado por 
meio de trabalho conjunto efetua­
do pelo estado-maior com a asses­
soria de elementos de GE. A con­
duta dos dispositivos empregados 
no combate eletrônico é realizada 
no centro de oper-ações da unidade 
de GE, onde as informações e are­
lação de meios disponíveis são es­
tudadas, gerando o planejamento 
das missões de combate eletrônico. 

O plano tático para o emprego 
de combate eletrônico deve consi­
derar as limitações inerentes ao 
emprego do espectro eletromagné­
tico. 

Os conjuntos-rádio em VH F/ 
FM atualmente empregados pela 
totalidade dos exércitos são pre­
dominantemente usados para co-
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brir pequenos alcances, que se li­
mitam à linha do horizonte. 

Para que a interceptação das 
emissões até o escalão-regimento 
seja efetuada com elevada porcen­
tagem de êxito, devem existir as 
seguintes condições: 

- o conjunto de interceptação 
deve estar com a sua antena na I i­
nha de visada do transmissor ·ini­
migo (para radares e conjuntos-rá­
dio operando acima de 30 MHz); 

- o conjunto de interceptação 
deve estar situado dentro das con­
dições normais de alcance opera­
cional do emissor hostil; e 

- os materiais de GE devem ter 
características técnicas compatí­
veis com as empregadas pelo inimi­
go (faixa de freqüência, modula­
ção, modos de operação etc.). 

Além dos aspectos anteriormen­
te citados, devemos considerar as 
limitações táticas existentes para a 
interceptação e a localização, tais 
como: 

- d isponibilidade de meios, isto 
é, poucos conjuntos de intercepta­
ção e de radiogoniometria para 
atender o grande número de alvos; 

- falta de mobilidade motivada 
pela localização dos meios; 

- momentos inadequados para 
desdobrar os meios; 

- vu I nerab i I idade quanto âs 
ações e reações hostis, consideran­
do que os sistemas de comunica­
ções e de armas amigos são suscep­
tíveis de localização pela radiogo­
niometria inimiga. 

- reduzida possibilidade de em­
prego dos materiais de combate 
eletrônico terrestre durante os mo­
vimentos; 
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- tempo gasto para instàlar e 
desmontar as antenas; 

- tempo gasto para instalar e 
retirar de posição os grupos eletro­
gêneos dos materiais de GE; 

- disponibilidade ou limitação 
de tempo para efetuar o planeja­
mento do combate eletrônico; 

- interferência mútua causada 
pelo emprego dos emissores ami­
gos; e 

- limitações impostas pelas 
condições meteorológicas às ope­
rações de G E efetuadas com o au­
xilio de aeronaves (aviões e heli­
cópteros) . 

O COMBATE ELETRONICO 
NA DIVISAO 

Ao longo desta exposição é-nos 
fácil verificar que a divisão é o es­
calão de maior atividade no com­
bate eletrônico, porque as suas 
unidades dependem grandemente 
dos meios eletrônicos para o co­
mando e controle e confrontam-se 
com milhares de dispositivos de 
emissão eletrônica amigos e hostis. 
!: interessante afirmarmos que o 
emprego do espeêtro eletromagné­
tico é a fonte de sucessos e desas­
tres para uma divisão envolvida no 
moderno campo de batalha. 

O comando e controle são exer­
cidos por intermédio dos vários 
meios de comunicações colocados 
à disposição do comandante, tais 
como os conjuntos-rádio em VH F/ 
FM e H F/ AM-SSB, conjuntos mul­
ticanais rádio, radioteleimpresso­
res, etc. Donde, depreendemos 
que as unidades e sistemas de ar­
mas de uma divisão moderna de-

86 

pendem dos meios de comunica­
ções para a recepção de ordens, 
comando e controle dos fogos e 
transmissão de relatórios de situa­
ção e informações. 

Se, por um lado, aGE defensiva 
depende dos procedimentos esta­
belecidos pelos diversos comandos 
e pelo modo de operar os meios 
eletrônicos (conjuntos-rádio e ra­
dares) que mobiliam as atividades 
do seu sistema C31. Por outro la­
do, deve haver um recobrimento 
com atividades de reação ofensiva 
tais como: 

- localizar os conjuntos de in­
terferência hostis pela radiogonio· 
metria e informar as suas coorde· 
nadas para o COT, de modo a pos­
sibilitar a destruição daqueles dis­
positivos; e 

- transmitir com alta potência 
para superar a interferência inten­
cional inimiga. 

A decisão de atirar sobre os 
conjuntos de interferência pode 
ser tomada no COT da divisão ou 
executada de acordo com as NGA 
divisionárias. O comandante que 
decidir o emprego de transmissões 
com altas potências deve ser aler­
tado quanto às possibilidades da 
radiogoniometria inimiga, que pos­
sivelmente localizará os transmis­
sores amigos, tornando-os suscep­
tíveis de destruição. 

Devido às incorreções ocorridas 
nas comunicações das unidades de 
manobra da divisão, elas poderão 
ter que combater sem ou com de­
créscimo nas facilidades, para fluir 
as mensagens normais de coman­
do das informações e dos relató· 
rio's de situação. Obviamente isto 
prejudicará mui to as operações, 



pois o sucesso da manobra depen­
de, sobretudo, da eficácia do co­
mando, do apoio ao combate e do 
apoio logístico. A falta ou dimi­
nuição da participação de qual ­
quer um desses elementos pode 
reduzir a eficiência das forças de 
manobra. 

As seguintes missões de comba­
te eletrônico poderão ser dadas 
aos elementos de G E, em apoio ãs 
forças de manobra: 

- localizar os radares inimigos 
de apoio ao solo; 

- localizar e interferir nas re­
des-rádio de informações; 

- localizar e interferir nas redes 
de controle das unidades anticar­
ros; 

- localizar e interferir nas redes 
de controle das unidades de arti­
lharia, mísseis e lança-foguetes 
múltiplos; 

- interferir nas redes de contro­
le solo-ar e ar-ar; 

- localizar os conjuntos de in­
terferência; 

- interferir nas redes de contro­
le das unidades de GE; e 

- localizar e interferir nas redes 
de controle da artilharia antiaérea. 

A artilharia de campanha, como 
um dos elementos do sistema de 
contrabateria da divisão, é o prin­
cipal meio de fogos indiretos divi­
sionário. Quando possível, ela é 
suplementada por outras armas, 
tais como os morteiros pesados e a 
artilharia naval. A característica 
ou perfil eletrônico da artilharia 
de campanha é mais evidente nas 
redes de comando e controle, nos 
meios de busca de alvos, nas áreas 
de desdobramento dos materiais e 
nos depósitos de munições. Conse-
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qüentemente, as implicações da 
GE no âmbito da artilharia de 
campanha abrangem as seguintes 
medidas: 

- proteger o sistema C3 da arti­
lharia, por meio de amplo empre­
go de CCME; 

- proteger os meios orgânicos 
de busca de alvos; e 

- reduzir ao máximo o perfil 
eletrônico das áreas onde estão 
desdobrados os materiais e os de­
pósitos de munição. 

As seguintes missões de comba­
te eletrônico poderão ser dadas 
aos elementos de GE em apoio ã 
artilharia de campanha: 

- localizar os radares contra­
morteiros e contrabateria; 

- localizar as posições de arti­
lharia e de lançadores de mísseis 
e foguetes múltiplos; 

- localizar e interferir nos ele­
mentos instalados sobre o solo; e 

- localizar os conjuntos de in­
terferência. 

Os atuais dispositivos emprega­
dos pela GE (radiogoniõmetros, 
localizadores, ... ) ainda apresen­
tam limitações técnicas quanto à 
exatidão dos dados que fornecem 
à artilharia e a outros sistemas de 
armas, para que possam destruir 
alvos eletrônicos inimigos. De fa­
to, sabemos que-a propagação das 
ondas-rádio é grandemente depen­
dente do terreno, das condições 
atmosféricas e de outros fatores. 

!: interessante meditar sobre o 
erro médio circular provável. Em 
um círculo de 1.500 m de raio, a 
probabilidade de um transmissor 
estar no interior do círculo é de 
50%. Um círculo com 1.000 m de 
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raio é considerado excepcional­
mente bom. 

Se o círculo tiver um raio muito 
grande, menor serão as probabil~­
dades da eficácia dos fogos da arti­
lharia para a destruição dos alvos~ 
haverá um grande gasto de mum­
ção de artilharia de tubo ou de 
lança-foguetes. 

A artilharia antiaérea da divisão 
oferece meios rápidos para detec­
ção e identificação de aeronaves 
e ela tem por final idade destruir 
e dar proteção âs forças amigas 
contra as incursões das aeronaves 
inimigas. A artilharia antiaérea 
compreende uma família de armas 
(canhões e mísseis) destinadas â 
destruição do inimigo aéreo e os 
elementos necessários para coman­
dar controlar e coordenar seus 
meÍos e o tiro antiaéreo com eficá­
cia. 
· A detecção e identificação de 
aeronaves hostis sobre ou próximo 
ao espaço aéreo divisionário são 
realizadas pelos radares de ale:t~ 
situados na área avançada da diVI· 
são pelos radares de apoio direto 
do 'sistema de armas de baixa e/ou 
média altitude e pelo centro dire­
tor aerotático da F Ae, que fornece 
vigilância e controle p~l~ r~dar . f1;s 
possibilidades de os 1n1m1gos ae­
reos e terrestres, quanto a interfe­
rir ou ludibriar o sistema de vigi­
lância e identificação, são plena­
mente viáveis e a melhor defesa 
repousa no nível de instrução, no_s 
conhecimentos práticos e nas táti­
cas defensivas dos operadores de 
radares. 

As redes de comando e controle 
normalmente se estendem do cen­
tro de defesa aérea até às unidades 
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e dispositivos de defesa an_tiaérea 
da divisão. Sem comumcações 
confiáveis não é possível obter-se 
um eficiente controle de fogos da 
artilharia antiaérea e, para isso, é 
necessário empregar técnicas de 
CCME com a finalidade de assegu­
rar elevado grau de segurança pa~a 
as comunicações e sistemas el~tr~­
nicos, dando-lhes plena contmul-
dade operacional. . . 

Podemos dar as segumtes mis­
sões de combate eletrônico para 
os elementos de GE em apoio â ar­
tilharia antiaérea: 

-interferir nas redes-rádio solo­
ar inimigas; 

- interferir nas redes de coorde­
nação ar-ar; 

- localizar e interferir nas redes 
de combate das unidades de arti­
lharia; e 

- localizar e interferir nas redes 
de controle das unidades de mís­
seis e de lança-foguetes múltiplos. 

As operações ar-solo fornecem 
meios para iniciar, receber, proces­
sar e executar os pedidos de apoio 
aéreo e para difundir informes e 
informações fornecidos pela força 
aérea. . 

Embora não seja o caso parti­
cularizar sistemas desta ou daquela 
FT entre nós há o sistema deno­
mi~ado SOAT (Sistema de Ope­
rações Ar-Terra), cuja finalidade é 
fornecer às unidades terrestres os 
meios para a apresentação de seus 
pedidos de missão à FAe e prover 
os meios para a rápida e contrnua 
permuta de informações de com­
bate, tendo um sistema de proces­
samento de apoio aéreo que pode 
ter origem em vários escalões da 
FT, desde o batalhão até o exérci­
to de campanha. 
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Os canais de processamento das 
missões de apoio de fogo aéreo 
pré-planejado e imediato consti­
tuem alvo compensadores para as 
atividades de GE. 

Os pedidos de apoio aéreo ime­
diato são feitos pela rede-rádio de 
pedidos aéreos, conforme pode ser 
observado na Figura 11 - Proces­
samento das Missões Imediatas. 

Quando esta rede é interferida, 
ações devem ser feitas para locali­
zar a fonte de interferência inimi­
ga e imediatamente ela deve ser 
atacada por fogos de artilharia de 
campanha. 

Quando os aviões que estão rea­
lizando missões de apoio aéreo 
imediato estiverem sobrevoando o 
espaço aéreo da zona de alvos e as 
comunicações solo-ar forem sub­
metidas à interferência, a fonte de­
verá ser imediatamente localizada 
e, se for inimiga, deve ser destruí­
da pela artilharia. Se a origem da 
interferência inimiga não puder ser 
localizada, por existir incompa­
tibilidade de freqüência entre os 
radiogoniômetros amigos com as 
fontes de interferência, o sistema 
de comunicações solo-ar deverá 
adotar CCME, incluindo mudanças 
de freqüência . 

Outra preocupação no sistema 
de comunicações é a sua caracte­
rística eletrônica, que obrigará o 
emprego de táticas defensivas de 
GE para a sua proteção. 

O combate eletrônico tem uma 
atividade paralela, no que concer­
ne às operações de supressão da 
defesa aérea inimiga. A seção de 
GE recebe os pedidos diretamente 
do E3 do ExCmp e assegura a inte­
gração do combate eletrônico com 
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o plano de supressão da defesa aé­
rea inimiga. 

As seguintes missões do comba­
te eletrônico poderão ser dadas às 
unidades de GE em apoio às ope­
rações solo-ar: 

- localizar os radares do siste­
ma de defesa aérea 1n1m1ga; 

- localizar os centros de defesa 
aérea; e 

- interferir nas redes de contro­
le dos radares de defesa aérea hos­
til. 

As informações de combate têm 
por finalidade dar a conhecer as 
atividades e atitudes do inimigo e 
a evolução de suas técnicas e ma­
teriais empregados. 

Ela tornou-se a peça de maior 
importância nas mãos do coman­
dante, para que ele e seu estado­
maior possam "ver" o campo de 
batalha e concluir acertadamente 
sobre o comportamento do inimi· 
go. 

Durante os estágios iniciais de 
um conflito, a busca de informa­
ções tem a mais elevada priorida­
de. Nesta tarefa é empregada uma 
gama de dispositivos de combate 
eletrônico. Entretanto, com o de­
senvolvimento das ações de comba­
te, as prioridades iniciais poderão 
mudar e os disppsitivos de infor­
mações passarão a apoiar as ativi­
dades de GE e das forças de ma­
nobra. 

Quando o inimigo realiza inter­
ferências sobre as redes de difusão 
dos elementos de busca de infor· 
mações, tais como os sistemas de 
radares de busca terrestre, sensores 
remotos, elementos de busca de 
I nfo Com ou plataformas aéreas, é 
necessária a imediata localização 
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dos interferidores, por meio de 
conjunto de radiogoniometria e, 
logo após, procurar destru f-los. 

Podemos determinar às unida­
des de GE as seguintes missões, 
com a finalidade de apoiar as ope­
rações de informações: 

- interceptar e localizar as fon­
tes de interferência inimigas; 

-fornecer informações de com­
bate diretamente para os usuários; 

- melhorar a obtenção de I nfo 
Com pela interferência seletiva; e 

- intensificar as ações contra as 
atividades de combate eletrônico 
inimigo. 

A decisão para continuar a bus­
ca de informações ou dar prosse­
guimento às interferências contra 
enlaces de comunicações é uma 
responsabilidade do comando. 
Normalmente o E3 recebe a dele­
gação do comandante para decidir 
sobre este assunto (Figura 12 -
Ligações no Moderno Sistema 
C3 - Busca de I nform·ações -
Nível Divisão). 

COMENTÁRIOS FINAIS 

Nos últimos anos verificou-se 
uma intensificação, sem prece­
dentes, nos domínios das aplica­
ções militares da eletrônica. T ive­
mos a oportunidade de enumerar 
fatos reais, para mostrar que a no­
va dimensão da guerra é um fato 
que preocupa, exige excelentes re­
cursos humanos e materiais cada 
vez mais complexos e difíceis de 
se obter de imediato ou a curto 
prazo. 

A denominação dada ã GE -
"ficção cient ífica" - não encontra 
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mais adeptos diante do óbvio mos­
trado nas ações bélicas ocorridas 
em 1982 e que estão bem vivas 
em nossa memória. 

Procurando sintetizar e transmi­
tir idéias sobre o combate eletrôni­
co, quanto a uma óptica estratégi­
ca e tática, podemos resumir as 
finalidades, meios e responsabili­
dades no Quadro 4 . 

Durante o desenvolvimento des­
ta exposição, muitas idéias foram 
ã meditação e foi possível ressaltar 
o papel do combate eletrônico no 
escalão divisão, ponto que julga­
mos focal da G E, pela grande 
densidade de emissões incidentes 
na sua zona de ação. 

A interferência intencional está 
a ficar mais difícil, mais dispendio­
sa, podendo a sua eficiência ser 
acumulada pelo cuidadoso contro­
le da freqüência, tempo, espaço e 
prioridades da ameaça. Antes de 
empregar a interferência ou qual­
quer outra forma de CM E, torna­
se necessário detectar e identificar 
a transmissão inimiga que, num 
ambiente de guerra moderna, pode 
estar misturada com milhares de 
outras emissões. 

Quanto às comunicações, é uma 
questão de opção entre interferir 
ou escutar, para obtenção de in· 
formações. 

A tendência atual a favor de al­
gumas CCME (técnica de utiliza­
ção de maior espectro, modifica­
ções codificadas de impulsos etc.) 
indica que a interferência ê uma 
operação que está a se tornar cada 
vez mais complexa, podendo ou­
tra solução, mais radical, ser a lo­
cal ização do alvo pela rad iogonio-
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QUADR04.1 COMBATE ELETRONICO- Quadro resumo 

ESTRAT~G ICO 

- Localizar e identificar de modo perma­
nente as emissões eletromagnéticas. 

- Levantar e explorar freqüências por meio 
de dispositivos fixos e móveis. 

- Realizar a busca e o processamento das 
informações. 

- Rádio e estações de radiodifusão importan­
tes. 

- Possuir instalações e dispositivos para lnfo 
Com e lnfo Elt, cobrindo particularmente 
o espectro de radiofreqüência. 

- Ter unidades móveis de radiolocalização, 
ligadas a centros de controle de natureza 
não-operacional. 

TÁTICO 

- Prestar apoio direto às operações militares 
identificando, interceptando, localizando 
e suprindo pela interferência as comunica­
ções rádio importantes e as emissões dos 
sistemas de armas inimigas. 

- Planejar continuamente o combate eletrô­
nico e estar em condições de prosseguir 
nas operações. 

- Realizar busca de informações pela sele­
ção e escuta de freqüências, relatando-as 
aos elementos interessados. 

- Possuir unidades operacionais móveis e 
semimóveis para atender às tarefas de in­
terceptação, localização e interferência. 
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QUADR04.2 COMBATE ELETRONICO - Quadro resumo 

ESTRATÉGICO 

-Governo 

- Estado-maior das forças armadas e/ou es-
tado-maior das forças singulares. 

- Serviços ou agência de informações. 

- Ter instalações amplas cobrindo áreas que 
atendam aos parques de antenas(> km2 ). 

- Possuir conjuntos de interferência com 
potência elevada (> 1 O kW). 

- Estar equipado com radiogoniômetros de 
grande sensibilidade e precisão. 
(t.lp > 0,3°). 

- Dar cobertura total às freqüências (kHz­
GHz) no que concerne à interceptação, 
localização e interferência. 

- Possuir meios de gravação. 
- Ter computadores de grande capacidade, 

para processar e armazenar dados (> 
Mbyte). 

- Possuir equipamentos de apoio às opera­
ções em H F (medidas ionosféricas). 

TÁTICO 

- Comandante de Ex Cmp e DE (brigada 
quando atuando independente). 

-Possuir conjuntos semimóveis e/ou móveis 
para interceptação e loca lização, e móveis 
para interferência. 

-Ter materia is de comunicações de modo a 
estabelecer um sistema peculiar para aten­
der a seus elementos, devendo possuir eleva­
do grau de segurança (dados cifrados nos 
enlaces rádio). 

- Possuir possibilidades de controle e avalia­
ção do sistema (direto e rápido). 

- Ter possibilidades de interceptação, locali­
zação e interferência, cobrindo as faixas 
de freqüências empregadas pelos materiais 
inimigos. 

- Possuir computadores de tipo interativo 
com moderada capacidade de memória e 
baixa velocidade de processamento . 



metria, seguida da sua destruição 
física. 

Quando as técnicas TOMA (Tu­
ne Division Multiple Access) esti­
verem operacionais, serão muito 
difíceis a identificação, localização 
e interferência dos alvos. 

Embora seja incerto especular 
quanto ao futurp, parece não ha­
ver dúvida quanto às implicações 
de certo número de técnicas que 
estão em curso de aperfeiçoamen­
to, tais como: 

-a tendência a favor das CCME 
contra as MAGE e CME, favore­
cendo, assim, o emprego dos siste­
mas de armas e das comunicações; 

- o custo.cresçente dos conjun­
tos de interferência, com redução 
do alcance da sua influ'ência; e 

- a exigência de uma combina­
ção de conjuntos de interferência 
stand-off, dissimuladores e PGM 
(Precision Guided Munitions) para 
os sistemas de defesa antiaérea. 

O emprego de CME contra os 
eletroópticos tem apresentado vá­
rias dificuldades, pois, ou são pas­
sivos ou, se são ativos, são de mui­
to difícil detecção (banda estreita, 
lóbulos muito reduzidos, setores 
estreitos, etc.). No entanto, estão 
em fase de aperfeiçoamento vários 
sistemas de detecção e de CM E, 
tais como: fechos infravermelhos, 
detectores de iluminação laser; 
sensores retrorefletores, versões 
ópticas do chaff, camuflagens, 
reduções de contraste etc. Logo, 
está em curso a procura de respos­
tas para os sistemas eletroópticos. 

As experiências colhidas da 
Guerra do VIETNAN, onde as For­
ças Armadas dos ESTADOS UN l­
DOS tiveram que reduzir as suas 
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elevadas perdas em aeronaves com 
o emprego dos sistemas de alerta 
radar, conjuntos de interferência, 
chaff, mísseis antiirradiação e 
aviões eletrônicos; na Guerra do 
Yom Kippur, onde a surpresa cau­
sada com os mísseis autopropulsa­
dos SA-6 Gainful, tendo acoplado 
o radar Straight Flush e as peças 
quádruplas de 23 mm ZSU-23 
Shilka associadas ao radar Gun 
Dish, com novas técnicas de sca­
ning e de modulação, e os mísseis 
SA-7 Strella de guiagem final por 
infravermelho, não encontraram 
qualquer oposição por parte dos 
israelitas. Graças a estas surpresas 
eletrônicas, o sucesso inicial foi 
completo para os egípcios .. 

Porém, quando, alguns dias 
após, os israelitas receberam novos 
sistemas de CM E ativos tconjuntos 
de interferência) e passivo (chiff) 
apropriados às novas freqüências e 
tecnologias usadas pelos egípcios, 
o resultado das operações inver­
teu-se completamente. !: interes­
sante lembrar que ISRAEL pos­
suía excelentes recursos humanos 
e meios para alcançar uma vitória 
eletrônica, invertendo o sentido 
dos êxitos. 

A guerra não declarada no 
ATLANTICO .SUL mostrou-nos 
que a força armada sem meios pa­
ra atuar na GE sucumbirá facil­
mente, ao defrontar-se com forças 
equipadas e bem adestradas nesta 
nova dimensão da guerra. 

O conflito que ocorreu no Líba­
no foi a prova inequívoca que a 
G E é a forma de se conseguir me­
lhores resultados com menos· es­
forço econômico, e, quiçá, físico. 
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O Combate Eletrônico 

No atual estágio em que se en­
contra a GE, é difícil prever qual 
será a evolução que ela terá em fa­
ce das novas ameaças baseadas em 
armas construídas com novas tec­
nologias laser de alta energia, ar­
mas de feixes de partículas etc.) 
ou instaladas em satélites e vercu­
los espaciais. 

Ao encerrar a presente exposi· 
ção, que procurou, mais uma vez, 
trazer à luz este palpitante e atual 
assunto, transmitiremos a opinião 
do Almirante Thomas Moorer, ho· 
je na Reserva da Marinha dos Esta· 
dos Unidos: " . .. na 3~ Grande 
Guerra será vencedor o que me­
lhor controlar e utilizar o espectro 
eletromagnético." T ai afirmação 
também tem plena validade para 
os confrontos localizados, de curta 
duração ou n~o. 

~ necessário ficar bem explícito 
que o alvo atual da GE, por meio 
do combate eletrônico, é o sistema 
C31 (comando, controle, comuni· 
cações e informações) do inimigo. 

A presente colaboraçê'o reúne a palestra 
proferida pelo seu Autor, em 1982,na ECEME, 
e a que faria na EsAO. 

Outras colaborações produzidas pelo Cel 
Com/OEMA Humberto José Corria de Olívei· 
ra versando sobre Comunicações e Guerra 
Eletrônica: 

CQmuni~Bes R«<io no E&QUBdrio d6 
Csvel8rie Mecanizllde, Sugestões pare o 
TO Sul-Americano - n9 4, 1972 - Ce· 
valeria - AMAN. 
"lnformaç6es de Comuni~ões - Um 
dos Atp6Ctos de Guerre Eletrônica" -
V oi. 111, n9s 3 e 4, 1977 - Reviste Mili· 
ter Brasileire. 
"Os Sistemas Táticos de Comunicações e 
a Guerre Efetrdnice" - Vol. 115, nC? 2, 
1979 - Rt111ista Militar 8 resileire. 
"As Comunlcaç6es na "Divisio 77" -
Vol. 115, n9 3, 1975 - Rt111iste Militar 
Bresileire. 
"Reflexões Sobre a Guerre Eletrfmice" 
- V oi. 117, n9s 1, 2 e 3, 1980 - Rt111ista 
Militar Bresíleire. 
"0 Comendo e a Guerre EletrfJníce" -
n9 19, 1980- Reviste de Escola de Co­
municações. 
"A Quarta Divisio de Guerre" - Vol. 
118, n9 1, 1981 - Reviste Militar Brs· 
sileira. 
"Nachrichtentruppen - As Comunice· 
ções no Extlrcito Alemio na 2!' Guerre 
Mundial" - n9 20, 1981 - Rt111iste da 
Escola de Comunicações. 
"Arma de Comunicações do Exército 
Francls" - Vol. 119, n9 1, 1982 -
Revista Militar Bresileira. 
"As Comunicações nas Operações Urba· 
nas" - n9 701, 1982 - "A Defesa 
Nacional. 

O Ce/ Com Humberto José Corrêa d11 Oliv11ir11, 11/lm dos 
cursos d11 formBÇão 1111f)(Jri11içOBm11nto, possui as 11spi1Ci­
ficaçÕIIS de NavllfJBÇáo Esp~~cilll (Eséo/11 Naval) e de Co­
municBÇÕIIS por Sattllires (USASCS) 11 os cursos d11 Esco­
la d11 Com11ndo e Estlldo-MIJÍor do Exlrcito, da Esco/11 
SuP1Jrior d11 Gu11rra 11 d11 Escola Sup~~rior d11 Gu11rra Com­
binada da Franç& EX111'C11 atualm11nt11 a função d11 Ch~ 
fe do G11bin11t11 dB Diretori11 de Material diJ ComunicB­
çÕIIs 11 de El11trôníc11, do Exlrcito. 
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DINÂMICA 
TERRITORI.AL 
BRASILEIRA 

Therezinha de Castro 

INTRODUÇÃO 

R udolf Kjellen, • o criador 
do termo geopol f tica, estu­
dou o Estado como forma 

de vida. Para o sociólogo sueco os 
Estados nascem, crescem, alguns 
se projetam, outros não e morrem. 
O morrer significa ceder o lugar no 
cenário das Relações I nternacio­
nais; .e .o se projetar se consti­
tui ocupar um lugar de destaque 
no âmbito das Relações I nternacio­
nais, quer como potência, quer co­
mo super-potência, no seio da bi­
polaridade. 

Dentro, pois, deste conceito 
global podemos, em linhas gerais, 
descrever a dinâmica territorial 
brasileira. 

GEOPOLÍTICA DE 
TQRQEZI LHAS • 

O território político brasileiro 
nasceu em função do mar, em pie-

no desenvolvimento da era oceâni­
ca. Podemos assim afirmar que o 
estabelecimento do núcleo geohis­
tórico brasileiro se constituiu nu­
ma conseqüência dos interesses de 
Portugal no Oriente, ou rndias, em 
face do desejo primordial de man­
ter dentro de sua órbita os ocea­
nos Atlântico e rndico. 

Analisadas num mapa as impo­
sições do Tratado de T ordezilhas 
de 1494, observa-se que as mesmas 
dizem respeito à repartição do 
Mar-Oceano, ou mais precisamente 
o Atlântico. (Mapa 1) 

Rejeitando-se à Bula Inter Coe­
tera, conseguiram os portugueses 
controlar melhor o Atlântico com 
as 370 léguas que obtinham em 
Tordezilhas. A " linha ·acordada em 
Tordezilhas ia de pólo a pólo pa: 
ra dividir a Terra em ~duas partes 

• " Oer · St aat ais Lebenform" - Berlim, 
1924 (traduzindo-se por " O Estado como for­
ma de Vida"). 
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' ' .... .... 

REPARTIÇÃO DO MAR -

OCEANO (1494) 

- Linhl de TOfdllllhe1 

-

N6cleo Geohiltórico 
Bnlileiro 

iguais. No entanto, as massas I íqui­
das foram desigualmente reparti­
das: o Atlântico-fndico ficava na 
esfera de domínio de Portugal, 
restando o Pacífico para a Espa­
nha, de pequena importância na 
rota das especiarias. 

O objetivo português, deixando, 
na prática, apenas o Pacífico para 
os espanhóis, era ainda plenamen­
te atingido ao colocar dentro de 
seus domínios um território base 
na América do Sul. Esse território 
base é justamente o núcleo geohis­
tórico brasileiro, dominando a li­
nha de estrangulamento do Atlân­
tico, na zona em que a América, 
em . seu entorce continental, mais 
se aproxima da Africa, onde os 
portugueses já se haviam estabele­
cido antes de Tordezilhas. Como 
autêntico acordo de reJ':)altição dos 
oceanos, o Tratado de Tordezilhas 
não impedia os navios da Espanha 
e Portugal de navegarem nos mar~s 
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adjudicados desde que as viagens 
não tivessem a finalidade "de des­
cobrir e achar terra, nem ilhas al­
gumas, nem contratar, nem resga­
tar, nem conquistar". Para com­
pensar a partilha os mares eram li­
vres, mas as terras que comanda· 
vam esses mares tornavam-se par­
ticulares, como pontos embrioná­
rios de impérios ultramarinos. 

Dentro, pois, da dinamica terri­
torial, antes de existir como enti· 
dade política, o núcleo geohist6-
rico brasileiro passava a girar na 
esfera geopolítica do império ma­
rítimo que o português criava. Ca­
beria a Pedro Alvares Cabral, em 
1500, oficilizar a posse da faixa 
marftima de 2.800.000 km2 obti­
da _na América pelo Tratado de 
Tordezilhas assinado seis anos an­
tes. (Mapa 2) 

Delimitando o espaço natural 
onde iria forjar-se o ímpeto cria­
dor da cultura brasileira, Tordezi-
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lhas se constituia numa fronteira 
esboçada, ou seja, traçada no ma­
pa sem o prévio conhecimento do 
terreno. Conseqüentemente iria 
ser desrespeitada, aumentando o 
território brasileiro notadamente 
para o interior, transmitindo ao 
espaço americano português a ca­
racterística da continentalidade. 
Por outro lado, em se tratando da 
maritimidade, essa fronteira esbo­
çada teve significação fundamen­
tal, já que, delimitando o núcleo 
geohistórico brasileiro na altura 
do meridiano de 49° de longitude 
oeste, fixou praticamente o nosso 
litoral atual cujos pontos extre­
mos - norte (Oiapoque) e sul 
(Chu(), divergem pouco mais em 
graus. 

E fato, também que, repartindo 
os litorais do Atlântico e Pacífico, 
essa fro.nteira esboçada seccionou 
geopoliticamente as duas.grandes 
vias de penetração do continente 
sul-americano. Entregando a foz 
do Prata aos espanhóis, propor­
cionou-lhes maiores oportunidades 
de expansão pelos Pampas e pelo 
Chaco, tornando o Brasil estreito 
ao sul. Concedendo a embocadura 
do Amazonas aos portugueses, 
coincidentemente o braço sul, o 
melhor para a navegação, permi­
tiu maior alargamento do Brasil 
ao norte. 

Por sua vez, as Capitanias He­
reditárias que, dividiam interna­
mente o Brasil obervando a linha 
de T ordezilhas, deixaram indeter­
minados os limites norte, sul e 
oeste por serem também frontei­
ras esboçadas. Os limites eram 
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considerados tão indeterminados, 
que em 1524 fora motivado a 
reunião do Congresso Badajóz-EI­
vas, no qual cosmógrafos e geó­
grafos que defendiam os interesses 
de Portugal demonstraram uma in­
certeza voluntária ou involuntária 
para provar que os limites de Tor­
desilhas envolviam a foz do Prata. 
"Queriam à viva força que a linha 
divisória passasse da margem direi­
ta da embocadura do Amazonas 
para terminar al.ém do sítio onde 
mais tarde se elevou a Colônia do 
Sacramento disputada anos a fio 
por lusos e espanhóis".* Por isso, 
Pero Lopes de Souza, que veio ao 
Brasil na expedição de 1530, foi 
ao Prata para colocar marcos de 
posse para Port.ugal; mas a fun­
dação de Buenos Aires, quase que 
imediata, afastou os portugueses 
temporariamente. No entanto · a 
dinâmica territorial portuguesa 
em direção ao Prata continuaria 
com a divisão do Brasil em Capita­
nias Hereditárias. A 28 de feverei­
ro de 1532 O. João 111 escrevia a 
Martim Afonso de Souza: "deter­
minei de mandar demarcar de Per­
nambuco até o Rio da Prata cin­
quenta léguas de costa a cada capi­
tania~'.** Como não atingissem as 
referidas Capitanias o cobiçado 
Rio da Prata, precisamente em 
1680, os portugueses ocupavam 
com a Colônia do Sacramento 
uma das margens do estuário. 

• J. F. de Almeida Prado - "S. Vicente e as 
Capitanias do Sul do Brasil - { 1501-1531 )" 
S. Pa.ulo, 1961. 

• • In Felisbelo Freire - " História Territo· 
rial do Brasil"- Tomo I -Rio, 1906. 
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EVOLUÇÃO TERRITORIAL 

Com a expansão espanhola no 
sentido norte-sul e a portuguesa na 
diretriz leste-oeste, o continente 
sul-americano foi dotado de uma 
bipartição aproximada - a parte 
portuguesa ficou com cerca de 
8.500.000 km2 e a espanhola com 
9.300.000 km2

, retirando-se do 
conjunto os 500.000 km2 do 
" qu isto geopolítico" formado pe­
las Gu ianas, que impediu a forma­
ção de uma Ibero-América no 
apêndice meridional. 

O movimento expansioriista es­
praiou o território americano de 
Castela através de três frentes ma· 
rítimas: 

- a do Caribe, num enfoque 
central ; 

- a do Pac(fico, num enfoque 
abrangente oeste; 

- e a do Atlântico, num enfo· 
que terminal sul. (Mapa 2) 

Por sua vez, ligados ao mar, os 
portugueses se mantiveram ex­
clusivamente no Atlântico. 

Concluindo-se, então, que a di· 
nâmica territorial geraria um con· 
traste geopolítico - mantendo 
uni tArio o espaço americano por­
tugu6s e fracionAria o e~panhol. E 
que Portugal, mantendo um só 
núcleo geohistórico, estabeleceria 
na América um único Estado; en­
quanto a Espanha, geratriz de vá­
rios núcleos geohistóricos, reflexo 
de seu próprio cantonalismo geo­
político, daria ao continente várias 
repúblicas. Em função, pois, do · 
cantonalismo hispano-americano 
justifica-se, na atualidade, a supe­
rioridade territorial do Brasil no 
conjunto continental, visto que a 

' Dtlf- Neclonal 
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Argentina, que o segue em área, 
atinge apenas a terça parte da su· 
perfície brasileira. 

Isolando a costa brasileira no 
Atlântico, embora num território 
encurvado, a linha de Tordezilhas 
reservou-lhe um relevo baixo e 
acessível; impôs-lhe, assim, o fenô­
meno da conjunção, ou seja, ma·n· 
teve-lhe uma única frente. Para a 
América Espanhola deixou essa 
fronteira esboçada o d iffcil cami­
nho da dorsal andina, impondo-lhe 
o fenômeno da disjunção. Ta I de· 
fasagem, aliada às grandes distân­
cias, criaria uma vasta zona de 
disputa entre os espanhóis e seus 
rivais colonizadores europeus, es­
tendendo-se de norte a sul do con­
tinente americano. (Mapa 2) 

A simples observação de um 
mapa político do século XVI mos­
tra que os espanhóis se expandi· 
ram mais rapidamente pela Amé­
rica do Sul que os portugueses. 
Assim, em 1549, com exceção de 
Mo{ltevidéu e Caracas, todas as 
atuais capitais de países hispano­
americanos já se haviam esboçado; 
e só nesse ano de 1549 é que se 
fundava a primeira cidade na Amé­
rica portuguesa para servir de capi· 
tal ao Estado do Brasil unido ao 
Reino de Portugal e A lgarves ainda 
delimitado pela linha de Tordezi­
lhas. 

Ainda dentro da dinâmica ter· 
ritorial brasileira ressalta que a im­
plantação da primeira capital do 
Brasil, Salvador, deve seu posicio­
namento ao fato de se encontrar 
a igual distância das Capitanias, as 
nossas primeiras unidades político­
administrativas, criadas de norte a 
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sul dentro da faixa territorial de 
Tordesilhas. 

Com o desenvolvimento do ci­
clo açucareiro no Nordeste a capi­
tal foi mantida em Salvador duran­
te duzentos anos. Em 1763 era 
criado, pelos espanhóis, o Vice 
Reino do Prata, e nesse cenário de 
disputas, com os portugues~s esta­
belecidos na Colônia do Sacramen­
to, a cidade do Rio de Janeiro era 
então o núcleo urbano mais im­
portante nas proximidades. Por 
outro lado, embora sem anular o 
ciclo da cana de açúcar, se desen­
volvia em Minas Gerais o ciclo do 
ouro e o Rio de Janeiro estava 
mais próximo dessa zona a fim de 
impedir o contrabando. 

Entre as zonas de ocupação es­
panhola e portuguesa, até meados 
do século XVII, estendeu-se uma 
vasta zona geopolítica neutra, ou 
seja, uma área despovoada que se­
ria quase toda ocupada pelos por­
tugueses. Esse período marca o 
aparecimento de um território bra­
sileiro interiorizado, conseqüência 
do desaparecimento da linha de 
Tordezilhas imposto pela união 
das m·onarquias ibéricas (·1580-
1640). Dentro da dinâmica terri­
torial o Brasil cresceu, quando se 
intensificaram as Bandeiras, anima­
das pelos reis Felipe de Espanha, 
que sempre demonstraram menta­
.lidade mais continental do que 
marítima. 

Herdamos ainda nesse período 
os inimigos europeus da Espanha, 
que, não conseguindo se estabele­
cer no Estado do Brasil, criaram 
um "quisto" anglo-franco-holan­
dês nas Guianas. 
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A Espanha havia sido informada 
de que a região amazônica estava 
infestada de flibusteiros e que o 
Rei Jaime I doara dessas terras a 
súditos seus. Por isso, no Regimen­
to dado a Alexandre de Moura, que 
expulsou os franceses do Mara­
nhão (1615) , vinha determinado 
que "se fit:esse a jornada do Grã o 
Pará e Rio das Amazonas, e sebo­
tassem dele os estrangeiros, que alí 
residem, posto que parece cai na 
demarcação de Castela o R i o das 
Amazonas". O encargo da con­
quista caberia a Francisco Caldeira 
Castelo Branco, fundador de Be­
lém; mas a entrada pela Amazônia 
seria obra de Pedro Teixeira 
( 1637), subalterno que integrava 
essa comitiva, já que "não interes­
sava à província franciscana de 
Quito as terras do Amazonas até 
Belém do Pará".* A fraqueza e 
inabilidade que os comandantes 
espanhóis haviam demonstrado em 
Trinidad e região das Guianas, ao 
defendê-las contra os ingleses e ho­
landeses, perdendo parte dessa 
costa sul-americana desde o Ore­
noco ao Amazonas, levou os Con­
selheiros da Coroa de Castela a 
confiar aos então seus súditos por­
tugueses a conquista da Amazô­
nia.* * 

Em conseqüência, dentro da di­
nâmica territorial brasileira, por 
necessidade de defesa, a Amazô­
nia, praticamente desprezada pe-

• Carlos Studart Filho - "0 Antigo Estado 
do Maranhão e suas Capitanias Feudais" -
Fortaleza, 1960. 
• • Para maiores detalhes vide Enrique de 
Candida - "Limites de las Gobernaciones 
Sud-Americanas en el Siglo XVI" - Buenos 
Ai res, 1933. 
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los espanhóis se manteve na órbita 
de Portugal. As terra·s portuguesas 
da América foram então divididas, 
por ~lgum tempo, em dois Esta· 
dos: o do Grão Pará e Maranhão 
com capital em S. Luís e depois 
em Belém, e o do Brasil com capi· 
tal em Salvador até 1763 e depois 
no Rio de Janeiro. (Mapa 3) No 
entanto, deve-se ressaltar que a 
unidade do Estado do Brasil não 
foi quebrada por Portugal. Foi o 
Decreto Régio, assinado a 13 de 
junho de 1621, por Felipe I V da 
Espanha e referendado pelo Re­
gente Conde de Olivares, que divi· 
diu as terras americanas ocupadas 
e conquistadas pelos portugueses 
em dois Estados. 

BRASIL COLONIAL 

.;UMITU 
.,.- AI'IIOXI mopa3 

.,..-:"":!ESTADO DO 
l:....o...:J GR~ PARA E Q)l6nlo elo 
MARANH~ I1821 • 17831 s.:-10 . 

O maior interesse dos espanhóis 
pelo Prata permitiria que o Grão 
Pará e Maranhão, mesmo após a 
separação das monarquias ibéricas 
( 1640), se mantivessem dentro da 
órbita portuguesa. Por isso, ocupa­
da a Amazônia pelos portugueses 
e desviados os interesses ingleses 
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para a América do Norte, onde se 
enfrentavam com os franceses, 
unem-se definitivamente, em 
1763, os Estados do Brasil e do 
Grão Pará e Maranhão.* Em 1816 
o Estado do Brasil passava à cate· 
goria de Reino Unido ao de Portu· 
gal e Algarves, quando a nossa di­
nâmica territorial geograficamente 
unificada pelo Rio S. Francisco, 
elo de união entre os centros açu­
careiro e de mineração, já nos im· 
primia uma projeção continental 
através das bacias do Prata e Ama­
zônica. Já então Antonio Raposo 
Tavares ( 1628-48) havia realizado 
o primeiro circuito terrestre, expio· 
rando no Tape, Guairá e ltatin a 
Bacia Platina, ligando-a à Amazô­
nia no roteiro de volta; enquanto 
em sua marcha para o oeste, Pas· 
coai Moreira Cabral (1723), insta· 
lava Cuiabá voltada para a Amazô­
nia, mas nas cabeceiras do Prata. 
(Mapa 4) 

Quando os portugueses toma­
ram posse do 13rasil tinham uma 
população calculada em cerca de 
1.800.000 pessoas, quando, na 
mesma época, a Espanha ultrapas­
sava os 7 milhões. Na falta do co­
lonizador mantiveram-se os portu­
gueses, por muito tempo, no dizer 
de Frei Vicente do Salvador Ar­
rais** "arranhando o litoral como 
carangueijos". Nos séculos XVII e 
XVIII a superpopulação já· era 

• Muito embora as Cartas Régias de 4 de 
maio e de 18 de julho de 1647 determinassem 
que o Estado do Grão Pará e Maranhão pas· 
savam a ser parte integrante do Estado do 
Brasil, na prãtica, a separação polrtico·admí· 
nístrativa ainda se ma nteve. 
• • " História do Brasil 11500-1627)" - Edi· 
ções Melhoramentos- S. Paulo. 1960. 
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P.edro Teixeira 
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Pascoal Moreira Cabral 
(1723) 
Antônio Raposo Tavares 
(1628 -1648) 

A Fortes Portugueses 
(Cinturao Defensivo) 

• Núcleo Geohistórico 
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fato na Madeira, nos Açores, em 
S. Tomé e Príncipe; conseqüente­
mente a dinâmica territorial brasi­
leira tomaria novo impulso com o 
governo português enviando "levas 
de colonos para o Maranhão e Pa­
rá e em seguida para o extremo sul, 
Santa Catarina e Rio Grande onde 
iam servir o imperialismo lusitano 
que por três séculos nascia em Lis­
boa, reforçava-se nas ilhas e se ex­
pandia no Brasil à custa do vizinho 
espanhol.* 

Assim, do século XVII ao XVIII 
a dinâmica territorial brasileira vai 
se caracterizando e se implantando· 
implantando-se sobretudo no se~ 
tentrião que será delimitado por 
uma linha geoestratégica de fortes 
constituindo um autêntico cintu­
rão defensivo. (Mapa 4) Cinturão 
defensivo de fortalezas que se des­
tinava a manter integrada ao Esta­
do do Brasil toda essa vasta área 
cobiçada pelos ingleses, franceses e 
holandeses, fixados nas Guianas. 
Cinturão defensivo de fortalezas 
que, desde o Rio de Janeiro (cobi­
çado pelos franceses) e Salvador 
{na mira dos holandeses), seguia 
pelo nordeste, que quase se desin­
tegrou do todo nacional nos seus 
inúmeros anos de ocupação estran­
geira. Cinturão defensivo de forta­
lezas que desde Macapá, passando 
por S. Joaquim, S. José, S. Ga­
briel, Tabatinga, Príncipe da Beira 
Coimbra e lguatemi, chegava a s: 
Miguel no Chu (, amarrando a fron­
teira terrestre da nacionalidade 

• • J.F. de A lmeida Prado- " Pernambuco 
e as Capitanias do Norte do Brasi l (1530-
1630)"- 1? Tomo - S. Paulo, 1939. 
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brasileira desde a Amazônia até o 
Prata. 

Dentro da dinâmica territorial 
que nos induziu a essa projeção 
continental, o Brasil, por sua pre­
sl!npa, ou seja, .sua área, e seu po­
SICIOnamento, Já surge em pleno 
século XX como múltiplo vetor na 
América do Sul e com destaque no 
âmbito regional atlântico. 

CARACTERIZAÇÃO 
TERRITORIAL 

_ O p~sicionamento e a presença 
sao, pots, fatores de suma impor­
tância na dinâmica territorial de 
um país. 

O posicionamento pode afetar 
todo e qualquer pa (s dos seis con­
tinentes, visto que a Antártica já 
se incluiu no âmbito das Relações 
Internacionais; sobretudo porque 
os acontecimentos políticos eco­
nômicos e sociais se inte;pene­
tram, envolvendo toda a humani­
dade. Conseqüentemente, um lu­
gar, por menor ou mais longfnquo 
que esteja, poderá transformar-se 
num ponto de grande importância 
e convergência de ambições de 
uma hora para a outra. O posicio­
nam~nto, é, pois, um dos respon­
sáveis pelos conflitos localizados 
que se generalizaram depois da Se­
gunda Guerra Mundial; conflitos 
que se estenderam desde a Asia, 
passaram pela Europa, tumultua­
ram a Africa, envolvem a América 
e já ameaçam a Antártica. 

O fator presença só envolve uns 
poucos países, sendo destacado 
por Alexis de Tocqueville em 
1835 em seu livro "A Democracia 
na América". Afirmava o citado 
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autor que~ com o desaparecimen­
to da supremacia da Espanha e de 
Portugal e a iminente perda da he­
gemonia de seus substitutos, a 
França e a Inglaterra, o mundo se 
havia tornado pequeno demais 
para as pequenas nações. Para 
T ocqueville o mundo continuaria 
ainda no ambito da bipolaridade, 
porém dominado por naçOes com 
grande extensão territorial e ampla 
fachada marítima. E é ainda o pró­
prio Tocqueville que no longínquo 
ano de 1835 apontava visionaria­
mente quais seriam essas duas po­
tências: 
- a Rússia e os Estados Unidos. 

Em nossos dias, a despeito da 
tecnologia e armamentos avança­
dos de que dispõem, a derrocada 
dessas duas superpotências já vem 
sendo apontada. Já começam, por­
tanto, os especialistas a se atirar 
ao processo seletivo... buscam 
condições a serem preenchidas por 
países que possam aspirar a ascen­
der a posições hegemônicas, den­
tro ainda da bipolaridade. Um des­
ses especialistas, o estadunidense 
Ray Cline, faz seus estudos sele­
tivos com base na seguinte fór­
mula: 

PP = ( C + E + M ) X ( S + W ) 

Segundo a fórmula de Cline o 
Poder Perceptfvel (PP) é calculado 
através da soma da massa crítica 
(C) que é, na prática, a população 
e o território de um país mais a 
capacidade econômica desse país 
(E), mais a capacidade militar (M); 
somados essas três paréelas deve, 
em seguida ser o seu total mul­
tiplicado pela soma de dois ou­
tros que são: o objetivo estratégi-
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co (S) e a vontade de executar a 
estratégia nacional (W) . 

Como a palavra Poder leva sem­
pre o interlocutor a pensar na ar­
te bélica, Cline destaca que - o 
Poder Perceptível não é só a capa­
cidade de fazer guerra, mas tam­
bém a capacidade de impôr uma 
vontade dentro de um contexto 
pol ltico e econômico. 

Numa avaliação de Cline, em 
1980, surgia o seguinte quadro: 

Pals 

Estados Unidos 
Rússia 
China 
Brasil 
Canadá 
França 
Japão 
Alemanha (Oc.) 
Austrália 
lhdia 

Poder 
perceptfvel 

434 
382 
139 
98 
87 
82 
77 
77 
73 
71 

Excetuando-se os Estados Uni­
dos e a Rússia, as atuais super-po­
tências, bem como a França, o 
Japão e a Alemanha Ocidental, 
que não se coadunam no fator 
presença, os outros cinco países 
do quadro classificatório de Cli­
ne são também analisados levan­
do-se em conta as condições bási­
cas para a categoria de nação 
emergente no âmbito das Relações 
Internacionais. Destes, apenas dois 
vão conseguir globalizar as sete 
condições básicas que são as se­
guintes: 

A Defesa Nacional 
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-Superfície Territorial maior do que 5.000.000 km2
• 

-Continuidade Territorial. 
- Acesso direto e amplo ao alto-mar. 
- Recursos naturais e estratégicos essenciais. 
-População maior do que 100 milhões de habitantes. 
- Densidade demográfica maior do que 1 O hab./km2 e menor do 

que 200 hab./km2 • 

- Homogeneidade racial. 

Os cinco países em .questão se 
enquadram nos quatro primeiros 
quesitos. A Austrália e o Canadá 
se desclassificam nos itens popu­
lação absoluta e densidade demo­
gráfica; enquanto a rndia e tam­
bém o Canadá não se enquadram 
no fator homogeneidade racial. 
Donde, ainda no âmbito da bipola­
ridade, chegarmos com a China e o 
Brasil preenchendo as sete condi­
ções básicas para a categoria de na­
ção emergente no âmbito das Re­
lações Internacionais. 

A presença brasileira é marca­
da pelo seu espaço territorial de 
8.513.844 km2 apresentando a 
forma grosseira de um triângulo 
que se sobrepõe ao da América 
do Sul, cortado pelo equador ter­
restre de modo desigual: a me­
nor parte, situada no hemisfério 
norte (598.656 km2

), e a maior 
(7 .915.188 km2 

) no hemisfério 
sul. Somos, pois, pais do hemisfé­
rio oceânico. (Mapa 5) 

Com o trópico de Capricórnio 
passando pela altura da cidade de 
S. Paulo caracterizamo-nos como 
país tropical, visto que apenas três 
Estados meridionais (Paraná, San­
ta Catarina e Rio Grande do Sul), 
perfazendo apenas 7% de nosso to-

A Defesa Nacional 

tal territorial, se enquadram na zo­
na temperada. 

Dentro da conceituaçao de Ren­
ner o Brasil é um pafs de forma 
compacta·, pois há equidistância 
entre seus pontos extremos nor­
te sul (4.307 km) e leste-oeste 
(4.336 km). Observadas as nossas 
fronteiras, vemos que a marítima, 
correspondendo ao nosso litoral 
com 7.367 km, representa menos 
da metade de nossas fronteiras 
terrestres que se estendem. por 
15.719 km. Segundo a fórmula 
do coeficiente de continentalidade 
de 8ackheuser, * ou seja, a divisão 
de nossas fronteiras terrestres pela 
marítima, obteremos a fração 2/1, 
mostrando que o Brasil é um país 
mais continental do que marítimo. 
Com a abstração das fronteiras ter­
restre e marítima para traçarmos 
uma linha que passe a 1.000 km 
do litoral, já teremos, dentro da 
dinâmica territorial, um Brasil 
bem mais enquadrado na mariti­
midade, com 60%, contra apenas 
40% envolvidos na continentalida­
de. Conseqüentemente, levando-se 

• Everardo Backheuser - "Curso de Geopo-
1 ltica Geral e do Brasil" - Rio de Janeiro -
Biblioteca do Exército. 
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Org.por 
Theruinha da Castro 

DISTÂNCIAS, EXTREMOS 
E REGIOES NATURAIS 
DO BRASIL 

-·-·-·- ~~~~e~;, Marltima 

____ _ Fronteira Terrestre 
15.719 km 

+ I Norte-Sul 4.307 km 
P.ontos LESTE-OESTE 
Exuemos 4.3;!6 km 
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em conta as compensações e ajus­
tamentos necessários, pode o Bra­
sil ser considerado como um pafs 
do tipo misto continental-marfti­
mo; país, no entanto, que, com 
base na sua origem, é bem mais 
voltado para o mar, já que a supe­
rioridade da extensão da fronteira 
terrestre é minimizada pelo fator 
despovoamento, enquanto as nos­
sas fronteiras marítimas oferecem 
apreciável grau de ecumenidade. 
(Mapa 6) 

Dentro, pois, da atual dinâmica 
territorial brasileira, levando-se em 
conta a distribuição demográfica 
nossas fronteiras são classificadas 
como do tipo faixa, isto é, despo­
voadas; s6 apresentamos o tipo 
linha com o Uruguai e parte da Ar­
gentina, onde a cada cidade brasi­
leira corresponde geminada uma 
uruguaia ou argentina. 

Tornando-se por base a divisão 
do Brasil em cinco regiões natu­
rais, veremos, dentro da dinâmica 
territorial, o nosso país formado 
por três ilhas geoeconômicas. (ma­
pa 5) 

-A ilha subdesenvolvida, cons­
tituída pelas Regiões Norte e Cen­
tro-Oeste, perfaz 64% de nosso to­
tal territorial. Dentro da dinâmica 
territorial brasileira essas duas re­
giões são marginalizadas, carecem 
de integração e sofrem, juntamen­
te com a Região Sul, as influências 
continentais, por repartirem com 
outros países sul-americanos as Ba­
cias Platina e Amazônica. 

- A ilha em desenvolvimento é 
representada pela Região Nordes· 
te, com 18% de nosso total territo­
rial, que, por sua presença e posi-

Dinlmica Territorial Bralileíra 

cionamento, constitui a charneira 
ou extremidade dobrada das Re­
giões Norte, Centro-Oeste e Sudes­
te. t: a zona que forma o ângulo 
mais saliente do entorce continen­
tal, projetando-se no Atlântico e 
buscando a África. Assim, Recife 
se encontra a quase 4.000 km a 
leste de Buenos Aires e a pouco 
menos de 3.000 km de Dakar. 

Por sua presença e posiciona­
mento a Região Nordeste vem sen­
do, desde o passado colonial, a zo­
na mais afeita às influências exter­
nas, constituindo o vértice dos en­
trechoques continental e extra­
continental. 

- A nossa ilha desenvolvida in­
clui as Regiões Sul e Sudeste, per· 
fazendo os restantes 18% de nosso 
total territorial. A( se concentra o 
ecúmeno estatal brasileio e o triân­
gulo geopolítico formado por Rio­
S. Paulo-Belo Horizonte. 

CONCLUSÃO 

Do exposto podemos concluir 
que no âmbito continental têm 
grande importância dentro de nos­
sa dinâmica territorial as Bacias do 
Prata e Amazônica que hoje nos li­
gam diplomaticamente com nossos 
vizinhos através de Pactos. Dentro 
dessa dinâmica territorial vemos 
ainda um Brasil bem mais voltado 
para o Prata, onde se concentram 
49% de nossa .população, do que 
para a Bacia Amazônica, o deserto 
demográfico brasileiro. (Mapa 6) 
Daí, dentro do dividir para con­
vergir, integrar e povoar, a ação 
geopo/ ítica na divisão do Estado 
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DISTRIBUIÇÃO 

DEMOGRÁFICA 

• Capitais 

• Centros de lnfluilncia Regional 

mTif:] Menos de 1 hab/ km1 

g 1 a 25 hab.lkm• 

D 25 a 1 00 hab.lkm' 

[i~J Mais de 100 hab./km' 

de Mato Grosso em 1977. (Mapa 
7) Divisão, que quase respeitou 
a geografia numa áreaJ em que 
as cabeceiras dos afluentes amazO­
n icos, quase se encontram com 
os da Bacia do Prata. Daí, Mato 
Grosso, com sua capital Cuiabá, 
nas nascentes do Prata vir manten­
do, dentro da dinâmica territorial, 
a característica de portal da Ama­
zônia, enquanto Mato Grosso do 
Sul, bem mais voltado para o Pra-
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ATLÂNTICO 

mopo6 

ta, numa atração com a Boi ívia 
e o Paraguai, se servir dos Corredo­
res de Exportação de Santos e P• 
ranaguá. E, nesse contexto, por 
sua presença e posicionamento, o 
Brasil já exerce o papel de múlti­
plo vetor no continente, buscando 
em sua continentalidade o Caribe, 
o Pacífico e a Antártica; e dentro 
dessa dinâmica territorial os dois 
Estados interiorizados ocupam 
uma posição cêntrica. 



o 
al 
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mapa 7 
Org. por 

Therezinha de Castro 
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Por outro lado, globalizando os 
fatores que contrastam de leste 
para oeste, podemos deduzir que 
o Brasil foi no passado e continua 
a ser no presente, a despeito da in­
teriorização da capital para Brasf­
lia, um pafs voltado para o A t15n­
tico; voltado para o Atlântico, so­
bretudo depois da crise das Malvi­
nas ( 1982), uma quase prévia para · 
a questão da Antártica, quando 
avultaram em importância os nos­
sos bastiões avançados de Trinda- . 
de e Fernando de Noronha, com 
papel praticamente nulo em nossa 
dinâmica territorial. 

Voltamo-nos para o Atlântico, 
porque o extenso litoral brasilei­
ro avança, consideravelmente, para 
esse oceano num entorce conti­
nental que nos leva a participar 
ativamente da zona de estrangula­
mento do Atl5ntico na linha Da­
kar-Natal. Temos que nos manter 
voltados para o Atlântico porque 

------------

se concentra na Area dependente 
desse oceano 80% de nossa popu­
lação, na maioria de nossos aglome­
rados urbanos, quer sejam capitais 
de Estados ou ·centros de influên­
cia regional, que são cidades marí­
timas ou pene-marítimas. 

Mas, dentro da maritimidade, 
devemos conjugar a continentali­
dade em nossa dinâmica territo­
rial. Isto porque, na conjuntura 
nacional subsiste o predomínio 
geopolltico e geoecon6mico de 
apenas 18% de nosso territorio so­
bre a Area total do pais. Carece­
mos, pois, da verdadeira integraç!o 
dentro da nossa dinâmica territo­
rial visto não termos ainda conse­
guido articular as diferentes peças 
geoeconômicas do país; situação 
perfeitamente cab(vel, se observar­
mos que dentro de seu ciclo vital o 
Brasil ainda se encontra em plena 

· fase da adolescência geopol ftica. 

Therezinha, da Csstro - Bllchsrel a Lie~ncillds tlm Gt1ografi11 a 
Históris pt1/11 Faculdlldtl Nacionarda Fi losofia ds Univarsid«kk do 
Br111il (s tual UFRJ). EsptJcializaçlo: Gt~opolitics t1 Rt111Jç&s lnttlr· 
nacionais. AMm dt1 outrtJS obr111, 6SCffiVtlt/. " Rumo .t AntArtics", 
em qutl d6f6nd6 os direitos do Br111il no Contintlnte AntArtico, 
"História da Citlilizaçlo 8rtJSilaire", " At/111- Taxto da Gaopolitics 
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do Bfllli l", "Africs - Gt1ohist6ri11, Gaopo/ltica a Rt1/aç&s lntarna­
cionais". 
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O BRASIL 
E AS GUIANAS 

Paulo Henrique da Rocha Correia 

A 
primeira preocupação cortt 
as Guianas foi de O. João, 
futuro O. João VI , logo 

após a ocupação da Guiana Fran­
cesa (1809- 17). Negociaria com 
as três metrópoles a formação de 
um reino neutro e sob a proteção 
da Coroa de Portugal, Brasil e Al­
garves, que defenderia a Amazônia 
de influências exógenas advindas 
do Amapari , Oiapoque e Essequi­
bo. Como se sabe desde os bancos 
da escola primária, o Príncipe Re­
gente mandara invadir a Guiana 
Francesa, em 1809, como represá­
lia à invasão de Portugal , por or· 
dem de Napole!o, em 1808. Em 
decorrência do Tratado de Viena 
(1815), que pretendia sepultar os 
ideais da Revolução Francesa de 
1789 e restaurar a amizade entre 
as principais Coroas da Europa, e, 

A D.t- NacioiWI 

com isso, ressurgir o absolutismo 
monárquico, O. João devolveu a 
colônia francesa nossa vizinha a 
Luiz XVIII. Arthur Reis em Por­
tugueses e Brasileiros na Guiana 
Francesa 1 descreve os oito anos 
de ocupação. Aí aprendemos que 
Luiz XIV enviara cerca de sessenta 
mil emig1antes à Guiana Francesa 
com a idéia de lá formar uma 
grande colônia que, de futuro, de­
veria englobar as duas outras 
Guianas e nosso Amapá. As febres 
tropicais, sobretudo a maleita, di­
zimaram os emigrantes; o " Desas­
tre de Nova Arcadia"2 desesti­
mulou os franceses para sempre, e 
deixou lição que só aos brasileiros 
beneficia. A lição é: pelas circuns­
tâncias de um litoral baixo e alaga­
diço (sobretudo em decorrência 
das altas marés da região), as Guia-
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nas devem ser povoadas por um 
apoio vindo do sistema orográ­
fico Parimá-Paracaima-Tumucuma­
que, isto é, do Brasil. Como enfati­
zamos em nossos I ivros3 

, isto ex­
plica o fracasso ae ingleses, holan­
deses e franceses, detentores de 
tio grande poder· naval nas Idades 
Moderna e Contemporânea, de 
tantos recursos financeiros e téc­
nicos, em relação aos portugueses, 
na ecologia da Hylea. E: que os 
luso-brasileiros adentraram-se pelo 
Rio Amazonas, cujos fechos (For­
tes de Macapá e do Presépio) pos­
sufam, livrando-se dos litorais 
impróprios da região guianense. 
Aliás, os portugueses já haviam usa­
do a estratégia no t>iauí: impossibi­
litados de conquistar a região pela 
via marítima, dados os ventos e 
correntes adversos, fizeram-no por 
terra, através do criatório extensi­
vo, a economia do boi. Assim, pe­
las razões da Geopolítica, as Guia­
nas s6 tomarão um grande ~mpulso 
econômico e demográfico através 
de um influxo povoador que pro­
mane do Brasil. As terras altas dos 
contrafortes do Sistema Guiano 
serio a base lógica da fixação de 
uma economia de radicação vigo­
rosa, a iniciar-se pelo criatório e a 
continuar-se pela agricultura tropi­
cal e um planejado extrativismo, 
seja mineral, seja florestal. 

Os franceses, com seu decanta­
do pendor cultural, mantinham 
na Guiana os "viveiros", ou sejam 
pequenos hortos de aclimatação 
de plantas úteis ou ornamentais, 
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provindas das suas longínquas co­
lônias. Daí, trouxe, em começos 
do século XVIII, Mello Palheta, 
com habilidade de diplomata, o 
café, base de nossa grandeza agrí­
cola. De lá vieram, também, o aba­
cateiro, a palmeira imperial e 
muitas outras plantas, durante a 
ocupação, nos começos do século 
XIX. Entre estas, a famosa cana 
caiana (corruptela de Caiena). 
Com menos casca e mais suco do 
que a cana-de-Cabo-Verde, trazida 
pelos portugueses, e responsável, 
durante dois e meio séculos, pela 
nossa produção de açúcar e aguar­
dente4, a variedade vinda da Guia­
na rapidamente substituiu a ante-
rior. · 

A segunda vez que se eacreveu 
sobre a união das Gu ianas ao Bra­
sil, ou pelos menos da Francesa, 
foi no Governo Deodoro, através 
do Ministro do Exterior, Justo 
Chermont que, inspirado nas pa­
lavras de Monroe, chegou a ·dizer 
que a Guiana poderia vir a per­
tencer ao Brasil (para acerto de 
fronteiras e ·tranqüilidade nacio­
nal), pois dava ao nosso País, no 
norte, o limite ideal5 

• 

A terceira vez deve-se ao grande 
escritor da nossa História Militar 
o emérito Gustavo Barroso, qu~ 
pertenceu à Academia Brasileira 
de Letras e foi diretor, por muitos 
anos, do Museu H istóríco Nacio­
nal. Está no seu livro O Brasil 
em face do Prata6

, no capítulo 
"Bandeiras Européias nà Améri­

ca". Reclamava a não aplicação da 
Doutrina de Monroe em relação à 

A Defesa Nacional 



América do Sul, especialmente no 
caso das três colônias nossas 
vizinhas. 

A quarta referência ao proble­
ma guiano é o Manifesto dos Uni· 
versitários de Belém de 1940. In· 
felizmente não mencionamos esse 
importante documento em nossos 
trabalhos. E que só viemos a co­
nhecê· lo em 1982, por gentileza 
do Dr. Clovis Meira, catedrático da 
Universidade Federal do Pará e um 
dos suoscritores do Manifesto 7 • 

Este estampa a preocupação dos 
universitários de Belém pelo desti· 
no das colônias européias nossas li· 
mítrofes, nos começos da li Gran· 
de Guerra, quando a França e a 
Holanda caíram sob o nazismo. 
Temiam os acadêmicos que os Es­
tados Unidos ocupassem as Guia· 
nas, com todos os incômodos de 
um Alaska ou de um Porto Rico 
nosso vizinho, isto é, uma desa· 
conselhável presença norte-ameri· 
cana na Amazônia. Daí a alternati· 
va dos estudantes: ou independên­
cia para as Guianas ou ~ua anexa· 
ção ao Brasil. 

A quinta menção supomos ser 
a de Atílio Vivacqua: "As Guia nas 
completam, natural e necessaria· 
mente, a configuração geográfica, 
econômica e estratégica do seten· 
trião brasileiro." A afirmação está 
no livro A nova política do subso· 
lo e o regime legal das Minas 8

, 

de autoria do senador capixa· 
ba a quem o Presidente Getúlio 
Vargas confiara a elaboração do 
famoso Código das Minas. 

A Oef- Nacional 

O Brasil a as Guianas 

A sexta deve-se a Mario Travas· 
sos, em edição de 1947 da sua 
Projeção Continental do Brasil, 
inquestionavelmente a bíblia da 
nossa Geopolítica , editada pela Bi· 
blioteca do Exército. Lá diz o in­
signe militar: "Seria recomendável 
a intensificação do comércio legal, 
bem como a construção de estra­
das que nos I igassem àquelas colô­
nias européias." A preocupação 
pelo contrabando, alertado por es­
se autor, motivou o Capítulo 9 do 
nosso O Brasil e as Guianas 
uma relação de setenta notíéias, 
de periódicos nacionais, informan­
do sobre o contrabando de cacau, 
café e ouro no sentido Brasil-Guia· 
nas e de carros de luxo e bebidas 
finas, no sentido Guianas-Brasil. 
Das quatorze páginas de nosso es­
tudo foi feito um relato que o 
Subchefe da Casa Civil do Gover­
no Jânio Quadros, jornalista J. Pe­
reira9, encaminhou ao Presiden­
te, resultan'do " med idas rápidas 
e eficazes"10 tomadas pelo Chefe 
do Executivo Nacional. . 

A sétima, talvez o mais direto 
e alto apelo , vem do Brigadeiro 
Lysias Rodrigues, sempre na me­
mória de todos nós pelos feitos 
que tanto engrandeceram essa vi· 
da imortafl.1

• Em sua brilhante 
Geopolítica do Brasil, editada pe· 
la Biblioteca do Exército, em 
1947, o autor analisa o papel das 
Guianas na defesa da Amazônia, 
assim concluindo: " Para a França 
seria bom passar-nos a admin istra­
ção da sua Guiana, f inanceiramen-
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te deficitária. E, para nós, alta van­
tagem, pois forçaria a defesa do 
braço do norte do Rio Amazonas, 
o nosso calcanhar de Aquiles". 

A oitava nos parece dever-se a 
Osório Nunes em sua Introdução 
ao Estudo da Amazônia (Biblio ­
teca do Exército Editora, 1950) , 
onde diz: "Acordo entre o Brasil e 
a Venezuela poderia solucionar a 
questão das Guianas, verdadeiras 
feitorias que, sob o regime colo­
nial em que se encontram, jamais 
atingirão a consciência de uma na­
cionalidade." (pág . 29) 

A nona seria de Meira Mattos, 
àquele tempo Capitão, em Cor­
reio Paulistano de 18.1 0 .53, sob 
o título "A Guiana Inglesa". Men­
ciona questões raciais na antiga 
oolônia britânica e. demora-se, 
mais, no perigo que poderia repre­
sentar o I íder esquerdista Chedi 
Jagan nas nossas fronteiras. 

Quanto a nós, exercitamos o te­
rna em 1948 nos periódicos Jor­
nal de Debates, do Rio ; Jornal de 
São Paulo e O Anápolis, este, de 
Goiás. Os três artigos foram 
reunidos no capitulo "Sugestões 
para o caso das Guranas", do li­
vro Exposição e· Crítica 11

• Quatro 
anos depois, demos éi A Gazeta, 
de São Paulo, entrevista, através 
do saudoso jornalista Judas Esgo­
rogota, extensa e detalhada, sobre 
o problema guianês. Como já as­
sinalamos em nota, o assunto 
foi por nós abordado em três li­
vros e em série divulgada pela Re­
vista do Clube Militar (Rio ). A 12 
de junho de 1957 o Deputado 
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Loureiro Junior, de São Paulo, leu 
na Câmara Federal artigo nosso no 
Jornal do Commércio, do Rio, e 
obteve o apoio de onze outros de­
putados para moção de aplauso, 
oonstante da Secção I do Diário 
do Congresso Nacional de 13.6.57, 
páginas 3768 e 3769. Em 1973, 
oomo encarregado no Congresso 
Nacional, em Brasília, considera­
mos, no capítulo "O Colonialismo 
Limítrofe", de novo, o assunto. 

Tal histórico prentede demons­
trar que a abordagem do terna O 
Brasl'l e as Guianas nlo é nossa 
obra, nem do ex-Presidente Jânio 
Quadros. A mordacidade de certos 
jornalistas despreparados, que ora 
nos chamam de imperialistas e ora 
caluniam o ex-Presidente Quadros, 
dizendo que ele pretendia uma in­
tervenção armada nas ex-oolônias 
vizinhas, responderemos, sempre, 
com cartas e opiniões de insignes 
militares e parlamentares que nos 
estimularam oom suas altas críti­
cas. Desses documentos, dois me­
recem especial atenção. Cronologi­
camente, o primeiro é uma comu­
nica_çã.o da 5~ Secção do EME, as­
sinada pelo então Coronel· Au­
gusto Frederico Rondon 13

. , lou­
vando um nosso escrito. Outro te­
legrama 

14 
do então Presidente Jâ­

nio Quadros, de uma clare2a meri­
diana, a afastar irretorquivelmente 
qualquer propósito de violência 
em relação às ex-colônias euro­
péias vizinhas. À explora~~o polf­
tica de adversários nada nobres de­
ve-se, portanto, tributar a falsa im-



pressão, aliás bastante difundida. 
Como seguidores do saudoso Ma: 
rechal Henrique Lott, sentimo-nos 
à vontade para justiça que se im­
põe em relação ao Presidente Jâ­
nio. Espírito lúcido, digno do mais 
alto cargo de Governo do Brasil, 
que ocupou com brilho e probida­
de, nós, como cidada'os que jamais 
pertencemos aos seus quadros 
políticos, aqui trazemos o teste­
munho da grandeza com que S. 
Exa. abordou a questão das Guia­
nas: visando a proteger a sobe­
rania e a segurança nacionais, e 
dando golpe certeiro no contra­
bando que lesava nosso erário. 

CONCLUSOES 

Praticamente extinto o colonia­
lismo limítrofe, quer pela indepen­
dência de duas das Guianas, quer 
pelas ótimas relações França-Bra­
sil ( que culminarão com o lança­
mento do satélite brasileiro a par­
tir de Kourou, na Guiana Fran­
cesa), o que nos cabe fazer agora? 

- Em nossa opinião, várias 
ações de aproximação com es­
ses vizinhos equatoriais e mes­
clados como nós, do trópico 
úmido, como a Amazônia brasi­
leira. Só assim cuidaremos das 
justas preocupações de estadistas 
que, de O. João VI ao Presiden­
te Figueiredo (recentemente S. 
Exa., através da Missão Ventu­
rini, socorreu o Surinã, em mo­
mento difícil, com apoio financei­
ro, solidariedade moral e colabora­
ção ampla) , passando pelo Presi-
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dente Jânio, se preocuparam com 
tão conseqüente problema, qual 
seja a amizade guianense-brasileira. 

Eis algumas medidas que pode­
rfamos tomar: 
I - unilaterais, isto é, sem depen­

dência de acordo com os vizinhos 
e objetivando, principalmehte, a 
exploração econômica da nossa 
Amazônia ao norte do grande rio, 
a regiâ'o de maior rarefação e, por 
isso mesmo, a mais vulnerável: 

1) - Prosseguimento da Rodo­
via Perimetral Norte, pelo menos o 
trecho Macapá - Boa Vista; 

2) - Pavimentação da rodovia 
Manaus- Boa Vista; 

3) - Criação do Território Fe­
deral de Trombetas; 

4) - Extensões das Universida­
des Federal do Pará e Federal do 
Amazonas em Macapá e Boa Vis­
ta, respectivamente, iniciando-se 
com os cursos de Agronomia, Ve­
terinária, Zootecnia e Engenharia 
Florestal; 

5) - Criação de mais Batalhões 
de Engenharia e Construção, so­
bretudo em apoio ao sistema pio­
neiro, nas regiões de fronteira; 

6) - Criação do V Exército, ou 
Exército da Amazônia, com sede 
em Manaus. 

li - Medidas que demandariam 
acordos bilaterais, entre nós e ca­
da uma das Guianas: 

1) - Incremento ao comércio, a 
começar com a instalação de agên­
cias do Banco do Brasil em Geor­
getown, Paramaribo e Caiena; 
2) - Construça'o da Rodovia 
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Boa Vista-Georgetown, num traça­
do tal que evitasse a região contes­
tada pela Venezuela, o que é sim­
ples e sensato; 

3) - Uso do Porto de George­
town, dando-se corno recíproca, ~ 
República da Guiana, o uso do 
Porto de Manaus; 
4) - Extensfo da Rodovia Ma­

capá-Oiapoque até Caiena; 
5) - Intercâmbio científico, já 

que o Brasil detém apreciável tec­
nologia em agricultura, construção 
de rodovias e instalação de usinas 
hidroelétricas em região fisiográ­
fica idêntica à das Guiana; 

6) - Intercâmbio cultural, so­
bretudo acordos que tornassem o 
português o segundo idioma da 
República da Guiana, da Repúbli­
ca do Surinã e da Guiana France­
sa, após as I ínguas oficiais dessas 
regiões. 

NOTAS 

1) Há uma ediçlo, de 1947. do Ministério 
da Educaçfo e, perece-nos, outra, poste· 
rlor. da Biblioteca do Exército. 

2) Nome que teria a CoiOnia, entre o Ama­
pari (ou. mesmo, o Amazonas) e o Es· 
sequibo (ou, mesmo, o Oren~). 

3) O Brasil 11 as Guilmas (19651. Rumos 
do Brasil (19651. N~as de Gaopolf 
rica do Brasi l (1973), além de uma sé­
rie publicada na Revista do Clube Mi· 
litar (Rio), entre 1958/9. 

4) Os nordestinos defendem a palavra "ca· 
chaça" para exprimir a aguardente de ca· 
na, cujo suco era fermentado em grandes 
calxaa de medelra. Nós. do sul, defende­
mos a exprelllo "pinga" , decorrente do 
fato de a aguardente (àquela época) pin­
gar lentamente do alamblqÚe. Isso nlo 
importa; o lamentével é chamar-M de 
pinga ou cachaça ao d istilado de melaço, 
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o que é um rum, pois que a pinga ou ce­
chaça decorre, niiOIISIIrlamente, da dltti· 
laçlo da garapa (ou caldo de cantl ler· 
mentada. jamais do meltço dilu(doe ler· 
mentido. 

5) Hélio S ilva, História da R_,úbllea B,.,;. 
klira, Vol. I 11889-941. pág. 94. 

6) Há uma ediçlo detM obrt de 1952 (BI· 
blíoteca do Exército Editora). meio ce· 
pítulo mencionado de 1928 foi publice· 
do em A Ganr., de S. Ptulo e, pos· 
teriormente, enfeixedo no livro em quet­
tSo. 

7) O Manifesto foi subscrito, mais, pelos • 
tudantes de Diraltp e de Medicina, o que 
expll"ca aatsinttura do Prol. Clovlt Melrt 
(médico) e do Prof. Sílvio Meira (advoga­
do) e de lá nfo constar o aaudoso Augus· 
to Meira Filho (engenheiro), autor da 
biografia de Pedro Teixeira. todos ir· 
mfos, a da Ilustre famllla doi Melrll, do 
Pará. 

8) Editora Continente!, Rio. HM2. 
9) A propósito, veja1e o livro Renúnclt, 

gtlsto de um petrlota, do ex-membro 
do ·Gabinete do Governo Jênlo, jornella· 
ta J. Pereira. 

10) A axpresslo é do General Henrique Gui· 
lherme Müller, do CSG de ESG, da dir• 
ç6o da Sociedede de Geografia do Rio da 
Janeiro e, à época, encarregado da Rodo· 
via Belém·Brllllia. Veja1e o Jomal da 
CidMJe, de Capivari - SP, de 19/VI·83. 

11) Além de aar um doa pioneiros das rot• 
aéreas no Centro Oeste e Amazônia. o 
citado é autor de · uma daa obras maia 
completas e concludentll, ISCtit• sobre 
as invasOes holandeaaa no Braail : A For­
maçlo d• Nacionalida(h (Bíbliotect do 
Exército Editorai. Nela o autor demont· 
tra que o célebre Reforço Paulitta, lt· 
vado por Raposo Tavares. teve mala o VI· 

lor de solidariedede e de abertura de um 
caminho terreatre entre o Sul e o Nord11· 
te, à época só ligadas pela via madtima. 
Melhor seria, para o deatlno de grandeza 
da Pátria Brasileira. a permanlncia dllsa 
expediçlo, avaliada em cerca de 5 mil 
mamelucos e índios flexeiroa, no extre· 
mo sul do Brasil. AI, por certo, a tropa 
adestrada para a guerra de mata e de 
campos e n8'o para as zonas canavieiras 
do Nordeate, sob o comando de tio hábil 
chefe, teria dado ao Brasil suas fronteiraa 
naturais ao sul , isto é, a linha Prtta - Pe· 
raná - Paraguai. 
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12) Empresa Gráfica Editorial Paulista, Li· 
meira- SP, 1954. 

13) Essa insigne brasileiro. de tio ilustre fa· 
mílla, felizmente vivo, entre outros mé­
ritos tem o de haver sido. por muitos 
anos, o coordenador de uma temporada 
de Estudos sobre a AmazOnia, levad01 a 
efeito no Clube de Engenharia do Aio. A 
manifestaÇio do Cal Aondon foi decor· 
rente de carta que a ele dirlgim01. ecom­
panhada de um recorte de A Folh11 d6 
S. Paulo, contendo escrito nosso sobre 
o problema das Guianas. 

14) Datado de Brasília a 11·1 V·~:i1. o telegra· 
ma oficial diz: "Seus pontos de vista em 
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relação as Guianas correspondem meus 
pt Espero num futuro próximo enfrentar 
esse problema já tendo tomado primei­
ras providências pt J. Quadros - Presi­
dente da República." (Telegrama n<? 
188.802, dirigido a Paulo H. Rocha Cor· 
ria, Rua Aracaju 179, Catanduva- SP.). 

Ora, nossos pontos de vista, como se 
comprova de Inúmeros escritos, jamais 
abrigaram a Idéia de violência, mas da 
negociaçlo diplomática, do intercAmbio 
cultural e comercial. Quanto ao combate 
ao contrabando. isso sim, precisávamos 
de medidas fortes e foram essas que o 
Presidente Janio tomou, com louvável 
e completo êxito. 

O autor pertence ao Centro Brasileiro de Estudos Estratégicos; tem o Curso 
Superior de Guerra; ESG; foi professor do Curso de Liderança Politica, minis· 
trado pela Clmara Federal, em 1973; é filiado à Sociedade Brasileira de Geo· 
grafia (Rio) e ao Instituto Histórico e Geográfico de S. Paulo e, em 1965, 
publicou um livro com o titulo O Brasil e as Guianas, no qual, em grande 
parte, fundamenta este trabalho. 
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POR QUE . ANUNCIAR EM 
"A DEFESA NACIONAL:'? 

A vida de um anúncio, nesta Revista, é maior do que em outra publica­
ção qualquer, porque~ 

- Ela circula em todos os Estados do Brasil e no Exterior; 

-Seus exemplares passam por muitas mãos e são lidos, pelo menos, por 
dez vezes mais leitores que o Rúmero regular de seus assinantes; 

- Depois de lida, ela constitui fonte permanente de informações. 
Sendo uma revista de estudo de problemas.brasileiros e que tam­
bém focaliza os mais palpitantes temas militares, políticos, eco­
nomlcos e sociais da atualidade internacional, ela é colecionada 
por todos, o que não acontece com as revistas simplesmente no­
ticiosas. 

- Circula num meio ponderável de capacidade aquisitiva e de poder 
decisório. 

Anuncie em A DEFESA NACIONAL. São 72 anos de serviços pres­
tados ao Brasil, às Forças Armarias e ao progresso nacional. 

~A DEFESA 
~NACIONAL 
REVISTA DE ASSUNTOS MILITARES E ESTUDO DE PROBLEMAS BRASILEIROS 
Palácio Duque de Caxias- térreo. Praça Duque de Caxias, 25 
Tel.: 253-4628- CEP 20.455 · Rio de Janeiro- RJ 



AS RELAÇÕES 
PÚBLICAS NAS 
FORÇAS ARMADAS 

Marilene de Lima Marek 

O 
extraordinário desenvolvi­
mento que se observa no 
Brasil de hoje, nos setores 

de comunicações e transportes e 
o crescimento demográfico que 
atinge altos níveis, com a conse­
qüente aceleração do processo di­
nâmico social, tornam extrema­
mente complexos os problemas a 
enfrentar pelos agentes de admi­
nistração pública. 

As questões de convivência hu­
mana e a consideração dos proble­
mas de opinião, em termos de se­
riedade e objetividade, assumem 
aspectos importantes para todos 
os chefes de escalões militares. 

Algumas pessoas têm opinião 
desfavorável às Organizações Mili­
tares. Mas, será que essas pessoas 
estão cientes do que são, na reali­
dade, as Forças Armadas? Do que 
elas fazem em relação à sua comu­
nidade? Como organizações deste 
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tipo podem formar-se e conseguir 
conquistar tal posição perante as 
demais, sendo capazes de captar 
grande parte da população brasilei­
ra e oferecer boas condições de 
trabalho e sobrevivência? 

Não estarão as comunidades dis­
torcendo a imagem do militar e 
com isso deixando de desfrutar da­
quelas atividades especificamente 
criadas para elas, como a Ação CC­
vico-Social? O que fazem, para 
que servem e de que necessitam? 

E de interesse de todos os brasi­
leiros ter conhecimento do que as 
Forças Armadas oferecem à comu­
nidade. A Defesa Civil, que as For­
ças Armadas coordenam, não está 
salvando ou abrigando a popula­
ção de determinados tipos de ata­
ques, não só f(sicos? 

Criticar é muito fácil, mas para 
isso é necessário que não haja alie­
nação ou falta de conhecimento 
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suficiente. Através deste trabalho 
buscamos um contato mais direto 
com o assunto, e, a Htulo de co­
laboração, procuramos vislumbrar 
o caminho mais curto para uma 
maior divulgação das obras reali­
zadas pelas Forças Armadas. 
' O escopo dessa divulgação é 

despertar o interesse das comuni­
dades pelo trabalho realizado pelas 
Forças Armadas, levando-as a par­
ticipar mais intensamente do coti­
diano do nosso País e buscando a 
aproximação e a cooperação mú­
tuas entre militares e civis. 

CONCEITUAÇÃO 

O termo "Relações Públicas" é 
empregado em vários sentidos di­
ferentes, o que contribui para mul­
tiplicar as incertezas quanto ao seu 
verdadeiro significado. E usado in­
discriminada e intermutavelmente, 
ora para significar as relações de 
um indivíduo ou instituição com 
determinados grupos ou setores 
particulares do grande público, ora 
para designar a qualidade ou esta­
do das relações de um indiví­
duo com . a respectiva clientela; 
para designar os processos e meios 
empregados pelas empresas para 
estabelecer e manter relações satis­
fatórias com o público em geral ou 
com determinadas parcelas do pú­
blico em particular, designando, 
desta forma, meios e fins. 

As Relações Públicas têm sido 
consideradas como arte, ciência, 
novo tipo de engenharia ·política e 
social, como uma força moral ou 
uma profissão. Existe, contudo, 
concordância quanto às fronteiras 
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que a limitam e quanto a ser ativi­
dade para especialistas. 

As Relações Públicas nas Forças 
Armadas podem ser consideradas 
como as atividades que visam a 
obter a integração e o ajustamento 
rec(procos entre a instituição e o 
seu público e a mais eficiente par­
ticipação das FA no quadro da de­
fesa nacional, através do apoio da 
população à sua missão e às suas 
atividades. 

PRINCIPIOS GERAIS 

Considera-se que a verdade é a 
essência da atividade de RP, dado 
que ela assegura coerência, credi­
bilidade e confiança. Em qualquer . 
instituição, o exemplo é um im­
portante princípio de RP, exem­
plo de dedicação à missão, de sim­
plicidade e austeridade, de capaci­
dade, de renúncia, de serviço, de 
relacionamento e de apreço pela 
opinião alheia. 

Todos os integrantes de uma 
instituição têm responsabilidade 
no tocante ao constante aperfei­
çoamento das relações de convi­
vência: de seu pessoal entre si e da 
institu!ção (considerada por seus 
membros como um todo), com 
outras comunidades de toda natu­
reza. 

E indispensável a preocupação 
de retirar das atividades de Rela­
ções Públicas toda e qualquer co­
notação de promoção pessoal ou 
de grupo, sendo sempre preferível 
exaltar os aspectos coletivos da 
instituição e o valor do homem, 
em seu trabalho anônimo e silen­
cioso, na sua humildade e desam-
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bição e, sobretudo, em sua voca­
ção de serviço. 

EmbÕra importante, as ativida­
des de RP não constituem ativida­
des-fim, sendo, ao contrário, com­
plementares e secundárias, compa­
tíveis com a sua capacidade de va­
lorizar a atividade-fim. 

O bom exercício de RP é muito 
mais uma questão de inteligência e 
sensibilidade, do que de aplicação 
de recurso, não se justificando o 
desvio de meios destinados a ativi­
dades essenciais, para iniciativas de 
promoção, de desperdício ou de 
simples cortesia, como brindes, 
festas, banquetes ou luxuosas pu­
blicações. 

Para um planejamento de RP, 
a seleção do público é de suprema 
importância. 

OBJETIVOS 

As F A visam a determinados 
objetivos ao iniciar um trabalho 
de RP, dos quais, em geral, desta­
cam-se os seguintes: 

- contribuir para o permanente 
aperfeiçomento do moral do pes­
soal das FA, de sua disciplina, de 
sua eficiência e de sua eficácia 
combativa; 

- contribuir para a união e coe­
são das FA, assim como para o 
melhor entendimento de quantos, 
fora das FA, tenham por missão 
principal a realização de atividades 
ligadas à Segurança Nacional; 

- contribuir para que as FA se­
jam compreendidas, respeitadas e 
admiradas pela Nação inteira, co­
mo instituição inteiramente consa­
grada ao cumprimento de sua mis­
são constitucional , e 
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- cooperar no esforço de comu­
nicação social da administração fe­
deral, como um todo, seja pela di­
vulgação de empreendimentos no 
campo do desenvolvimento, seja 
pela participação complementar 
em atividades de educação popu­
lar, de natureza cívica ou institu­
cional. 

Em relação ao Público Interno, 
as FA procuram manter mais forte 
a instituição militar por meio de 
uma consciente união em torno 
dos seus chefes; fazer com que os 
integrantes desta instituição este­
jam sempre devidamente informa­
dos e esclarecidos em relação às 
atividades em curso, pesquisar suas 
aspirações, frustrações e satisfações 
de natureza profissional e psicosso­
cial e sugerir medidas para sanar os 
problemas levantados, bem como 
difundir informações sobre as so­
luções em curso. 

A preocupação com o público 
externo objetiva concorrer para a 
perfeita integração das FA com os 
demais setores de atividades nacio­
nais, quer militares, quer civis. 
Cultuar os grandes vultos de nossa 
nacionalidade e os principais even­
tos nacionais, dando ênfase esper 
cial a personagens militares e acon­
tecimentos em que as F A tiveram 
participação ativa. Destacar a ação 
das F A como fator de integração 
nacional e sua participação no pro­
cesso de desenvolvimento do País. 

A PUBLICIDADE NAS 
FORÇAS ARMADAS 

Sempre que forem praticadas 
atividades de RP haverá, forçosa­
mente, o emprego da Publicidade, 
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pois as FA definem a Publicidade 
como "tornar público", isto é, di­
vulgar, difundir, disseminar, pro­
pagar .. .. 

A difusão ou disseminação pode 
ser considerada como designação 
genérica, para caracterizar a finali­
dade ou efeito da Publicidade, que · 
é considerada como a arte de 
transmitir informações, sugestões 
ou idéias a grupos numerosos. 

Para as F A existem na Publici­
dade duas componentes: Propa­
ganda e Divulgação. Ambas usam 
a mesma matéria-prima e os mes­
mos veículos de comunicação, 
mas diferem na finalidade e nos 
processos. 

Enquanto a Propaganda visa a 
persuadir, a Divulgação tem a fina­
lidade de informar. 

A Propaganda possui o poder de 
persuasão, está ligada ao futuro, 
investiga e faz medição psicológi­
ca, vive de repetições, objetiva a 
conquista de públicos, dispondo 
de meios artificiais para caracteri­
zar e valorizar toda ou parte da 
verdade, enfatizando detalhes ou 
integridades. 

A Divulgação está ligada ao pas­
sado, chegando a confundir-se 
com a publicação; vive do inedi­
tismo, de reações psicológicas não 
controladas, atinge público espon­
tâneo; é um registro, uma descri­
ção narrativa ou informe. 

Portanto, há uma n(tida dife­
rença entre Propaganda e Divulga­
ção. A Propaganda é artifício para 
chamar a atenção através dos 
meios de difusão. A Divulgação 
atende. à finalidade de apresentar 
fatos ao público. 

O anúncio é empregado na pro-
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paganda, seja com finalidades coo 
merciais, seja na difusão de uma 
doutrina ou propagação de uma 
idéia ou causa. 

As notícias são utilizadas na dis­
seminação simples das informa­
ções, mero registro, descrição ou 
narração de fatos. E o processo 
ideal .de divulgação. 

a. Aspectos de Publicidade 

A Publicidade pode revestir-se 
de dois aspectos: o ofensivo e o 
defensivo. 

A Publicidade ofensiva consiste 
em produzir ativamente, na opi­
nião pública, conceitos favoráveis 
a uma Organização, com realce ou 
ênfase variáveis em torno de fatos 
nobilitantes relacionados ao seu 
trabalho ou ao seu pessoal. Tal Pu­
blicidade deverá ser provocada ou, 
quando surge espontaneamente, 
deverá ser ampliada e explorada, 
sendo feita, normalmente, sob for­
ma de propaganda, que será sem­
pre sóbria e moderada, além de 
honesta, verdadeira, moral e, por­
tanto, lícita. Entende-se que este 
aspecto preconiza a ida ao encon­
tro do público, levando-lhe o es­
clarecimento, antes que seja obti- . 
do de forma deturpada, evitando 
a simples posição defensiva de re­
jeitar acusações, negar rumores e 
explicar deficiências. 

A Publi~idade defensiva pode 
ter caráter preventivo ou repara­
dor. No primeiro caso, busca-se 
evitar a ocorrência de situações 
inconvenientes, pela pr.evisão e 
conseqüente ação eliminadora de 
possibilidades perigosas. A divul­
gação antecipada e espontânea de 
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notícia tem grande eficiência na 
atitude favorável do público. 

A Publicidade defensiva repara­
dora é feita para corrigir mal-en­
tendidos já caracterizados que por­
ventura envolvam uma Organiza­
ção. A . técnica a utilizar será a de 
transmitir ao público, rápida, es­
pontaneamente e de boa vontade, 
toda a verdade e as providências 
tomadas para remediar o mal. A 
Publicidade não pode esperar pela 
pressão de opinião pública orien­
tada pela imprensa falada ou es­
crita. Deverá antecipar-se à pres­
são, para eliminá-la. A divulgação 
é a forma ideal de publicidade de­
fensiva. 

b. Meios ou Veículos 

A Publicidade é feita através 
dos meios ou veículos de comuni­
cação, isto é, daqueles capazes de 
transmitir ao público uma mensa­
gem. São todos eficientes, desde 
que convenientemente utilizados. 

Muitas vezes o emprego isolado 
de um meio é falho. A eficiência 
máxima é conseguida pelo empre­
go de vários meios de comunica­
ção simultaneamente. 

Os veículos de publicidade admi­
tem a classificação seguinte: 

1) Visuais 
- Imprensa (jornal, revista, li­

vros) 
- Cartazes (painéis, anúncios 

luminosos) 
- Divulgação Direta (prospec­

tos, folhetos, boletins, cartas, 
volantes, catálogos) 

- Exibições (exposições, mos­
tras, vitrines) 
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2) Auditivos 
- Rádio, alto-falante 

3) Audiovisuais 
- TV, cinema, slides com narra­

ção 
4) Funcionais 

- Amostras, brindes e concur­
sos 

5) Acon~ecimentos 
- Campanhas e comemoràções 

especiais 
- Solenidades cívicas 
- Recepções sociais 
- Festejos populares 
-Cursos rápidos 

6) Comunicação Oral 
- Conferências 
- Palestras 
-Debates 
- Demonstração 
- Contatos Pessoais 
Características de cada um: 
- Jornal -poderoso instrumen­

to de i"nfluência de opinião públi­
ca, leva a notícia a praticamente 
todos os lugares. Eficaz para cons­
truir credibilidade, informar, edu­
car e propagar. E muito ligado à 
comunidade. 

-Revista - tem grande impor­
tância como instrumento de Rela­
ções Públicas. Seu tempo de dura­
ção é maior que o jornal, atingin­
do todos os públicos, até mesmo 
os analfabetos, por meio de ima­
gens e fotografias. 

- Livros -de duração quase ili­
mitada, é excelente instrumento 
de divulgação da cultura e da edu­
cação, atingindo, entretanto, um 
público mais restrito. 
~ As exposições e mostruários 

em vitrines são um excelente veí­
culo para difundir conhecimentos 
sobre as F A a grande número de 
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pessoas e, portanto, não devem ser 
desprezados. 

- Um bom mostruário conta 
uma história. Os mesmos princí­
pios que se aplicam à redação de 
uma reportagem também se apli­
cam à montagem de um mostruá­
rio, só que são utilizados objetos 
em vez de palavras. 

- Teatros, lojas de departamen­
tos e outras casas comerciais, fre­
qüentemente, proporcionam espa­
ço para um mostruário atraente. 

- Rádio - atinge todos os pú­
blicos. E um instrumento de gran­
de penetração. As estações das pe­
quenas cidades também têm im­
portância, pois são geralmente ou­
vidas pelo público local. O rádio 
transmite idéias a muitos, em mui­
tos lugares e ao mesmo tempo. 

- Cinema - a cinematografia 
representa um dos mais completos 
instrumentos de comunicação, gra­
ças a seu caráter de entretenimen­
to e grande penetração. Através de 
sua extensa difusão, pode ser o ci­
nema amplamente utilizado na di­
vulgação de idéias, tanto para o 
público interno como para o ex­
terno. 

- Televisão - a televisão é o 
mais novo e poderoso instrumento 
de comunicação, pois combina as 
finalidades e vantagens do rádio 
com as do cinema e traz os dois 
para dentro do lar. Associando os 
recursos de áudio aos visuais, cap­
ta a atenção do indivíduo, poden­
do constituir-se em instrumento 
de grande valor persuasivo. 

-Geralmente as FA participam 
de atividades da comunidade local, 
tais como campanha de limpeza, 
movimentos de contribuição para 

126 

fundos de beneficiência e Cruz 
Vermelha. 

- Outro meio de captar a aten­
ção do público é através da músi­
ca, que é uma linguagem que to­
dos compreendem. E as bandas 
são um dos mais importantes 
meios incentivadores de boa von­
tade para as FA. 

As bandas das F A tomam parte 
não só em cerimônias cívicas mas, 
também, em acontecimentos que 
contribuem para o melhoramento 
das relações com o público local. 

Nas cerimônias civis, os solda­
dos são os melhores propagandis­
tas e a participação de militares 
contribui para estimular o patrio­
tismo. 

Comunicação Oral: 
Conferências: é um instrumen­

to eficaz para apresentar fatos 
com rapidez e clareza. Pode ser 
empregada nas relações com os 
subordinados, relações educacio· 
nais e relações com a comunida­
de. Tem características de forma­
lidades. 

Palestras: sua finalidade é escla· 
recer a respeito de uma idéia, uma 
organização, diretrizes de traba­
lho, programas e objetivos. As pa­
lestras devem dirigir-se principal­
mente ao interesse do público e 
tem caráter informal. 

Debate: recurso que pode ser 
utilizado após uma conferência ou 
palestra, em que as dúvidas dos 
assistentes são esclarecidas pelo 
conferencista. 

Demonstração: constitUI um 
dos melhores métodos para trans­
mitir informações, pois apresenta 
recursos audiovisuais para o públi-
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co, despertando e mantendo seu 
interesse. 

Contatos Pessoais: eficiente ins­
trumento de Relações Públicas, é 
o meio mais informal de aproxi­
mar os componentes de uma orga­
nização com seus públicos. 

Aos responsáveis pelos setores 
de Relações Públicas cabe distin­
guir a Divulgação da Propaganda. 
A Divulgação é a forma usada por 
excelência nas atividades de Rela­
ções Públicas e Publicidade Admi­
nistrativa. A Propaganda é mais 
utilizada no mundo dos negócios, 
na disseminação de uma doutrina, 
na propagação de uma idéia, na 
defesa de uma causa, nas ações da 
guerra psicológica. E a arma essen­
cial aos regimes de força ou discri­
cionários. 

CAPTAÇÃO DE PESSOAL 

A captação de pessoal feita pe­
las Forças Armadas é através de 
opções proporcionadas aos brasi­
leiros. São divulgadas principal­
mente pela imprensa, rádio e tele­
visão. 

a. A Marinha do Brasil 
proporciona as seguintes 
opções: 

-Colégio Naval- CN; 
- Escola Naval - EN; 
- Escola de Aprendizes Mari-

nheiros- EAM; 
- Corpo de Fuzileiros Navais ­

CFN; 
- Escola Técnica Arsenal de 

Marinha- ETAM; 
- Curso Técnico de 2~ Grau; 
- Escola de Formação de Ofi-
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ciais da Reserva da Marinha 
- EPORM; 

- Corpo de Saúde da Marinha 
-CSM· 

-Quadro' Complementar - QC; 
-Corpo de Engenheiros e Téc-

nicos Navais- CETN; 
- Corpo Auxiliar Feminino da 

Reserva da Marinha -
CAFRM; 

- Quadro Auxiliar Feminino de 
Praças- QAFP. 

b. O Exército oferece os 
seguintes cursos: 

-Colégio Militar- CM; 
- Escola Preparatória de Cade-

tes do Exército- EPCEX; 
- Academia Militar de Agulhas 

Negras- AMAN; 
- Centro de Preparação de Ofi­

ciais da Reserva - CPOR; 
- Núcleo de Preparação de Ofi- -

ciais da Reserva- NPOR; 
- Instituto Militar de Engenha­

ria -IME; 
- Escola de Saúde do Exército 

- ESE; 
- Curso de Formação de Cabos 

- CFC· 
- Curso de Formação de Sar-

gentos - CFS; 
- Curso de Aperfeiçoamento 

de Sargentos- CAS; 
- Cursos de Especialização e 

Extensão; 
- Escola de Sargentos das Ar­

mas - EAS. · 

c. A Força Aérea coloca à 
disposição matrículas 
disponíveis aos seguintes 
cursos: 

- Esc<;>la Preparatória de Cade­
tes do Ar- EPCAR; 
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- Academia da Força Aérea -
AFA; 

-Curso de Formação de Ofi­
ciais Aviadores da Reser­
va de Segunda Classe -
CFOAR-2; 

- Curso de Especialização de 
Saúde da Aeronáutica 
CESA; 

- Escola de Especialistas de 
Aeronáutica- EEAER; 

- Estágio de Adaptação de Ofi­
ciais Engenheiros da Aero­
náutica - EAOEAR; 

- Instituto Tecnológico da Ae­
ronáutica - IT A; 

- Curso de Aperfeiçoamento 
de Sargento - CAS; 

- Curso de Formação de Cabos 
-CFC· 

- QuadrÓ Feminino de Oficiais 
-QFO· 

- Quadro' Feminino de Gradua-
dos- QFG. 

OS PúBLICOS DAS 
FORÇAS ARMADAS 

a. Generalidades 

Para as Relações Públicas, ovo­
cábulo "público" adquire mais sig­
nificação especial, pois se refere 
aos grupos de indivíduos cujos in­
teresses comuns são atingidos pe­
las ações de uma organização, ins­
tituição ou empresa, da mesma 
forma que os atos desses grupos se 
refletem na organização. 

Certos grupos têm maior signi­
ficação para a entidade e outros, 
interesse mais remoto. No meio ci­
vil, é usual designar os públicos 

128 

mais ligados a organizações· por 
"clientela". 

b. Identificação 

O público das Forças Armadas 
do Brasil é, naturalmente, consti­
tuído por toda a população brasi­
leira. De maneira geral, os públi­
cos para uma organização podem 
ser identificados como Público In­
terno, Público Externo, Público 
Específico e Público Externo lo­
cal. 

O Público Interno é constituído 
pelos elementos integrantes da ins­
tituição e seus dependentes. · 

O Externo forma-se por todos 
os componentes da sociedade bra­
sileira, não in~egrantes de uma de­
terminada instituição. 

Já o Público Específico é cons­
tituído por determinados grupos 
de indivíduos que tenham interes­
ses comuns ou que se distingam 
por suas características. Pode ser 
identificado nos públicos interno 
e externo. 

Ainda distingue-se o Público 
Externo Local, que é composto 
por elementos de uma comunida­
de onde se localiza determinada 
instituição. E uma parcela impor­
tante do público externo, princi­
palmente em localidades do inte­
rior. 

c. Relacionamento 

O encarregado de um serviço de 
Relações Públicas tem, normalmen­
te, contato com os mais diversos 
tipos de públicos, que exigem, às 
vezes, formas de atuação e instru­
mentos diferentes. A título de 
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exemplo, seguem-se alguns tipos 
de públicos com que uma organi­
zação se relaciona. 

O público em geral constitui o 
grande cliente, de características 
heterogêneas, devendo ser infor­
mado e esclarecido de maneira 
correta e imparcial. Para o relacio­
namento, deverão ser escolhicios 
instrumentos que propiciem maior 
penetração. 

Com os Poderes Públicos o rela­
cionamento deve ser de alto n(vel 
entre os responsáveis diretos, sem 
idéia, entretanto, de assessoramen­
to ou intromissão indevida. 

As relações com a imprensa de­
vem ser fecundas e constantes. 
Jornalistas, locutores e repórteres, 
devidamente credenciados, devem 
receber dos elementos de Relações 
Públicas todas as informações, que 
não impliquem questões de se­
gurança; o trabalho dos profissio­
nais de imprensa deve ser prestigia­
do e incentivado, sem o que não 
poderá conseguir reciprocidade de 
trato. 

A área do ensino é importante e 
delicada, com público extrema­
mente receptivo; merece tratamen­
to especial, por meio de campa­
nhas esclarecidas e muito bem ori­
entadas. 

Os demais públicos, como autar­
quias, empresas públicas ou priva­
das, associações, agremiações, sin­
dicatos e outros, estão selecionados 
por meio de campanhas especiais. 

A finalidade de classificação e 
divisão dos públicos é facilitar o 
conhecimento de suas tendências, 
o que permitirá a previsão de deter­
minados comportamentos. 

A Defesa Nacional 

As Relações Públicas nas Forças Armadas 

CONCLUSÃO 

Atualmente, o Brasil é um país 
onde mais de 50% da população 
é jovem, e desconhece, portan­
to, o grande valor histórico 
e a importância para uma nação 
das suas Forças Amardas. O 
trabalho de Relações Públicas .e to­
do o empenho de orientação e 
chamamento dos jovens para a for­
mação de novos valores na vida 
militar do brasileiro e mesmo na 
formação cívica daqueles que não 
seguirão a carreira militar, mas 
que, através do Serviço Militar, de­
verão conhecer as obrigações de ci­
dadão em face de sua Pátria, poderá 
formar uma consciência conjunta 
dos valores históricos, tradicionais, 
patrióticos e um povo forte e uma 
nação consciente. 

Dada a imensa população brasi­
leira, que hoje coloca o Brasil co­
mo um dos pa(ses mais populosos 
do Ocidente, a alarmante expan­
são demográfica prevista até o fi ­
nal deste século e compreendendo­
se que somente a escolaridade do 
magistério não· poderá , sozinha, 
atender a essa demanda de jovens 
em formação é que mais se ressal ­
ta o valor da ação social das For­
ças Armadas. 

A educação, a conscientização, 
a valorização e a informação, no 
sentido de uma coesa consciência, 
deverá ser ainda mais intensificada 
e divulgada através da estrutura de 
Relações Públicas e Publicidade 
das FA, reforçando e incutindo 
nessa massa jovem a imagem desse 
novo Brasil, dessa grande potência 
e desse grande País que, com a ca­
pacidade criadora e produtiva de 
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sua juventude - bem orientada -
tornará cada vez mais forte. 
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A CAPACITAÇÃO 
TECNOLÓGICA 
DE EMPRESA 
NACIONAL NO 
DESENVOLVIMENTO 
DE SISTEMAS 
DE ARMAS 

José Carlos Albano do Amarante 

O 
grau de complexidade de 
um sistema de armas torna 
o seu desenvolvimento ex-

tremamente complicado e onero­
so. Complicado, porque envolve 
atividades multidisciplinares utili­
zando o conhecimento aplicado de 
diversos segmentos da ciência e da 
tecnologia, e porque necessita de 
recursos humanos de alto nível 
com visão de conjunto e com 
competência para promover a 
interface dos componentes do 
sistema. Oneroso, porque requer 
uma extensa gama de componen­
tes sofisticados e dispendiosos, e 
porque demanda um programa 
complexo de desenvolvimento que 
culmina na fase de integração do 
sistema de armas. 

Assim, a difícil tarefa de desen­
volver esses sistemas é privilégio de 
um pequeno círculo de países de 
elevada tecnologia. O Brasil, final -
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mente, ensaia os primeiros passos 
no sentido de integrar esse reduzi­
do e seleto grupo de nações. 

Na atual fase de desbravamento, 
algumas empresas nacionais des­
pontam no ramo do Material Béli­
co e procuram celeremente atingir 
um nível de razoável conhecimen­
to técnico e um grau de mínima 
industrialização para estarem em 
condições de atuar ativamente no 
desenvolvimento de sistemas. Den­
tre as empresas que estão partici­
pando deste esforço nacional, po­
de-se salientar, no campo de fogue­
tes e mísseis, a Avibrás- Indústria 
Aeroespacial S/ A. e a O. F. Vas­
concellos, e, no campo de carros 
de combate, a Engesa e a Bernar­
dini. 

O escopo deste trabalho não é 
uma análise do ciclo de vida dos 
materiais. Em conseqüência, não 
entramos no mérito da discussão 
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sobre o emprego de tecnologia de 
empresa nacional no desenvolvi­
mento de sistemas de armas para 
atender à doutrina atual ou possi­
bilitar' uma evolução doutrinária 
resultante do progresso do arma­
mento. Esse tema é relevante na 
fase de levantamento das necessi­
dades quando do estabelecimento 
do respectivo 080 -Objetivos Bá­
sicos Operacionais. 

O que realmente se procura fa­
zer é discutir parâmetros que pos­
sibilitem a avaliação da capacita­
ção tecnológica de uma empresa 
nacional para efetuar o desenvol­
vimento de sistemas de armas. 

Para tanto, procuramos numa 
primeira etapa estabelecer um mo­
delo ideal de empresa em condição 
de cumprir essa tarefa. Dentro des­
se contexto fazemos uma análise 
do papel do CTEx como órgão ge­
rador de competência. Por último, 
concluímos, propondo um critério 
de avaliação. 

A escassez de literatura especí­
fica dificultou o exame da maté· 
ria. Em conseqüência, os conceitos 
defendidos neste trabalho são fru­
to conjunto de uma bibliografia de 
caráter geral, de minha experiência 
de mais de 10 anos na área de 
P&D e de discussões com profis­
sionais de vivência comparável. 

MODELO IDEAL DE 
CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA 

Existem três aspectos fundamen­
tais que contribuem de maneira 
decisiva para o estabelecimento da 
capacitação tecnológica industrial 
e que são motivo de análise no de­
correr deste trabalho: 
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-competência técnica 
- competência industrial 
- competência estrutural-admi-

nistrativa 

COMPET~NCIA TECNICA 

A massa cinzenta armazena e 
gera tecnologia. Por trás desse pen­
samento existem inúmeras impli­
cações. Inicialmente, acreditamos 
que a competência técnica esteja 
intimamente associada à qualidade 
dos recursos humanos disponíveis 
na empresa. Por outro lado, à qua­
lidade deve estar associada a quan­
tidade. Somente a existência de 
uma massa crítica de elementos 
capacitados pode viabilizar um tra­
balho bem sucedido de desenvol­
vimento de sistemas. 

Além disso, a empresa deve con­
tar com um número de técnicos 
com conhecimento armazenado 
do saber o "como" (know-how) e 
outra quantidade com conhecimen­
to armazenado do saber o " por­
quê" (know-why) . A conjugação 
de ambos gera as capacitações exe­
cutora e criadora. 

A avaliação de competência téc­
nica de urna empresa pode ser fei ­
ta pela análise da composição, da 
competência de seus quadros, e da 
existência de grupos específicos, 
característicos de atividades fun­
damentais do processo de desen­
volvimento. Pode-se salientar, entre 
outros, o Grupo Operacional, o 
Grupo de Engenharia Avançada, o 
Grupo de Projetos e Grupos Seto­
riais. 

Além disso, a existência e a uti­
lização de uma metodologia de de­
senvolvimento de sistemas é condi-
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çãD primordial para o sucesso do 
trabalho. 

Por outro lado, devemos enfati­
zar a necessidade de existência de 
meios de apoio, como um centro 
de processamento de dados, um 
banco de dados, uma biblioteca 
técnica, diferentes laboratórios pa­
ra testes de desenvolvimento, de 
avaliação e de qualificação. 

Finalmente, o quadro da capaci­
tação técnica empresarial é com­
pletado pela análise de sua experi­
ência em documentação e um trei­
namento de pessoal. 

A seguir, procuramos desenvol­
ver e sistematizar os aspectos con­
ceituais mencionados anterior­
mente. 

GRUPO OPERACIONAL 

E um grupo composto por ele­
mentos com vivência de utilização 
e de operação de armamento, e, em 
particular, de sistemas de armas. 
Na fase de concepção, o operacio­
nal, assim como o técnico, desem­
penha um papel relevante, moti­
vado pelo eterno conflito propul­
sor do progresso: o quere_r versus o 
poder. Ambos devem concordar 
sobre a natureza e as característi­
cas do sistema proposto. Desse 
diálogo resultam a concepção do 
emprego operacional, a concepção 
do apoio log(stico e a identifica­
ção das características técnicas. 

Poder-se-ia argumentar que o 
papel de definição de um sistema 
de armas está afeto às Forças Ar­
madas. Entretanto, não se deve es­
quecer a possi bi I idade de encomen­
das de clientes estrangeiros, o que 
implica na necessidade de pessoas 

A Defesa Naciona l 

operacionais pertencentes aos qua­
dros da empresa desempenhando a 
função de delinear o perfil das ne­
cessidades operacionais pertinen­
tes à definição de um sistema de 
armas. 

Na fase do desenvolvimento, os 
engenheiros e operacionais voltam 
a interagir na elaboração de ma­
nuais técnicos, manuais de il)stru­
ção, manuais logísticos (de manu­
tenção e de suprimento) , no esta­
belecimento de programas de trei­
namento de pessoal operacional e 
de apoio, na realização de ensaios 
de desenvolvimento, de avaliação 
operacional e de avaliação logísti­
ca. AQ longo do desenvolvimento, 
o trabalho técnico dos engenheiros 
é substancialmente facilitado pelas 
discussões sobre o emprego do sis­
tema de armas com o grupo opera­
cional. 

GRUPO DE ENGENHARIA 
DE SISTEMA 

Um sistema de armas é um con­
junto complexo de equipamentos 
e homens, organizado de modo a 
formar um todo coerente, desti­
nado a realizar uma missão militar. 
A sofisticação do sistema é pro­
porcional ao número de funções 
originalmente atribuídas ao ho­
mem e que estão sendo, paulatina­
mente, delegadas à máquina . Algu­
mas das referidas funções são a 
detecção, a identificação, a desig­
nação, o acompanhamento e a des­
truição do alvo. Cada combinação 
possível de equipamentos e ho­
mens para atender às diversas fun­
ções se constitui numa estru tura 
de sistema. 
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O Grupo de Engenharia de Sis· 
tema deve avaliar, comparar e se­
lecionar as diversas estruturas dis­
poníveis capazes de satisfazer aos 
requisitos militares mediante uma 
análise lógica, sistemática e obje­
tiva. O trabalho executado pela 
Engenharia de Sistema será de capi­
tal relevância para uma fase extre­
mamente crítica do desenvolvi­
mento que é a de integração do 
sistema. A ausência de um enfo­
que sistêmico pode redundar mui­
to provavelmente em assincronia 
entre os componentes do con­
junto. 

GRUPO DE ENGENHARIA 
AVANÇADA 

O Grupo de Engenharia Avança· 
da deve congregar subgrupos de es· 
pecial istas em todos os ramos da 
Engenharia envolvidos no processo 
de elaboração do sistema. O suces· 
so das realizações nesse campo é 
garantido pela combinação hábil 
de numerosas especialidades técni· 
cas.A Engenharia na Idade dos Sis· 
temas é um trabalho de equipe 
onde cada membro deve ser um 
especialista no seu campo de ativi­
dades, com conhecimento das in­
terfaces com .js áreas envolvidas 
no desenvolvimento. Assim, é ne· 
cessá rio a formação de equipes 
competentes em diferentes áreas 
do conhecimento aplicado, dentre 
as quais podem ser citadas: arma­
mento, viaturas, radares, mísseis, 
computadores, optrônica etc.· 

O Grupo de Engenharia Avança­
da constitui-se, dessa forma, no cé­
rebro que irá fornecer todos os 
elementos teóricos e que alimenta-
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rá o grupo de projetos com os da· 
dos necessários para a elaboração 
dos planos de fabricação dos diver­
sos componentes do sistema ou 
para a especificação dos compo­
nentes a serem adquiridos fora da 
empresa. 

Esse grupo utiliza como apoio 
técnico os serviços do centro de 
processamento de dados, da bi­
blioteca e dos laboratórios de de­
senvolvimento e de avaliação. 

GRUPO DE PROJETOS 

O Grupo de Projetos viabiliza a 
I igação entre o cérebro e s I i nha de 
produção. Seu trabalho é materia­
lizar as concepções da Engenharia 
avançada, propiciando sua con· 
secução na unidade fabril. Sua 
massa crítica deve ser composta 
por engenheiros, projetistas e de­
senhistas de excelente formação 
técnica. 

GRUPOS SETORIAIS 

Os Grupos Setoriais não interfe­
rem diretamente no processo de 
desenvolvimento de um sistema. 
Eles trabalham em campos especí­
ficos procurando maximizar a ca­
pacidade tecnológica da empresa e 
fornecendo ao Grupo de Engenha­
ria Avançada subsídios de projeto. 
Devemos procurar analisar a exis· 
tência de tais grupos e a capacita­
ção de seus corpos' técnicos em 
grandes áreas de atuação: Mecâni· 
ca (Mecânica Fina, Mecânica Au­
to, Mecânica de Armamento, Ma­
teriais etc.), Ou f mica (Propelen­
te, Explosivos, Traçantes etc.) e 
Eletrônica (Microeletrônica, Mi· 
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croondas, Sistemas de Controle, 
Optrônica etc.). 

METODOLOGIA DE 
DESENVOLVIMENTO DE 
SISTEMAS 

Um sistema de armas, extrema­
mente caro, com uma duração 
operacional elevada e composta 
por uma extensa gama de equipa­
mentos, não deve e nem pode ser 
desenvolvido empiricamente. Daí 
a necessidade imperio~ de ser 
adotada uma metodologia, com 
bases científicas, para identificar, 
analisar, selecionar, pesquisar, de­
senvolver e industrializar sistemas. 
Em suma, é necessário um conhe­
cimento de todas as etapas inte­
grantes do ciclo de vida dos ma­
teriais. 

O objetivo da utilização de uma 
metodologia para desenvolver sis­
temas de armas é a minimização 
de custos na obtenção de um todo 
cujo desempenho seja adequado à 
missão a cumprir ou à seleção do 
melhor sistema para um determi­
nado nível de esforço de desenvol­
vimento. Em outras palavras, o 
método visa à maximizaçao da re­
lação benefício/custo. 

MEIOS DE APOIO 

A existência de meios de apoio 
aos projetos é responsável pelo ba­
rateamento dos custos, pela rapi­
dez das decisões técnicas e pela 
eficiência na condução dos traba­
lhos de desenvolvimento. São 
meios de apoio: centro de proces­
samento de dados com utilização 
do CAD/CAM (Computer Aided 
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Design Computer Aided Manufac­
turing), banco de dados, biblioteca 
técnica, laboratórios para testes de 
desenvolvimento, de avaliação e de 
qualificação. 

DOCUMENTAÇAO TÉCNICA 

O desenvolvimento de um siste­
ma de armas envolve a élaboração 
de uma enorme quantidade de de­
senhos técnicos, de especificações, 
de normas, de manuais técnicos, 
operacionais e logísticos. Daí a 
necessidade de a empresa nacional 
possuir uma boa experiência em 
preparação de documentação téc­
nica. 

São indicadores dessa experiên­
cia a existência de estrutura de 
documentação, o conteúdo dos 
manuais, a qualidade dos dese­
nhos e dos textos e a capacidade 
de retroalimentação. 

TREINAMENTO DE PESSOAL 

A formação universitária ou téc­
nica não ·é suficiente para o traba­
lho produtivo numa grande empre­
sa dedicada ao desenvolvimento e 
fabricação de sistemas·de armas. ~ 
necessária a existência de um setor 
dedicado ao treinamento específi­
co de pessoal. São indicadores da 
experiência empresarial no campo 
do treinamento de recursos huma­
nos o corpo de ensino, os métodos 
de ensino, os meios auxiliares de 
instrução e a existência de locais 
adequados. 

COMPETENCIA INDUSTRIAL 

Numa analogia com um sistema 
de processamento de dados pode-
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se visualizar a competência técnica 
como o "software", e a competên­
cia industrial como o "hardware" 
de um sistema de desenvolvimento 
de sistemas de armas. 

Assim, as máquinas componen­
tes do acervo empresarial dão uma 
indicação do seu potencial de rea­
lização. Mas não é somente esse 
indicador que nos permite avaliar 
a capacitação industrial. A tradi­
ção industrial, a participação no 
mercado externo, a aptidfo para 
geração de tecnologia, a polariza­
ção do florescimento industrial e 
a administração da produção são 
outros parâmetros de avaliação. 

Segue-se a análise de cada um 
desses aspectos. 

A TRADIÇÃO INDUSTRIAL 

As especificações rígidas a que 
devem satisfazer os equipamentos 
militares requerem a utilização de 
tecnologia de ponta, e o desenvol­
vimento de sistemas de armas cata­
liza a geração de alta tecnolo­
gia. Tal condicionamento implica 
restrições muitos fortes para qual­
quer empresa que se disponha a 
trabalhar naquele campo, eviden­
ciando a necessidade de uma ca­
racterística empresarial que, mes­
mo não sendo imprescindível, é de 
todo desejável: a tradição indus­
trial. 

A tradição industrial de uma 
empresa pode ser avaliada através 
de parâmetros que possam dar 
uma indicação do seu avanço tec­
nológico, de sua experiêl)cia em 
nacionalização e em integração de 
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sistemas. Os componentes e os sis­
temas fabricados, os processos de 
produção e a arquitetura de pro­
duto são indicadores do avanço 
tecnológico. 

Por outro lado, os produtos na­
cionalizados, a capacidade de con­
versão de desenhos, a utilização 
de insumos nacionais e o índice de 
nacionalização são indicadores da 
experiência em nacionalização. 

Finalmente, os trabalhos reali­
zados a h ível de sistema, o grau de 
complexidade, a quantidade de 
empresas envolvidas, a correlação 
técnica, o nível dos clientes e o 
nível de integração dos componen­
tes caracterizam a experiência em­
presarial em integração de sistemas. 

APTIDÃO PARA GERAÇÃO 
DE TECNOLOGIA 

E preciso ainda visualizar dois 
tipos de empresas sob o ponto de 
vista da capacitação tecnológica: a 
fábrica com linhas de produção a 
indústria com linhas de produção 
e setor de pesquisa e desenvolvi­
mento. O primeiro tipo dedica-se 
apenas à preparação de produtos 
já desenvolvidos e em linha de fa­
bricação. Nesse caso, a empresa 
permanece em constante atividade 
com o único objetivo de manter 
em dia uma capacidade produtiva. 
Ela está condenada a ser ultrapas­
sada e a se tornar obsoleta. O se­
gundo tipo de empresa procura 
acrescer ao seu potencial produ­
tivo uma capacidade de gerar no­
vos produtos, seja diretamente na 
empresa, com o apoio do setor de 
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pesquisa e desenvolvimento, seja 
através do fomento industrial de 
centros de tecnologia. . 

Nessa situação, a indústria está 
aumentando o seu acervo tecnoló­
gico e ganhando condições para se 
manter no topo do progresso. En· 
tretanto, deve-se frisar que uma 
necessária característica criativa 
não deve servir de justificativa pa· 
ra relegar a plano secundário os 
trabalhos de linhas de fabricação, 
que são um fator importante da 
competência industrial da empre· 
sa. Além disso, é interessante ava· 
fiar a familiaridade da empresa 
com componentes básicos de sis· 
temas, analisando a correlação de 
seus produtos, as tecnologias em· 
pregadas e suas possíveis expan­
sões. 

PARTICIPAÇÃO DO 
MERCADO EXTERNO 

E de fácil constatação que ne· 
nhum país desenvolvido, e muito 
menos um país subdesenvolvido, 
pode se constituir isoladamente 
num mercado único para o seu 
parque industrial militar. Em con· 
seqüência, é fundamental a con­
quista e a manutenção do mercado 
externo. 

Existe uma realidade: o desen­
volvimento de sistemas de armas 
é privilégio das nações desenvolvi· 
das, figurando as nações em desen­
volvimento e as nações subdesen· 
volvidas como meras usuárias 
desses fornecedores e os maiores 
clientes de armas no mundo con· 
substanciam essa afirmação. 'o 

TABELA 1: 
MAIORES EXPORTADORES DE ARMAMENTO PESADOS 

NO PERfODO 1979- 83 

Percentual de Participação na 
Vendas 

vendas para 
pauta da 

Pafs US$ X 109 

o :f? mundo 
exportação para 

o :P. mundo (%) (5) 

URSS 27,2 69,1 39,9 
USA 25,9 50,3 27,7 
França 6,5 79,3 11,0 
Grã-Bretanha 2,8 77,3 4,6 
Itália 2,4 93,3 4,8 
Alemanha Ocidental 2,2 55,4 3,0 

Soma 67,0 - 91,0 
r -
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TABELA 2: 
MAIORES IMPORTADORES DE ARMAMENTO PESADO 

NO PERfODO 1979-83 

Pais Compra 
US$x 109 

Percentual na 
pauta de importação 

(%) 

S(ria 
Ubia 
lraque 
Egito 
Arábia Saudita 
rndia 
Israel 
Irã 
Cuba 
Argentina 

5,5 
4,3 
4,2 
3,6 
3,3 
2,6 
2,2 
1,6 
1,3 
1,3 

Em consequenc1a, o fato de 
uma empresa nacional de material 
bélico ter conquistado um merca­
do externo é sintomático e carac­
teriza uma capacitação tecnológi­
ca apurada. 

COMPOSIÇÃO DO PARQUE 
INDUSTRIAL 

O parque industrial de uma em­
presa é talvez o principal meio de 
avaliação de sua capacidade tecno­
lógica . A quantidade e a qualidade 
das máql1inas e a diversidade de 
processos produtivos podem em­
prestar uma dimensão exata do 
potencial empresarial. E interes­
sante que a indústria apresente 
uma diversificação na sua produ­
ção congregando o máximo de se­
tores possível das três areas de 
maior abrangência em sistemas de 
armas: 
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11,8 
9,2 
8,9 
7,7 
7,0 
5,5 
4,7 
3,5 
2,8 
2,8 

- Mecânica: mecânica fina, me­
cânica auto, mecânica de arma­
mento, materiais; 

- Química: propelentes, explo­
sivos, traçantes; 

- Eletrônica: microeletrõnica, 
microondas, sistemas de controle, 
optrônica. 

Outros aspectos que devem ser 
focalizados numa análise de capa­
citação são: 

a) máquinas universais versus li­
nhas de fabricação, 

b) possibilidade de adaptação 
ou modificação das linhas de fabri­
cação. 

POLARIZAÇÃO DO 
FLORESCIMENTO 
INDUSTRIAL 

A complexidade dos equipa­
mentos e dos componentes de um 
sistema de armas demanda a inte-

A Dtrf- Nacional 



A capltaçlo Tecnolbglc:a de Empresa Naçlonal no Desenvolvimento de Sistemas de Armas 

gração de variadas empresas quali­
ficadas em extensa gama de seto­
res da produção. É, pois, não so­
mente anti-econômico mas quase 
imposs(vel a verticalização da pro­
dução numa só empresa. Assim, 
a polarização do florescimento de 
indústrias satélites é salutar e im­
periosa. 

Do exposto, pode-se inferir que 
um dos critérios de avaliação da 
horizontalização industrial é o nú­
mero de empresas fornecedoras de 
componentes e de equipamentos à 
indústria capacitada a desenvolver 
sistemas de armas. 

Numa analogia com a indústria 
automobiHstica, uma empresa 
produtora de sistemas de armas 
deve criar condições para o estabe­
lecimento de empresas similares às 
de auto-peças, as de "arma-peças". 
Estrategicamente, a empresa-base 
deve possuir a capacidade de do­
minar a fabricação de componen­
tes críticos e de integrar as partes 
principais do sistema de armas. 

COMPETI:NCIA 
ESTRUTURAL­
ADMINISTRATIVA 

O terceiro critério fundamental 
para a avaliação das cond.ições de 
empresas nacionais para o desen­
volvimento de sistemas de armas 
é a sua competência estrutural-ad­
ministrativa. Agora, a empresa 
deve ser analisada pela forma de 
estruturação e de administração 
de ~ ÇJ<Jterrcial técnico e de seu 
parque industrial, através de dois 
parâmetros básicos: estrutura orga­
nizacional e administração da pro­
dução. 
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ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL 

"Estrutura organizacional é o 
arcabouço formado pela autori­
dade, atividades e comunicações 
de indivíduos em cada unidade 
organizacional, desde a tarefa mais 
simples à divisão mais importante, 
suas funções, bem como a relação 
de cada parte para com as demais 
e para com a organização como 
um todo." (Vasconcellos, 1983.). 

Atualmente, existem três gran­
des modelos organizacionais que 
preponderam em centros que se 
dedicam ao desenvolvimento: o 
modelo funcional, o modelo por 
projetos e o modelo matricial. 

Na estrutura funcional ocorre 
uma departamentalização por fun­
ções, o que permite maior especia­
lização, maior competência técni­
ca, melhor qualidade técnica dos 
trabalhos e melhor utilização de 
recursos humanos e màteriais. Pa­
ralelamente às vantagens acima ci­
tadas, a -estrutura funcional apre­
senta um problema extremamente 
grave. Com o tempo, os departa­
mentos técnicos evoluem para uni­
dades estanques, tornando difícil, 
ou mesmo impossível, o desenvol­
vimento de projetos integrados, 
como é o caso de sistemas. 

A estrutura por projetos busca 
resultados e visa à eficácia pelo 
agrupamento dos integrantes de 
cada projeto. Nesse modelo existe 
um principal responsáveJ peJo pro­
jeto integrado, uma melhor inte­
gração entre as áreas técnicas e 
de execução do projeto e um me­
lhor cumprimento de prazos e cus-
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tos. Entretanto, nesse tipo de es­
trutura há menos especialização, 
menor desenvolvimento de capaci­
dade institucional, menor nível de 
qualidade e menor eficiência na 
utilização de recursos humanos e 
materiais. A estrutura por projetos 
não é indicada para indústrias. 

A estrutura matricial é o resul­
tado da utilização das estruturas 
acima descritas simultaneamente 
sobre os mesmos membros de uma 
organização. Ela procura estabele­
cer um equilíbrio entre a eficiên­
cia e a busca de resultados. Essa 
estrutura é a mais indicada para 
uma empresa que atua no desen­
volvimento de sistemas de armas. 

Por outro lado, qualquer que 
seja a estrutura organizacional, é 
necessária uma conscientização 
por parte da empresa da importân­
cia da gerência de projetos. O pro­
jeto constitui, dentro da empresa, 
um sistema temporário com ativi­
dades, não repetitivas, exigindo 
um substancial grau de adaptabili-
dade e flexibilidade. A variação 
entre os diversos projetos é moti­
vada pela complexidade de cada 
projeto, pela sua urgência e pela 
incerteza-quanto aos resultados a 
serem obtidos. 

Assim, é da maior importância 
a utilização de gerentes competen­
tes e com visão global do projeto. 
Outros atributos adequados a ge­
rentes de projetos são: iniciativa, 
liderança, combatividade, eficácia 
na integração, habilidade em iden­
t ificar 1:1 resolver problemas, deci­
são e ser mais genera lista do que 
especia I ista. 
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ADMINISTRAÇÃO DA 
PRODUÇAO 

A administração de produção é 
o conjunto das atividades auxilia­
res de planejamento e controle, in­
dispensáveis ao desenvolvimento e 
à fabricação bem sucedida de pro­
dutos industriais. Com esse enfo­
que, deve-se analisar uma empresa 
sob =os seguintes prismas: planeja­
mento industrial, análise econômi­
ca de investimentos, administração 
das compras, gestão de estoque, 
planejamento e controle da produ­
ção, controle de qualidade dos 
produtos, segurança e higiene in­
dustrial. 

O presente trabalho envolve em­
presas com capital nacional e esse 
fato é extremamente importante. 
De acordo com Longo, "a indús­
tria bélica é fundamental para a 
Segurança Nacional, sendo de to­
do desejável que cresça e floresça 
sem dependência externa". Em 
conseqüência, as decisões não po­
dem ser tomadas em território es­
trangeiro e a composição empresa­
rial se constitui num parâmetro re­
levante de avaliação. 

O PAPEL DO CENTRO 
TECNOLOGICO DO 
EXERCITO 

O Centro Tecnológico do Exér­
cito (CTEx) exerce um papel proe­
minente na evolução de empresas 
nacionais rumo à capacitação para 
o desenvolvimento de sistemas de 
armas. Criado com o objetivo de 
atuar profundamente no .processo 
de atualização e renovação do ma­
terial bélico no Exército, o Centro 
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tem atribuições multidisciplinares 
nos campos de pesquisa e desen­
volvimento, da capacitação de re­
cursos humanos, do fomento in­
dustrial, da informática, da norma­
tização, de certificação da qualida­
de e de provas er;n materiais de in­
teresse do Exército. 5 

Passemos pois a analisar a atua­
ção interativa CTEx - Empresa 
Nacional em diversas áreas visando 
à capacitação dessa última para o 
desenvolvimento de conjuntos 
complexos de armamentos. 

NO CAMPO DE P& O 
COMO POLO DE IRRADIAÇÃO 
DE TECNOLOGIA 

Inicialmente, o CTEx deve ser 
encarado como um pólo de irra­
diação de tecnologia. Na fábrica 
de tecnologia, que é o Centro, os 
principais equipamentos são os cé­
rebros de seus pesquisadores; os 
instrumentos cient(ficos utilizados 
são acessórios periféricos dos cére­
bros. Os insumos básicos para a 
produção de tecnologia são conhe­
cimentos e idéias" que se podem 
originar de três fontes principais: 
das necessidades materiais de 
Exército, do exerc(cio da produ­
ção em empresas e dos avanços da 
ciência e da própria tecnologia. 

Para otimizar Ç> trabalho de 
transferência de tecnologia gerada 
por sua atividade de P& O, o 
CTEx, além de criar e incentivar 
condições para isso, deverá estimu­
lar a instalação de um parque in­
dustrial na área do Rio de Janeiro. 
Um dos exemplos marcantes dessa 
situação é o fornecido pelo Centro 
Técnico Aeroespacial (CTA). 
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No final da década de 40 quan­
do, da implantação do CTA, São 
José dos Campos era uma cidade 
para recuperação de tuberculo­
sos. Hoje, 40 anos depois, São 
José dos Campos é uma das mais 
progressivas cidades paulistas. Lá 
se sobressaem a indústria aeroes­
pacial, com a Embraer e a Avibrás, 
a indústria automobilística, com 
a GM, indústria petroquímica, 
com a Petrobrás, a indústria 
farmacêutica, com a Johnson 
& Johnson, e outras. A imaginação 
é I ivre para conceber o que será a 
região de Guaratiba dentro de 40 
anos (foto). 

NO CAMPO DA 
CAPACITAÇÃO DE 
RECURSOS HUMANOS 

A linha de conduta do CTEx no 
campo da capacitação de recursos 
humanos é clara e cristalina. Ele 
está conscientizado de que deve 
criar, aplicar e difundir tecnologia. 
A empresa nacional que esteja 
alerta para essa característica sairá 
lucrando se procurar atuar em es­
treita colaboração com o Centro. 

Por outro lado, a empresa na­
cional também pode se beneficiar 
da excelência da capaci~ação no 
IME, tanto no campo da gradua­
ção quanto no da pós-graduação, 
através do novo enfoque dado à 
Pesquisa. O IME, pertencendo ao 
CTEx, é uma instituição de Pes­
quisa Básica e Aplicada, com um 
corpo de pesquisadores de alto n í­
vel, em permanente contato com 
problemas palpáveis da ciência e 
tecnologia. Em termos de qua li-
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dade, a capacitação numa organi­
zação com semelhante perfil é 
muito superior ao ensino em esta­
belecimentos, cujos professores são 
eminentemente diaáticos e pos­
suem uma cultura baseada na lite­
ratura cientffico-tecnológica dis­
ponível. 

Na fase atual de crescimento 
acelerado das indústrias nacionais 
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de material bélico, a procura de 
pessoal capacitado é mui to supe­
rior à oferta e à formação. Essa 
necessidade, alimentada por um 
maior poder salarial das empresas, 
está provocando o surgimento de 
tensões no relacionamento centro 
de tecnologia-indústrias. Como 
exemplo, a Avibrás está fazendo 
crescer o seu quadro técnico com 
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a contratação de diversas equipes 
pertencentes ao CT A. 

Por analogia, pode-se identificar 
um terceiro papel do CTEx no 
campo de pessoal. O seu quadro 
de pesquisadores pode ser fonte de 
recursos humanos para a indústria. 
Esse aspecto do problema, embora 
apresente justificativas em escala 
nacional, induz vícios perniciosos 
ao funcionamento e ao desenvolvi­
mento técnico do CTEx. Devemos 
estar atentos para que a capacita­
ção da empresa· nacional não im­
plique incapacitaç.ão de nossos 
centros de tecnologia (isso certa­
mente já está minimizado com a 
aprovação do regime de autono­
mia limitada para o CTEx). 

NO CAMPO DO FOMENTO 
INDUSTRIAL E DA 
CERTIFICAÇÃO DA 
QUALIDADE 

E no campo do fomento indus­
trial que a integração - CTEx -
Empresa . Nacional se dá em sua 
maior plenitude. A tecnologia ge­
rada no Centro deve ser transferi­
da para o parque industrial bélico 
mediante o mecanismo de fomen­
to. Atividades de P & D, se isola­
das, não permitem que o conheci­
mento deságue no sistema produti­
vo, correndo o risco de perda de 
continuidade, de não aproveita­
mento industrial, e, em conseqüên­
cia, de não surtimento de provei­
tos para o Exército . 

Assim, dependendo do grau de 
desenvolvimento dos trabalhos, 
o Centro deve aprontar para a em­
presa selecionada um pacote com-
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pleto, contendo alguns ou todos 
os serviços de engenharia necessá­
rios, abrangendo o planejamento, 
a concepção básica, o estudo de 
viabilidade, a engenharia de proje­
to, a engenharia de construção e 
montagem. ' 

Outra forma de fomento indus­
tiral é a atuação direta de enge­
nheiros e técnicos destacados na 
empresa nacional com o objetivo 
de colaborar no desenvolvimento 
de tecnologia diretamente na pró­
pria empresa. 

Essa atuação se dá porque, "ern 
alguns casos, organizações indus­
triais de porte satisfatório - com 
instalações e potencial para desen­
volverem algum material de inte­
resse do Exército - deixam de en­
gajar-se nesse procedimento possí­
vel, porque, embora competentes 
para desenvolver materiais compa­
tíveis com o uso civil, vêm-se ca­
rentes de assessoria que as oriente 
quanto a muitas das peculiaridades 
dos materiais de interesse militar." 
(Gen Argus, 1984.). 

Em resumo, o sucesso da atua­
ção do CTEx como fábrica ou 
agente catalizador de tecnologia é 
função direta da atuação do seu 
pessoal, que trabalha para difundir 
o conhecimento tecnológico. 

Finalmente, o desempenho do 
CTEx no exercício do controle de 
qualidade serve de estímulo e, em 
alguns casos, de coerção para que 
a indústria se capacite a produzir 
materiais que atendam restringen­
tes especificações militares. Essa 
ação se concretiza na emissão de 
Certificação da Qualidade, aplicá­
vel, seja ao material ·produzido no 
País para o uso operacional de 
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nossa Força Terrestre, seja ao ma­
terial bélico objeto de exportação. 

NO CAMPO DA INFORMÁTICA 
E DA NORMATIZAÇÃO 

O CTEx está se provendo de 
Banco de Dados de maior relevân­
cia, na área de C&T, para suprir 
o pessoal de pesquisa tanto de seus 
quadros quanto dos quadros das 
empresas nacionais com um vasto 
subsídio de informações ostensivas 
visando a abreviar-lhes o esforço 
de geração de tecnologias sigilosas. 
Além disso, o acesso a bibliotecas 
técnicas e a programas computacio­
nais (softwares) desenvolvidos no 
Centro possibilita à indústria uma 
economia substancial de tempo e 
trabalho. 

No que tangué a Normas Técni­
cas para o Exército (NEB), cabe 
ao CTEx a sua elaboração. Embo­
ra em estado incipiente, decorren­
te de um ritmo de produção infe­
rior ao necessário, o Centro pode 
prover as empresas nacionais de 
normas, NEB ou do Exército 
Americano, relativas a materiais 
militares de interesse imediato pa­
ra a Força Terrestre ou para a in­
dústria . 

NO CAMPO DAS PROVAS 

Para a produção e a qualificação 
da tecnologia, o CTEx conta com 
um grande número de laboratórios 
de P& D e de provas de avaliação e 
de qualificação. Isso representa 
um investimento substancial, de 
baixo retorno, e que, normalmen­
te, não está no alcance de empre-
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sas nacionais. Em conseqüência, o 
Centro ao possibilitar a utilização 
de seus laboratórios e de seus cam­
pos de provas provê um importan­
te meio de apoio à indústria de 
dois modos distintos: 

- Inicialmente, o Centro presta 
o apoio de suas instalações e de 
seus laboratórios para ensaios e 
provas efetuados com protótipos 
ainda em fase de desenvolvimento. 

- Posteriormente, o CTEx assu­
me o encargo de gestor das provas 
técnicas de avaliação do protótipo 
desenvolvido e provas de aceitação 
do lote-piloto de industrialização. 
O resultado desse trabalho é a ela­
boração de RETEX - Relatório 
Técnico Experimental - pelo 
Campo de Provas de Marambaia. 

NO CAMPO DA 
MOBILIZAÇÃO INDUSTRIAL 

A Mobilização Industrial Mili­
tar tem em vista proporcionar às 
FFAA os recursos industriais para 
fins militares pela utilização ime­
diata, ampliação, adaptação ou 
conversão da produção dos estabe­
lecimentos industriais. 

No nosso ponto de vista, exis­
tem dois tipos de mobilização in­
dustrial: a convencional e a moder­
na. Na concepção convencional, a 
tarefa de promover a transforma­
ção do potencial industrial em 
produção de material de emprego 
militar é a essência da Mobilização 
Industrial Militar. A concepção 
moderna visualiza a Mobilização 
Industrial Militar centrada na utili­
zação imediata da indústria mili­
tar, dedicada primordialmente à 
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exportação de material bélico, me­
diant.e uma reorientação imediata 
de sua produção para o esforço de 
guerra. 

Esse enfoque é adequado à rea­
lidade das guerras modernas. Atual­
mente, os embates armados duram 
um tempo inferior ao tempo de 
resposta de uma mobilização in­
dustrial convencional. Muito antes 
de que a indústria se transforme 
par& atender às necessidades de 
guerra, as ações militares são subs­
titu idas por ações pol ítico-diplo­
máticas. 

Entretanto, voltamos a enfati­
zar, a reorientação da produção 
somente é viável se o País estiver 
no rol dos países exportadores de 
armamento. Analisemos a estrutu­
ra da Mobilização Industrial da 
Força Terrestre. O Sistema de Mo­
bilização do Exército - SIMOBE 
- utiliza como base executiva a 
Região Militar. Por outro lado, o 
SIMOBE estabelece duas fases 
principais para a mobilização, su­
cessivas no tempo: o preparo e a 
execução. 

Em conseqüência, há necessi~ 
dade da RM efetuar planos de mo­
bilização no setor industrial. Para 
tanto, a RM, baseada em levanta­
mento cadastral atualizado das in­
dústrias de sua área de jurisdição, 
deve estabelecer um plano de fa­
bricação modificado para cada 
produto de uso militar, que seria 
adaptado para a execução em uma 
ou mais fábricas existentes na área 
regional. 

Com esse objetivo~ a Região 
precisa do plano de fabricação do 
respectivo produto, de seus dese­
nhos de conjunto e de detalhes, 
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para que, avaliando o potencial in­
dustrial de cada empresa seleciona­
da, possa determinar o desenca­
deamento da mobilização preten­
dida. 

Entretanto, a SMET- Seção de 
Mobilização e Equipamento de 
TE!rritório - regional não está es­
truturada nem equipada com pes­
soal e material para executar tare­
fas tão complexas e abrangentes 
quanto as de preparação da mobi­
lização. Portanto, é necessário 
considerar uma possível solução 
para o problema do preparo da 
mobilização industrial. 

Embora o decreto de criação do 
CTEx5 não mencione a atividade 
de mobilização industrial, acredi­
tamos ser chegada a hora para rede­
finição do órgão de base do SI­
MOBE. O Centro, mediante as 
inúmeras atividades descritas nos 
parágrafos anteriores, está em con­
tato estreito e permanente com as 
indústrias militares. O levantamen­
to cadastral, normalmente desa­
tualizado ou incompleto, pode 
permanecer atualizado pela. ativi­
dade de Fomento Industrial. 

Por outro lado, o CTEx está 
aparelhado para preparar os planos 
de fabricação de materiais milita­
res que não estejam em produção 
corrente. Quanto aos planos de fa­
bricação de equipamentos corren­
tes, o CTEx, direta ou indireta­
mente, atuou na sua preparação 
e detém o conhecimento de onde 
se encontram. 

Do exposto, pode-se inferir 
duas conclusões: 

- na fase atual, o órgão mais 
adequado e mais bem equipado 
para servir de base executiva da 
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Mobilização Industrial é o CTEx; 
- SMET /RM, por insuficíência 

de pessoal e de estrutura, está 
capacitada apenas para ser um ele­
mento regional de coleta de dados 
para a Mobilização Industrial do 
Exército realizada pelo CTEx. 

Finalmente, seguindo essa nova 
filosofia, o Centro poderia colabo­
rar para a capacitação da empresa 
nacional através da atividade de 
Mobilização Industrial. Para tanto, 
o Centro deveria proceder a avalia­
ções tecnológicas de indústrias, 
orientar o aprimoramento técnico 
das empresas e exercer o preparo 
da Mobilização Industrial junto a 
organizações possíveis de produzir 
material militar. 

CONCLUSÃO 

O objetivo deste trabalho é o es­
tabelecimento de indicadores para 
a avaliação da capacitação tecnoló­
gica de empresa nacional para efe­
tuar o desenvolvimento de siste­
mas de armas. 

No nosso ponto de vista, a com­
posição da competência nos cam­
pos técnicos, industrial e estrutu­
ral-administrativo resulta a com­
petência tecnológica. Numa analo­
gia informática, pode-se visuali­
zar a capacitação técnica como o 
"software", a capacitação indus­
trial como o ''hardware" e a capa­
citação estrutural- administrativa 
como o agente administrador do 
sistema de desenvolvimento de sis­
temas de armas. 

Ao longo do estudo foram arro- . 
lados 88 indicadores que po-
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dem emprestar, se vistos em con­
junto, uma idéia bastante apro­
ximada do grau de competência de 
uma indústria. 

Outro aspecto avaliado é o pa­
pel de relevo exercido pelo CTEx 
no processo evolutivo de domfnio 
de tecnologias envolvidas em siste­
mas bélicos por parte da empresa 
nacional. Todas as atribuições 
multidisciplinares estabelecidas no 
decreto de sua criação permitem 
uma interação frutificante CTEx 
-Indústria. 

Entretanto, a atividade de Mo­
bilização Industrial não foi men­
cionada naquele decreto. E do 
nosso entender que o CTEx se 
constitui hoje no órgão mais ade­
quado e mais bem equipado para 
servir de base executiva da Mobili­
zação Industrial da Força Terres­
tre. Com essa ótica, o Centro esta­
ria colaborando para a capacitação 
da empresa nacional através de 
avaliações tecnológicas, de orienta­
ções para o aprimoramento técni­
co e de atividades de preparo da 
Mobilização Industrial. 
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A CRESCENTE 
IMPORTÂNCIA 
DA MANUTENÇÃO 
DO MATERIAL 
BÉLICO 

Adão Pantoja de Maria 

INTRODUÇAO 

O 
Sociologia nos mostra que 
a paz definitiva é pratica­
mente utópica. Assim sen-

do, os Exércitos se constituem nu­
ma necessidade para as nações, 
sem os quais estariam ainda mais 
vulneráveis à ação daquelas que 
têm o expansionismo como um 
de seus objetivos permanentes. 

Nos últimos anos, como conse­
qüência do grande avanço tecno­
lógico que estamos vivendo e do 
agravamento de tensões, que mul­
tiplicam as áreas de fricção nos di­
versos pontos de nosso planeta, a 
indústria bélica nos tem ofereci-

do os mais perfeitos engenhos de 
guerra jamais vistos. 

Essa acelerada e cont(nua mo­
dernização dos equipamentos traz 
em seu bojo, entre outras, a neces­
sidade de estarem os homens que 
os operarão capacitados a explo­
rá-los ao máximo nos planos tático 
e técnico. 

O Exército Brasileiro, presente­
mente, conta com inúmeros dos 
mais avançados itens de material 
bélico equipando suas Unidades. 

Tendo como uma de suas mis­
sões assegurar a utilização do equi­
pamento do Exército em boas 
condições de funcionamento, o 
Quadro de Material Bélico vê-se 
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diante desses novos itens, com os 
quais deve seu pessoal estar fami­
liarizado. 

Est;:'lmos nos propondo a discutir 
algumas idéias relacionadas à ne­
cessidade de uma conscientização 
geral para a crescente importância 
da manutenção do material bélico 
que hóje encontramos distribuído 
por nossas Unidades. 

O HOMEM E O CONFLITO 

Em virtude de sua fragilidade 
física, o homem foi forçado a tor­
nar-se um ser gregário como única 
forma de subsistir num mundo 
hostil. 

Dessa forma, sendo obrigado a 
enfrentar o duro processo de inte­
ração social, foi posto diante das 
dificuldades decorrentes desse pro­
cesso. 

O contato, primeiro passo no 
caminho da interação social, deu 
origem à formação dos grtilpos pri­
mários (famflia, tribos primitivas, 
pequenas aldeias etc.), daí passan­
do para o contato entre os peque­
nos grupos. 

Obedecendo a uma seqüência 
natural, a etapa seguinte a ser en­
frentada foi a competição, que é 
considerada a "interação sem co­
municação". Via de regra, é um 
processo 'inconsciente e se consti­
tui na luta por objetos concretos: 
empregos, mercadorias etc. 

A partir do momento em que, 
como resultado do nível agudo 
que atingiu, a competição passa 
para o plano consciente, dá lugar 
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ao conflito, considerado por mui­
tos estudiosos como essencial à 
unidade social. 

Acima de tudo, desde o início 
do processo de interação social do 
homem, a guerra faz parte da he­
rança social legada pelas gerações 
passadas e está incorporada à nos­
sa cultura como um "more" (for­
ma de comportamento que os 
membros de um grupo consideram 
essencial à continuidade da vida 
grupal). 

Assim sendo, desde que o ser 
humano passou a viver em grupos, 
o conflito faz parte de sua vida. 

A EVOLUÇÃO DOS 
ARTEFATO$ Bi:LICOS 

A busca de maior eficiência pa­
ra seus golpes levou o homem pri­
mitivo e armar-Se de clavas e, pos­
teriormente, de machados, lanças 
e flechas, artefatos classificados 
como neuro balísticos. 

Na busca de maior mobilidade e 
ação de choque, o homem passou 
a utilizar cavalos e elefantes em 
suas ações bélicas. 

A Batalha de CRECY, na Guer­
ra dos Cem Anos, trouxe para a 
história o surgimento da artilharia 
pirobal ística. 

Com o passar do tempo e visan­
do a um aligeiramento das forças 
combatentes, as armas de fogo fo­
ram sendo reduzidas de peso e 
proporções, fazendo com que sur­
gissem inúmeras variaçqes até che­
garmos aos atuais fuzis, pistolas e 
metra I hadoras. 
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Em 16 de setembro de 1916, na 
Ofensiva do SOMME, os primeiros 
carros de combate surgem no cam­
po de batalha, Quebrando a imobi­
lização da guerra de trincheiras e 
provoêando um impacto na arte 
da guerra superado apenas pelo 
lançamento da bomba atômica 
sobre HIROSHIMA. em 1945. 

Desde o final da li Guerra Mun­
dial até os dias atuais, os engenhos 
bélicos vêm sofrendo uma cons­
tante evolução, tornando-se a cada 
dia mais sofisticados e com tecno­
logias que atingem até mesmo a ci­
bernética. 

PRINCIPAIS 
APRIMORAMENTOS 

No curso de operações de guer­
ra, uma força, para que alcance a 
vitória, deverá buscar a ofensiva, 
só não o fazendo em situações 
transitórias. 

A busca da iniciativa no comba­
te está associada à potência de fo­
go e mobilidade, que assegurarão a 
capacidade de manobra da força. 

Dessa forma, as últimas décadas 
têm - nos mostrado uma constante 
evolução dos meios que asseguram 
aos Exércitos a capacidade de ma­
nobrar, conforme veremos a segui r: 

- as Grandes Unidades atuais 
são, em sua maioria, motorizadas, 
mecanizadas ou blindadas, em lu­
gar das antigas tropas a pé ou hi­
pomóveis, dotadas, portanto, qe 
maior mobilidade; 

- os diversos escalões tiveram 
aumentados seu poder de fogo 
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com a adoção de maior quantida­
de de armas de apoio em seus di­
versos elementos orgânicos; 

- os sistemas de pontaria foram 
aprimorados com a utilização de 
equipamentos de visão noturna, 
telemetria laser, giroscópios e até 
mesmo computadores para a pre­
dição do tiro; 

- Surgem os sistemas de rpulti­
canal e as comunicações por saté­
lites como forma de se ampliarem 
as ligações e garantir o funciona­
mento dos canais de comando en­
tre os diversos escalões; 

- desenvolveram-se equipamen­
tos de engenharia que, empregados 
pelas forças em combate, facilitam 
de maneira acentuada seu apoio ao 
movimento. 

ALGUNS REFLEXOS 
DA EVOLUÇÃO 

Uma apreciação superficial é su­
ficiente para que concluamosserne­
cessário, nos dias atuais, contar com 
pessoal mais bem preparado para 
operar tais engenhos de guerra. 

O homem que integra a guarni ­
ção de um carro de combate deve­
rá ter herdado a· coragem e a deter­
minação do cavalariano hipomó­
vel, porém dele exigir-se-ão inú­
meros outros conhecimentos. Da 
mesma forma, de uma guarnição 
de uma Unidade de tiro do canhão 
OERLIKON exige-se maiores re­
quisitos intelectuais do que os ne­
cessários a uma guarnição de um 
antigo canhão K R UPP. . 

A exemplo do que ocorre com 
os usuários, a cada dia acentua-se 
a necessidade de maior capacidade 
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profissional e mais profunda espe­
cialização, por parte do pessoal 
responsável pela manutenção desse 
material. 

Ao analisarmos os custos do 
material em utilização, verificamos 
que tais dados, por si só, justifi­
cam o aumento da preocupação 
com sua manutenção. Como argu­
mento adicional, e seguramente 
mais importante, deve ser conside­
rada a necessidade da manutenção 
como forma de sé preservar a ope­
raeionalidade da força. 

Os itens de material bél·ico que 
equipàm nossas Unidades, em de­
corrência de sua sofisticação, exi­
gem peças fabricadas com estreita 
m~rgem de tolerância, folgas mi­
crometricament'l ajustadas, maté­
rias-primas do mais elevado pâdrão 
de qualidade, tratamentos térmi­
cos precisos e regulagens cada vez 
mais rigorosas. Já não tem sido 
possível solucionar problemas. me­
cânicos através de àdaptaÇôes sení 
que se comprometa o funciona­
mento dos equipamentos. 

·A soldagem por arco ptotegrdo, 
a utilização de colimadores de re­
ferência infinita e os trabalhos em 
oficinas especializadas (em condi­
ções àmbientais controladas) · fo­
ram definitivamente incorporados 
M Unidades de manutenção, assim 
como os trabalhos com itens de al­
ta tecnologia vêm se tornando 
mais freqüentes a cada dia. 

O ADVENTO DA 
MANUTENÇÃO 

O Exército Brasileiro marcou 
no final da década de 30 o seu in­
gresso na era dos blindados. 
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Em 1939, com a cnaçao do 
Centro de. Instrução de Motoriza­
ção e Mecanização (ClMM), .histó­
rico precursor da antiga Escola de 
Motomecanização, atual Escola 
de Material Bélico, passa a formar 
especialistas, tanto em tática quan­
to em técnica, de material moto­
mecanizado. 

Quando da organização da 1 ~ 
Divisão de Infantaria Expedicioná­
ria, que viria a marcar sua passa­
gem pelo Teatro de Operações da 
Itália com belas vit6ri~s, foi·criada 
a 1~ Companhia teve de Manu­
tenção, constituindo-se· assim na 
primeira Organização Militar · de 
nosso Exército destinada ã manu­
tenção do material béiico. 

A partir da ·1~ Cia Leve d·e Ma­
nutenção, foram sendo criadas ou­
tras Unidades e Subuoidades: Em 
1945 é criado o Centro de. Aper­
feiçoamento e . Especializa~ do 
Re&lengo - C~E R ·- ' atual Eséola 
de Instrução Especialttada(E$1 E) 
que, entre seus cursos. abrigava ~ 
Curso Básiéo de Material Bél-ico. 
Em 1960 a Academia Militar das 
Agulhas Negras forma sua primei­
ra turma de Aspirantes a Oficial 
do Quadro de Material Bélico e 
a Escola de Material Bélico foi 
cr~ada r}elà fusão da Escola de Mo­
tomecanização com a Seção de 
Material Bélico da Es I E. 

' Após algumas reestruturações 
por que passou, a atividade de ma­
nutenção do material bélico está 
atualmente afeta a três tipos de 
Unidades específicas, em confor­
midade com a natureza do traba­
lho a realizar, compreendendo a 
chamada Manutenção de Serviço: 
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- Batalhões Logísticos: execu­
tam a manutenção de 3'? escalão; 

- Parques Regionais de Manu­
tenção: encarregados da manuten­
ção de 4'? escalão; 

- Arsenais: realizam a manu­
tenção de 59 escalão. 

Essas Unidades atuam comple­
tando um conjunto que se inicia 
com a manutenção de responsabi­
lidade da Organização Militar de­
tentora do material, Manutenção 
Orgânica, que obedece ao que se 
segue: 

- 1<? escalão: realizado pelo 
operador ou utilizador do mate­
rial; 

- 2<? escalão: realizado nas de­
pendências das Unidades detento­
ras do material, por pessoal espe­
cializado de seus QO. 

A CRESCENTE IMPORTÂNCIA 
DA MANUTENÇÃO 

A criação do Quadro de Mate­
rial Bélico marca a atribuição, pe­
lo Exército, da responsabilidade 
da manutenção de seu material bé­
lico a um grupo de Oficiais perfei­
tamente definido. Com o passar 
do tempo, deixar-se-ia de lançar 
mão de Oficiais das diversas Ar­
mas, especializados em motome­
canização ou armamento, para a 
execução dos encargos da manu­
tenção, os quais passam para os 
integrantes do novo Quadro. 

A preocupação do Exército em 
criar o Quadro de Material Bélico 
é o resultado do realce que a ati­
vidade de manutenção passou a 
ter, como forma de assegurar sua 
operacionalidade. 
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Nesses últimos anos pudemos 
assistir à transição por que passou 
o material bélico do Exército, apo­
sentando ou repotencializando en­
genhos bem-sucedidos na 11 Guer­
ra Mundial, além de dar vez a mo­
dernos equipamentos. 

Viaturas como o caminhão 
GMC, o Carro de Reconhecimento 
M 8, o Scout Car e a Viatura de 
Transporte de Pessoal M 3 A 1 
(Half Track) deram lugar aos ca­
minhões REO e Engesa, à VBTP 
M 113, ao Cascavel e ao Urutu, 
com os quais já nos habituamos. O 
Mosquetão .30 e a Metralhadora 
Browning .30 foram transforma­
dos no Mosquetão 7,62 M 968 e 
na Metralhadora Browning 7,62 M 
37, enquanto várias outras armas 
passaram para as prateleiras dos 
museus. Por outro lado, nossos 
Soldados utilizam o FAL, as me­
tralhadoras MAG e TAURUS e 
outras armas do mais alto padrão. 

Os motores turbinados, os sis­
temas de injeção de combustfvel, 
as caixas de transmissão automáti­
ca, os dispositivos auxiliares do sis­
tema de freios e outros aprimora­
mentos que encontramos em nos­
sas viaturas são, indubitavelmente, 
mais exigentes no que tange à ma­
nutenção, requerendo homens 
bem-preparados, inspeções e regu­
lagens com maior freqüência, além 
de demandarem maior quantidade 
de homens-hora nos trabalhos de 
reparação a que devam ser subme­
tidos. 

Tais fatos impôem que a cada 
dia mais o Exército esteja com sua 
atenção voltada para a manuten­
ção de seu material bélico. Essa 
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Escalilo 

CategOria 

E>cecuu•nte 

ResPOnsável 

Orgânica 

Preventiva 

Operador ou uti- Oficinas daJ OM 
liz:Bdor do m.att· não de manuten~ 
riat çio 

Comandante da OM detentora do 
material 

preocupação, uma constante na 
vida do pessoal do Quadro de Ma­
terial Bélico, deve ser compartilha­
da pelos usuários do material, vis­
to ser de grande importância a ma­
nutenção que lhes cabe para o 
bom funcionamento do sistema de 
manutenção. 

O SISTEMA 
DE MANUTENÇÃO 

Conforme já comentamos, o sis­
tema de -manutenção adot~o em 
nosso Exército estrutura-se em 
cinco escalões. 

Inúmeras razões técnicas e táti­
cas determinaram tal escalonamen­
to, o qual enquadra-se na seguinte 
estrutura: 

Além desses cinco escalões de 
manutenção, devemos destacar a 
Manutenção de Depósito, executa­
da pelas Unidades com encargo de 
depósito, com seu pessoal orgâni­
co, destinada a assegurar a servi­
bil idade dos itens estocados, des­
tinados a atender às solicitações da 
cadeia de suprimento e à mobili­
zação. 
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4!' 

de Campanha de Retagoarda 

Corretiva de Recuperação 

OM de manuten· OM de manuten· OM de manuten­
çio de retaguar­
da 

çio de aPOio çio de aPOio ao 
direto conjunta 

Comandante da GU ou Grande Co­
do Operacional 

OS DETENTORES 
DE MATERIAL 

Olre toria d a 
Recuperação 

Da forma como se organiza, o 
sistema de manutenção apóia-se na 
manutenção orgânica, desenvolvi­
da com o fito de antecipar-se aos 
problemas. Consistindo de opera­
ções de menQr complexidade e 
tendo seu limite definido, quando 
realizada corretamente, a manu­
tenção orgânica elimina a maior 
parte das causas potenciais de in­
disponibilidade. 

Contando com um efetivo de 
especialistas em seus Quadros de 
Organização, as OM detentoras do 
material bélico devem procurar de­
senvolver ao máximo as atividades 
de 1 <;> escalão de manutenção (ve­
rificações, reapertos, calibragens e 
outras operações simples) e de 2<? 
escalão (regulagens e pequenas re­
parações), evitando dessa forma 
que o agravamento de pequenos 
defeitos acabe levando o material 
às oficinas de 3<?, 4<?, ou-59 esca­
lão. 

Outra medida de grande impor­
tância a ser adotada, visando à pre­
venção de indisponibilidades, é o 
estabelecimento de um plano de 
inspeções de material bélico pelo 
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Comando das Unidades detentoras 
do material. 

Um bem elaborado calendário 
de Inspeções de Comando, ocasião 
em que o responsável pela manu­
tenção do material bélico pode 
aquilatar a real situação do mes­
mo, contribui de maneira eficaz 
para a correção de pequenas defi­
ciências constatadas, bem como 
localizar os óbices que eventual­
mente estejam prejudicando os 
trabalhos de manuten~o. 

Cabe ressaltar que um perma­
nente contato da Unidade deten­
tora do material com a OM de 
apoio resultará um maior enten­
dimento entre ambas, possibilitan­
do uma avaliação mais correta das 
necessidades do elemento apoiado 
e uma salutar troca de informa­
ções técnicas. 

A par das idéias apresentadas, 
dois fatores decisivos para que o 
sistema de manutenção encontre 
uma base sólida na manutenção 
orgânica serão uma avaliação obje­
tiva de sua importância e a com­
preensão de que a operacionali­
dade da Unidade detentora repou­
sa na disponibilidade de seu ma­
terial. 

OS ELEMENTOS DE APOIO 

Realizando os escalões mais ele­
vados da manutenção do material 
bélico, as Unidades de Manuten­
ção {de apoio direto, de apoio ao 
conjunto ou de retaguarda) devem 
estar aptas a desempenhar seu pa-' 
pel no sistema de manutenção. 

Para que sejam bem-sucedidas, 
devem prestar um apoio o mais 
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cerrado possível às OM detentoras 
do material, de modo a conhecer 
perfeitamente e estar em condi­
ções de se antecipar às necessida­
des destas. 

O relacionamento dos elemen­
tos de apoio cornos detentores do 
material bélico deve se caracterizar 
por um clima de confiança recí­
proca, para o qual contribuem o 
tato e a capacidade profissional 
dos militares cja OM de apoio. 

No que diz respeito à atualiza­
ção de seus profissionais, as Uni­
dades de apoio devem engajar-se 
com o máximo de empenho para 
proporcionar estágios em Estabe­
lecimentos de Ensino militares, em 
outras Organizações Militares ou 
em entidades civis, de modo a im­
pedir que um possível despreparo 
venha a desgastar o homem, a 
Unidade e, até mesmo, o sistema 
de manutenção. O retorno em ca­
pacidade profissional dos homens 
e melhor qualidade do apoio pres­
tado, do que resulta um melhor 
relacionamento funcional com os 
eleme·ntos apoiados, são argumen­
tos suficientes para que haja o má­
ximo interesse em se buscar tais 
atualizações. 

A manutenção apóia-se em três 
pontos igualmente importantes: 
pessoal, suprimento e ferramenta!. 

Após termos alinhado algumas 
idéias a respeito do primeiro pon­
to, passaremos a comentar os de­
mais. 

Passados alguns anos desde a 
implantação da atual estrutura do 
sistema de manutenção, as Uni­
dades de apoio já devem contar 
com um satisfatório acervo de da-
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dos relativos aos trabalhos de 
manutenção. 

Para que a atividade de supri­
mento possa funcionar eficiente­
mente, é necessário que se dê um 
tratamento estatístico aos dados 
colhidos ao longo do maior lapso 
de tempo possível, com vistas a 
se inferir alguns dados importan­
tes. 

O levantamento estatístico das 
peças de maior mortalidade, por 
material e por Unidade usuária, da 
freqüência com que o item é leva-
do à manutençãó de 3<?, 4<? ou 5~ 
escalão, assim como o levantamen­
to das épocas do ano em que ocor­
re a maior incidência de indispo­
nibilidade dos diversos equipamen­
tos, permitirão a programação das 
aquisições de suprimento, a orga­
nização de estoques e um melhor 
aproveitamento das verbas dispo­
níveis. 

Uma atividade de suprimento 
bem programada, buscando fun­
cionar à base de manutenção dos 
níveis (Nível de Estocagem, Nível 
de Segurança, Nível de Ressupri­
mento etc.) evita os indesejáveis 
tempos mortos com· o material nas 
oficinas de manutenção "aguar­
dando suprimento". 

Nem sempre as Unidades terão 
disponíveis recursos que permitam 
o funcionamento ideal da ativida­
de de suprimento. Para fazer face 
a essa restrição, deverão ter esti­
mativas, as mais reais possíveis, que 
permitirão programar o desembol­
so dos recursos disponíveis, de for­
ma a otimizá-los. 

Um importante passo no senti­
do de se dar um enfoque mais 
científico à atividade de suprimen-
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to, buscando-se encerrar o período 
empírico dessa atividade, foi a 
Portaria n<? 011 -DMB, de 23 de 
dezembro de 1978, que aprova as 
Diretrizes Reguladoras da Ativida­
de de Suprimento Destinado à Ma­
nutenção do Material de Gestão da 
DAM. 

Em seu bojo, essas Diretrizes es· 
tabelecem os critérios para a orga­
nização das Listas de Estoques 
Autorizado ( LEA) , bem como 
para a sua atualização. 

E de capital importância que os 
diversos elementos envolvidos em 
tal sistema sejam criteriosos na 
montagem de suas LEA, a fim de 
não haver uma desnecessária imo­
bilização de recursos que pode­
riam ser carreados para outros 
itens de suprimento ou outro tipo 
de material. 

No que diz respeito ao ferra­
mental, devem estar as Unidades 
de apoio permanentemente empe­
nhadas no propósito de oferecer a 
seus mecânicos o que haja de me­
lhor. A aquisição e a confecção de 
novas ferramentas, recomendadas 
pela necessidade, bem como a 
adaptação das existentes, com o 
objetivo de alcançar maior eficiên­
cia, devem ser uma constante pre­
ocupação para todos aqueles que 
executam manutenção. 

E importante ter-se em mente 
que os três elos da manutenção -
pessoal, suprimento e ferramenta! 
- estão interligados --e devem ser 
igualmente sólidos, para que se as­
segure um bom funcionamento de 
todo o sistema. 

Diante da atual importância da 
manutenção do material bélico, 
impõe-se uma preocupação perma-

A Defesa Nacional 



A Crescente lmportincia da Manutenção do Material Bélic,o 

nente com cada um dos fatores 
que contribuirão para a conserva­
ção, em condições de operaciona­
lidade, dos caros e importantes 
equipamentos que vêm dotando as 
Unidades de nosso Exército. 

CONCLUSÃO 

A guerra, fato definitivamente 
incorporado a nossas vidas, vem 
passando por um processo de evo­
lução que acompanha os demais 
setores de atividade do mundo em 
que vivemos. 

A sofisticação dos engenhos bé­
licos, a evolução das táticas e o 
aumento do potencial dos Exérci­
tos têm imposto uma série de mo­
dificações na arte da guerra, as 
quais têm gerado várias alterações 
nas causas de preocupação dos Co­
mandos. 

Vivemos uma era tecnológica 
onde constantemente somos sur­
preendidos por inventos que, até 
bem pouco tempo, faziam parte 
da ficção. 

M(sseis com sistemas de guia­
mento próprio, o emprego militar 
dos computadores eletrônicos e as 
diversas utilizações do raio laser, 
que já se tornaram realidade, nos 
prenunciam como será o material 
bélico dos próximos anos. 

Para que em algum dia, de um 
futuro não muito distante, não 
nos vejamos surpreendidos por 
itens de material bélico acima de 
nossa capacidade, devemos nos 
manter permanentemente atuali­
zados. 

A manutenção, atividade essen­
cial à garantia da operacionalidade 
do material , depende de três fato-
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res - pessoal, suprimento e ferra­
mental - igualmente importantes. 

Todo esforço deve ser desenvol ­
vido para que tenhamos especialis­
tas bem preparados e efetivamente 
capazes de cumprir suas missões. 

A preocupação com o supri­
mento, o qual deve ser alvo de um 
tratamento estatístico na busca de 
sua otimização, permitirá um me­
lhor aproveitamento dos recursos 
disponfveis, além de evitar as in­
disponibilidades decorrentes de 
sua falta. 

Da mesma forma, uma constan­
te busca de soluções para as defi­
ciências do ferramenta!, seja por 
meio de adaptações, seja através 
de novas ferramentas, contribuirá 
de maneira capital para o sucesso 
da manutenção. 

Apesar de fundamentais, os três 
elos da manutenção só poderão 
produzir resultados efetivos se 
existir uma mentalidade de manu­
tenção. É preciso que cada militar 
esteja consciente da importância 
do material bélico sob sua respon­
sabilidade, certo de que a opera­
cionalidade do Exército depende 
do perfeito funcionamento de ca­
da item. 

Os executantes da manutenção 
preventiva devem saber da impor­
tância de seu trabalho e deles deve 
ser exigido o máximo, como único 
meio de se assegurar o bom fun­
cionamento do sistema de manu­
tenção. 

Devemos todos estar conscien­
tes de que, junto com a evolução e 
sofisticação de nosso equipamen­
to, a cada dia cresce a importância 
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da manutenção do material bélico, 
·de modo a estarmos preparados 
para um amanhã que a tecnologia 
se incumbe de aproximar cada vez 
mais rapidamente e que a cada dia 
torna mais verdadeira a afirmativa 
a respeito do pessoal de Material 
Bélico: 

''Nós somos os soldados anôni­
mos de cuja eficiência dependem a 
mobilidade e a potência de fogo; 

sem elas os Exércitos são inope­
rantes na paz e suicidas na guerra." 
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O MARECHAL 
JOSÉ PESSOA 

ELE COMANDAVA, 
EDUCANDO 

A.. Lyra Tavares 

E 
stá na s(ntese desses dois 
verbos o traço mais vivo e 
marcante do perfil militar 

do grande Chefe que foi o Mare­
chal José Pessoa Cavalcante de 
Albuquerque, nascido na Paraíba 
em 12 de setembro de 1885, uma 
data a ser relembrada pelo Exér­
cito, por inserir-se no seu calendá­
rio c(vico, nas comemorações do 
seu centenário. 

Basta recordar o sonho mais al­
to e ambicioso que ele realizou 
sem vacilar nos grandes obstácu: 

A D.teu Nac:iol"'lll 

los: A Academia Militar das Agu­
lhas Negras. 

El~ está presente, bem presente, 
por ISSO, como verdadeiro monu­
mento, para exaltar-lhe a memó­
ria, diante da obra implantada em 
Resende, para constituir aquele 
grande viveiro, que acolhe, anual­
mente, por cuidadosa seleção, uma 
nova turma de jovens, provindos 
de todos os recantos do Brasil e de 
~odas as classes do povo, para for­
Jar, desde as ra(zes, no espírito, no 
moral e no Hsico dos cadetes, co­
mo futuros oficiais, o verdadeiro 
arcabouço da grandeza de nosso 
Exército. 

Era um Chefe que comandava 
pelo exemplo, irradiando a cente-
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lha do c1v1smo que aprendera a 
cultuar ao longo da vida, como 
soldado e cidadão, pertencente a 
uma ilustre estirpe de que muito 
se orgulha a mesma terra paraiba­
na de Vidal de Negreiros, o grande 
Chefe que, ainda nos tempos do 
Brasil colonial, derrotou o invasor 
ho!andês e assinou, em nome dos 
pernambucanos vencedores, a ata 
da rendição, no campo de batalha 
da Campina de Taborda, em 26 de 
fevereiro de 1654, juntamente 
com o Mestre de Campo Geral e 
representantes do Exército holan­
dês. 

Relembro esse episódio históri­
co por ter sido assunto das conver­
sas que mantive com o inesquecí­
vel General José Pessôa, a respeito 
das glórias militares da nossa Pa­
raíba. Essas evocações lhe traziam, 
à flor da pele, o entusiasmo da al­
ma do soldado, sempre vibrante 
no patriotismo que o levou a tri­
lhar a carreira das armas por lídi­
ma vocação. 

E I e era, na verdade e por natu­
reza, um chefe militar. Sabia em­
polgar os seus comandadqs pela 
fi rmeza das convicções e das atitu­
des, o apuro do uniforme, o tim­
bre de voz, ao mesmo tempo for­
te, enérgica, persuasiva e conse­
lheira! , como é próprio dos que fa­
lam com a consciência da respon­
sabilidade e com segura convicção, 
próprios do estilo de um Chefe Mi­
litar que conhece o seu dever de 
comandar, educando. 

Esse estilo do Marechal José 
Pessôa, que sabia conquistar a soli­
dariedade e a compreensão dos 
seus comandados, vinha da sua 
formação, como verdadeiro solda-
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do profissional, desde a Escola Mi­
litar Prática do Realengo, onde ini­
ciou a sua formação, no período 
politicamente conturbado em que 
o regime republicano ainda pericli­
tava. 

A Escola Militar da Praia Ver­
melha, ao contrário da Prática, on­
de se formou o General José Pes­
sôa, era mais afeita aos estudos fi ­
losóficos e doutrinários, inspirados 
no Positivismo de Comte e na lide­
rança espiritual, ainda muito viva, 
do grande mestre Benjamin Cons­
tant. 

Naquelas difíceis circunstâncias, 
foi decisivo, para a defesa das ins­
tituições republicanas e para a dis­
ciplina do Exército, o papel desem· 
penhado pela Escola Preparatória 
e de Tática do Realengo, onde o 
General José Pessôa iniciava a sua 
formação. 

O Governo debelara a chamada 
"Revolta da Vacina Obrigatória", 
em que a Escola Militar da Praia 
Vermelha, dirigida pelo General 
Silvestre Travassos e animada pela 
ação política do Senador Lauro 
Sodré, Tenente-Coronel do Exérci­
to, pretendia marchar contra oPa­
lácio do Catete, pela Rua da Passa­
gem. 

Depois de abortada a rebelião, 
graças à firmeza do Presidente Ro­
drigues Alves, a Escola Militar do 
Realengo também foi cenário de 
uma tentativa de revolta, tramada 
pelo Major Gomes de Castro e o 
Capitão Antônio Augusto Mendes 
de Morais, que não logravam aba­
lhar-lhe a disciplina. 

Para superar uma crise tão diH­
cil, que punha em jogo a consoli­
dação do regime, surgiu a figura 
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do então General Hermes da Fon­
seca, cuja ação de chefe militar as­
segurou ao Governo o controle da 
situação. 

Foi nesse quadro politicamente 
agitado, que turbou, em 1903 e 
1904, a disciplina militar e a or· 
dem política e social, que se reve­
lou, impondo-se à administração 
do País a figura impoluta do Ge­
neral Hermes Rodrigues da Fonse­
ca, partidário intransigente da pro­
fissionalização do Exército, cujos 
destinos iria dirigir, mais tarde, co­
mo seu Ministro. Ele tomou a ini· 
ciativa de programar, para esse 
fim, a instrução dos quartéis, co­
roando-a com as grandes manobras 
militares, com que se inaugurava 
um período novo e auspicioso na 
carreira de oficial combatente, 
prejudicada com a inação e a polf­
tica partidária, que tendiam a obs­
curecer o espfrito militar, com que 
havíamos lutado no Paraguai. 

A RENOVAÇÃO DO 
EXI:RCITO 

Tudo começou a mudar no 
Exército, a partir das manobras de 
1905 e 1906, no Cu rato de Santa 
Cruz, com a presença do Presiden­
te Afonso Pena. E a formação mi· 
litar do Marechal José Pessôa foi 
fruto dessa grande mudança, que 
lhe moldaria, para sempre, o espí­
rito do soldado, na linha da voca­
ção que ele trouxera da Paraíba, 
com 17 anos de idade. 

Veio a reorganização do Exérci­
to, em novembro de 1906, empre­
endida, como Ministro, pelo Mare­
chal Hermes. E se seguiram, sob a 
sua orientação, ·as grandes refor· 
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mas estruturais, sobretudo a nova 
lei do Serviço Militar Obrigatório, 
a aquisição de armamento moder­
no e a construção dos quartéis. 
Com o Sorteio Militar, instituído 
por Lei de 4 de janeiro de 1908, 
a organização do Exército adqui­
riu o sentido eminente democráti­
co e profissional. 

Criou-se, com tudo isso, uma 
nova mentalidade, na tropa e nas 
escolas, sob a liderança do Mare­
chal Hermes, que tinha as vistas 
voltadas para os grandes Exércitos 
da Europa, por ele visitada em 
1908, lá voltando, já como Presi­
dente, em março de 191u, para as 
grandes manobras do Imperador 
Guilherme 11, como seu convidado 
especial. 

A maratona cívica da pregação 
do Serviço Militar Obrigatório, 
empreendida e inflamada pelo ver· 
bo magistral de Olavo Bilac, teve o 
seu ponto alto no triunfal acolhi­
mento que lhe deram os estudan­
tes da Faculdade de Direito de São 
Paulo. Era, então, o seu instrutor 
militar o Tenente José Pessôa, cu­
jo ardor patriótico logrou organi­
zar um Batalhão Acadêmico, na­
quele justo momento em que as 
atenções do Brasil se voltavam pa­
ra a Europa, então sob a ameaça 
de uma guerra, que despertava o 
interesse e o entusiasmo da juven­
tude pela nossa defesa nacional. 

O preparo profissional do nosso 
Exército, impulsionado pelo Mare­
chal Hermes, te~ia que inspirar-se 
na experiência dos grandes Exér­
citos europeus, através do aperfei­
çoamento de oficiais cuidadosa­
mente selecionados para cursarem 
as suas escolas e estagiarem nas 
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O Marechal José Pessõa 

suas Unidades de Tropa. E o Te­
nente José Pessôa figurou, então, 
pelo conceito que adquirira, para 
um estágio na França, tanto na 
Academia Militar de Saint-Cyr, co­
mo no 503<? Regimento de Cavala­
ria; unidade de elite do Exército 
Francês, além de cursar a Escola 
de Carros e Combate de Versalhes. 

Foi quando, deflagrada a Guer­
ra e declarada a nossa aliança con­
tra a Alemanha, o Tenente José 
Pessôa teve o seu batismo de fogo, 
por sinal numa Unidade que então 
surgia, equipada com carros de as­
salto, como engenho destinado a 
transformar, com os progressos da 
indústria militar, a concepção das 
operações terrestres, por essas po­
derosas máquinas como "o fogo 
em movimento". 

Ele própr;o, o Tenente José 
Pessôa, já condecorado com a 
Cruz de Combate da Guerra Euro­
péia, traria para o Brasil os ensina­
mentos que colhera, sobretudo 
com a experiência que o levara a 
lançar em livro, sob o título de O 
tank na Guerra Européia, o mo­
vimento precursor do novo enge­
nho, que iria influenciar, pelos es­
tudos e polêmicas, então suscita­
dos, a nossa preparação para a 
guerra . 

Esses episódios iniciais da for­
mação moral e profissional de uma 
tão marcante figura de Chefe Mili­
tar explicam o que ele seria de­
pois, a partir do posto de Capitão, 
o estágio decisivo em que se afir­
ma e do qual se projeta o General 
de amanhã. 

Foi o que se revelou, a partir do 
seu brilhante e modelar comando 
na Companhia de Carros de Assai-

162 

to, no período conturbado pelas 
agitações políticas de 1922, a des­
peito das quais manteve inalterável 
a linha de conduta do cadete e do 
oombatente, pondo em destaque a 
sua Companhia, como chefe res­
ponsável, tanto pela eficiência da 
Unidade, como pela conduta dos 
seus homens, que ele sempre co­
mandou, educando, obediente à 
sábia sentença de De Bonald: "A 
razão é a primeira autoridade; a 
autoridade é a última razâ'o." 

A ACADEMIA MILITAR 
DAS AGULHAS NEGRAS 

Tudo isso, dito em resumo, so­
bre a grande vida militar do Mare­
chal José Pessôa, a ser, toda ela, 
recordada por ocasião do centená­
rio do seu nascimento, vem a pro­
pósito apenas para explicar que a 
têmpera moral, o senso do dever 
militar e as virtudes do educador, 
por ele exercitados, desde o início 
da sua formação, com a fibra e a 
vocação de um verdadeiro soldado 
profissional, teriam de concorrer, 
através de uma vida coerente e dig­
na, para predestiná-lo a ser o gran­
de realizador da nossa Academia 
Militar, que foi o seu grande sonho 
e a sua mais fecunda realização. 

Dentro dela, foi que ele mode­
lou a figura do novo cadete, edu­
cado para ser Chefe responsável , 
no espírito da dignidade pessoal 
de quem se destina a servir de 
exemplo, impondo-se ao respeito 
dos subordinados, instruindo-os na 
compreensão do dever e pondo, 
acima de tudo, a conduta moral, 
de modo a mostrar-lhes que co­
mandar é, antes de tudo, educar. 
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O Marechal José Pessõa 

Bem sabia ele, por experiência 
própria, que o padrão da oficial i­
dade do Exército depende, basica­
mente, do padrão dos seus cade­
tes. E esse foi o seu pensamento 
diretor na obra da construção ma­
terial e espiritual da Academia Mi­
litar das Agulhas Negras, o monu-

menta que imortalizou o seu gran­
de sonho de fazer dela uma espé­
cie de santuário para o culto do 
Exército ao seu Patrono, através 
das gerações, tendo como símbolo 
o Cadete de Caxias, portador e 
guarda legítimo do Sabre de Caxias. 
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Gen Ex Aurelio de Lyra Tavares serviu no Estado­
Maior das Forças Armadas sob a chefia do General Mas­
carenhas de Moraes. Comandou o IV Exército e a Escola 
Superior de Guerra. Ministro do Exército no Governo 
Costa e Silva. Foi Embaixador do Brasil na França · de 
1970 a 1914. E membro do Instituto Histórico e Geográ­
fico Brasileiro; Sócio Benemérito do Instituto de Geogra· 
fia e História Militar do Brasil. Sócio do Instituto Histó· 
rico do Ceará e do Pen Clube. E membro da Academia 
Brasileira de Letras. 
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LIVROS A VENDA NA SEDE DA REVISTA 
"A DEFESA NACIONAL" 

ESPAÇOS GEOGRÁFICOS - Ce/ Tiago Castro de Castro 
Sistemáticas de Estudo ..... .. ...... .. .. ... Cr$ 20.000,00 

HISTÓRIA DA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA- Therezinha de 
Castro 
Edição revista e aumentada. Um estudo, do ponto de vista pol fti­
co, econômico e social, dos três períodos que marcam nossa His­
tória: o colonial, o monárquico e o republicano . Cr$ 5.000,00 

ATLAS-TEXTO DE GEOPOLI"TIÇA DO BRASIL- Therezinha 
C:e Castro 
Uma combinação de texto e mapas ilustrativos repassando, em 
termos geopolíticos, as diversas variedades estratégicas que nos­
sa História registra . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 5.000,00 

A ANTÁRTICA E OS DESAFIOS DO FUTURO- Eurípedes 
Cardoso de Menezes 
Uma apresentaç!o do problema da Antártica, com todos os seus 
desdobramentos e envolvimentos. Os direitos do Brasil na reparti­
ção futura daquela importante "terra de ninguém" Cr$ 4.000,00 

C' DESAFIO DA CRISE ENERGeT1CA -João 8. Peixoto 
Um panorama do quadro energético mundial, o ciclo do petró­
leo, a esperança da energia nuclear, a contribuição do carvão e 
a importância da energia hidrelétrica. l!ma síntese da evolução 
do problema petrolífero no Brasil . ..... . . .. . Cr$ 4.000,00 

Pedidos à 
A DEFESA NACIONAL 
Palácio Duque de Caxias, Térreo, Fone 253-4628 
Praça Duque de Caxias, 25 
20455 Rio de Janeiro, RJ 



INFORMAÇÕES 

PRESIDENT E DA CAEEB PRETENDE 
AMPLIAR O CONSUMO DO 
CARVÃO MINERAL NO BRASIL 

A o tomar posstJ como Presidente da 
CAEEB - Companhia Auxiliar de 
Emprests Eltltrlcas Brasilei111s, Luis 

FtJ/Ippe Corria de Azt~~~edo afirmou ter como 
prioridade a sar dtJsanvolvida tJm sua gestio. a 

ampli~io do consumo dtJ carvio mine111l no 
B111sil, cujas condiçÕtJs ob«<tJCtJrio a um novo 
tJ aficiente t111balho dtJ marketing sobre os 
consumidores: 

"O ponto principal da campanha s.rA o au­
mtJnto da demande, incluindo a reavali~io do 
prog111ma de construção dtJ usinas hidreHJtri· 
cas no Sul do Pais. visando ~ const rução dtJ 
novas termeltltricas, que hoje sio responslvels 
pala maior parr:ela do consumo nacional dtJ 

Luis Fel1ppe Corria de Azevedo 11 o novo Presidente da CAEEB. 
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Informações 

carvio tlflllrgltico", afirmou Corria dt1 Aze­
vtldo. 

A m6dio prazo, o prasidt1ntt1 dt1 Emprasa 
pratendt1 11stt1nder a outros setores industriais 
a oft1rta de carvio mineral, que dt1venJ alcan· 
çar uma produçio industrial de 8 milhões d 
de tont1ledas em 1985. Corria de Azevtldo es­
tima que a comercialízaçio do carvio poderia 
Stlr livra em todo o território nacional, e teria 
condições dt1 conquistar mercados na Amllri­
ca Latina, E ~~Unha e Holanda. 

As rasarvas conhecidas dt1 carvão no Brasil, 
tJspecialmenttl no Rio Gfltlnde do Sul e em 
Santa Cllterine, atingem 21 bilhões dt1 tonela­
das, havt1ndo indlcios de qut1 podem chegera 
30 bilhões dtJ toneladas. ~gundo o novo Pre­
sidtlnttJ da CAEEB, t1ssas rasarvas correspon· 
dem, com base no valor energético, 11 T6vezes 
as resefllas de petróleo no Brasil. 

O Prasidente Corria de Aztlvtldo defende 
tamb41m um maior di41ogo com os produto/Tis 
de CllfiiBO, e a f8111izaçio permanente de ITIU· 

niões ,. CAEEB com empraurios, produto­
res e consumidofft, viundo ao estabeleci­
mento de uma polltica de consenso ent/TI o 
E sttldo a 11 cl11sse amprauri11l. 

USINAS ATOMICAS ALEMAS 
APRESENTAM ÍNDICES RECORDES 

A s usinas atómicas alamls eprasen· 
tar11m mais uma IIBZ Indicas recor­
des a nllltll mundilll. Stlgundo 

informaçlo do Atomforum, tm instalaç6as 
construldas pele Atomkrllftwerk Union fKWUJ 
superaram em 1984 a produção de energi11 
anual de TO bi/h(Jes de quilowetts-hora, ~is· 
trada em T 983. 

Tambllm desta vez ausina atómica Grafan· 
rheinfeld está ,. lidalllnça, com tO, 15 bilh(Jes 
de quilowetts·hora, st~guid11 pal11 Krümmel, 
com 1 O, 1 O bilhfJas t1 pela Esenshamm, com 
10,01 bilhfJes da quilowetts-holll. Tomendo· 
se como balll a produçlo máxima anual de 
energia taoricamtlnta possl vel f•m consida­
raçlo do perlodo de espera t1 de adaptaçlo 
técnica, troca de elemt~ntos de combustlo, 
ate.), entlo, pode-se calcul11r para trls usinas 
etômicas da lidaranÇ8 ume disponibilidadtl 
de funcionamento entlll 91,3% (Krümmt~l} 
a 94,3% (Grafenrheinfald). Tllmb41m tlstes 
são valores máximos que ultrpassam dtl 
longe os concorlllntes estrangeiros. Otnts 
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forma, mesmo que as usinas de energia atómi· 
ca •iam um pouco mais caras que tn dos 
am~~ricanos ou franca•s. principclmenta de­
vido tls melhoras condiç(Jes de seguranÇ8 
oftlrecidas pela Alemanha Ocidentsl, alas 
acabam S8ndo ainda mais baratas que as 
outras. Prova disto está nos no110s Indicas 
apre•ntados. 

Torres de refrigeração da água da usina nu­
clear de Biblis, uma aldeia da Alemanha Oci­
dental entre Darmstadt Heidelberg. 

XINGU, O AVIAO DA PRIMEIRA 
PILOTO MILITAR FRANCESA 

A primtJira francau qUtl recebau • 
inslgnias de piloto militar tlm sola­
nidada prastigiada pelo próprio 

M inistro da Dafel8 da Françe, Ministro da 
Daffll8 da FranÇ8, Charlas Harnu, aprandau 
IBU oficio a bordo de um EMB-121 Xingu, 
produzido pala EMBRAER a 11t1ncador 
da concorrincie abtlm pelo golltlrno francfl 
para a compra de ,, at1rona11t1s, 25 pare a 
ForÇ8 AárH 11 16 parti a Marinha. 
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S~undo inform8ç6es da EAI (Embraer 
Avistion lntemstionsl), filisl da EMBRAER 
S«iillds no Aeroporto eM Le Bourget, em 
Psris, até o momento a frota de Xingu jé ul­
trapBSsou as 22 mil horBS de v&J e m8is de 
45 mil ateffll{/llns nas sete b8stn principais de 
opef11Ç6o da ForÇII Aéfflll a Marinha Francesas. 

Primeira Piloto MlliUr 

labelle BOUIIIIIIrt tl'llnsformou-se no dia 
31 de j1meiro deste ano na primeil'll piloto 
milíter frencea e • entr• das inslgniBS foi 
feít11 pelo Ministro dtt Defe111, Ch11rles Hemu, 
em solenidllde que aconteceu na Bllse Aéffla 
de Avord, UrTIII d•s sete principais de opefiiÇio 
dos 41 aviões Xingu que estio sendo utilize· 
dos pele ForÇII Aéfflll e M11rính• pel'll treina­
mento de ltiUS pilotos. labell• foi brevettlda 
pelo Com11ndente J. ~~~~r depois de cumprir 
um perlodo de ímtruçlo dtt 62 serTIIInBS da 
s .. Alfflll de Avord, no Grupamento E.:ole 
00/519, que é um centro de instruçlo em 
especillliltlll de transportes HffiO militar. 

O Comendllnte dll escola, teMnte·coronel 
P11ul 011C8p, explicou que a Fl'llnç• escolheu 
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L'aspirant lsabeile Boussaert ae sent pousecw eles 
ailes. Oepuis 1e 30 janvler, elle est en elfet la 
premlére femme issue cfune Eoole de pilotes a 
IIOC8tlon d'offlcier. Mais, elle ne aera blantOt plus 
aeule. puleque lrois autres jeunes filies marchent 
déjà sur ses traces. 

o Xingu como o aviSo de treinamento pera 
seus pilotos milít11res porque "ele sd11pt•·• 
perfeitamente so tipo de trebelho qutt dttve· 
mos cumprir e está equipado com o m111mo 
instrumttnttll que os evi/Jtts modttrnos dtt t rens· 
porte '~ 

A concorrlnci11 pera o fornBCimttnto de 41 
EM8· 121 Xingu BO governo dll Fl'llnÇII foi 
vencid11 pel11 EMBRAER em setembro de 
1980. Nesta disputs o Xingu superou dois 
modelos conlllfll'lldos de 8eBCh Aircl'llft (king 
A ir C-90 11 Super King Air), um t» C.nne 
(C·425 CofJIIir) 11 um dll Piper (Ps-42 Cheyen· 
ne 111), num8 indiCIIÇio dN ucelentlll que/i· 
dlldes do avilo br11sileiro. 

As 41 llflron11ves forem entregues rigorosa­
mente dentro do PI'IIZO estebeiBCido pelo con­
treto (denmbro/83) e estio operando desdtl 
entlo norm11lmente em Avord, MontmllfJIIn, 
Cuers, Bordeuax. St. R11phBBI, Dugny, Len 
Bihoue, tendo completado msis dtt 22 mil 
hor11s de vôo. Tod8s 111 Hroneves slo 111sist i· 
des opel'tlcionslrTIIInte pele EA I (EmbrMir 
Avistion lnternlltionel) que rTIIIntlm um exctt­
lente reiBCionsmento técnicos comercial com 
ss bases milit11res fr11nce111S. 
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Cimento, 
base de desenvolvimento. 

A ITABIRA AGRO INDUSTRIAL S/A. é uma empresa do Grupo Industrial 
João Santos, tendo como finalidade principal a produção de Cimento, da marca NAS-
SAU. · 

Esta empresa possui duas Fábricas, uma em Cachoeiro de ltapemirim-ES e a 
outra em Capão Bonito- SP., com capacidade de produção conjunta de 6.000 tonela· 
das/dia de cimento NASSAU. A Fábrica de Cachoeiro de l tapemirim é uma das pio­
neiras no Brasil. Seu moderno laboratório foi o primeiro no Brasil a se equipar com 
espectômetro de Raio- X. Esta fábrica no decorrer do 19 semestre de 1979 transfor­
mou os 2 fomos de produçlo por via úmida para a via seca, a fun de obter uma sen­
sível reduçlo no consumo de óleo combustível, derivado do petróleo. 

As duas unidades contam com os mais eficientes e modernos sistemas anti­
poluição e Quadros Eletrônicos de Comando Centralizado, para todas as etapas do 
processo. 

A Empresa proporciona 1.600 empregos diretos e possui serviços social, médi-
co, dentário e Escola de 19 Grau para os dependentes dos funcionários. . 

Suas Fábricas comercializam o Cimento NASSAU em todos os Estados das 
regiões Leste e Sul do país, bem como no Estado da Bahia. 

Como se apresenta, sua produção é de grande relevância, garantindo parte do 
abastecimento de cimento, um produto básico para o setor da construção civil e o 
desenvolvimento do país. 

GRUPO INDUSTRIAL JOAO SANTOS 
ITABIRA Agro-Industrial S.A.- Cachoeiro do ltapemirim - ES 
ITABIRA Agro-Industrial S.A.- Capão Bonito- SP 



LIVROS 

HISTORIOGRAFIA MILITAR ARGENTINA 
Dr. Roberto Etchepareborda, Circulo Militar, 
1[184, Buenos Aires, 205 págs. 

O livro abre com uma 
citação de Nicolás 
Avel/aneda que é ver· 
dadelramente emble· 
mática para os estu· 
dos da História e 
para os historiadores: 
"Os povos que esque­
cem suas tradições, 
perdem a consci§ncia 
de seus destinos, e os 
que se apóiam sobre 
tumbas gloriosas são 
os que melhor prepa­

ram o futuro". No prólogo, o General J. T. 
Goyret destaca os méritos da obra e o exce· 
lente trabalho que o Autor, Dr. Roberto 
Etchepareborda, realizou: NEssa revalorlza· 
ção da história militar e, conS8quentemente, 
do conhecimento histór(co militar, realizada 
por um historiador civil de tão relevante tra· 
jetória, se ~veste de particular importância 
em nosso ambitmte intelectual, pois que uma 
corrente ideologizada, supostaments historio­
gtáfica e atuelizada, pretendeu menosprezá· 
la", a pretexto de um presumlvel abandono 
dos estudos históricos militares em outros 
palses. 

"Esta obra demonstre", continua o Gene­
ral Goyret, "que a História Militar Argentina 
tsm tido ilustres cultores e que, de fato, nos­
sos grandes historiógrafos a ela tlm correspon· 
dido, porque inquestionavelments o Exército 
Argentino tem participado destacada e conti· 
nuamente de nossa evolução histórica. Tam· 
bém permite apreciar o CJJudal de nossa histo­
riografia militar e a variedade dos enfoques, 
ao lado da qualidade e do rigor de sua estrutu· 
ra cisntlfiCJJ. Etchepareborda lamenta - com 
razão - o atraso de nossa historiografia nacio-
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na/. Cr11io que StiU livro é uma contribuição 
ponderável para oritlntar aos que se interes· 
sem pelo conhacimento histórico militar 11, 
principalmente, para facilitar o trabalho /ltlu· 
rlstico dos futuros pesquisador11s". 

J. L.D. 

REAL FORTE PRfNCIPE DA BEIRA, Ulf' 
Estudo de Francisco de Assis Barbosa e José 
Maria Nunes, Fundação Eml/io Oderbrecht, 
Spala Editora, 1985, Rio dll Janeiro, 375 págs, 
adição limitada de 6.000 livros fora do comér· 
cio. 

Na história das fortifi· 
cações luso-brasileiras, 
que se erguem nos di­
versos reCJJntos do V.tl­
to território nacional, 
descortinam-si epis6-
dios exptWSivos dfl 
form.tÇBo de nosso 
povo. À sombra pro­
tetora dos primitivos 
fortins do li,toral .tco­
lheram-se os pioneiros 
da coloniz.tÇio, nasce­
ram os primfliros nú­

cleos de povoamento e estabeleceram·SII as 
comunidades ancestrais que hojfl representam 
os marcos testsmunhos ·das origens da nli/Cio­
nalidade brasileira. 

Em dias históricos do Reino Portuguls, ·a 
força militar aSS#Intou-se como uma organiza­
ção social a que Sfl integrava todB a população 
para a defesa do rincão pétrio, configurando a 
própria imagem da coletividadll lusa. A tradi· 
cional identifiCJJÇio da CJJserna à vida comuni· 
tária apresenta-se, desde os t11mpos coloniais, 
como feição paculiar de nossas unidades, do 
qua resulta, nos dias atuais, constituir-se o 
Exército Brasileiro em uma das mais CJJracte­
rlsticas e representativas instituições nacio· 
nais. 
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Rememorar 11 hist6ri11 do Forte Prlnci~ 
da Beir11, ~rcorrendo os memonfveis cami­
nhos que levarem os luso-brasileiros a implan­
tar 11 monumental fortaleZII 6s m11rgens do 
Guaponf, restitui a memória nacional um pas­
SIIdo tlleido de feitos de heroismo e ebnega-­
çio. Evoc11 6s {/flreções presentes a luta perti­
naz e o secriflcio consciente de nossos maio­
res. Desteca, acima de tudo, a elevada compre­
ensão do dever evidenciada por aquela brava 
gente, ao assumir com intrepidez a histórica 
missio que lhe reservara o destino, de fixar os 
limites da Pltri11 nos confins do extremo oeste. 

A presente obre, ao trazer a lume os tem­
pos lpicos do Forte Prlncipe da Beira, rtiPI'fl­
sente vivido preito aos bresileiros, civis e mili­
tares que, solidários no ideal patriótico de 
bem servir eo Brasil, l11buram incansavelmente 
nas mais longínquas fronteiras, integrando o 
Pais e marcando a Presença Nacional 

Gen Ex Wll'-r Pires de C.rvelho e 
Albuquerque 

O "INCRfVEL" PADRE LANDELL DE 
MOURA, Ernani Fornari, Biblioteca do Ex~r­
cito. Rio de Janeiro, 1984. 158 plgs. 

Injustiçado e incom­
preendido e seu tem­
po, como sói aconte­
cer com tantos outros 
grandes vultos d11 hu-

. manidede, ao Plldre 
Lande/1 de Moura ca­
be preeminente posi­
ção na galeria dos ho­
mens ilustres deste 
pais. 

Não obstante, pou­
co se divulgou at~ ho­
je sobre a Importância 

de sua contribuição à causa cientlfic11 brasilei­
ra, onde foi extremamente expressiva sue açiio 
pioneira no campo da eletrônica e des teleco­
municações. 

Por este motivo, altJm do v11lor intrlnseco 
como trabalho de pesquisa biognffica, cumpre 
inestimtlvel papel estll obra de E rm.ni Fornari, 
fflsgatando, às noves f16rBÇÕBs, a saga do grt~n· 
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de jesulta gatícho. Em verdade, sobrepairtl 8 
história da vida de Lande/1 de Mourt1 uma 
obstinade persevert~nça em trilhar os diflceis 
e fascinantt~s caminhos do IMdito. 

Hl 80 anos, L11ndell de Mourtl foi tido co­
mo lunático ao prever que "81 trt~nsmissiJes 
poderio ser feites atrt~vtJs de um feixe lumi­
noso·~ Menos de 70 8nos mais tarde, entrt1· 
ram em funcionamento os sistemas de comu­
nicação por raio l.tsar, utilizando diodos emis­
sores e, parti condução de luz, fios de fibr11 
ótica. Muito antes de Marconi, o padre brasi­
leiro já havia testado o teltJgrafo sem fio, ope­
rando uma trt1nsmissão de oito quil6metros 
ligando dois pontos na Capital paulista. Foi 
tam~m o pfflcursor da válvula eletr6nic8, 
componente essencial parti o deseovolvimen­
to da rt~diodifusão. 

NingutJm meís indicedo que Forn11ri parti 
trsçar a epo~ia de Landell de Mourt1, nlo s6 
por ti-lo conhecido pessoalmente, mes por 
ter se tornado, ao longo dos anos, um entu­
siasta de seu trabalho e imflnta crietividllde. 
Nio foi por menos qu11 Fornari, ao ver e si­
lhuete e o olhar profundo de L8ndell, dt~el• 
rou: "AI v8i um homem qu11 viveu, por certo, 
um rom8nce, ou sofrtiU ume tl7lglldie, ou e.tr­
rega consigo o C«<áver de um sonho'~ 

Mas, na reelidede, Lendell de Mourt1 nio 
sonhou em vio. Deixou ume obre e um ext1m· 
plo, 11 alargou caminhos. Sio estes caminhos 
que as comunicações brt~sileiras nos últimos 
anos t6m procurt~do sedimentar, ampliando 
as facilidades qufl a t11enologia meis atu11l pro­
porciona para tomar a vida melhor e mais 
confortllvet. 

Fortlm muitos os desefios 11nfrentedos por 
Lande/1 dt1 Mourt1. Assim tamb6m sio os d.­
qut11t1s a quem com~tt1 criar inltf1Jmt10tos 11 
pollticas para o desenvolvimento das comu­
nicações - cujes fronteires são quese ilimit• 
das -, infrt~-estfiJturtl fundament81 parti o 
crescimento d8s nações e o b11m-estar da so­
ciedade humana. 

Numa just11 e merecid8 homenagem, em­
bortl modesta, a m8ior instituiçlo de pesquise 
cientlfie.t 8 ttJCnol6gic8 na lree da eletr6niCII 
do pais - o Centro de Pesquise e Desenvotvi­
mt1nto da Telebnfs, em Campl1111s, denomiflll­
se Pedrt1 Rob11rto Lande/1 de Moura. 

Haroldo Corrêa de Mattos 

A Defesa NacioNII 



REGISTROS 

GEN EX LEONIDAS PIRES 
GONÇALVES, 

NOVO MINISTRO DO 
EX~ R CITO 

O Gen Ex LEONIDAS PIRES GONÇAL­
VES assumiu, a 15 de março passado, o cargo 
de Ministro do Exército, para o qual foi 
nomeado por Decreto Presidencial. O novo 
titular da Pasta proferiu as seguintes palavras 
no ato de sua investida ministerial: 

"Com satisfaçlo inicio estas palavras exter­
nando o reconhecimento ao Excelent íssi­
mo Senhor Presidente da República, Dr 
TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, pela 
honra e distinçlo conferidas ao convidar-me 
para o alto e dignlflcante cargo de Ministro 
de Estado do Exército. 

Sinto-me privilegiado em recebê· lo das 
mfos do Excelentissimo Senhor General~e-

A Defesa Nacional 

Exército WAL TER PIRES DE CARVALHO E 
ALBUOUE RQUE. Ao desejar votos de felici· 
dadas futuras a este ilustre milit11r, transmito· 
lhe a oeneza de que os seus camaradas consi­
deram sua gestão caracterizada pela preocupa­
çlo com o bem-estar do homem, pela discipli­
na, pela coeslo e, sobretudo, pelo primado 
do dever profissional . 

Assumo o cargo de Ministro do Exército 
consciente das grandes responsabilidades que 
me cabem. Estou determinado a enfrentá-las 
com decisA'o, firmeza e espfrito de autosupe­
raçlo. O momento nacional é histór ico e sin· 
guiar em qualquer dos aspectos em que o 
consideremos: vivemos tempos de transforma­
ções em todas as expressões do poder nacio­
nal. O estádio polftico que atingimose a sua 
previsível evolução, condizentes com ~.om pas­
sado de idéias que marcam, nlo obstante al ­
guns desvios. a persistência de uma dinâmica 
liberal em busca de uma sociedade abana e 
pluralista, ensejara-o essas transformações. 

As panicularidades deste momento his· 
tórico, as elevadas atribuições de Ministro, 
minha experiência no trato dos assuntos cas· 
transes e as reflexões à que me dediquei , indi ­
cam que me pronuncie sobre temas basilares 
para a conduçA'o dos assuntos inerentes a esta 
pasta - a visA'o prospectiva da destinaçlfo e 
das tarefas do Exército na realidade brasileira 
e os compromissos peculiares na lnstituiç§o. 

Para visualizarmos a destinaçA'o do Exérci­
to temos a nos orientar os textos constitucio­
nais republicanos, com uma tradiçã'o de quase 
um século. que, iterativamente. consignam 
como missA'o das Forças Armadas : "Defender 
a Pátria e garantir os poderes constitucionais. 
a lei e a ordem". 

Essa destinaçlo, semelhante à das Forças 
Armadas de outros estados. seguramente per­
sistirá em beneficio da Naçlo Brasileira. As 
épocas, as circunstâncias e os hom'3ns passam; 
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mas o Brasil, protegido das ameaças, com li· 
berdade. ordem e progresso. nós o desejamos 
eterno. 

Na esfera de nossa polltica externa, nada 
mostra a iminência de um conflito, mas de· 
vemos considerar pragmaticamente que a paz 
tem sido uma aspiração utópica dos homens. 
Como decorrência, nossa missfo essencial, 
preclpua e prioritária - acentuo este aspecto 
- é estarmos em adequadas condições para a 
defesa da Pátria. 

O poder nacional, uno e indivislvel é am· 
piamente aceito como integrado' pelas expres· 
sões pol rtica, econômica, psicossocial e mil i· 
tar. Na atualidade, dentre as tarefas magnas da 
expressao militar, sobreleva a de dar apolo às 
outras expressões. cooperando dessa forma 
para o fortalecimento e a vitalizaçfo dos po· 
deres constituídos e da sociedade como um 
todo. Tal tarefa. os militares a cumprem com 
Animo e convicçlfo, cidadfos fardados que 
somos, atentos e sensíveis, hoje, como sem· 
pre, aos anseios, interesses e aspirações dos 
segmentos da Naça"o. 

Por outro lado, no quadro democrético 
que se enceta, o descompasso entre as expec· 
tativas e demandas de toda sorte e a capacida· 
de de atendê-las pode prenunciar dificuldades, 
com reflexos na paz social. Dal a necessidade 
da segurança, entendida como um direito 
Inalienável das pessoas, dos grupos humanos e 
da no$$a Naçfo. Mas há de ser uma segurança 
ajustada ao caráter da democracia. É, pois, 
tarefa relevante do Exército participar do 
equilíbrio social e da estabilidade institucio· 
nal, através da manutenção da lei e da ordem, 
em estrita obediência aos textos legais e li 
decisão das autoridades civis, segundo os re· 
quisitos de um estado democrático de direito. 

Igualmente, motivo de minhas preocupa· 
ções sfo os compromissos da lnstituiçfo com 
ela própria. que podem ser consubstanciados 
em um objetivo central : dar à Força Terrestre 
capacidade para atuar eficazmente no cumpri· 
manto de suas missões legais. 

No campo da operacionalidade, serfo esti· 
mulados a instrução, o adestramento e o 
preparo técnico-profissional, aliados a compe· 
tentes diligências de informações estratégicas 
e de planejamentos da defesa. 

No campo da administraçfo, o Exército 
prosseguirá nas metas do Plano Diretor, 
documento básico do Sistema de Planejamen­
to Administrativo do Ministério, que assegu· 
ra a racionalização e a salutar continuidade 
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nesse setor. Tfo logo o permita o quadro 
econômico-financeiro nacional, lutaremos 
pela obtençfo de recursos orÇamentários 
consentâneos e reallsticos, que permitam 
sanar algumas deficiências materiais crônicas 

*de que se ressente a nossa Organizaçfo. 
A conjugaçfo da operacionelídade com as 

medidas administratilléiS resultará em maior 
grau dl! profissionalízaçSo. Dessa forma, o 
Exército será, cada vez mais, o instrumento 
eficaz e hábil para cumprir sua destinaçSo 
e as tarefas que lhe sSo inerentes. 

Senhores: 
Este ato de assunçlo de cargo me impõe, 

ainda, enfocar alguns marcos referenciais -
uns para os meus camaradas e outros para 
mim. Refiro-me ao posicionamento anlmico 
e ao preparo dos homens de CAXIAS, e aos 
propósitos do soldado que ora fala . 

Um exército vale, basicamente, pelo que 
valem os seus homens e, portanto, toda a 
atençSo será dedicada ao pessoal que o lnte· 
gra. O ofício das armas, com suas servidões e 
grandezas, requer dos militares manifestações 
permanentes de vocaçfo, de valor profissional 
e de patriotismo. 

A vocaçlo - tenho repetido - é a fonte de 
todas as virtudes militares, assim como a 
profissionalizaçSo é a grande responsável pela 
eficiência operacional, e, ambas, inflamam a 
chama do entusiasmo castrense. Se deficiên· 
cias, de qualquer ordem, se manifestarem, 
terfo de ser vencidas com iniciativas, tenacida· 
de e fé patriótica: o verdadeiro soldado na'o 
perde o ânimo diante de óbices, sejam objeti· 
vos ou subjetivos, pois o combate, evento 
culminante de nosso oficio, é todo feito de 
adversidades e para ele é preciso estar prepa· 
rado. 

Em suma : a profissionalizaça'o deve ser 
constantemente perseguida. Nossa missões 
e responsabilidades - tenho convicçfo acaba· 
da sobre o tema - slo por demais complexas 
e difíceis para na'o serem exercidas por profis­
sionais exemplares. 

Como na'o me é desconhecida a senda que 
vou trilhar, desejo agora, antecipar meus pro· 
pósitos funcionais e pessoais no desempenho 
de minhas atribuições. Sio, mais precisamen· 
te, compromissos que assumo, com o teste· 
munho da Instituição. 

As Excelent(ssimo Senhor Presidente da 
República, Comandante Supremo das Forças 
Armadas, reafirmo minha lealdade, bem como 
externo o intento de integrer·me à sua equipe 
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de governo e com ela trabalhar de maneira 
entusiást ica e harmónica. 

Junto aos demais Ministros Militares, 
pretendo atuar ligado pelos laços dos objeti· 
vos comuns, da camaradagem e da indispensá· 
ve l uniâ'o reinante entre as três Forças. 

Com os membros do Alto Comando, é 
meu desígnio buscar o as5BSsoramento, a fim 
de fortalecer a capacidade decisória sobre 
assuntos importantes de minha competência. 
Assim, à minha, somarei as experiências destes 
chefes, de reconhecidas virtudes humanas e 
militares. 

Junto aos companheiros dispostos por 
este imenso Pa ís. é minha vontade fazer-me 
presente, através de visitas sistemáticas aos 
Comandos de Área e às pequenas guarnições 
localizadas nos mais recônditos rinc6es, pois 
é nestas onde mais se catacteriza o trabalho 
anônimo e patriótico do soldado brasileiro. 
Tudo com a finalidade de avaliar realizações, 
identificar problemas e prestar o necessário 
apoio. 

Aos companheiros reformados e da reser· 
va, levo minha palavra de gratidifo pelo muito 
que fizeram quando no serviço ativo e minha 
certeza de que acorrerfo, prestos, quando 
deles necessitar a lnsituiçâ'o. 

LEITORES SE MANIFESTAM 

Do Dr. João Roberto Machado, advogado 
em Contagem, MG, nosso Oiretor-Secretllrio 
recebeu a carta abaixo transcrita, que diz bem 
da ressonância que estll encontrando, em to· 
dos os cf~culos de leitura, a obra A ARTE DE 
SER CHFE, de Gaston Courtois, editada pela 
BIBLIEX: 

"!:: com grande e sincero prazer que tenho 
recebido as publicações dessa Editora. O Exér· 
cito Brasileito, cuja atuaçio (. . .l sóbria e de· 
cidida tem merecido o respeito e a estima 
de nossos concidadãos, sO \e valoriza, e muito, 
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À família militar, proponho·me a manter e 
aperfeiçoar o eficiente sistema assistencial 
implantado pelos meus antecessores, como 
justo reconhecimento 4 dedicaçifo afetiva 
daqueles que nos acompanham nas duras 
andança~ da vida de soldado. 

Convicto da validade de que dar o exem· 
pio é a mais edificante mensagem de um che· 
fe, disi>onho·me a Pli!Utar os meus atos pela 
completa e exclusiva dedicaçêfo aos deveres do 
meu cargo para, desta forma , nifo apenas 
sobrepujar os obstáculos, por mais agros que 
se configurem, mas, em especial, para inc~tnti· 
var um procedimento profissional adequado. 

Finalmente, enfeixando as idéias manifes· 
1:adas, cito o grande OSóRIO numa frase 
repassada de sabedoria e grandeza, muito 
orientadora para os soldados de todas as 
épocas: "Tenho, como soldado e cidadifo, 
bastante amor a meu País para nifo esmorecer, 
e, mesmo ainda, recuar d iante de dificuldades 
que resultam da natureza das cousas~·. 

Cumpre obedecê·la I 
Apraz·me agradecer aos que comparece· 

ram a esta cerimônia e a engrandeceram com 
o brilho de suas presenças. 

Muito obrigado!" 

com realidades como da BIBLIEX. Sinto tu· 
do isto ao ler "A Arte de Ser Chefe", de G. 
Courtois, em magnifffica tradução do Gen 
Job L. de Sant 'Anna. Neste momento de tran­
sição da vida nacional, em que nossas Forças 
Armadas voltam a exercer, como aliás sempre 
exerceram, o seu papel moderador, observa­
dor e de manutenção da ordem e da paz, é 
confortador saber do papel sóbrio e dirigente 
que esse órgão do nosso Exército exerce, na 
sadia formação cultural de nossas elites civis e 
militares. Com o abraço e a admiração do 

Ass.) João Roberto Machado" 
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rfiilBIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA 

~AS MELHORES OBRAS DOS MELHORES AUTORES 

A BIBLIEX OBTEVE EM 1984 MUITO SUCESSO EM SUA 
PROGRAMAÇÃO EDITORIAL, PUBLICANDO AS 
SEGUINTES OBRAS: 

" OS VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA 
NA GUERRA DO PARAGUAI" 

Vot 2 · Tomo 111 

=-= " GEOPOLinCA E TROPICOS" 
iiiíiiiiiOiot.~ ~MCMkntNMw•~crO$ 

" BRASILEIROS NO SINISTRO 
TRIANGULO DAS BERMUDAS?" 
v;c..Aiminlnt• NtiNir 0tur ~ dl a.m. 

"JOS~ BONIFÁCIO 
E A UNIDADE NACIONAl" r..,...,.,.,.c .. "" 

PREVENDO O SUCESSO DESTA 

PROGRAMAÇÃO, A BIBLIEX IMPRIMIU 

ALGUMAS COLEÇ0ES ALéM DO NÚMERO 
NECESSÁRIO À DISTRIBUIÇÃO AOS 
ASSINANTES E AS COLOCA À DISPOSIÇÃO 
DO PÚBLICO. 

=----

•
· .: -.-~ . 

"' ~ 

PARA ADQUIRI - LAS BASTA PREENCHER O PEDIDO 

" UMA VISAO DA ANTÁRTICA" 
Coronol-do-~ 

" A ARTE DE SER CHEFE" 
c;.,,.,"""""" 

" J . B. MASCARENHAS DE MORAES 
MEMORIAS" 

Vol. 1 e Vol. 2 -J···--·""-
··o INCRIVEL PADRE 
LANDELL DE MOURA" 

" TEORIAS GEOPOÚTICAS" 
COIOMI Oct.two Tem• 

NA PÁGINA AO LADO E REMET€- LO PARA BIBLIOTECA DO EX~RCITO EDITORA 



SEGUINDO A NOSSA LINHA DE SU_CESSOS EDITORIAIS, 
APRESENTAMOS A PROGRAMAÇAO 85. 

OBRAS JA SELECIONADAS 

OBRAS EM APRECIAÇÃO 
PARA SELEÇÃO DE MAIS 

\ 

QUATRO " BEST·SELLERS" . 

m BIBLIOTECA 
DO EXÉRCITO 
EDITORA 

Paljclo D<lque ~• Caxl11 - Pt~a Duque de C..lu, 25 
Alo MarcUio Olol- 3~ _,.,., - CEP 20455- Rio (RJ) 

Tolo~ 253<1837 - :103-7834 - 23.:1.0201 

D 

D 

PROGRAMAÇÃO 84 
VALOR- Cr$40.000 

PROGRAMAÇÃO 85 
VALOR- Cr$48.300 

(A PARTIR DE 011JUU85 ESTE 
IIAlOR SERÁ REAJUSTADO) 

" OS VOlUNTARIOS DA PATRIA NA GUERRA DO PARAGUAI" 
Vol . 2 · Tomo IV 
G-111 -IM a.-ot "'-'" 

" HIPOUTO DA COSTA· ld61aa e ldHis" --·c-
" A EVOlUÇÂO DO PENSAMENTO ESTRArtGICO NAVAl BRASILEIRO" -----...-l'lllpol 
" EXPEDIÇOES MiliTARES CONTRA CANUDOS · Seu upeeto rnerciel" -..r-•--
''NOSSO EXtRCITO, ESSA GRANDE ESCOlA" 

" TERCEIRO BATALHÃO, O lAPA AZUL" 

~---~ 

" DEUS S0 RECEBE AOS DOMINGOS" 
C. Vllf/IG_,.., 

" A ESPADA E A PENA" ,__ 
" A BATALHA DO PASSO DO ROsARIO" -......_..r_F_ 
" DIALOGUES SUR LE COMMANDEMENT' --
" A MISSÂO MiliTAR FRANCESA" -A/1-SWto-
" O I CARO BRASILEIRO" 
Adojollof'oll~ 

" SEGUNDO PELOTÂO, I~ COMPANHIA" 
~---.-

" DO IBIRAPUITÂ AO RENO" no.-
PEDIDO DE ASSINATURA 

EN~EQO ... I_do_) 

lot ClP 

_o.o_·......L.-L--ll ........ 

D -VALE POSTAL·AG~NCIA 520641 CORREIO OG I Ex 

D - CHEOUENOMINALN~ BANCO _ ___ _ 

D - ORDEM DE PAGAMENTO . BANCO DO BRASIL. 
AG. TlRADENTESIRJ - CONTA39600().5 



~---------------- -----------------------------------------------, 

l " A DEFESA l ~ NACIONAL I 

: Revista de Aauntoa Militai"'S 1 Estudo de Problemu Brllileiros 
1 

PEDIDO DE ASSINATURA 

.. . . .. ... ..... .. ..... . ...... . . .. .. . ...... . ......... . .. .. . . 
Nome (em letra d8 imprensa) 

ldentidllde Posto, graduação ou profissio 

Endereço (rua, número e bairro) 

Cide<ie Estado CEP 

Assinatura de 1985: Cr$ 21 .000,00 

-PAGAMENTO: 

: · Emcheque O Emitido em nome de " A DEFESA NACIONAL", podendo •r da praça de 
origem do assinante. 

i 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

Em Vllle po•l O A favor de " A DEFESA NACIONAL", pagjvel na A~ncia Postal Telegráfica 
" QUARTEL-GENERAL" - Rio de Jane iro . 

A DEFESA NACIONAL 
Palácio Duque de Caxias - Praça Duque de CaKías, 25 

: 20455- Rio de Janeiro- RJ 
1 Tel,: 253-4628 ~ 
'---------- ------- - ------ -------------------------- ---~-_J 

-.-o-- •~*~~~r­(lijl!!IDD!ii!IIW se 'c 
Assinatura do NE 

Os militares, p~rticular.rnent~ da reserva, que desejarem fazer 
uma assinatura· semestràl do "Noticiário do Exército", deverão 
enviar o pedido para: 

Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Farias- Quar· 
tei-General do Exército - Setor de garagens- SMU - CEP 70.630 
- Brasília-DF- Tel.: (061) 225-0260 Rama12939. 

O valor da assinatura semestral será de Cr$ 24.300,00 (vinte 
e quatro mil e trezentos cruzeiros).e-a quantia deverá ser r~metida 
através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, para a 
Agêneia QGEx - BSB, por Vale Postal, em oomé do Estabeleci-. 
mehto General Gustavo Cordeiro de Farias. 

O pedido deverá conter os ~guintes dados: Nome completo, 
Endereço, Bairro, Cidade, Estado, CEP e número do ValePostaL 

O NE será remetido diariamente. 



Caderneta de Poupanca. 
Quem poupa conquista o que a vida tem de melhor. 



NABALANCA 
COMERCIAL DO BRASIL 

ESSEGRAO 
PESA MUITO. 

Quem diria que um simples grao de café e industrialização de café, atua também em 
pudesse ter tanto peso no desenvolvimento corretagem de câmbio e valores, poupança 
de um país. e empréstimo imobílíãrio. mercado lmobi· 

O Grupo Tristao sempre acreditou nisso. liário, armazenagens, importação e expor· 
Desde que iniciou suas atividades em Afonso taçao de manufaturados, agro-indústria, 
Claudio. no Espírito Santo. reflorestamento. pecuárie, hotelaria. seguro, 

E foi parar em 56 países e 5 continentes. indústria eletrônica e processamento 
Com escritórios em V1tória, ~io, Londres de dados. 
e Nova Iorque. Mas, o Grupo nao se li· @ Assim, o Grupo Tristão gera divisas 
mitou apenas ao setor cafeeiro. Em para o desenvolvimento do país, cria 
quase meio século, diversificou suas empregos e contribuí para o pro· 
atividades e hoje-se-<:6nstitui num gresso e bem-estar social. 
conglomerado de empresas que além E a fórmula é uma só: experiência, 
de cobrir as áreas de comercializaçao credibilidade e qualidade. 

TRISTAO 


